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ÍNDICE ACUMOLADO DO MÊS DE OUTUBRO

O Suplemento contendo o Índice Acumulado da Seca., I do Diário Oficial, referente ao
mês de outubro de 1993, eatá circulando nesta data.

Atos do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e co, HUMBERTO LUCENA
Presidente, nos termos do art. 48. item 28 do Regimento Interno, Promulgo a seguinte

RESOLUCOO
N9 97, DE 1993

Amuleto a Prefeitura Municipal de Apuearana
(PR) a contratar operação de crédito junto ao Banco
do Estado do Paraná S.  A. - I3ANES7'A150, dentro do
Programa Estadual de Desemmleimento Urbano -
PEDI), no 'alarde até CRS 65.400.000.00.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. I° É a Prefeitura Municipal de. Apucarana (PR), nos termos da
Resolução 0036, de 1992, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de empréstimo no
valor de até CRS 65.400.000,00 (sessenta c cinco milhões e quatrocentos mil enizeiros reais),
janto ao Banca do Estado do Paraná BANESTADO.

Parágrqfi, única A operação de crédio autorizada envolverá recursos do
Fundo Estadual de Desenvolçhnento Urbano - FDU, dentro do Programa Estadual de
Desenvolvimento Urbano PEDU.

Ari. 2° As condições financeiras básicas da operação são as seguintes:
a) valor pretendido: CRS 65.400.000,00;
b) juros: 12% a.a.;
c) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses;
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diária;
e) garantia: parcelas do ICMS;
.1) dominação dos recursos: obras de infra-estrutura;
g) condiçãea de pagamento:
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, vencendo-se a

primeira doze meses após a primeira liberação;
- dos juros: não existe período de carência.

Art. 3 A presente autorização deverá ser utilizada no prazo de duzentos e
setenta dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 16 de novembro de 1993

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N9 372, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

Altera dispositivos da Lei tf 8.666. de 20 &junho
de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para licitações •
e contratos da Administração Pública e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os aros. 16. 21, 22, 23. 24; 45e 121 da Lei tf 8.666, de 21 de junho de 1993,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"ArL 16. Será dada publicidade, mensalmente, eni órgão de divulgação oficial ou em
quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela
Administração direta ou indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado, seu
preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor eu valor total da operação, podendo
ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação,

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação
previstos no inciso IX do art. 24."

"Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências e das tomadas de
preços, embora realizadas no local da repartição interessada, deverão ser publicados com
antecedência, no mfnimo, por uma vez:

1 - no Diário Oficia/ da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade
da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou
totalmente com recursos federais ou garantidos por instituiçoes federais;

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar,
respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou
Municipal c do Distrito Federal:

111 - em jomal diário de grande circulação no Estado c, também, se houver, em jornal de
circulação na região ou no mu,nicfpio onde será realizada a obra, prestado d serviço, fornecido,
alienado ou alugado o bem, podendo, ainda, a Administração, conforme o vulto da licitação,
utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição.

"Art. 22. 	

6° Na hipótese do 3° deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possfveis
interes,ados, a cada novo convite, matizado para objeto idêntico ou assemelhado, deverão ser
convidados pelo menos dois licitantes que elo participaram da licitação imediatamente anterior,
caso esta tenha sido anulada ou revogada.
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MINISTSRIO DA JUSTIÇA

Imprensa Nacional -- 114
- Quadra 6, Lote MO - 70604 .900 - Braailia/DF

Telefone: PABX: (061)313-9400- Fax: (0611 225.2046
Telex: 10611 1966
COC/MF: 00394494/4016•12

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

NELSON JORGE MONAIAR
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL — Seção 1
Cirtáo destinado à publicação de atos normativos

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

ISABEL CRISTINA 01800 DE AZEVEDO
Editora

PublIcNOts: os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias no
horário das 7:30 às 16:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrita. à Divisão
da Jornais Oficiais no praeo de cinco dias úteis após • publicação.

• AM:saturam as assinatura, valem • partir de sua efetivação cela Incluem os suplementos. que
podem ser adquiridos separadamente.

Diário Oficial	 Diário da Justiça	 •

Preços	 Seção I	 Seção II	 Seção III	 Seção I	 Seção II

Assinatura trimestral 	  CRI 6.320,40 	Coa 1.960,00	 CR$ 5.790,03	 coa 6.406,06	 coa 9.890,00
Portes:

Superfleie 	  CR1 4.389,00 	coa 2.004,00	 CRC 3.874,20	 Cità 4.339,03	 CR$ 7.953.09
Aéreo 	  CR49.999,40 	 Cosesses1	 CR$ 9.999,00	 CR$ 9.999,00	 CR$1&117,03

Informactes: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (061) 313 .9612e 3134613
Horário: 7:30 às 19:00 horas

17294	 SEÇÃO I

'Art. 23. 	

1 M organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas
peculiaridades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso! deste artigo também pata as suas
compras e serviços, desde que para a aquisição de materiais aplicados, exclusivamente, em suas
atividades industriais.'

"Art. 24. 	

XVI - para a impressão dos diários oficiais, formulários padronizados de uso da
Administração, de edições técnicas oficiais, a prestação de serviços de informática ou de
natureza industrial e o foniecimento de bens a pessoa jurídica de direito público interno, por
órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados pata esse firo especifico;

XVIT nas compras de hortifrutigranjeiros, géneros pereciveis e pão, realizadas
diretamente com base no preço do dia, quando se destinarem ao atendimento dos objetivos do
Programa de Alimentação Escolar, executado dc forma descentralizada pelos Estados e pelos
MunIcfpios.

1. É dispensável a licitação para compras ou contrundes de serviços. até o limite
previsto na alínea "a" do inciso II do aos. 23 desta Lei, se feitas para abastecer navios,
embareaçdes, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada
eventual de cutia duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por
motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade dos prazos
legais puder comprometera normalidade e os propósitos das operaçdes.

2' É dispensável a licitação para as compras de materiais de uso pelas Forças Amadas,
quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio logístico
dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão institufda por decreto.

ditsâttisto. no parágrafo anterior não se aplica à padronização de materiais de uso
pessoal e

"Art. 45.

8.5. Nas licitações para realização de obras, prestação de serviços co aquisição de bens,
com recursos provenientes de financiamento ou doação, oriundos de agênçia oficial de
cooperação estrangeira ou organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, o
critdrio para seleção da proposta mais vantajosa para a administração poderá incluir, além do
preço, outros fatores de avaliação. desde que sejam objetivamente quantificados e que constem
do edital.

É vedada a utilizaçâo de outros tipos de licitação não previstos neste artigo."

'Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos
assinados anteriormente â sua vigência. ressalvado o disposto no art.

Art. 2. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória ri° 360, de
18 de outubro de 1993.

Art. 35 Esta Medida Provisória entra em vigor na dota do sua publicação.

ArL 45 Ficam revogados os II 1" e 2' do art. 23 da Lei n. 8.666, de 1993.

Brasília, 17 de novembro de 1993; 172. da independência e 105. da RepilblIca.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corréa

Romildo Canfaim

DECRETO N9 987, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

Altera o Decreto n. 907, de 31 de agosto
de 1993, que regulamenta a Lei n. 8.689,
de 27 de julho de 1993, que dispõe sobre
a extinção do Instituto Nacional de
Assistência Rádio& da Previdência Social
- INAMPS e dá outras providências.

O Presidant. da ~laica, no uso da atribuição que lhe
confere artigo 84, inciso IV, da Constituição da República, e tendo em
vista o disposto na Lei n. 8.689, de 27 de julho de 1993,

DECRET As

Art. 1 . .0s artigos 21 e 4 . , do, Decreto n. 907, de 31 de
agosto de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação.

'Art. 2 0 . Permanecem de competência do Ministro de Estado
da Saúde os atos relacionados com a continuidade dos serviços
assistenciais remanescentes do INAMPS, em extinção, na forma
do art. 15, da Lei n. 8.689, de 27 de julho de 1993.

Art. 4 . . Ao inventariante competes

I - representar a Entidade, ativa e passivamente, em
Juizo ou fora dele;

II - efetuar o levantamento dos contratos firmado. pelo
INAMPS e encaminhar à Procuradoria-Geral da Fazenda ' Nacional
os que tiverem garantia da União, e ao Fundo Nacional de
Saúde, os demais;

IDE - propor ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria da
Administração Federal da Presidência da República a
designação de servidores efetivos da Administração Pública
Federal, autárquica ou fundacional, para atuarem como acue
propostos;

IV - apresentar, mensalmente,ao Ministro de Estado Chefe
da Secretaria da Administração Federal da Presidência da
República e ao Ministro de Estado da Saúde relatório dos
trabalhos desenvolvidos;

V - praticar os atos de gestão administrativa e
financeira estritamante relacionados com as atividades de
inventário;

VI - propor ao Secretário de. Assistência à Saúde a
designação de servidores do Ministério da Saúde, neceszários
à execução dos trabalhos de inventariança;

VII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Ministro de Estado Chefe da Seeretaria da Administração
Federal da Presidência da República e peio Ministro de Catado
da Saúde, no ambito de suas respectivas competências." 	 -

Art. 2 . .Fica acrescido o art. 10 ao Decreto n . 907, de 31 de
agosto de 1993, renumerando os subseqüentes.

"Art. 10. Passam ao Fundo Nacional de Saúde os saldos das
dotações orçamentárias consignadas ao ex-INAMPS, na forma da
disposição autorizativa contida no art. 3a e seu parágrafo,
da Lei n. 8.689, de 27 de julho de 1993."

Art. i. .Revogam-se o art. 7 . do Decreto n . 907, de 31 de
agosto de 1993,e demais disposições em contrário.

Art. 4 ..Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 17 de novembro de 1993; 172 . da Independência e
105 . da República.

ITAMAR FRANCO
Henrique Antanio Sentillo
Romildo Canhim

DECRETO N9 988, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

Transfere para o Ministério da Cultura a guarda de obras
de arte de propriedade da União, das autarquias e das
fundações federais, das empresas públicas e sociedades
de economia mista, e das empresas controladas, direta
ou indiretamente, pela União.

DIÁRIO OFICIAL
	

N? 219 QUINTA-FEIRA, 18 /40%, 1993



11

219 QUINTA-FEIRA, 18 NOV 09ã-	DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 17295

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84.
Inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 215 da Constituição,

•
DECRETA:
Art. 1° O Ministdrio da Cultura selecionará, dentre as obras de arte de propriedade da

União, das autarquias e fundaçães federais, das empresas públicas e sociedades de economia mista, e
das empresas controladas, direta ou indiretamente, pela Unido. as que devem ser expostas ao público.

Art. 2° Por iniciativa do Ministro de Estado da Cultura, e mediante termo de
transferência e responsabilidade, os órgãos que detem a guarda e as entidades proprietárias das obras
selecionadas por força do artigo anterior transferirão a guarda das mesmas ao Ministdrio da Cultura

Art. 5' O Ministro de Estado da Cultura tomará as providências necessárias a que as
obras de que trata o artigo anterior sejam expostas ao público.

Art.	 Este Decreto entra em vigor na data dessa publicação.

Brastlia, 17 de novembro de 1993; 172 da Independência e 105' da República.

1TAMAR FRANCO
José Jerénimo Moscardo de Souza

Secretaria de Administração Geral
PORTARIA 09 69, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,
uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria n o 415,
18 de junho de 1993, do Ministro de Estado-Chefe da Secretaria
Planejamento, Orçamento e Coordenação, tendo em vista o disposto
Decreto n . 825, de 28 de maio de 1993, resolve:

Promover, na forma dos Anexos
alteração do Quadro de Deta/hamento da
publicado em conformidade com a Portaria
maio de 1993.

ALCIDES HIROCHI INOUYE

CRS 1 CO

DE
no.
de
de
no

I e II desta Portaria, a
Despesa, desta Secretaria,
SEPLAN/PR n . 390, de 25 de

FISCAL

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1993
	 ANEXO 1	

ACRÉSCIMO

Abre ao Orçamento da União, crédito suplementar
no valor de Cr$ 756.722.800.000.0ffl,00, para
reforço de dotaçaes consignadas no vigente
orçamento.

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no D.O.U. de 17.11.93, Sição I, página 17254, 2' coluna, na ementa,
onde se lê:

...CR$ 756.722.800.000.000,00,...

Leia-se:

...Cr$ 756.722.800.000.000,00,...

Presidência da República

Reconheço a Inexigibilidade do Licitação para a participação de
servidora da SEPLAN/PR, no Curso de Formulacion y Evolucion de
Politicas y Proyectos Sociales, no período de 04.10 a 06.11.93, a ser
realizado em Santiago, no Chile, com base na justificativa apresentada
e no parecer da Consultoria Juridica • constante de fls. 35 a 36, de
acordo com o disposto no Caput e no inciso II do art. 25 da Lei
8.666/93.

Brasilia-DF,16 de novembro de 1993

ALCIDES HIROCHI INOUYE
Secretário da Administração Geral

Ratifico a inexlgibilidade de Licitação acima, tendo co vista o parecer
da Consultoria Jurídica, às fls, 35 a 36. , e em cumprimento ao disposto
no art. 25 da Lei n . 8.666/93.

rrasilia-DF, 16 de novembro de 1993
ALEXIS STEPANENIM

(Of. n9 146/931
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PAMOCNCUDAREPORICA

umumm oc 4444444a ansnwo E mancw44

il~01,31M700.5.010CEOECORAM MV..

NATUREZA FONTE VALOR

WS. 01,0

70.78602

sai=

xe. o... nis ccsonotwarra os pcsaunus Ecoamem'accws c ucuealraks 20 SME00

ma....454am w044.4msan,0444 siso %O 2,735.(0

ZMAt 03..31031 nnunuw4ap, mpaumm g .44.04um WC00.

memm....am ,....,smuxaVam 3."0 3. I03 fOLOWX0

TOTAL	 as.. 

FISCAL
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(Of. n9 39/93)
	 TOTAL	 oram 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Comissão Nacional de Energia Nuclear
Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A

Diretoria Administrativa
C0C5 42.515.882/0003-30

DESPACHOS

Processo: 115-170/93; Favorecido: toM Coa/idade era Sistemas Ltda; cbjetot Curso para
qualificação de auditor de qualidade; EUndamentação: Lei 8666/93 art. 25 II c/c art.
13, V:

Justificativa: O curso em ques 'tão foi identificado orno aqtmle que possuí ointeiido pro
gramãtico que atende as necessidades da NUCLEP, não havencb possibilidade de estatele-
chrento de ~tição.

CARLOS EDUARDO. RIPPER VIANNA
Superintendente de . Suprimentos

Tendo em vista o Forecer da consultoria jurldica, ratifico a a. .torizaçãa supra.

LUIZ PAULO GUIMARÃES
D1retorNAdministrativo

(NO 15.1,8 - 17-11-93 - CRS 10.920,00)

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

14° 861, de 17 de novembro de 1993. Encaminhamento ao .Congresso Nacional do texto consolidado da
Medida Provisória e 368, de 29 de outubro de 1993.

N° 862, de 17 de novembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 372, de 17 de novembro de 1993.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO
Gabinete do Ministro

DESPACHOS

Processo: n . 03100.000403/93-58;
ASSUNTO: /nexigibilidade de Licitação para a participação de servidora
da SEPLAN/PR, no Curso de Formulacion y Evolucion de .Politicas y
Proyectos Sociales, no período de 04.10 a 06.11.93, a ser realizado em
Santiago, no Chile.

FAVORECIDOS: Instituto Latino Americano e do Caribe de Planejamento
Econômico e Social (/LPES) e pelo Instituto de Cooperação
lberoamericana/Agôncia Espanhola 	 de	 Cooperação	 Internacional
(ICl/AECI).	 .

;



- -X NI/rego,,

17296	 SEÇÃO
	

DIÁRIO OFICIAL
	

N? 219 QUINTA-FEIRA, 18 NOV 1993-

Ministérios
1

!!

Ministério da Justiça
CODIGO	 ESPECIFICAR"!	 ,INATUREI I	 I!	 I	 O A	 !

30202.15.1251.0434.1177

30202.15.031.0464.1127.12302

30202 13.061.0404.2363

30202 15.031.~.23..0031

DDIARCARRO E RECNARINCAO DE MR.

REGULARIZACAO MIMARIA

ASSISTENCIA AS COMUNIDADES !MINERAS

OPERMINIALIZACAO DOS SERMIN
ASSISTENCIAIS

3490.30
3493.39

3490.30
3490.39

3490.3.3

3450.35	 1

IDO
103

103

100

103

12.103.00 I
10.00.00 2

2.103.030 I

12.100.00 1
10.000.00 I
2.103.0:0 I

1.039.503 I
3.030.503!

1.09.303 1

1.039.500

DA
disposto
coMpetencia
Ministério
8.447,

Portaria,
Nacional
390,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N9 444, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1,993

C)	 SECRETARIO DE ADMINISTRAÇAO GERAL DO 	 MINISTÉRIO
JUSTIÇA, no uso de suas 	 atribuições	 legais	 e	 tendo	 em	 vista	 o

no Decreto nu 825, de 28 de maio de 1993,	 a	 subdelegação	 de
de que trata a Portaria no 236, de 08 de julho de 1993, 	 do

da Justiça, e considerando os termos do art. 57, da 	 Lei	 no
de 21 de julho de 1992, resolve:

Promover, na	 forma	 dos	 Anexos	 I	 e	 II	 desta
a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa da 	 Fundação

do Índio, publicado em conformidade com a	 Portaria/SEPLAN	 no
de 25 de maio de 1993.

MARIA CARMES CASTRO SOUZA SOTA L

(Of. 09 536/93)
13.139.500

CM 1,00

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Clasafficaçio Indicativa

PORTARIAS DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

O Di aaaaa dg 	  da Classt 00000 fio !Indicativa da
aaaaaaaa ia aaaaa aa dos Dl aaaaaa da Cidadaala a ~loa, ao uso do sias

aaaaa se vista disposto aos arti gos 21 laolso XVI o	 220pari 	 •	 da	 Comstitalefie aaaaaa 1. 	 	 aaaaa ~ar.
para aaaaaa 	 • 	

Na	 3224 - Veloulo e TELEVISA°

'aliso ESPECIFICARA° ATUR•ERA FONTE VALOR

111.1MERIO 1111 °MIRA 13.1..510 C aaaaaa ia 8 filme
Titulo • "XALE DELN011"
Titule original I "XALE !muar"

FYINCAO NARICAPI. 110111110 DIstrlimidor • FOX nu DO BRASIL SIA,
Gpaora 1 POLICIAL
	 lio 8 VEICVLACDO EM IINALGIIER'MORDR103 LIVRO
a ro 	  5 ao 8000-016542/93-89

30202.15.011.044.1177	 MNARRACAO 8 REGNARIZANO Dc TEMAS 12.101/C00
3490.93 100 12.1..000

fia 3325 - Veiculo	 TELEVISDO
til..

30202.15.061.0.4.1177.002	 REGULARIZAR.. FUNDIAM/. 12.103.003 1 Titulo	 "PAGADO PECADOS..
3490.93 103	 12.101030 I Titulo original • "NI )(DOEU.	 DEAIC

Distri aaaaaa • FOX FILM DO BRASIL SIA.
Ggaero • DRAMA

30202.15.051.04.4.2363	 ASSISTE.. AS ROMUNIDADES INDIGNAS	 1.039.503 Roo aaaaaaa Do 3 DEMOLAM EM DVALQVER MORAMO, LIVRE
3490.30	 i	 100	 1.039.503 Protocolo MJ 8' me 8000-016543/93-41

30202.15.081.0964.2368.11021 	 I	 CRERARIONALILACAO COS SERVICOS Si 3326 - Volvei° 3 TELEVISSO
ASSISTENCIAIS 1.039.503 C aaaaaa ia : filme

3490.30 100	 1.039.500 1 Tilai°	 "A CASA DAS ALMAS PERDIDAS"
Ylislo ori g inal 1 .114E MAUXTED"
Distribuidor • lrOX FILO DO BRASIL SIA.
~oro	 TERROR
Reco aaaaaa Mo I PROGRAMA 1150 RECOMENDADO !ACENDRES DE 14 AMOS

IMADERVADO PARA ANTES DAS 21 MORAS
TOTAL	 13.139.510' Jaslifloaaão da	 aaaaaa ladade. VIOURCIA E TENDO

Prol000lo MJ 8 ne 8000-016544/93-12

CM 1,03
	 Na 3327 - Veiculo TELEVISIG

Categoria a til..
Título t "SAIR S1TTER. A NOITE DO DELIRIO"
Titulo ori g inal : •TNE SITTER"

FISCAL 1

	 Distribuidor w FOX FILO DO BRASIL li/A.
ANEXO II
	 Género : DRAMA

RtDUCAO
	 Roo aaaaaa 910 1 PROGRAMA 11X0 RECOMENDADO /MOEDORES DE 12 ANOS

IDADE/MOO PARA ARTES DAS 20 NORAS
'Juslitioasão da impropriedade. TENSAS E CONFLITOS

PSICOLAGICOS
Prot000lo RJ • ne 8000-016545/93-77

Mo	 3328 - Veloulo 3 TELEVISRO
Categoria 3	 lila*

COOIGO	 ESPEWICACAO !NATUREZA! FONTE	 !	 VALOR

Titulo : "COCAINA - A ROTA DA MORTE"
Titulo original	 "SEEDS OF TRAGEDV"
Distribuidor	 : FOX FILIO DO BRASIL S/A,
Ofiaero 8 AVENTURA

MNISTEMOAAMSTUA 1 1 !	 13.139.500

Recomondação	 PROGRAMA MÃO RECOMENDADO P/NENORES DE 14 AMOSFUNDAR. NAME.. 10/0 1 1 !	 13.139.540 INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 MORAS
Justilicaeão da Impropriedade, VIDIAMCIA E CINISMO° DE DROGAS
Protocolo MJ : no 8000-016546/93-30

F1.22.

AGREM°.
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NU 3329 - Velcuio TELEVISÃO

Categoria • Mae
Titulo o °MELEM KELLER: O MILAGRE CONTINUA"
Titulo ori ginal o "RELER KELLESto THE MIRACLE CONTINUES"
Distribuidor	 FOX F/IAL DO BRASIL S/A.
GInaro ROMANCE
RecomendaM• VEICULAC10 ER QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ : na 9000-016547/93-01

Distribuidor t RADIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.Muro ' , DRAMA
Recovandauão : PROGRAMA 100 RECOMENDADO P/NENORES DE 14 AROS

IRADEQUADO PARA ANTES DAS 21 NORASJus tificação da la propriedadm DESVIRTUANEXTO DE VALORESÉTICOS
Ob 00000 oão. FIM DE PRODUÇÃO RACIONAL
Protocolo MJ o ma 8000-016566/93-47

Nu 3330 - Veiculo a TELEVISÃO
C 	 ia o filme
Titulo . .CNRISTIME.
Titulo original o "CMRISTIME"
Distribuidor : MIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.
Mero DRAMA
ReconendaM o PROGRAMA MÃO RECOMENDADO PIREMORES DE 12 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justifioação da feepropriedade. DESV/RTUANENTO DE VALORES

eTICOS
Protocolo MJ o no 8000-016556/93-93

Mn 3331 - VelOulo o TELEVISÃO
C ***** ria t filme

• Titulo o "O PEQUENO MICO"
Título orioinal • .THE ESCAPE ARI/ST.
Distribuidor • RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.
Género DRAMA
R 	 Ãto t VEICULAM MI QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ o nu 8000-016559/93-81

Na 3332 - Veloulo o TELEVISÃO
Cá **** ria • M.e
Titulo 3 "AGENTE 86 JAMAIS DESISTE.
Titulo ori ginal I "SEI SHART AGAIM"
Distribuidor MIO E TELEVISÃO BANDEIRARTES LTDA.
Género • COMéDIA
Recomenda/ato • VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Prot000lo MJ • man 8000-016560/93-61

IM 3333 - Vaimolo • TELEVISÃO
Categoria Mau
Tituio o "MINGUéN E PERFEITO"
Titulo Uri ginal : "NOBODY'S PERFECT"
Distribuidor s RÁDIO E TELEVISÃO BAMDEIRAMTES LTDA.
Mero o COIMDIA

-	 • PROGRAMA RAD RECOMENDADO PINEMORES DE 12 ANOS
INADEQUADO PARA ANTES DA8 20 MORAS

Justifica:tio da im proprloodadeo DESV/RTNANEXTO pc VALORESKTICOS
Prot000lo MJ • an 8000-016561/93-23

Na 3334 - %Mio • TELEVISÃO
Illme

Titulo o "JOGOS SECRETOS"
Titulo orá:vima o "SECRET GANES"
Distribuidor RÁDIO E TELEVISÃO BARDEIRANTES LTDA.
(Mauro • SUSPENDE
	 Ao o PROGRAMA MÃO RECOMENDADO P/MENORES DE 14 AMOR

INADEQUADO PARA ARTES DAS 21 NORAS
~Mima° da 1 	 t VIOLIMCIA. E INSIMCOES DE
SM

Prot 00000 MJ o ao 8000-016562%93-96,

Mn 3335 - Veiculo . TELEVISÃO
C 000000 ia s filmo
Titulo *1.time, DIRETA PARA O mino"
Titu/o ori plaal . "976 EVIL"
Distribuidor • RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.
Gamo O TERROR
	 lo o !IMORAL% MAO RECOMENDADO P/MEMORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 NORAS
Justifica:ao da beepropri 	  VIOMCIA E SUSPENDE
	  RI 8000-016543/93-59

Nn 3336 - Veiculo TELEVISÃO
C 000000 ia t filme
Titulo t "FANTASMAS MIMADOS" 	 .
Titulo ori g inal t .WAITING FOR TIRE LIONT"
Distribuidor RáD/0 E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.
Género t CORARIA
	 Ao t %MIMAM EM 000000 ER MORMO, LIVRE
Protocolo MJ a an 8000-016564/93-11

In 3337 - %lauto : TELEVISÃO
C 000000 la o filme
Título o "NOLLYWOOD. A CIDADE VIOLENTA"
Titulo ori ginal : "MIM THE DAS TAKES TOO"
Distribuidor . RÁDIO E TELEVISÃO DADDEIRMES LTDA.
Mero o ACÃO
	 Ao PROORANA MAO RECOMENDADO 1./11E10RM:a DE 14 AMOS

INADERVADO PARA ANTES DAS 21 NORASJastifioagão da impro priedade. VIOMMIA
Protocolo MJ ma 8000-016565/93-84

Mn 3338 - Veiculo o TELEVISÃO
Categoria : tilo.
Titulo t "JEITOSA"

.Titulo ori g inal o "JEITOSA"

lin 3339 - Veiculo o TELEVISÃO
Cmtegoria o filme
Titulo o "MESTRE DOS KICKBOXERS"

	

Titulo ori g inai	 .COLLEGE KICKBOXERS.
Distribuidor , RÁDIOM TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.
COnero o AÇÃO/ARTES MARCIAIS
Recoaendagão o PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/MENORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 NORAS
Justificação da hoepropriedadmo VIOMICIA E LUTAS MARCIAIS
Protocolo RJ o no 8000-016567/93-18

Nu 3340 - Mouto 2 TELEVISÃO
Categoria o filme
Titulo o "ESQUADRÃO DEMOLIDOR"
Titulo ori ginal : "THE LAST MATCH"
Distribuidor o RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.
Mero o AVENTURA
Recommadaolo o PROGRAMA NÃO RECOMENDADO MEMORES DE 14 AMOR

INADEQUADO PARA AMTEN'DAS 21 NORAS
Jústificação da im propriedade. VIOLAI/MIA .
Protocolo MJ O mi 8000-016568/93-72

No 3341 - Veiculo o TELEVISÃO
Categoria e filam
Titulo o "A VIM ASSASSINA"
Titulo ori g inal o "OUT OF THE DARK"
Dilstribuldor e RADIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.
Género o ER6T1CO
Recomendação o PROGRANA MIO RECOMENDADO P/MMIORES DE, 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 MIRAS
Justitioaoão da impropriedades VIOLLMIA E TENSÃO
Protocolo NJ o nn 8000-016569/93-35

Np 3342 - Veículo o TELEVISÃO
Categoria o filme
Titulo o "A PRIMCESA ~IA"
Titulo original o .THE BONMAX GIRL"
Distribuidor o NETWORK DISTRIBUIDORA DE FILHES SIA,
Mero COMIA.
Mommadapão o VEICIMAM EM QUALQUER NORMOo LIVRE
Prot.:atilo MJ o nn 8000-016581/93-31

NA 3343 - Veiculo o TELEVISÃO
Categoria a filma
Titulo o .50ANEOA LEOA"
Titulo ori g iaal t "OUR RELATIONS"
Distribuidor a METWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES SIA.
Género o CORARIA
	  LUCILAM EM QUALQUER MORMO, LIVRE
Protocolo MJ • • 8000-016582/93-01

Nn 3344 - Veiculo . TELEVISÃO
C 0000000 a o filma
Titulo • .R01102 MOJA"
Titulo origina/ o "RODOT DMA.
Distribuidor 2 METIMRK DISTRIBUIDORA DE FILMES SIA.
Género o AÇÃO/AVENTURA
R	 A. o PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/MEMOREN DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 MORAS
Justitioaeão da 1 000000 000000 VIOLINCIA E TENSÃO
Protocolo MJ o ata 8000-016587/93-17

Np 3345 - Veículo o TELEVISÃO
C	  Mie
Titulo o "O REDENTOR DE LODOS - EP. 001"
Titulo origiaal • "wols NOUNDED"
Mie $ LUPE LEBOI
Distribuidor 'MOER MERNATIORAL DO IMASIL LTDA.
Géaero o DESENHO ANIMADO
R	 Asilo t VEICULAM EA QUALQUER NORáltION LIVRE
Protocolo MJ o au B000-016703/93-16

Na 3346 - Veloulo a TELEVISÃO
C 000000 ia : sArie
Titulo • "A OVELNA PERDIDA- EP. 002"
Titulo origiaal j .LITTLE DO SOPPED"
Série $ LUPE LEDO
Distribuidor o TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LIDA,
Géaaro o DESENHO ANIMADO
Moa	 MO° • VEICULAM EM QUALQUER. MORMO, LIVRE
Protoéolo RJ , ap 8000-016704/93-89

Mn 3347 - Velou/o o TELEVISÃO
Categoria o série
Titulo o "TIA DOR QUANTO TM COO - EP. 003"
Titulo ori gina/ o .TALE OF A DOU.
Série o LUPE LEDO
Distribuidor o TURXER IXTERNATIONAL DO BRASIL LTDA,
Género DESENHO AMIMADO
Recomendagio 'MIMAM EM QUALQUER NOMI01 LIVRE
Protocolo XJ o nu 8000-016705/93-41

E E I I "--" 1 I I 1 I I il --"" 1 I ~Ir
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Mn 3348 - Veiculo TELEVISE°
Cate goria 1 série
Título "CONFISMS DE UM LOBO - EP. 004"
Título original	 "LIFE WITH LOOPY"
Série : LUPE LEB8
Distribuidor	 TORREM INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
GAnero DESENHO ANIMADO
Recomendação I VEICULAM EM QUALQUER HORSR/O: LIVRE
Protocolo RJ : no 8000-016706/93-12

Ma 3349 - Veiculo I TELEVISE°
Categoria : série
Título : "PERDIDOS NA FLORESTA.- EP. 005"
Título orig inal 2 "CREEPY TINE PAI."
Série	 LUPE LEB8	 •
Distribuidor TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Glnero DESENHO ANIMADO
Recomendação : VEICULAM EM QUALQUER HORERIO: LIVRE
Protocolo NJ no 8000-016707/93-77

'7á

Ao 3358 - Veículo : TELEVISE°
Categoria : sÁrie
Título : "BEM INTENCIONADO, CAL INTERPRETADO - EP. 014"
Titulo ori g inal • "FEEF1E FOCO"
Série • LUPE LESO
Distribuidor : TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA. ,
Gênero : DESENHO ANIMADO
Recomendação	 VEICULACRO EM QUALQUER NO121/1102 LIVRE
Protocolo NJ : no 8000-016724/93-96

JOSE NAZARENO SANTANA DIAS

DESPACHOS DO D/RETOR
•

REQUERENTE: GLOBO FILMES E EVENTOS LTDA.
ASSUNTO: Substituição de Título
PROCESSO 213 N2 08000-015645/93-86

;.

Ao 3350 - Veículo t TELEVISE°
Categoria i série
Titulo 1 "LUPE E A CEGONHA - EP. 006"
Título ori ginal	 "SMOOPY LOOPY"
Série LUPE LESO
Distribuidor : TURREM INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género DESENHO AMADO
R 	 ... ão VEICULAM EA QUALQUER AORERIO: LIVRE
Protocolo KJ : no 8000-016708/93-30

Mo 3351 - Velou/o TELEVISE0
Categoria : série
Título "BRANCA DE NEVE E O LOBO DESASTRADO - EP. 007"
Titulo ori ginal "ICE MD sou"
Série LUPE LEO
Distribuidor 2 TURXER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género DEREM ANIMADO
Recomeadasão 1 VEICULAM ES QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo NJ ao 8000-016709/93-01

Nu 3352 - Veiculo : TELEVISE°
C ..... ria O sárie	 •
Titulo : "O PROTETOR DA CIMDERELA -.EP. 008"
Título ori g inal 2 "NO DIZ LIKE SUN DIZ"
Série LUPE LEDO
Distribuidor I TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género DESENHO AMIMADO
R 	 ão VEICULAM EM QUALQUER 8ORER101 LIVRE
ProtooOlo LI I ag 8000-016710/93-81

Am . 3353 - 'Veiculo	 TELEVI810
C ...... ia : sérft.
Título "CUIDANDO DE NEM - EP. 009"
Mulo orl gAsal	 KIDDIE"
Série e LUPE LEDO
Distribuidor • TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Glisero• DESENHO AMIMADO
	 No VEICULAM EM QUALQUER AGRÁRIO: LIVRE
P 000000 lo MJ mo 8000-016711/93-44

Defiro o pedido. O filme 'O LIMITE DA PAIXA0', classificado_ pela Portgria ne
3279, publicada no DOU de 26.10.93, passa a denominar-se 'MARCAS DE UMA OBSESSAC.

REQUERENTE: FOX FM DO BRASIL S/A.
ASSUNTO: Substituição de Titulo
PROCESSO 113 Ne 08000-011582/93-16

Defiro o pedido. O filme 'UM DIA, WMA VIDA', classificado pela Portaria 	 os
2425, publicada no DOU de 19.08.93, passa a denominar-se 'MINHA MULFER VA/ CASAR'.

JOSE NAZARENO .SANTANA DIAS

RETIPICAÇÂO

(FILME: "GREKINS 2 - A NOVA GERAÇÃO" - PROCESSO MJ n e 08000-004733/90-37).

19643, 
on2 Portaria 154, od t:=5 publicadalac:caeljocin de 16.10.90, Seção I, p"ina

(SERIE; LOUCADENIA DE POLICIA - PROCESSO 83 N 2 08000-14072/90-01 e seguintes ate o ne
19095/90-07).

Nas Portarias do n2 3343 até a de na 3366, dg 21.09.92„pablicalono DOB . de
26,09.92, Seçao 1, paginas 13449/13450, onde se le: genero: "comedia/policiaMeime:
Onero: desenho animado".

(Of. 89 130/93)

Depena/Isento de Estrangeiros
Divisão de Pernaanãneia de Estrangeiros

Mg 3354 - Veiculo : TELEVISE°
Cateworia : série
Titulo a "ME, O ASTRONAUTA - EP. 010"

DESPACHOS DO CHEFE

Permanências definiti yai deferidas

Título origiaal : . "COUNT DM GLOSA" PROCESSA N: 8444-03.048/92-18 - BLORETTA VIVIAN ANDERSON
Série i LUPE LEME PROCESSO N: 8460-000602/92,43 - S/LHE ALMUTH BARBARA KORNERDistribuidor	 TURBES IATERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
°Mero • DESEMNO AMIMADO

PROCESSO N	 8460-01.015/92-53
PROCESSO N: 8460-01.041/92-63

- MARGO RAE RUMBAUGH BAETA
RICHMOND HWESI BAWUAHR 	 lo I VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE

Prot000lo MJ	 nu 8000-016712/93-15
PROCESSO 0: 8460-01.160/92 . 52
PROCESSO NI: 8460-01.783/92-25

- ANTOINE ELIAS BOU SERIAR
- OSCAR ALBERTO SinFiRR

PROCESSO N: 8460-01.910/92-41 - GABBRIEI	 BRINGAUZ

Mg 3355 - Veículo • TELEVISE°
Categoria  . série
Título	 "A MELHOR FANTASIA - EP. 011"
Título origlaal j, "MAPPY GO LOOP!"
Série	 LUPE LM
Distribuidor : TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Géaero	 DESENHO ANIMADO
Recomendação	 VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ 3 au 8000-016713/93-70

PROCESSO N: 8460-02.114192-71
PROCESSO 11: 8460-02.203/92-07
PROCESSO ND 8460-02.727/92-90
PROCESSO N: 8460-02.893/92-69
PROCESSO ND 8492-01.907/92-50
PROCESSO N: 8505-03.504/92-77
PROCESSO N: 8505-30.500/92-99
PROCESSO ND 8505-30.388/92-34
PROCESSO ND A3505-41.067/92-07
PROCESSO ND 8506-03.845/92-04

- MERCEDES VALO LOLLA DE SALLES
- ALESSANDRA SCHIRATO BRAUNE WIIK
- CARMEN MARIA GADEA DE SOUZA 	 .
- IBRAHIM MAJEED AL SAFFAR
- TOMAS ALAS/NO ARAVA ALFARO
- ANTONIO EXEOU/EL NIEVA
- GIUSEPPE DE DOMO
- ANTONIO DAVIS GOMES VIEIRA
- CLAUDIA MARISA DA SILVA MALAGUERRA
- VARAI! PARI TALOUKI

Xe 3356 - Veiculo : TELEVISE0
Cateeoria : série

PROCESSO N: 8508-000278/92-98 - OSCAR RENAN FU AGUIRRE
- OSCAR GABRIEL CONTRERASPROCESSO N: 8508-01.233/92-95

Titulo i "MN AMIGO DE DUAS CARAS - EP. 002"
Titulo ori ginal 1 "TWO FACES ROLF"
Série : ME LESO

PROCESSO N: 8255-000264/93-65
PROCESSO th 8255-000893/93-31
PROCESSO N: 8255-01.072193-30

- FABIO EMILIO BIGONI
- MARCELO CARLOS VIRAS
- SALLY CHERYL INKPIN

Distribuidor	 TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA. PROCESSO ND 8270-000095/93-57 - LIM SAW mm FERNANDES IEITE
Gtaero	 DESENNO AMADO PROCESSO ND 8270-01.174/93-67 - PASCAL CHARLES ROBERT EVAIN
Reoomemdaglo 	TEIMAM EM QUALQUER NORARIGi LIVRE
Protocolo MJ	 co 8000-016714/93-32

PROCESSO N: 8270-01.452/93-68 -
PROCESSO N: 8280-01..698/93-57

BERTRAND GUY COIFORT
- MIGUEL ENRIQUE PEREZ GUZMAN

Ma 3357 - Veículo s TELEVISE°

PROCESSO ND 8335-01.556/93-06 -
PROCESSO Ish 8360-01.329/93-92

SAEED 00001 GHADIM
- RICARDO JORGE DA FONSECA BRAZ

Categoria • série PROCESSO ND 8377-000175/93-41 - OCTAVIA %HIENA MARDONES FEROZ
Titulo 1 "UM LAR PARA O PATINHO - EP. 013" PROCESSO N	 8390-000027/93-95 - JUAN MARCOS REZA SALAZAR e CARMEN	 GRA-
Titulo origina/ 1 "THIS IS HY DOCE DAR" CIEIA ANTAURCO DE MEZA'
Série : LUPE LEBD PROCESSO N: 8390-000099/93-04 	 - ocrAvin ESTEBAN MUNOZ RIOSECO
Distribuidor : TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA. PROCESSO N, 8390-000336/93-10 - GRASSAR RABIS A811011
Gênero I DESENHO ANIMADO PROCESSO N: 8400-01.008/93-74 - DAVID CADONI
Recomendação : VEICULAM EM QUALQUER NOM101 LIVRE
Prot000lo MJ	 no 8000-016723/93-23

PROCESSO N	 8505 . 21 792/93-96 - HERBERT 5I505011	 e	 HATHARINA	 BARBARA
BINGGELI

li
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Permanincias definitivas deferidas com base na cnndicão
de inex pulsabilidade prevista no art. 75, /I, da lei n. 6.815/80, con-
dição esta apurada em sindicância realizada pelo Departamentn de Pnli-
ria Federal.

- ANDREA BODRATTI
- ANTONIO AGUSTIN SARBELLOTTO e SEBAST/AU

GARBEllOTTO
- ALBANO RIBEIRO FERRARDES
- LOREN7A GORENA
- RUMAR ANWAR SAMAHAN
- motos ALBERTO SANCHEZ, BEATRIZ ADRIANA

HOMAULI DE SANO/El, FERNANDO SANCHEZ e
SABR1NA MAITE SANCHEZ

- MARIA CAROLINA VARGAS MOREIRA PIEDRAS
- HORACIO FABIO CERIAITTI
- ANTONIO DESSI e SHEILA DESSI
- F/DE1 Emalo RORERO CIERTP
- VALERIO MINUTE
- SAMMI BENJAMIN WARE
- CLAUDIA PAOLA NONARDEZ ALVES
- PATA/CIA CAR86

ELEUTERIA CRUZ ASUILAR
- EDUARDO ALBERTO YANNE111
- FREDDY CESPEDES DOMINSUEZ
- JESUS CORDERO PANIAGUA e MIAR Etun-

SETH Loup DE CORDERO
- MAGALY MENDEZ APONTE
- 011 IP RA/
- JORGE MOISES CARDOU) CENTELLAS, NORMA

ANDRADE DE momo, ANDREA ALEJANDRA
CARDOZO ANDRADE e JORGE moisEs CARDOZO
ANDRADE

- MIGUEL ARGEL NEIRA BENAVIDES
- BLANCA BEATRIZ DOIINAS
- HUGO RAUL ROCHA CABEIAS, JOSEFINA OLGA

soro 004041 El, VIANIA AIDA Rocm SOTD,
ALEJANDRO Husn ROCHA soro, RAUL RAFAEL
ROCIA SOTO e JOSE rtslo ROCHA SOTO
RICARDO MANUEL CORTES ORTIZ e VIVIANA
DEI 'CARMEN CARVA110 MENDOZA
GUNTER WILLI STEUBESAND
MINEI HoRnrio FLORES nmins
JOSEPH PATR/Cli BARONE
JORG TREF2ER
SILVIA MARIA ALVES DA CUNHA TAVARES
ANDRE 1SSA AZAR e ANITA CHAFIC SEARA
RAMOS ALFREDO NEGA LEITE
0111 EMA LAUXEN
ELIZABETH MAR GONZALEZ MACHADO
?HANS SAI HE

MARCE1A PAZ JARAMIll0 HERMAN
ZELJHO SESTAS
KING ICEUN RIM e JUNG RAN RIM
VECTOR FELIPE LAURO PADILLA e LounoEs
BORDA OUISPE
PATRICIO PARRA PARADA
ABE1E RINALOO ATTIII0 ynso
ETIENNE JEAN MICHEL LAMBERT, SMILJA
VIDMAR LAMBERT e EVA 1AMSERT
FRANC/NE CLAIRE BECA
JUAN PARLO cARown CERRANO
ORAR ANTONIO MEDRANO VACA
CIPRIANC1 CARIO 1E0
HUGO UREY CONTRERAS
MANFRED OTTO HURD HAHN
MARIO VICTOR SAAVEDRA [mons
PREBFN WIGGERSFEID CLAUSEN

Transformaçóes de provisório para permanente deferidas

PROCESSO N, 8490-04.731/91-54 - JUAN CARLOS ALVAREZ RETOS
PROCESSO N. 8390-02.871/92-33 - CHIA JIU CHANG
PROCESSO N. 8444-06.130192-27 - LAURO RICARD/NA REATEGUI DE CABALIERO
PROCESSO N: 8505-36.325/92-43 - HYUR BONS mwoN, MIN JUNG 1/SAN, CHI

YOUNG HWON e 0001/NS SOO MON
PROCESSO N: 8255-01.015193-04 - .111) IA AUGUSTA PINTO FERRARDES ANDRE e

PEDRO MIGUEL PINTO ANDRE
PROCESSO N. B463-00.111/93-09 - CIAUDIO nnoRion SALVEI GUERRA
PROCESSO N. 8414-00.929193-09 - GIANFRANCO GADDON/
PROCESSO N: 8490-00.701193-11 - .11111N motos EIRA MUNO?
PROCESSO N. 8300-00.683/93-62 - CHENG HUN YING
PROCESSO ti: 8005-00.712/93-69 - RAIA ALEJANDRO CARRASCO PASTEN
PROCESSO N: 8000-00.710/93-07 - LUIS EDUARDO ACURA CERDA
PROCESSO N: 8503-00.724/93-48 - . SONO Vil YEN
PROCESSO N: 8000-00.740/93-18 - HUGO RUBENS mini. GONZALEZ
PROCESSO N: 8505-00.746193-81 - SUN HYEE PAEH
PROCESSO N: 8000-00.764/93-62 SILVANO BRANCATI
PROCESSO N, 8505-00.771193-28 - MANUEL RENE CORNEJO VERGARA, MONICA DEI

PILAR NAVARRO RODRIGUEZ, MANUEL ANDRES
CORNEJO NAVARRO e 0001ANA JIMENA CORNO-
30 NAVARRO

PROCESSO N: 8500-00.772/93 . 91 - MARCO) INO HUANCOLIO CHOQUE
PROCESSO N: 8000-00.773/93-53 - HECTOR SEFERINO CUEVAS e GUIDO TOMAS

CUEVAS MIRANDA
PROCESSO N. 8000-00.836/93-71 - ASNAS IBRAH/M MOLDAR
PROCESSO N- 8500-00 861193-19 - ~risco JAV1ER VILCHE OLUNTANA
PROCESSO N. 8000-00.910193-22 - JOSE CARLOS RUSUAR CARRASCO e CARLOS

ORDRES 01)811 AR VALI 202000
PROCESSO N: 8000-03.590/93-11 - HSU WEN CHUNG e HSU SU HUM PIEI
PROCESSO NI: 8505-05.277-93-69 - DUK HEE HIM, RAM sonN 1110 7.161, DONO

RYAN RIM e DONS CHUL RIM

PROCESSO N 8505-05.281/93-36 - ALCIRAROCRA DE VILLANUEVA, NELSA CORAI
VILLANUVA ROCHA, NORMA CAROLINA VILLA-
NUEVA ROCHA, RICARDO RUBEN VILLANUEVA
ROCHA, SERGIO VILLANUEVA ROCHA e MARCE-
LO GIOVANI VILIANUEVA ROCHA

Pedido de Transformação de provisório para permanente deferido

PROCESSO N: 8008-000306/93-81 - ALEJANDRO FANJUL

Prorrogaqiies de prazo arquivadas

Determino o arquivamento dos processos abaixo relaciona
dos por ter decorrido prazo superior ao da estada solicitada.

SUCESSO NO 8400-01.194/88	 - ROBERTO EDUARDO JUSTINIANO ANDO
ROCESSO NO 8352-000294/89-13 - MAYUKO YONEDA
ROCESSO NO 8352-000602/90-17 - HUU0 ANTONIO VAZQUEZ FIGUEREDO
ROCESSO NO 8354-000421/90-81 - ANGELO PASCOAL MAT/AS DE SOUSA FILIPE
SUCESSO 140 8354-01.880/90-63 - JOSE ANIBAL RODRIGUEZ ALVARADO
ROCESSO NO 8354-01.994/90-12 - PESCO THOMAS CAUSEY e RETOS E CAUSEY
SUCESSO NO 8377-000024/90-13 - ROXANA ELIZABETH JUSTINIANO GOMEZ
ROCESSO NO 8377-000397/90-21 - DORIS ROSA PAREDES VELOZ
SUCESSO NO 8377-000456/90-98 - ARMANDO MANUEL
ROCESSO NO 8400-01.446/90-07 - JORRO GERARD CECAIA e CAROL MAE COCA!.?.
ROCESSO NO 8400-01.447/90-61 - LOTO DRENNON STRAWBRIDGE e PATRICIA CAL

LAVAS STRAWBRIDGE
ROCESSO NO 8400-03.572/90-24 - /CATHERINE ELAINE RENEAU
ROCESSO NO 8352-000437791-85 - ISNATIOS CHIDI AGORA
ROCESSO NO 8354-000318/91-11 - STEPHAN ASSOE FERNANDEZ WILPERT
SUCESSO NO 8354-01.548/91-06 - LUISA POMPOSA PORTAL CARBONO
ROCESSO NO 8354-01.802/91-31 - RAMON ALMENAS SOSA
SUCESSO NO 8360-09.633/91-25 - JUAN ANDRES DELVALLE CABALLERO
ROCESSO NO 8376-000063/91-48 - MARIA DARMA ROSALES MONTERO
ROCESSO NO 8376-01.141/91-95 - FELIPE CESAR CAMPOS CABAILERO
SUCESSO NO 8377-000414/91-29 - MARIA ROSA OSORIO RODRIGUEZ
SUCESSO NO 8377-000562/91-16 - MARGA FREDERIKKA COLER

OCESSO NO 8377-000582/91-23 - JULIUS MICHEL GENTIO
OCESSO NO 8400-000914/91-81 - RICHARD DENNIS DOWNING
OCESSO NO 8400-04.599/91-05 - JOSE ANTONIO TOLEDO LOMBO

ROCESSO NO 8354-000244/92-59 - LUIS ALBERTO ROJAS MIRANDA
ROCESSO NQ 8354-000280/92-12 - JUAN ANTON/0 VALENCIA SARAVIA
ROCESSO NO 8354-000339/92-63 - DAVID BROOKS 0CINTIRE
ROCESSO NO 8354-000397/92-60 - ALEX STRYKER
ROCESSO NO 8376-000424/92-55 - MARCOS JAMES MC MILLAN •
ROCESSO NO 8377-000027/92-73 - ROQUE AMADO MOREI FERREIRA
ROCESSO NO 8377-000081/92-19 - CHAKIRA ELISA MALDONADO BUTRON
ROCESSO NO 8400-000113/92-32 - JOSE FERNANDO ALVARADO ACEITUNO

ROCESSO NO 8255-09.884/89-92 - IVONE FELICIDADE GOUVEIA
ROCESSO NO 8240-02.953/90-49 - CESAR CAVERO ALTAMIRANO
ROCESSO NO 8240-0'3.392/90-69 - AKIRA SUZUKI, MEM' SUZUKI e ANOS sun

KI
ROCESSO NO 8240-03.879/90-23 - KENNETH LEE DAVIS
ROCESSO NO 8501-01.032/90-12 - FREDDY FELIX CORTEZ VALDIVIA
ROCESSO NO 8508-000138/90-67 - SHEILA SANTAMARIA ARROZ
ROCESSO NO 8508-000965/90-04 - DORYS LILIANA RIVAROLA KURAMOTTO
ROCESSO NO 8508-000987/90-39 - SAUL ENRIQUE VARGAS FLAMBURY
ROCESSO NO 8220-000804/91-09 - MAMO CONDORI MAXANI'
SUCESSO NO 8240-01.070/91-01 - ISA0 KOMINE, 0E1%0 %OMINE e MATA KOMINE
SUCESSO NO 8240-01.811/91-08 - YSHIOKI TAKAMURA

OCESSO NO 8240-02.505/91-07 - FRANCISCO DESABO ALVAREZ MAIDA
SUCESSO NO 8240-02.574/91-11 - JESUS EFREN GONZALEZ MUNOZ
OCESSO No 8240-04.305/91-81 - DAUDI OJERA HUSBANDS
OCESSO NO 8240-04.306/91-43 - OREGORY VERNON SRIFFITH •

SUCESSO NO 8240-04.484/91-00 - HELDER MANUEL DA COSTA SANTOS
ROCESSO NO 8255-11.876/91-11 - JORGE ALEJANDRO VISCARRA UZEDA
SUCESSO NO 8255-12.281/91-10 - HEINRICH STUBENBOCK
ROCESSO NO 8501-000132/91-02 - JESUS FERNANDEZ SANCHEZ
ROCESSO NO 8503-01.155/91-51 - ALVARO CRUZ GONZALEZ
ROCESSO NO 8506-000164/91-31 - MARCIA FANNY BLANCO MENDOZA
SUCESSO NO 8506-000691/91-37 - MIROU SUSANA SABATINI
ROCESSO NO 8506-000827/91-27 - NELSON ALEXANDRE SILVA MOURA
ROCESGO NO 8506-000893/91-51 - MARIA ROXANA JAUREGUI DE FERNANDEZ
ROCESSO NO 8507-000286/91-27 - FABIO MEYER UNI=
ROCESSO NO 8508-000103/91-63 - JORGE FERNANDO IMANA DE LEON
SUCESSO NO 8509-000793/91-31 - WILLEM CHEIRO BOUTERSE
SUCESSO NO 8240-000225/92-82 - SIMÃO DICASSA
ROCESSO NO 8503-01.456/92-39 - BEVERLY JEAN CRUSOE
SUCESSO NO 8505-000300/92-11 - MANUEL ANTONIO D/AZ APONTE
ROCESSO NO 8505-01.136/92-12 - MARCELO HUMBERTO CARDENAS ECHEVERRIA
ROCESSO NO 8506-000429/92-55 - RAQUEL PINTO SOAREI
SUCESSO NO 8506-000502/92-43 - ROBERT MILTON W/LLIAMS REAL, FRANCES CA

MILLE WILL/AMS REAL, ANDREA JOY sarzuktT
NEAL e SUBIR EL/ZABETH HOPE WILLIAMS NE
AL

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇÃO

No Diarlo Oficia/ da União, Seção I, página
n 12 856, de 30 de agosto de 1993 e páginas n: 16.783 e 16.784, de 09
de novembro de 1993,

le/a•se
PROCESSO N 8437-000381193-15 - ARNOLDO ALBERTO PARRA CASTRO e BRIY1TT

BARCO CUADRO
PROCESSO N enno-As 229/93-71 - IGNACID ARRIOLA lAUCIRICA, ALICIA ECHE-

VERRI ROBLEDO, AMAIA ARRIOU ECHEVERRI
e	 ITIIAR	 ARR/OLA	 ECHEVERRI,	 até
06/10/90

PROCESSO N. 8444-03.339/92-61
PROCESSO 14: R44403.451/92-19

PROCESSO R: 8444-04.038/92-08
PROCESSO N: 8414-04.203/92-12
PROCESSO NL 8444-04.764192-21
PROCESSO N: 8460-000405/92-42

PROCESSO N. 8460-000713/92-12
PROCESSO N: 8460-01.333/92-79
PROCESSO N: 84E0-01.697/92-90
PROCESSO N: 8460-02.093192-01
PROCESSO N: 8460-02.129192-48
PROCESSO N: 8460-02.397/92-97
PROCESSO N. 8161-000630192-19
PROCESSO N, 8490-000585/92-23
PROCESSO N: 8500-04.40//92-70
PROCESSO th 8505-06.142/92.94
PROCESSO NI: 8005-1.1.418/92-92
PROCESSO N: 8505-20.774/92.98

PROCESSO N: 8000-27.024/92-89
PROCESSO 16: 8505-27.533/92-70
pRocEsso N: 8000-28 122/92-19

PROCESSO N. 8000-32.349/92-60
PROCESSO N: 8505-36.302192-48
PROCESSO N B000-36 1340192-26

•

PROCESSO N: 8006-02.307/92-1.7

PROCESSO N. 8809-01:236/92-91
FROCESSO Ni 8240-000583/93-01
PROCESSO N: 0290-01.026/93-12
PROCESSO N. 8270-01.173193-02
PROCESSO 5: 8330-000803193-30
PROCESSO N: 8335-000873/93,15
PROCESSO N: 8307-000093/93-88
PROCESSO 5, 8435-000118/93-85
PROCESSO N: 8430-000125193-4/
PROCESSO N: 8505-12.966193-04

PROCESSO N: 8460-04.129/91-38
PROCESSO N: 8460-10.081/91-911
PROCESSO N: 8505-04.417/91-29
PROCESSO N: 11500-1.1.328/91-11

PROCESSO N: 5210 04.300/92-61
PROCESSOS 8255-14.291/92-25
PROCESSO N 8206-02.464/92-02

PROCESSO N . 8270-03 268/92-07
PROCESSO N: 8335-06.409/92-70
PROCESSO 5. 8335-06.741192-16
PROCESSO N: 8354-00.156/92-93
PROCESSO NL 8354-00.406/92-59
PROCESSO NL 8414-00.092/92.40
PROCESSO N: 8460-01.838/92-15
PROCESSO N 8286-00.097/93-31
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PROCESSO N
rara:Essa N

PROCESSO N
PROCESSO N

2220-04 906/93-29
2352. 000516/93-11	 -
2280-06 699/93-44
2505-05 222/93-07 -

- MICHAEL NENEN
GABRIELA GARCIA TORRICO
SHIEH NO MING e SHIEH LI COES MIN
anato MIRAN RENFIJO

JUSTIFICATIVA: Conforme carta N° 0887/1/93 cie 27/08/93 da ABINEE	 Assoclaçâo Brasileira da Indústria Elé.
trica e Eletrônica a empresa Tektronix Ind. e Com. Ltda. representa com exclusividade em todo território brasileiro
para promoolo dosando, e assIstencia técnica dos produtos fabricados pele TEKTRONIX INC - USA.
FUNDAMENTO: art. 25, Inciso (.20 Lei 11 . 8666/93.

No Dlarin Oficial da União, Sean I, página
n 15 216, de 13 de nutuhrn de 1993, In. 51),

Le:a-se

PROCESSO N. 2000-15 605/93 . 61 - ARDIR MAR IN MAMEI MOHAMED Ali

No Diário Oficial da União, Seção I,pdginas
nos. 15.761, de 2ã de outubro de 1993, página n4 16.783, de 09 de cavem
bro de 1993, página n. 16.784, de 09 de noVembro de 1993.

Leia-se:
PROCESSO Ne 8505-21.309/93-64 - ALFREDO PAREDES J/MENEZ
PROCESSO NO 8444-03.127/90-21 - WU YAW CHANG, WU TZONG SEU e WU DA? SI
PROCESSO NO 8505-000749/93-79 - HRANT JORGE GANEMIAN HARROUTOU MIAR,

ANA GAZEZIAN BARDAGGIAN DE CANEMIAN e
VARIG GANEMIAN GAZEZIAN

PROCESSO Na 8280-0/.531/93-31 - JORGE EDUARDO MARIN DE LOS RIOS

(Of. n9 168/93)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento do Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 726, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1993

O Diretok do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federa/ do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n.
99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do
Processo n a 08430-4760/93, resolve:

conceder autorização à empresa ESCOLA DE FORMAÇÃO DE .VIGILANTES REAL
LTDA, CGC n . 93.299.659/0001-71, sediada no Estado do RIO GRANDE. DO
SUL, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de
Material Bélico do Ministério do Exército, munições, de fabricação na-
cional, na seguinte quantidade e natureza: 30.000 cartuchos 38 mm e
14.500 cartuchos 22mm,p/formar 580 vigilantes no período de 6 meses.

SORO BARBOSA DE BARROS
•

(N9 27.250-X - 16-11-93 - CR$ 8.903,00)

PORTARIA NO 734, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1993
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 02
99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do
Processo n 2 08285-4018/93, resolve:

conceder autorização è empresa V/GFORT SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, CGC
n . 31.242.357/0002-90, sediada no Estado do ESPÍRITO SANTO, para adqui-
rir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico
do Ministério do Exercito, armas e munições, de fabricação nacional, na
seguinte quantidade e natureza: 74 revólveres calibre 38 e 1.457
cartuchos 38 mm.

EURO BARBOSA DE BARROS

(59 27.249-6 - 11-11-93 - CR$ 8.903,00)

ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PANOS.
PROCESSO 14° DL/0186/93.
VALOR COR 411.760,42
RATIFICO Raio de inexigIbilidade de !MIM°, nos termos do art. 26 da Lei W8686/93.

EMPRESA: EDWARDS DIVISA° DA BOC DO BRASIL LTDA.
OBJETO: Compra de Noz de ReposIgo de °Leak Detector.
JUSTIFICATIVA: Conforme atesta declame° da ABIMAO N . DTIP/CDT/9171/93, a empresa EDWARDS DIVI-
SÃO DA 000 00 BRASIL LTDA. é a étnica empresa que comercializa peças de repostyllo da equipamento °Utak
()Moder desta marca.
FUNDAMENTO: ad. 25, Inciso (,da Le( W 8666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA.
PROCESSO N° DL/0194193.
VALOR: CR$ 1.392.922,35
RATIFICO o ato de (nexigibilidade de licitaçâo, nos termos do art. 28 da Lei N o 8666/93.

OTHON LU/2 PINHEIRO DA SILVA
(Ofs. rr7s 1.620 e 1.621/93)

	 Vice-Almirante (EM)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
7! Região Militar

7! Divisão de Exército
DESPACHOS

Processo 055-283/93, 12 de novembro de 1991

0.0005.0 0 • Divporisa de LioitNião, fundamntada no Subitin IV do Art 24 da Lei nr
8.666, da 21 J. 93, liara Ecrotação da awaiatiinoia IsÉdico-hoapitalar ao usuário do
Bastam. d. &dee da raroito, de aoCrdo co. o ~anho	 11 Ior 93, aa favor
da Organização Civil da Saída q‘,1 e. Nova: 93RF.E58 -	 Infantil de Re-
metolokia • Oncologia da Pernenbuco, no valor de 0111 447.479,35 (Q uatr•cont•a •
rente a nate mil, quatrocentos e setenta e nove (ulmeiro° rede • trinta e cinco 'can
temos).

Recife-PE, 11 de novembro de i993

Cel Med SEM?, ANDERSON VIANA SALGADO
Diretor eo HGeR

Ratifico a decisão do OD do 00.11 azarada no Proeza. CPL-283/93, da 11 Nov 93, ren,-
rente *a Diapensa do 141.0.tecio acima caracterisada ne• termos do AVO 26 da Lei ar'
8.666 de 21 Jun 93.

Recife-PE, 11 de no'vembro de 1993
Gen Div JOSÉ ANTONIO NOGUEIRA SUMAM

Comandante
(Of. n9 283/93)

PORTARIA 59 742, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1993
O Diretor do Departamento de Àssuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições coe lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n999.244,
de 10 de maio de 1990 e tendo em vista o que consta do processo n9
08255-13199/93, resolve:
conceder autorização á empresa INTERSEG - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA
CGC n9 16.328.205/0001-30,sediada no Estado da BAHIA, para adquirir, em
estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Mi-
nistério do Exército,armas e munições, de fabricação nacional,na seguin
te quantidade e natureza:80 revólveres calibre 38 e 1.000 cartuchos 38

EURO BARBOSA DE BARROS

(59 27.260-7 - 12-11-93 - CR$ 6.663,00)

Ministério da Marinha

Diretoria Geral do Material
Coordenadoria para Projetos Especiais

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 16 de novembro de 1 993

EMPRESA: TEKTRONIX IND, E COM. LTDA. 	 .
OBJETO: Manutençâo de equipamentos eletrônicos do merca Tektronix.

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 591, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Lei n. 8057, de 29 de junho de 1990, e com
fundamento no artigo 82 do Decreto-lei n o 9760, de 05 de setembro de
1946, cos' a redação conferida pela Lei n . 225, de 03 de fevereiro de1948, resolve:

Art. 10 Para a finalidade de utilização em Serviço Público,
no âmbito da Secretaria da Receita Federal, ficam declarados
residências obrigatórias os próprios nacionais a seguir indicados:

a) /móvel situado na Rua Joaquim Murtinho, n . 807, na
Quadra 30, no Município de Alto Araguaia (MT), com as características
contidas na matricula 3.044 do Cartório de Registro de Imóveis de Alto
Araguaia;

b) Imóvel situado na Avenida João Alberto, n. 80, na Quadra.
D, no município de Barra do Garça (MT), com as características
contidas na matricula n. 9.143 do Cartório do Registro de Imóveis de
Barra do Garças;

c) Imóvel situado na 00-242, locado sob o n . 31 da Quadra
2-5, loteamento denominado Vila Lasca 2, Setor WS, co Município de São
Félix do Araguaia (MT), com as características contidas na matricula
co 7.719 do Cartório de Registro de Imóveis de 020 Félix do Araguaia.
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Art. 22 A Secretaria do Patrimônio da União adotará as
providéncias necessárias à formalização dos contratos relativos aos
referidos imóveis, que observarão as disposições contidas nos arte. 80
a 85 do Decreto-lei n. 9760/46.

Art. 32 A presente Portaria entra co vigor na data de sua
publicação.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA N9 592, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

Cancelar a autorização concedida à MUNDIAL PREVIDENCIA PRI-
VADA S.A., com sede na Cidade de Deus, Osasco - SP, através da Porta-
ria Ministerial n. 179, de 19 de setembro de 1989, por motivo de in-
corporação à ABS - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, PARTICIPAÇÕES E SER-
VIÇOS S.A., conforme Assembléia Geral Extraordinária realizada em 30
de julho de 1993.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Of. n9 325/93)

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
I! Câmara

Pauta de Julgamento .dos recursos das Sessoes Ordinárias a serem
realizadas nas datas a sesuir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Qua-
dra 01, Bloco J, Edificio Alvorada, 10 andar. em Brasilia-DF.
OBSERVACAO: Seroo jul gados nA primeira Sessao Ordinaria subsequente,
indep endente de nova publicara°, os recursos Cuja decisao tenha sido
adiada em razao de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador 	 da
Fazenda Nacional, 41a0 -comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de
tempo na Sessao narrada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de decisao do Colegiado.

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 09:00 HORAS

RECURSO - RELATOR J,AUSTO DE FREITAS CASTRO NETO
Proa 1 10711-001286189-92
Recte: FIAT ALLIS LATINO AMERICANA S/A
Meada: /RF/PORTO/RJ
VISTA AO CONSELHEIRO MARIA DE FATIMA P. DE MELLO CARTAXO

111.811	 Proc : 10711-001814/89-59
Recto": FIAT ALLIS LATINO AMERICANA SIA
Read. iRF/PORTO/RJ
VISTA AO CONSELHEIRO MARIA DE FATIMA P. DE MELLO CARTAXO

115.631	 Proc 1 10821-000300/92-71
Recta: D.A MENEILL AGENCIA MARIlIMA LTDA
Recda: IRE/SA0 SEBASTIAO/SP
VISTA AO CONSELHEIRO RONALDO LINDIMAR JOSE RASTOS
VISTA AO CONSELHEIRO MARIA DE FATIMA P. DE MELLO CARTAXO

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 12:00 HORAS

RECURSO - RELATOR MARIA DE FATIMA P. DE MELLO CARTAXO
115.783 Proc 1 10831-000099/93-84

Reate: IBM BRASIL INDUSTRIA MAQUINAS E SERVICOS LIDA
Veada: ALF/VIRACOPOSISP

115.833 Proa 1 11020-001993/92-15
Reate: PLASTON INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA
Recda: ORE/CAXIAS/RS

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 15:00 HORAS

RECURSO - RELATOR JOAO BAPTISTA MOREIRA
115.784	 Proc 1 10831-000144/93-37

Reste'. IBM BRASIL INDUSTRIA MAQUINAS E SERVICOS LIDA
Renda: ALE/VIRACOPOSISP

115.839 Proc 1 10830-006745/91-10
Reste: TETRA PAK LIDA
Read. DRF/CAMPINAS/SP

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993. AS 09:00 HORAS

RECURSO - RELATOR RONALDO LINDIMAR JOSE MARTON
115.760	 Proc 1 /0880-058718/92-36

Recta: PARTIDO DA RECONSTRUCAO RACIONAL-PRN
(lerda: IREISA0 PAULD/SP
VISTA AO CONSELHEIRO JOAO BAPTISTA MOREIRA

115.816	 Proa : 10830-002188/92-94
Reste: IRMANDADE DE MISERICORDIA DE CAMPINAS
Veada: ORE/CAMPINAS/SP

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 02:00 HORAS

RECURSO - RELATOR FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
111.262
	

Proc.: 10830-004632/08-57
Recte: ICE BRASIL S/A
Veada: DRF/CAMPINAS/SP

115.876	 Proc 1 10480-014149/92-75
Reato: SISTEMAS AVANCADOS DE IELEINFORMAT/CA S/A
Recda: ALE/PORTO DE RECIFE/PE

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 15:00 HORAS

RECURSO - RELATDR JOSE THEODORO MASCARENHAS MERCK
112.003	 Proc 1 10711-001700/89-08

Reate: MERCO S/A INDUSTRIAS DUIMICAS
Renda: IRF/PORTO/RJ
VISTA AI CONSELHEIRO JOAD BAPTISTA MOREIRA
VISTA AO CONSELHEIRO RONALDO LINDIMAR JOSE MARTON
VISTA AO CONSELHEIRO FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO

114.540	 Proa : /0715-000487/91-66
Reate: LABORATORIO SILVA ARAUJO ROUSSEL S/A
Rerda: /R./AIRJ/RJ
VISTA AO CONSELHEIRO POUSIO DE FREITAS E CASTRO NETO
VISTA AO CONSELHEIRO MARIA DE FATIMA P. DE MELLO CARTAXO

Proc 1 10710-006938/90-82
Recto: LACHMANN AGENCIAS MARITIMAS SIA
Recd4: IRE/PORTO/RJ
VISTA AO CONSELHEIRO MARIA DE FATIMA P. DE MELLO CARTAXO

115.728	 Proa : 00611-000541/92-68
Recto: BRASMAG COMPANHIA BRASILEIRA DE MAGNESIO
Recda: ALF/TAN/MG
VISTA AR CONSELHEIRO JOAO BAPTISTA MOREIRA

DIA 03 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 09:00 HORAS

RECURSO - RELATOR JOAO BAPTISTA MORE/RA
115.860 Prac 1 13861-000530/92-70

Reate: SAFE PRODUTOS DUIMICOS LTDA
Recda: ORE/SANTOS/SP

DIA 03 DE DEZEMBRO DE 1993, AL 32:00 00001

RECURSO - RELATOR JOAO BAPTISTA MOREIRA
112.295	 Proc : 10711-003730/89-31

Reato: AMIDO GLUCOSE SIA INDUSRIA E COMERCIO
Rerda: IRE/PORTO/RJ

AREOVALDO M. TAVARES
(Of. 59 60/93)

2? Câmara
Pauta de Jul gamento dos recursos das Sessoes Ordinarias a serem

realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Qua-
dra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, 00 andar, em Brasilia-DF.
OBSERVACAO: Somas Jul gados na primeira Sessao Ordinarla subsequente,
indep endente de nova publicaras, os recursos cuja decisao tenha sido
adiada em macas de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador 	 da
Fazenda Nacional, nua com parecimento do Conselhelro-Relator, falta de
Rompe na Sessao mamada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de decisao do Colegiada.

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 09:.00 HORAS

RECURSO - RELATOR SERGIO DE CASTRO NEVES
115.581	 Pror 1 10805-002780/88-17

Recta: AUIMLATINA BRASIL S/A
Meada: DRF/SA0 PAULO/SP

115.645	 Proa : 10880-010135/91-06
Reate: DISSOLTEX INDUSTRIA QUIMICA LIDA
Read. IRF/SA0 PAULO/SP

RECURSO - RELATOR ELIZABETH EMILID MORAES CHIEREGATTD
115.723	 Proa 1 10715-004438/92-83

Rerte: NEWCO DO BRASIL EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA
Recda: IRF/AIRJ/RJ

RECURSO - RELATOR UBALDO CAMPELLO NETO
115.614	 Proa 1 13897-000114/92-91

Reste: HELIODINAMICA S/A
Meada: IRF/500 PAULO/SP

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 12;00 HORAS

RECURSO - RELATOR ELIZABETH EMILIO MORAES CHIEREGATTO
115.329	 Pear 1 1038Q-003207/92-38

Recto: GRAFICA ESIRELA S/A
Rerda: DRF/FORTALEZA/CE
VISTA AO CONSELHEIRO WLADEMIR CLOVIS MOREIRA

115.771	 Prac 1 10830-00//18/92-73
Recto: GENERAL ELECTRIC DO BRASIL S/A
Renda: 05F/CAMPINAS/SP
VISTA AO CONSELHEIRO JOSE SOTERD TELLES DE MENEZES

RECURSO RELATOR JOSE SOTERO TELLES DE MENEZES
111.189	 Proa 1 10711-001218/89-32

Recto: BRASCON RIO AGENCIA MARITIMA LTDA
Veada: IRF/PORTO/RJ

110.1. 75	 Pror 1 10045-012227/92-11
Recta: BICICLETAS CALOI S/A
Ovada: DRF/SANTOS/SP

RECURSO - RELATOR PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES
115.613	 Proa 1 10605-002546/90-12

Reate: RIO NEGRO INDUSTRIA COMERCIO /MP. E EXPORTACAO LTDA
Im q dR: /RF/SAO PAULO/SP

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993. AS 15:00 HORAS
RECURSA - RELATOR PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES
lin. 	 Praç : 10203-005111/92-56

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, nos termos do Decreto n.
81.402, de 23 de fevereiro de 1978, e tendo em vista o que consta do
processo SUSEP n. 001-3446/93 resolve:

115.597
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Recto: V/ACAO AEREA SA0 PAULO S/A VASP
Recda: IRE/PORTO DE MANAUS/AM

RECURSO - RELATOR WLADEMIR CLOVIS MOREIRA

	

115.615 Proc	 10800-039925/89-78
Recte: SIEMENS S/A
Recda: DRE/SA0 PAULO/SP
VISTA AO CONSELHEIRO SERDES DE CASTRO NEVES

	

115.649 Proc	 10831-000310/93-52
Recto: KRAUS NAIMER DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Recda: IRF/V/RACOPOS/SP

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 09:00 HORAS

RECURSO - RELATOR SERGIO DE CASTRO NEVES

	

115.440	 Proc	 10845-004375/92-52
Recto: MONSANTO DO BRASIL LIDA
Recda: ORE/SANTOS/.SP

	

115.600	 Proc : 10611-000385/92-44
Recte: , NANSEN DO NORDESTE S/A
Recda:' ALF/TANIMG

	

115.627	 Proc : /0845-012113/92-61
Recto: ELEVADORES SUR S/A INDUSTRIA E COMERCIO
Recda: DRF/SANTOS/SP

RECURSO - RELATOR RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO

	

115.641	 Proc 1 10831-001429/92-31
Recto: ALFREDO ZEFER/ND RODRIGUES
Recda: IRF/VIRACOPOSISP

10831-000309/93-25
TRANSFORMADORES UNIDO LIDA
IRE/VIRACOPOSISP

10830-004293/91-69
BUCMAN LABORATORIO LTDA
DRFICAMPINASISP

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 12:00 HORAS

RECURSO - RELATOR ELIZABETH EMILIO MORAES CHIEREGATTO
115.632

	

	 Proc : 11080-001911/91-66'
Recto: LUNKO METALURGIA LTDA
Recda: IRE/PORTOALEGREIRS

RECURSO - RELATO, JOSE SOTERO TELLES DE MENEZES
115.589 Proc 1 10715-000770/91-05

Recte: MERCA S/A INDUSTRIAS DU/MICAS
Recda: IRFIA/RJIRJ
VISTA AO CONSELHEIRO RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO
VISTA AO CONSELHEIRO WLADEMIR CLOVIS MOREIRA

RECURSO - RELATOR PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES
115.588 Proc : 10715-000452/9/-81

Recto: MERCK S/A INDUSTRIAS OUIMICAS
Recda: IRF/AIRJ/RJ

RECURSO - RELATO* WLADEMIR CLOVis MOREIRA

	

115.557	 Proc : 11050-001344/91-41
Recto: AGENCIA MARITIMA ORION LIDA
Recda: DRF/RIO GRANDE/RS

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 15:00 HORAS

RECURSO - RELATOR PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES
115.682 Proc : 12689-000647/92-20

Recto: CIA HIDROELETRICA DO SA0 FRANCISCO - CHESF
Recda: ALE/PORTO DE SALVADOR/BA

	

115.730	 Proc : 10611-000347/92-55
Recte: COTENOR S/A INDUSTRIA TEXTIL
Recda: ALEITAN/MG

RECURSO - RELATOR RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO

	

115.587	 Proc : 10882-000993/91-51
Recte: SEMIKRON SEMICONDUTORES LIDA
Recdm: DRF/OSASCO/SP
VISTA AO CONSELHEIRO WLADEMIR ELEVES MOPEIRA

DIA 03 DE DEZEMBRO DE 1993. As 09:00 HORAS

- RELATOR UBALD0 CAARELL0 NETO
Proc : /0783-006033/90-78
Recto: CIA IMPORTADORA E EXPORTADORA - COIMES
Recdm: DRFIVITORIA/ES

	

115.762 Proc	 10480-012243/92-62
Recte: PHILIPS ELETRONICA DO NORDESTE SIA
Recda: ALF/PORTO DE RECIFE/PE

RECURSO - RELATOR JoSE sOTERO TELLEs DE MENEZES

	

115.735	 Proc : 10845-006625/92-99
Reate: DEGUSA S/A
Recda: DRF/SANTOSISP

DIA 03 DE DEZEMBRO DE 1993, As 12:00 HORAS

RECURSO - RELATOR UBALDO CAMPELLO NETO

	

115.744 Proc	 00814-002265192-78
Recte: ALLEDAN LER-PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
Recdm: ALF/AISP/SP

RECURSO RELATOR JOSE SOTERO TELLES DE MENEZES
112.921	 Proc	 10480-003895/90-81

Reate: EMPRESA DE NAVEGACAO ALIANCA
Recda: IRE/PORTO DE RECIFE/PE
VISTA AO CONSELHEIRO WIA0E91R CLOVIS MOREIRA

RECURSO + RELATOR WLADEMIR CLOVIS MOREIRA
115.758	 Foco : 10711-016821/91-42

Recto: R/ODUIMA S/A
Rmcdm: ALF/PORTO/RJ

(Of. 09 61/93)
	 AREOVALDO M. TAVARES

111)

3! CÂMBIO
Pauta de Julgamento dos recursos das Ressoes Ordinarias a serem

realizadas nas datas a seguir mencionadas, na Reter Comercial Sul. Ova-
dra 01. Bloco J, Edifício Alvorada, 10 andar, co Brasilia-DF.
ORSERVACAO: Serao Jul gados na primeira Sessao Ordinaria subsequente,
indep endente de nova publicacao, oh recursos cuJa decisao tenha sido
adiada em ragao de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador 	 da
Fazenda Nacional, mo com p arecimento do Conselheíro-Relator, falta detempo na Sessao mareada, ser feriado ou ponto facultativo ou par outro
motivo objeto de decisao do Colegíado.

DIA O/ DE DEZEMBRO DE 1993, AS 08:30 HORAS

RECURSO - RELATOR JOAO HOLANDA COSTA
115.766 Proc : 10831-000480/93-34

Recto: ABC XTAL M/CROELETRONICA SIA
Recda: ALFIVIRACOPOS/SP

115.932	 Proc : 10909-000181/92-41
Recto: CIA HER/NG
Recda: IRF/ITAJAIISC

RECURSO - RELATOR SANDRA MARIA FARON1
115.764 Proc	 10831-001248/92-97

Recte: ABC XTAL MICRDELETRDNICA SIA
Recda: ALF/V/RACOPOS/SP

115.862 Proc	 10845-005648/92-59	 -
Recto: PIRELLI CABOS S/A
Recda: ORE/SANTOS/SP

RECURSO - RELATOR ROSA MARTA mAGALHAEs DE OLIVEIRA
115.616 Proc : 10880-041808/92-42 	 -

Recto: FANAV/D FABRICA NAC. DE VIDROS DE SEDURANCA LIDA
Reeda: IRE/RA° PAULO/SP

115.787 Proc : 10831-000473/93-79
Recte: ABC XTAL MICROELETRONICA S/A
Recda: ALEIVIRACOPOS/SP

115.820 Proc	 10831-000475/93-02
Recto: ABC XTAL MICROELETRONICA S/A
Recda: ALFIVIRACOPOSISP

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 11:00 HORAS

RECURSO - RELATOR ROSA MARTA MASALHAES DE OLIVEIRA
115.593	 Proc : 10711,008440/92-34

Recte: FLEXA CARIOCA INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA
Recda: IRF/PORTO/RJ

RECURSO - RELATOR CARLOS BARCANIAS CHIESA
115.886	 Proc 1 /071/-001235/90-95

Recte: TRANSROLL NAVEGACAO SIA
Reader ALF/PORTOIRJ

115.916	 Proc
	

10831-001016/93-92

Recda:
Recte:

ALF/VIRACOPOS/SP
ABC XTAL MICROELETRONICA S/A

RECURSO - RELATOR HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO
115.562	 Proc : 10845-007744/92-13

Reate: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
Recda: ORE/SANTOS/SP
VISTA AO CONSELHEIRO JOAD HOLANDA COSTA

DIA 01 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 13:00 HORAS

RECURSO - RELATOR DIONE MARIA ANDRADE DA FONSECA
115.767	 Proc 1 10831-000562/93-05

Recte: ABC XTAL MICROELETRONICA S/A
Recda: ALFIV/RACOPOS/SP

115.915	 troo : 10831-001043/93-65
Recto: ABC XTAL MICROELETRONICA S/A •
Recda: ALFIVIRACOPOSISP

RECURSO - RELATOR HUMBERTO ESmERALDO BARRETO FILHO
115.768 Proc : 10830-000564/93-22

Recto: ABC XTAL MICROELETRONICA S/A
Recdm: ALFIVIRACOPOS/SP

10831-000474/93-31
ABC XTAL MICROELETRONICA S/A
ALF/V/RACOPOSISP

10831-001021/93-22
ABC XTAL MICROELETRONICA S/A
ALFIVIRACOPOSISP

	

115.686
	

Proc
Recto:
Recda:

	

115.774
	

Proc
Recto:
Recda:

RECURSO
115.629

	

110.788
	

Proc
Recto:
Recda:

	

1/5.9/4
	

Proc
Recte:
Recda:

--"11111111U---1,
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DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993. AS 08:30 HORAS

RECURSO - RELATOR JOAO HOLANDA COSTA
115.883	 Proc	 10831-001295/92-77

Reate: COOPERATIVA AGRICOLA DE 'COTIA - COOPERATIVA CENTRAL

Recda: ALF/VIRACOPOS/SP

115.905	 Proc
Recte: SADIA CONCORDIA S/A INDUSTRIA E COMERCIO

10907-000154/88-75

IRF/PARANAGUA/PRRecda:

RECURSO - RELATOR SANDRA MARIA FARDO!
115.906	 Proc : 10907-000155/88-38

Recto: SADIA CONCORDIA S/A INDUSTRIA E COMERCIO
Recda: IRF/PARANAGUA/PR

RECURSO - RELATOR ROSA MARTA MAGALHAES DE OLIVEIRA
115.519	 Prac 1 10805-003431/90-28

Reate: SHERWIN WILLIAMS DO BRASIL IND. E COMERCIO LTDA
Recd6: I09/SA0 PAULO/SP
VISTA AO CONSELHEIRO MILTON DE SOUZA COELHO
VISTA AO CONSELHEIRO JOAO HOLANDA COSTA

115.564	 Prol 1 10831-000005/93-31
Recte: LUIZ ANTONIO HAIDAMUS BOLDRINI
Recda: IRF/VIRACOPDS/SP

VISTA AO CONSELHEIRO HUMBERTO ESMERALOO BARRETO FILHO

115.907	 Proc 1 10907-000156/88-09
Reate: SADIA CONCORDIA S/A INDUSTRIA E COMERCIO
Recda: IRF/PARANAGUA/PR

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1913, AS 11:00 HORAS

RECURSO - RELATOR CARLOS BARCANIAS CHIESA

115.818	 Proc : 11050-001558/91-44
Recte: INDUSTRIAL E COMERCIAL BRASILEIRA S/A
•Recda: DRF/RIO GRANDE/RS

115.854	 Proc : 10845-011914/92-55
Reate: INDUSTRIAS J.B DUARTE SIA
Recda: ORE/SANTOS/SP

115.868	 Proa 1 10711-000008/92-50
Recte: GESTETNER DO BRASIL S/A SISTEMAS REPROGRAFICOS
Recda: ALF/PORTO/RJ

- RELATOR HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO
Proc 1 10611-000329/93-54
Reate: LIDER TAXI AEREO S/A
Recda: ALF/TAN/MG

DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 13:00 HORAS
•

RECURSO - RELATOR CARLOS BARCAMIAS CHIESA
115.345 Proc : 10247-000031/92-78

Recto: COMPANHIA FLORESTAL MONTE DOURADO
Recda: IRF/DOURADO/PA

115:796 Pr6c : 12689-000323/93-17
Recte: UNIRHODIA SIA
Recda: ALF/PORTO DE SALVADOR/SP

RECURSO - RELATOR DIONE MARIA ANDRADE DA FONSECA
115.797	 Proc : 12689-00032a/93-22

Reate: ARATU TAXI AERED LIDA
Recda: ALF/PORTO DE SALVADOR/SP

	

Proc	 11050-001562/91-11
Recto: INDUSTRIAL E COMERCIAL BRASILEIRA S/A
Reada: DRF/RIO GRANDE/RS

DIA 03 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 00:30 HORAS

RECURSO - RELATOR JOAO HOLANDA COSTA
115.731	 Proc : 10283-004792/92-90

Recte: AGENCIAS MUNDIAS LTDA
Recda: ALF/PORTO DE MANAUS/AM

'RECURSO - RELATOR SANDRA IARIA FARONI

115.902	 Proc : 10711-005224/90-11
Reate: LACHMANN AGENCIA MARIT/MAS S/A
Recda: ALF/PORTO/RJ

	

115.952	 Proa 1 10611-000349/93-61
Recte: EMPRESA DE AEROTAXI E MANUTENCAD PAMPULHA LTDA
Recda: ALF/TAN/MG

RECURSO RELATOR DIONE MARIA ANDRADE DA FONSECA
115.855	 Proc 1 10845-000081/93-51

Recte: UNIAD S/A TERMINAIS E ARMAZENO GERAIS
Recda: DRF/SANTOS/SP

115.958	 Proc	 10611-000355/93-64	 •
Reate: EMPRESA DE AEROTAXI E MANUTENCAO PAMPULHA LIDA
Recda: ALF/TAN/MG

RECURSO - RELATOR HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO

	

115.951	 Proc 1 10611-000348/93-07
Recte: EMPRESA DE AERDTAXI E 00001ENCAD PAMPULHA LTDA
Recda: ALF/TAN/MG

115.953	 Proc 1 10611-000350/93-41
Reate: EMPRESA DE AEROTAXI E MANUTENCAO PAMPULHA LTDA
Recda: ALF/TAN/MG

115.957 Proc 1 10611-000354/93-00
Reate: EMPRESA DE AEROTAXI E MANUTENCAD PAMPULHA LTDA
Recda: ALE/TANINO

DIA 03 DE DEZEMBRO DE 1993, AS 11:00 HORAS

RECURSO - RELATOR JOAO HOLANDA COSTA

	

115.955	 Proc	 10611-000352/93-76
Reate: EMPRESA DE AEROTAXI E MANUTENCAO PAMPULHA LTDA
Recda: ALF/TAN/MG

RECURSO - RELATOR ROSA MARTA MAGALHAES DE OLIVEIRA

	

115.954	 Proc 1 /0611-000351/93-11
Reate: EMPRESA DE AEROTAXI E MANUTENCAO PAMPULHA LTDA
Recda: ALF/TAN/MG

RECURSO - RELATOR CARLON BARCANIAS CHIESA
115.956 Proc 1 10611-000353/93-39

Reate: EMPRESA DÈ AEROTAXI E MANUTENCAO PAMPULHA LTDA
Recda: ALF/TAN/MG

AREOVALDO M. TAVARES

(Of. 09 62/93)

SECRETARIA DA RECEITA IrEI)ERAI,
INSTRUÇãO NORMATIVA 59 90, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

Prorroga os prazos previstos nos
I 12 e 5 22 do art. 38 da IN n2
51, de II de maio de 1293.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, co uso da atribuiçace que lhe
confere o art. 140, inciso 111, do Regimento Interno do Departamento da
Receita Fedo,/ aprovado pelo Portaria HEFP n e 606, de 3 de setembro de
1992, combinado com as disposiçbea da Portaria HF n2 678, de 22 de ou-
tubro de 1992, resolve:

Art. 12 Ficam prorrogados, pelo perfodo de g essenta dias, os

praaos de que *tratam os 5 12 e 5 22 da Instrução Normativa ne 51, de 11
.de maio de 1993, que estebeleceu termos e condiçass para instalação e
funcionamento de Estação Aduaneira Interior-EADI.

Art. 22 Permanecem em vigor as demais disposiçóes contidas
na reterida Instruçào Normativa.

Art. 32 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES 711,110.'

PORTARIA 149 1.946, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

Altere o anexo da Portaria OpRF n.
1.123/92, para transferir Munira/-
pio co jurisdição da Secretaria da
Receita Federal.

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de atribuição que
.10e confere o inciso VIII do art. 140 do Regimento Interno da SRF,
aprovado pele POrtnria MEFP n a 606, de 03 de setembro de 1992, e Por-
taria DF ne 670, de 22 de outubro de 1992, resolve:

Art. 10 Alterar o anexo de Porterin DpRF n a 1.123, de 22
de setembro de 1992, para excluir o Município VILA BOA de jurisdição
de ARF GOIÁS e incluir na juriedição da ARF FORMOSA, conforme o anexo
desta Portaria.

'Art. 20 Esta Portaria entre em vigor co dota de eus publi-

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FUSO'

ANEXO

JURISDIÇÃO

•Água Fria de Goiás
Alto Paraíso de Goiás
Alvorada do Norte
Buritinápolle
Cabeceiras
Campos Belo.
Cavalcante
Colinas do Sul
Demlanópolis
Divinápolls do Goiás
Flores do Goiás
Formosa
Guarani de ,Goiás
'aclara
Mgmbai
Monte Alegro do Goiás
Nova Roma
Planaltina
Posse
São Domingos
São João D'Aliança
Simolândia
Sitio D'Abodia
Teresina do Goiás
Vila Boa

REcuisa
115.928

115.819 Cação.

12 Região Fibcal

ARF FORMOSA

UNIDADE
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ARF GOIÁS Adelândla
Araguapaz
Aruanã
Britânia
Buriti de Goiás
Faina
Goiás
Duo celta
Heitoral
Itabereí
Itegueri
Itspirepuã
Itapurand
Jussara
Matrínchã
MossAmedes
Mozerandie
Sento Fé de Golée
Taquaral de Goiás

(Of. 59 1.798/93)

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. S. da Lei n.
8.134, de 27 de dezembro de 1990, e no art. 67 da Instrução Normativa
ORE ne 02, de 07 de janeiro de 1993,

Declara, em caráter normativo às Superintendências Regio-
nais da Receita Federal e aos demais interessados que:

1. O reembolso total ou parcial, efetuado pela fonte pagadora
em folha de salários, de parcelas mensais pagas por pessoas flsicas a
titulo de participação em planos de saúde que assegurem direito de
atendimento de serviços de natureza médica, odontológica ou hospita-
lar, prestados por empresas autorizadas a funcionar no País, bem como
a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento das
mencionadas despesas, não constitui rendimento tributável, para fins
do cálculo do imposto de renda retido na fonte.

2. O reembolso total das mensalidades referidas no item ante-
rior não enseja a dedução das importa:mias respectivas, como despesas
médicas, na declaração de ajuste anual.

J. Em caso de reembolso parcial, a pessoa física poderá dedo-
Zir como despesa médica na declaração de ajuste anual, a diferença
entre os valores efetivamente pagos e aqueles reembolsados.

Coordenação,Geral do Sistema de Controle Aduaneiro	
(Of. n9 755/93)

	 AR/STOFANES FONTOURA DE HOLANDA

ATO DECLARATORIO NO 413, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO-SUBSTI-
TUTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 28 da Instrudo Nor-
mativa SIM ree 1, de 4 de janeiro de 1993, e o constante do Processo no
10880.045013/93-49, declara:

1. Foi outorgada, em caráter precário, à empresa OCO TACOS DE
010 PAULO .SERVIÇOS DE COURIER S/C LTDA., inscrita no CGC/NF sob o n2
66.058.389/0001-34 e estabelecida na Rua Gregário Serrão, 257, Vila Na-
riana, São Paulo-SP, habilitação para operar como empresa de "Courier.
apta a promover o Despacho Aduaneiro de Remessa Expressa, de que trace
a Instrução Normativa SRF n2 I, de 4.1.1993.

2. A empresa habilitada e as operades por ela promovidas ficam
sujeitas às exigências da citada normativa e às normas e exigências
complementares que vierem a ser expedidas por autoridade competente.

3. O credenciamento dos mandatários da empresa habilitada será
objeto de solicitação junto à repartido da Secretaria da Receita Fede-
rai, jurisdicionante do local, onde pretenda operar, na forma do dispos-
to no art. 31.

4. .	 A validade deste ato fica condicionada à sua publicado, no
.prazo de trinta (30) dias, contados a partir da assinatura.

5. Este ato entra em vigor na data de sua publicado no Diário
Oficial da Uniào (DOU).

ÁLVARO NUNES DE OLIVEIRA

(N9 15.095 - 17-11-93 - COA 18.720,00)

ATO DECLARA/26AI° N9 419, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO-SUBSTI-
TUTO, no uso da delegação de competência contida no Item XI da Portaria
RAF n2 221, de 01 de abri/ de 1985, tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n2 10314.000969/93-09 e o disposto na Instrução Normativa ORE n2
019, de 05 de maio de 1978, declera:

1. Em aditamento ao Ato Declarardrio COA 92 088 de 30 de março
de. 1992, aditado pelo A.D. COARA No 293, de 02 de outubro de 1992, con-
cedido à empresa ALCATEL TELECONUNICAÇOES S/A, ficam alterados os subi-
tens /.I e 1.2 que passam a vigorar com a seguinte redação:

1.1 - ESTABELECIMENTO SEDE:

Endereço: Alameda Jaú, no 1754, IR, 29, 32 e 40 andares, Cerquei-
ra Cesar-580 Paulo - SP.

CCC/HF : 46.049.987/0001-30

1.2 - ESTABELECIMENTO IMPORTADOR:

Endereço: Alameda Jaú, n2 1754, 12, 22, 32 e 42 andares, Cerquei-
ra Cesar-550 Paulo - SP.

=ME 46.049.987/0001-30

ALVARO NUNES DE OLIVEIRA

(NO 15.124 - 17-11-93 - CR$ 15.600,00)

Coordenação-Geraldo Sistema deTtibutação
ATO ^ DECLARATORIO NORMATIVO 59 35, DE 17 DE NOVEMBRODE 1993

Não constitui rendimento tributável,
para fins de cálculo do imposto de'
renda co fonte, o reembolso total ou
parcial, efetuado pela fonte pagadora
em folha de salários, de parcelas men-
sais pagas por pessoas físicas a títu-
lo de participação em planos de saúde.

Superintendências Regionais da Receita Federal
7! Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro/Centro-Norte
PORTARIA NO 150, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO/CENTRO-NORTE, co
uma de ume atribui*. regimenteia,resolve:

1. Declarar que a Certidão de Quitação de Tributos Federai, Admi-
nistrados pela Secretaria de Receite Federal, com data de protocolo de 08 de maio de
1993, em nome do BANCO FININVEST S/A, é documento inidâneo, uma vez que -não foi emiti
da pelo 'órgão competente - Agência da Receita Federal/Centre-Norte, não devendo, por=
tanto, mar eceite para os fins a que ee destina;

2. Eaclarecer que a exiatência de tal Certidão sé chegou ao conhe
cimento deste Delegacia no corrente mês, em decorrência de consulta formulada indagan
do sobre a autenticidaderia mesma.

SERGIO SANTIAGO DA ROSA

PORTARIA N9 151, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 50 010 DE JANEIRO/CENTRO-NORTE, no
uso da suas atribuides regimeótals,resolve:

1. Declarer qcie a Certidão d. Quitação de Tributes Federais Admi-
nietrados pela Secretarie de Receita Federal, com data de protocolo de 02 de setembro
do 1993, em nome da emigra. C.A. PARISI - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, é documento
iniffinao, uma vez que não foi emitida pelo órgão competente - Agência de Receita Fede
rel/Centro-Norte, não devendo, portento, ser aceita para os fina a que se destine;

2. Eaclerecer que a exietência de tal Certidão 66 chegou ao coche
cimento desta Delegacia co dia 27 de outubro de 1993, em decorrência de consulta for-
mulada indagando sobre e autenticidade de mesma.

SERGIO SANTIAGO DA ROSA

PORTARIA N9 152, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO/CENTRO-NORTE, no
uso de suas atribuições regimenteis,resolve:

1. Declarar que e Certidão de Quitação d. Tributos Federais Admi-
nistrados pela Secretaria da Receita Federal, com date da protocolo de 12 de abril de
1993, em nome da emprese C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUÇOES, é documento lei
d8neo, uma vez que não foi emitida pelo érgão competente - Agência da Receita Fedená7
Centro-Norte, não devendo, portento, ser aceite para os fine a que se destine;

2. Eeclarecer que a existência de tal Certidão só chegou ao colha
cimento desta Delegacia no dia 03 de novembro de 1993, em decorrência de consulta for
mulede indagando sobre a autenticidade de mesma.

SEROSO SANTIAGO DA ROSA
(Of. n9 1.798/931

tC Região Fiscal
DESPACHOS

Proceeaw 7 10145.004,75/93-12
aemp ounto a Inexigibilidade de Licitação
Interessado. Delegacia da lieceita federal am santos

Em cumprimento ao que dispa. a Lei 5666/93, eubmento à
apreciação de V.S . ., o presente processo de inexigibilidade de lici-
tação, amparado no que dispõe o Art. 25 do mesmo diploma legal, a
proposta para renovação da Tarifa Aduaneira do Brasil e do Boletim
Informativo Aduaneiras, conforme requisição, fundamentada no Dec. no
449/92 - Art. I' e Parágrafo único, conetante do fle. 01 e 02, que ate

03.05.01.05
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destinam as consultas necessárias aos trabalho. da SARES desta Dele-
gacia.Como consta às fls. 04 a 07, anexamos a comprovação de exclusi-
vidade de produção • comarcialização, emitida pelo Sindicato Nacional
dos Editores de Livros, a qual informa que as publicação, supra cita-
das são exclusivas da empresa Edições Aduaneiras Ltda.,dando por cum-
prida a exigência. legal contida na Lei 8666/93 - Art. 25 - Inciso
"In . Anexamos orçamento (015.03) emitida pela referida editora, para
o fornecimento das pretendidas assinaturas. Pelo que dispõe o Art.
14, da Lei n" 8666/93, informo que os recursoe para fazer frente à
despesa, encontram-se disponíveis na U.O. 25902, E.D. 3490.39, P.I.
18101002. Dando como cumpridas as exigéncias legais, proponho seja
reconhecida a inaxigibilidade de licitação, no caso em tala.

ISABEL DIAS GAZONE
Chefe Sapo/

Conforme justificativa supra, a aquisição com inexigibi-
lidada de licitação, possui amparo legal, fundamentado no Ar t. 25 -
Inciso I da Lei 8666/93. Encaminhe-os à SRRF/8 . , para ratificação 'e
posterior publicação no DOU, conforme no Artigo 26, da mesmo diploma
legal.

OSCAR STEFANO FIORAVANTI
Delegado

Estando em conformidade co. a legislação pertinents e
considerando o deferimento do presente proceaso, proferida pela Douta
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Presidente Pruden-
te, de acordo com o Art. 26 da Lei 8666/93, RATIFICO a presente ine-
xigibilidade de licitação, fundamentada no Inciso I do Artigo 25 da
mencionada norma legai, para renovação das publicações técnicas: Ta-
rifa Aduaneira do Brasil e Boletim Informativo Aduaneiras, a favor da
empresa Edições Aduaneiras Ltda., neceasárias aoS trabalhos da SAFIS
daquela DRF, conforme C.I. n" 122/93 fls. 01. Encaminhe-se à
DIORF/SECONT - Copol, extrato dos despachos, para a publicação no
D.O.U. Rastitua-.s o presente processo à SAPOL/DRF Preaident. Pru-
dente para prosseguimento.'

£m 11 de novembro de 1993.

LUIZ PIGATTI JUNTOU
Superintendente Substituto

(Of. n9 1.799/93)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS 'APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 12.11.93
9300268476 - THE DAI -ICHI KAN000 BANE, LIMITED -TOKYO-JAPÃO - Credencia-
mento de NUNETOSHI MATSOMOTO como representante do Brasil, concomitan -
temente ao descredencianento de HIROSHI 'SANARA.
9300262251 - BANVAL CORRETORA DE CAMBIO, TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratual (Instrumento de 17.09.93).
9300229060 - BAURO ADMINISTRAÇÁO DE BENS S/C LIMA. - Ampliação de co-
tas.
9300270132 - MAPPIN ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Autoriza-
ção para operar no nível 3 da atuação, para fina de constituição de
grupos de consórcio referenciados em passagens aéreas.

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 12.11.93
9300277880 - BANCO BAMER/NDUS DO BRASIL S.A. - Autorização para insta-
lar agência nas cidades de: 01 (una) e. São Gonçalo-RJ, 01 (uma) em da-
porá-MO, 01 (usa) em Alto Garças-MI, 01 (una) ma Arenápolis -MT, 01
(una) em Aripuanii-MT, 01 (una) em Dom Aquino -NT, 01 (una) es Guarantã
do Norte-MT, 01 (una) em Guiratinga -NT, 01 (una) eu 'tiquira -MT, 01
(una) em Juscineira -NT, 01 (uma) Nobres-MT, 01 (una) em Nova Kavantina -
MT, 01 (uma) es Pedra preta-MI, 01 (uma) Poconé-MT, 01 (una) Porto dos
Gauchos -NT, 01 (una) es Rosário Oeste-MI, 01 (una) es São Feliz do Ara-
guaia-NT, 01 (una) em Torixored -NT, O/ (uma) en Vila Rica-MT, O/ (una)
em Pomoréo-MT, 01 (uma) em Araguaçu -TO, 01 (una) as Araguatins -TO, 01
(uma) em Arapoena-TO, 01 (una) es Arraias-TO, 01 (una) em Colméia -TO,
01 (una) Cristalândia -TO, 01 (una) ma Dianópolis -TO, 01 (una) es Fila-
délfia-TO, O/ (usa) em Formoso do Araguaia-TO, 01 (uma) em Natividad. -
To, 01 (usa) Palmeirópolis -TO, O/ (usa) os Taguatinga -TO, 01 (una) To-
cantinópolis -TO, O/ (uma) em Kanbiod -TO, 01 (uma) em Ananás-TO, 01
(una) em Augustinópolis -TO e 01 (uma) em Pium-TO.

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORE, em 1641.93
9300267885 - ERPS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. - Antorisação pers
operar no nível 1 de atuação, para fine de constituição de grupos de
consórcio referenciados en automóveis, camionetas, utilitários a noto-
cicletas.

CARLOS CORAM ASSI
Chefe

(Of. 09 920/93)

Delegacia da Receita Federal em Santos
ATO DECLARATORIO N9 43, DE 26 DE OUTUBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS. no uso de suas
atribuis:tes. .atendendo ao que consta no processo 10845.006723/93-99
desta Delegacia.

Declara, com fundamento no art. 144. conbinado co. o art.
137. do Regulamento Aduaneiro. a provado pelo Decreto n. 91030. de
05/03/85. rue... face do pagamento dos tributos devidos. e ap6s a pur
blicasio do presente Ato Dec/aratario no Diário Oficial da UniXo,
acha-se liberado, para fins de transferancia de propriedade, o veiculo
marca mercadas-bens. tipo .260-E, ano 1990. modelo 1991. cor cinza pre-
to metano°, s rr e ana 124026-15-354997. motor 103940-10-032670, de
propriedade de Cometia Jose phus Maria Mareais. Ex-C .Ansul-Geral dos
Passes Baixos. em Sio Pau/o. desembaraçado pela Declarado de Importa-
çie. n..007477, de 12/03/91. desta Delegacia.

ADON/S DA CUNHA RAMOS

(29 15.084 - 17-11-93 - CR$ 10.920,00)

10! Região Fiscal
ATO DECIARATORIO N9 128, DE 19 pe NOVEMBRO DE 1993

	

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. 	 8E0190 FISCAL,
no uso da atribuição que lhe foi conferida pelos subitens 12.1 e /2.2
da 15/557 n9008, de 09 de março de 1982, e tendo em vista o que consta
do processo n9 110 75 .0 01978/93-52, declara,

Fica proibida de efetuar o transporte de mercadorias sob o
regime de trânsito aduaneiro, em todo o território nacional, pelo ora-
i° de 10 (de.) dias, a empresa transportadora Importadora e Exportado-
ra irmãos Leffa Ltda, inscrita no CGC/MF sob o nC 98.417.264/0001-40

' e estabelecida ã Rua Conde de Porto Alegre, 3086, em Uruguaiana/RS.

Este ato entrari em vigor na data de sua publicação no 1MS-
rio Oficial da União.

LUIZ JAIR CARDOSO

(Of. 09 1.798/93)

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Processo 09 13054.000456/93-03

DT MODERN BASIC /ND. COM . VEST. LTDA

Solicitação
d. prêmio., mediante sorteio, 	 da propaganda. 9""i"

pela portar irfgjáLo.n2,% . da delegação de 'competência 'conferida

LUIZ JAIR CARDOSO

(59 15.075 - 17-11-93 - CR$ 6.240,00)

CAIXA ECONTÓRINIZ ICA FEDERAL.A 

DIRETORIA DE ADM/NISTRAÇÁO E RECURSOS HUMANOS

Processo
 DESPACHOS

à vista dos documentos e aleeentos informativos contido, no proc.:~ em
epígrafe e do contido na IF DEMAG/DICOM 6-353/93, às fl.. 09/10, e ain-
da, considerando a nanifeatação favorável da unidade jurídica, acerca
da dispensa da licitação, contida nO MA DEPAC n . 281/93, à. fls. 11/12,
AUTORIZO, com amparo no Inalem I, Art. 25 da Lei n . 8.666/93, a contra-
tação da IBM BRASIL INDOSTR/A, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA., para locação
de 01 (uma) cópia do softwara OS PLI Compilar Library and Test, código
o" 5668-909, pelo período de 12 (dom.) meses, pelo valor global •atina-
do em CR$ 2.585.486,16 (dois milhões, quinhentos • oitenta • cinco mil,
quatrocentos e oitenta a seis cruzeiros reais e dezenmeie centavos), a
preço de SET/93.

Brasilia, 11 de novembro de 1993
GERALDO DE FREITAS
Chefe do DEMAG

•
De acordo com as manifeetações e justificativas constantes desta pro-
cesso e tendo co, vista, de modo especial, que a realização da operação
com dispensa do licitação tem amparo regulamentar a legal no Art. 25,
Inciso I da Lei n . 8.666/93, RATIFICO, com base na compatència delegada
pela Portaria ri. 291/93 - DIRAR, a decisão adotada por e... Departamen-
to, através do despacho eupra, dando assim cumprimento ao dinp,mto'no
Art. 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasilia, 12 de novembro de 1993
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Adjunto da DERAS

à vista dos documentos e elementos informativos contidos no proceamo em
epígrafe e do contido na IF DEMAG/DICOM 6-350/93, às fie. 30/31, • ain-
da, considerando a manifestação favorável da unidade jurídica, acerca
da dispensa de licitação, contida no MA DEPAC n" 287/93, às fls. 32/33,
e também que a empresa já apresentou a documentação ...unária para ha-
bilitação à assinatura do contrato, AUTORIZO, com amparo no Inciso I,
Art. 25 da Lei n . 8.666/93, a contratação da CA-ADR do Breei/ Informá-
tica Ltda. para aquisição de direito de uso de 01 (una) cópia do .oft-
ware INTERFACE ROSCOE/DB2 e respectiva manutenção, pelo período de 48
(quarenta e oito) meses, pelo valor global estimado em CR$
11.585.420,00 (onze milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, quatro-
cento. e vinte cruzeiros reais), a preço da 011/93.

BrasIlla, 12 de novembro de 1993
GERALDO DE 'FREITAS
Chefe do DEMAG

De acordo com as manifestações e justificativae constantes deste pro-
cesso e tendo em vista, de modo especial, que a realização da operação
com dispensa de licitação tem amparo regulamentar e legal no Art. 25,
Inciso I da Lei n . 8.666/93, RATIFICO, com base na competdncia delegada
pela Portaria n . 291/93 - D/RAR, a decisão adotada por esse Departamen-
to, através do despacho supra, dando assim cumprimento ao disposto no
Art. 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasília, 12 de novembro de 1993
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO •
Adjunto da D/RAR
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SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA BANIA
DESPACHOS

Processo n2 03.03.1043/93
A vista das justificativas e elementos informativos que instruem o pre-
sente processo, notadamente a IF 183/93, acostado As fls. 18/19, onde
consta que a operação tem amparo no artigo 25, caput, da Lei 028.666/93
pois trata-se da contratação de 01(000) linha privativa de alarme e 02(
duas) linhas telefônicas de comercialização exclusiva da TELEBAHIA S.A.
e ao ter em conta de modo especial o OC SENAS 1-051/93, autorizo a con-
tratação da empresa TELEBAHIA - Telecomunicações da Sabia S.A., para a
/ocaçao por um período de 12(doze) meses, ao valor global nesste perío-
do de CR$ 384.497,00(Trezentos e Oitenta e 'Quatro Mil, Quatrocentos eNo
venta e Sete Cruzeiros Reais), a preços de 50V/93.

Salvador, 8 de novembro de 1993
BEATRIZ CERQUEIRA L. LEITE
Gerente de Administração e

Recursos Humanos

n•-•

Diante das justificativas apresentadas, Ratifico a decisão adotada pela
GERAR, dando assim cumprimento ao disposto no Art.26 da Lei n28.665/93.

Salvador, 8 de novembro de 1993

MANUEL ALFREDO FILHO
Superintendente Regional

p reviste no Re g ulamento Anexo IV â R85010690 1.2139/87, inetItufdo pelaResOlUdO 1.232, de 3145.51 e InstrU010 CVM n2 789, de 02.0/.03.

EDUARDO MANHÃES

(59 14.443-9 - 11-11-93 - CR$ 6.033,00)

RETIFICAÇÃO

00 ATO DECLARATORIO 59 2.617, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993, pu
blicado no D.O. de 16-11-93, Seção I, pão. 17162, na assinatura leia-se:
EDUARDO MANHÃES.

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
SECRETARIA-EXECUTIVA

DESPACHOS
Processo 09 21042/002209/93-91

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 4 de novembro de 1993

Ratifico a decléelo da Gerente de Administração e Recursos Humanos,
exarado às fls. 80, do processo 03.03.00553/93, referente a dispensa
de licitação para locação te imóvel destinado às instalaçdes da CEE no
município de Salvador/Be, noa termos do art. 26 da Lei 8.666/93,

MANUEL ALFREDO FILHO

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Superintendência de Internacionafizaçío e Desenvolvimento

ATO DECLARATORIO NP 2.648, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O Su perintendente de Internadonallzação e Desenvolvimento da COMIneh
de Valores Mobiliários, no uso de competencla que lhe foi delegado
pela Deliberação n2 155, de 18.07.93, resolve:

Autorizar, a partir	 de	 17.11.93,	 MONECOR	 LINDOS	 LIMITES,
constituir no Brasil Carteira de TItulde e Valores Mobiliários,
adMinletrada p or BANCO FRANCéS E BRASILEIRO S/A, na forma p revista noReg ulamente Anexo /V à Resolução 1.289/87, instituido p ela Reeoloção
1.832, de 31.05.91 e Instrução CVM n2 tes, de 02.01.93.

EDUARDO MANHXES

(N9 14.445-5 - 11-11-93 - CR$ 6.133,00)

ATO DECLARAT0010 09 2.649, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O Su p erintendente de Internacionalização e De eenvolvImento da Comissãode Valores Mobiliários, no nem da comp etencla que lhe foi dele gadap ela Deliberação n2 155, de 15.07.93, reeolve:

Autorizar, a partir	 de	 17.11.93,	 MONECOR	 LONDON
conetltulr no Brasil Carteira de Tftuloe e Valores Mobiliários, Conta
Coletiva, administrada por BANCO FRANCÉG E BRASILEIRO S/A, na forma
p revista no Re g ulamento Anexo IV à Reeelec50 1.289/87, inetItufdo pela
Resolução 1.832, de 31.05.91 e Instrução CVM no 169, de 02.01.93.

EDUARDO MANHÃES

(NO 14.447-1 - 11-11-93 - CR$ 6.133,001

ATO DECLARATORIO N9 2.650, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O Sup erintendente de In ternacionalização e Desenvolvimento de GoM15860
de Valorem Mobiliários, no uso da competencia que lhe foi delegadapela Deliberação n2 158, de 10.07.93, resolve:

Autorizar, a partir	 de	 17.11.93,	 INVERMEXICO USA, INC., .constltulr
no Brasil Carteira de Tltdos e Valores Mobiliários, Conta Coletiva,
administrada por BANCO BOUM SIMONSEN S.A., na forma p revista noReg ulamente Anexo IV à ReeOles80 1.289/87, Inetitulde p ela RenOtUçâO1.832, de 37.05.91 e Inetrinão csn ' or /58, de 02.01.93.

• Reconheço a Dispensa de Lieltaçeo fundamentada no Inciso V, do Artigo 24 da
Lei na 0.666/93, para manutençào corretiva de veiculas pertencentes a De/egacla Fede-
ral de Agricultura, do Abastecimento e do Reforma Agrária co Rio Grande•do Sul, das
marcas FORD, FIAT, VOLESMAGEN, CHEVROLET e MERCEDES BENZ, através da Empresa TEXAS
COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA, mentidas as condiçOes dos Convites n as 12/93 e 34/93.

Porto Alegre, 12 de no/cobro de 1993

NAITON ANDRADE DE AZEVE000
Delegado Federa/ Subst/tuto/DFAARA/RS

•
Ratifico a deciséo do Delegado Federal de Agricultura, do Abastecimento e

da Reforma Agrária no Rio Grande do Sul, referente a Dispensa de Licitaçâo acume ca-
racterizada, nos termos do Inciso V do Artigo 24 da Lei na 8.666/93.

Braellia, , 17 de novembro de 1993

(Of. 59 62/93)

	 ALBERTO DUQUE PORTUGAL
Secretário Exedutivo

Ministério da Educação
e do Desporto

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação constante do processo da
Escola Agrotecnica Federal de Vitórka'de Santo Antão-PE, face ao pare-
cer da Assessoria Juridica, submeto a consideração do Secretário de E-
ducação Média e Tecnológica, para ratificação de inexigibilidade de li
citação, cujo objetivo é para aquisição de 02 linhas telefônicas, jun-
to a Firma TELECOMUNICACOES DE PERNAMBUCO (TELPE), no valor de CR$
386.908,00, com fundamento no art. 25, item I, da Lei n g 8.666,	 de21.06.93.

GIOVANI CARICIO CALDAS •
Diretor Geral

HOMOLOGO, nos termos do art. 25, item I, da Lei 8.666,
de 21.06.93, a ratificação de inexigibilidade de licitação.

NAGIB LEITUNE KALIL
Secretãrio

(Of. n y 3.405/93)

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO
DESPACHOS

PROCESSO Ne 23082.011790/93
INTERESSADO. UFRPE e Fundação Apolónio Salles de Desenvolvimento Educa
cional

Reconheço a dispensa de licitação para prestação de serviços
relativos ao IV Módulo do Curso Emergencial de Licenciatura Plena para
Graduação de Professores do Ensino Agrícola - Esquema I, no valor to-
tal de CR$727. /21,40(setecentos e vinte e sete mil cento e vinte e um
cruzeiros reais e quarenta centavos), com fundamento no Art. 24,inciso'
XIII, combinado com o Art. 26 da Lei 8.666/93, tendo em vista o cons-
tante no Processo 11790/93, o qual foi submetido a exame da Douta Pro-
curadoria Judicial da UFRPE, que emitiu parecer favorável.

A consideração do magnífico Reitor, para ratificação.

RILDO SARTORi BARBOSA COELHO
Pró-Reitor de Administração

(Of. nO 1.168/93)

EDUARDO MANHXES
(59 14.448-( - 10.11.93 - CR$ 6.133,001

ATO DECLARATORIO 009 2.651, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O Su perintendente . de inte rnadonallzação e Desenvolvimento de Comissão
de Valorem Mobiliários, no uso da com p etencla que Inc foi 001 nosso
Pela Deliberação no 155, de 18.C7.92, resolve:

Autorizar, a p artir	 de	 17.11.93,	 LTCB	 LATIR	 AMERICA	 INC.,constituir no Brasil	 Certeira	 de	 TftUlee e Valores Mobiliários,.administrada p or BANDO DE I NVESTIMENTOS GARANTIA S/A,	 na formo

~1111111"iliiiiliff-1111111111---1
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- administrativa;
II - táxi-aéreo:
DII - transporte privado:
IV - serviço de inddatria e comércio:
V - inatrução:
VI - recreio;
VII - demenstraçlo; e
VIII - serviços especializados.

DO PREÇO UNIFICADO

FAIXA DE
PESO MAXIM°
DE DECOLAGEM

VÔO DOMÉSTICO - VALORES EM CRI

CATEGORIA DO AEROPORTO(TONELADAS)

14

4.124,00

4.124,00

24	 1

2.534,00

2.534,00

34

1.222,00 1

1.744,00

44 

746.00

1.067.00

ATÉ

MAIS DE
. ATE
	

2

MAIS DE	 6	 13.186,00	 11.599,00
ATO	 12

7.963,00 ;	 4.762,00

MAIS DE	 12	 29.951,00
ATA	 24

26.301,00 18.119.00i 10.922,00

MAIS DE	 24	 76.859,00
ATE	 48

67.628,00
I

46.595,00m
!

20.340,00

MAIS DE	 48	 90.981,00
ATA	 100

80.032,00 54.997,001

1

.33.010,00

MAIS DE 100
ATA	 200

148.492,00 1 130.593,00 107.515,001

1

54.437,00

MAIS DE 200
ATÉ	 300

234.414,00 206.117.00 140.963,001

1

82.496,00

MAIS DE 300	 j	 391.794,00 344.559,00 236.064,00 1 139.485.00 ;

	

Art. 72 - Os preços pela pereanincia d 	  chi que trata

	

o artigo anterior desta Portaria, em pátio chlo 	 e/ou área de
estadia, serão calculados contorae as seguintes tabelas:

DOS PREÇOS DE PERMANÊNCIA
I - PÁTIO DE MANOBRAS (POR HORA OU FRAÇÃO)

FAIXA DE
PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

VÕ0 DOMÉSTICO - VALORES EM CRI

(TONELADAS)

ATO

MAIS DE
ATO 

1 MAIS DE	 2
ATO	 4

MAIS DE
1 ATO

14

681,79

681,79
2

CATEGORIA DO AEROPORTO

25	 I
	

30
	

44

594,63
	

398,82
	

113.82

594,63
	

569,73	 e	 162.62

681,79
	

594.63
	

569,73	 162.62

681,79
	

594,63
	

569,73
	

162,62

1
MAIS DE	 6 681,79 594,63	 569,73 162,62
ATt	 12

MAIS DE	 12 988,12 866,57	 571,62 •	 267,38
ATÉ	 24

MAIS DE	 24 1.982,92 1.737,77	 1:145,97 534,88
ATÉ	 48

MAIS DE	 48 3.283,39 2.877,01	 1.896,36 884,93
ATÉ	 100 ,

MAIS DE 100	 I 7.439,53 6.518,24	 4.295,59 2.008,01
ATE	 200

MAIS DE 200 12.970,47 11.369,26 7.491,26 3.494,26
ATE	 300

CAIS DE 300 18.861,34 16.531,25 10.893,95 5.084,11

4.406,00 1

8.908,00

3.029,00 .	1,824.00

6.147,00	 3.719,00

MAIS DE
	

5.006,00
ATE 

MAIS DE
	

4
	

10.125,00
ATO
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Ratifico a decisão do Pró-Reitor de Administração referente ó
dispensa de licitação para prestação de serviços relativos ao IV Módu-
lo do Curso Emergencial de Licenciatura Plena para Graduação de Profes
sores do Ensino Agrícola, nos termos do Art. 24, inciso XIII combinado
com o Art. 26 da Lei 8.666/93.

2 (duas) orle:eiras horas cobradas pelo amo valor da tarifa de área de
estadia.

22 -"Decorridas as 2 (duas) horas • que se refere o parágrafo
anterior, será cobrado o preço previsto no artigo 44, por hora ou traça.
excedente.

Recife, 12 de novembro de 1993
MANOEL FRANCISCO DE MORAES CAVALCANTI

Reitor

Art. 62 - C. preços unificados referenciados no artigo 84. da
Portaria 52 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes da seguinte
tabela, :terão cobrados do proprietário ou explorador de aeronaves nas
seguintes atividades:(Of. n9 529/93)

FUNDAÇÃO FACULDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS MÉDICAS
DE PORTO ALEGRE'
	

•
PORTARIA N9 76, DE 29 DE OUTUBRO DE 1993

O Diretor da Fundação Faculdade Federal de Ciências Módicas
de Porto Alegre, no uso de suas atribuições e tendo co vista os resulta
.1105 do Concurso Público para provimento de cargo de Professor Auxilia
na Disciplina de Fisiologia e Biofísica, resolve:

- homologar a decisão da Congregação, tomada a 21 do corrente
mós, no que se refere ao aludido concurso, por ordem de classificação:

Vagas: 1 (uma)

Classificação	 Nome	 Media
19	 Tale'rto Antonio Rasla Filho	 9,24
29	 Angélica Rosat Conalg/io	 8,75
39	 Anapaula Sommer Vinagre	 8,45
40	 Lauro Difini Leite	 8,10
59	 Isabel Cristina da Costa Rossi	 7,94
62	 Rosa'Maria Martins de Almeida 	 7,84

OSCAR BELMIRO MANOEL MAU PEREIRA

SP 15.076 - 17-11-93 - CR$ 9.360,00)

r
ug."'Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
Subdepartamento de Operações

PORTARIA 149 582/SOP, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

Aprova valores das Tarifas Doáásticas
de Sebarque,de Pouso, de Pereanència e
dos Preços Unificados de Utilizaçào da
Infra-Eatrutura Aeroportuária e dá ou-
tras providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÁO CIVIL, de acordo coa a de/egaçio de competência do DIRETOR
GERAL. outorgada pela Portaria n2 433/DGAC. de 31 de outubro de 1986, e
noa tara°. da Portaria .117 _833 /09-2, de 12 de novembro de 1993 e
publiCada no D.O.U. de 16 de novembro de 1993, resolve:

Art. 12 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, na
valores das Tarifas Doméstica= de Embarque, de Pouso, de Permanência e
dos Preços Unificados devidos pela efetiva utilixaçAo da infra-estrutura
aeroportuária.

Art. 22 - As tarifas • os preços tratados nesta Portaria sao
fixados em aoeda nacional.

Art. 32 - De acordo co. o previsto na Lei n2 7.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 50% (cinqüenta por cento).

Art., 42 - A Tarifa de Embarque é devida pelo passageiro  e as de
Podao e de Permanência pelo proprietárió ou explorador de aeronavet do
transporte aéreo regular, terão oi vai ores constantes da seguinte
tabela:

	

CATEGORIA 1	 TARIFAS DOMÉSTICAS

	

DO AEROPORTO /	 VALORES UNITARIOS EM CRI 

1

 EMBARQUE
(PAI)	

prO	 PERMANÊNCIA It.h)

50.42

44.21

29,13

i	 13.60

Art. 52 - Para as aeronaves engajadas no transporte aéreo
regular, o preço do estacionamento no pátio de: ilanobras será calculado
na base de 20% (vinte por cento] do preço do pouso por hora co fraçAo.

14 - Quando a aeronave, engajada no transporte aéreo regular,
-retornar ao pátio de eanobrae procedente de área arrendada por seu
proprietário ou explorador, ou de área aeroportuária de estadia, terá as

14
	

850.00
	

252.12

24
	

760.00
	

221.06

34
	

520.00
	

145,63

44
	

360,00
	

68,02

'PÁTIO DE
:MANOBRAS

•

:ÁREA DE
'ESTADIA 

:	 10,08

6,84

5.83

2.72
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FAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

-	 (TONELADAS)

CLASSE DO AERÓDROMO 	 VOO DOMESTICO
(CR$)

IATE 1 A 3.841,00
8 2.754,00
C 525,00
D 375,00
E 269,00
F

MAIS DE 1 A 2.13:::::
ATE 2 B • 2.754,00

C 752,00
D 535,00
E 375,00
F 149,00

MAIS DE 2 A 5.992,00
ATE 4 B 4.138,00

. C
D

1.197,00
801,00

E 563,00
F 227,00

MAIS DE 4 A 7.958,00
ATE 6

a

5.491,00
C' 1.605,00
D 1.263,00

•
E
F

. 891,00
363,00

MAIS DE 6 A 10.614,00
ATE 12 e 8.251,00	 .

• C
D

5.366,00
3.197,00

E 2,258,00
F 904,00

MAIS DE 12 A 13.267,00
ATE 24 B 11.014,00

C •	 ;	 8.046,00

E
	

4.525.00
F.	 1.812,00

14,

II - ÁREA DE ESTADIA (POR HORA,OU FRAÇÃO)

FAIXA, DE
PESO MAXIM°
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

1	 VÔO DOMESTICO - VALORES EM. CR$
I

I
1
1	 CATEGORIA DO AEROPORTO

I '	 14	 1	 24	 34 1 40

ATE	 1	 1	 45,66	 1	 45,66	 .	 31,93 : 31,93

MAIS DE	 1	 ;	 45,66	 45,66	 :	 45,66
ATE	 2

.
1

1

45,66
I

MAIS DE	 2	 ;	 45,66	 .	 45,66	 45,66
ATE	 4'

:
1

45,66	 1

MAIS pc	 4	 57,46
ATE	 6

1	 50,60	 45,66 45,66	 .

MAIS DE	 6
ATE	 12

i	 101,59 89,75 57,58 1
45,66	 1

MAIS DE	 12
ATE	 24

127,35 173,53 116,60 . 1
53,60	 ;

MAIS DE	 24
ATE.	 48

1	 395,02 348,36 1	 228,38 108,55	 1

MAIS DE	 48
ATE	 100

656,51 576,06 379,46 .
1

177,62	 0

MAIS DE 100
ATÉ	 200

1.487,59 1.304,03 858,86 400,69	 I

I

MAIS DE 200
ATÉ	 300

2.594,72	 , 2.274,57 1.499,30 i 698,23	 I

MAIS DE 300 3.771,52 3.304,62 2.178,29
1

1.017,69	 I

VI	 - recreio;
VII	 - demonstraçâo; e

VIII	 - serviços especializados.

DO PREÇO ÚNICO

I. - PAR

I	 FAIXA DE PESO MÁXIMO DE DECOLAGEM 1 VÔO DOMESTICO
(TONELADAS) (CR$)

IATE	 1 1.972,00

MAIS DE	 1 1 2.821,00
I ATE	 2

IMAIS DE	 2 4.405,00
I ATE	 4

1MAIS DE	 4 5.836,00
IATE	 6
1

DE	 6 11.681,00
I
MAIS
ATE	 '12

:MAIS DE	 12 23.378,00
(ATE	 24

¡MAIS DE	 24 46.743,00
1ATé	 48

:MAIS DE	 48 .87.646,00
!ATA	 100

I MAIS DE 100 175.301,00
IATE	 200

iMA1S DE 200 333.333,00
'ATE	 300

,MAIS DE 300 405.564,00

II - PAI

Art. 84 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
16 de novembro de 1993, ficando revogadas as disposições em contrario.

Briq do Ar - MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

PORTARIA 42 583/20P, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

Aprova Valores das Tarifas Domésticas
de Uso das Comunicações e dos Auxílios
à Navegação Aérea em Rota e dá outras
providéncias.

' O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES .DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo co. a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria n4 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e
nos termos da Portaria n4 833 /G2-2, de 12 de novembro de 1993,
publicada no D.O.U. de 16 de novembro de 1993, rssolve;

Art. 14 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegaçào
Aérea em Rota, assim denominada.:

I - TAN	 Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à
Navegaçào Aérea; e

II - tAT - Tarifa e Uso das Comunicações e dos Auxílios - Rádio
e Visuais em Área Terminal de Tráfego Aéreo.

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Portaria saci
fixados em moeda nacional.

Art. 32 - De acordo co. o previsto na Lei n2 7.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de gire trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 50% (cinqüenta por cento).

Art. 44 - As Tarifas TAN e TAT são devidas pelo proprietário ou
explorador de aeronaves do transporte aéreo regular, terào os valores
constantes da seguinte tabela;

I	 TAN	 (POR KM)	 TAT (POR OPERAÇÃO) 

i REGIÃO DE VÔO	 VÔO DOMESTICOVÔO DOMESTICO

I	 •	
CR$	 =gg02	 1	 CR$ 

1F1R/UTA BRASILIA	 50,66 	 A	 1	 13.265,77 
I	 I

13 1(1.612,63,	 1 

,FIR CURITIBA	 50,66 	 C	
i
1	 7.428,83 

-	 D	 5,200,14 

;DEMAIS FIO	 27,31	 E
	

3.640.14

1.45,07

Art. 54 - Os preços únicos PAI e PAT referenciados no artigo
60, da Portaria n2 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes da 	 I

aeronaves nas seguintes atividades;
¡

seguinte tabela, serào cobrados do proprietário ou explorador de

MAIS DE 48

I

ATE 	 100

I

1	

IFAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

'

MAIS DE 24
ATE	 48

I	 - administrativa;
TI	 - táxi-aéreo;
III . - transporte privado:
IV	 - serviço de indústria e comércio;
V	 , instruçào;

. CLASSE DO AERÓDROMO
	

VOO DOMESTICO
(CR$)

A
	

15.917,00
13.765,00

C
	

2.834,00
9.588,00
6.790,00
2.707,00

A	 21.221,00
16.518,00

C	 12.789,00
12.410,00
9.061,00
3.616,00

--"111111F-W
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MAIS DE 100
ATA	 200

A
B
C
D

26.527,00
22.020,00
16.105.00
15.985,00

1
1
1

E 11.327,00
F 4.5/9,00

IMAIS DE 200 A 33.161,00
ATA 300 II 27.920,00

1C 20.941,00
D
E

20.622,00
14.155,00

1
1

F 5.654,00

MAIS DE 300 A 50.934,00
O
C

41.455,00
12.137,00

D 31.202,00

E 22.774,00
1F	 ' 9.105,00

Art. 64 - A presente Portaria entra es vigor a partir do dia
16-de novesbro de 1993, ficando revogadas as disposições es contrário.

RF10100I0 DE EMPAPAM E FhOWTOS

Nuow EM,ICSA
	 Aotoilracao

NOME. Tecnico
	 No. Processo

Nome Comercial
	

No. Registro
EnenendramenLo
Id d. Prodid.
Classe
Poticao

C1MED COMERCIAL MEDICA LTDA
	

10/9052
DISPOSITIVOS INTRA - UTERINOS
	

250000039199260
MUFFER T 980
	

10190520001
9018900906 - INTRA-UTERINO,RETAL E. VAGINAL
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUló

•-
C1RUMEDICA 8 A
	

1003360
ADESIVOS CIRURGICOS
	

250000032208904
CCHAREL 10033600001
3006100000 - CAIEGUTES EST MAr.E.Sr.P/SUT 1191119 E ADES.ESTIR/LIZ
CLASSE . 1
01. - REOISIRO DO PRoouro

Brig do Ar - MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

.(01. 09 240/93)

COMANDO GERAL DE APOIO
Diretoria de Material

Parque de Material Aeronáutico de Lagoa Santa
DESPACHOS

Contratante . Parque na Material lernnáutico de Lagoa Santa. Contratada:
Oldi Induatria e Comeiroio de Instrumentos • Peças de Aviiiee Ltda. Obje-
to: Serviço de revisio de iteno repar‘àim de aviaçio. Valer no Total:
CR$ 1.054.546,00 (hum milhão, oinquenta • quatro mil, quinhentos • qua-
renta e ceia cruzeiro, remis). ?andamento Legal: Lei ne 8.666, Çaput do
Art. 25 - Inesigibilidade de LOURST:-250ut93 - (a) atraca de Piguei
rede Pilho - 081,1v, Diretor do PAMALS. Parecer da Asawmoria Juddioa7
ápino favoravelmente à inemigibilidade da licitaçio, por se tratar de
una Isepreaa de notória especialização, conforme preceitua o "Caput, do
Artigo 25 da Iei nt 8.666, de 21 de junho de 1993 - (a) António iivaro
Pai*a de Aratijo - Aneemaor Jurídico do PARAIS. Ratificapio: Ratifico de
acordo com o Art. 26 da Lei ne 8.666/93: Maj Brim do Ar - Masa° Itawana-
mi - Diretor da DIRIA. X2 de Controle: J.X.D. 009/11n/93 - Proc 1953.

(01.09 113/93)

Diretoria de Eletrônica e Proteção ao VÔO

JUSTIFICATIVA DE ENQUADRAMENTO DE DESPESA 59 4/CIN/93

Tendo em vista a justificativa contida no processo de despesa
n . 1496/SLIC/93, e parecer favorável da Assessoria Jurídica da Diretoria
de Eletrônica e Proteção ao Vôo, referente a dispensa de licitação pre-
vista no inciso IV, Art. 24 da Lei 8.666 de 213U093, para contratação de
serviços de recuperação da centra/ telex TWKN deste Centro, junto a fir-
ma Equitel S.A. - Equipamentos e.Sistemas de Telecomunicaçoes, no valor
de CR$ 264.088,51 (duzentos e sessenta e quatro mil oitenta e oito cru-
zeiros reais e cinquenta e um centavos), resolvo considerar dispensável'
a presente licitação.

Brasília-DF, 29 de outubro de 1993
PEDRO HUMBERTO LOBATO BENEDITO - Mui Av

Ordenador de Despesa

o dispostoRnOir. !".67egi eNiar. "61 :6 Nr2=5 propostos, de acordo com. 

Rio de Janeiro-RJ, 16 de novembro de 1993

Mui Brio do Ar - JOSE SALAZAR PRIMO
Diretor da DEPV

FIOS E F/IAS emlnumus
	

250000116799122
DEXUN II
	

10033600002
3006100000	 GATEOU/ES EST.MAT.EST.P/SUT.CIROR.E ADES.ESTIRILIZ
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
	

2500100315587
SEDA 10033600003
11006100000 - CATEGUTES EST MAT.EST.P/SUr.CTRUR.E ADE5.EST1RILIZ
CLASSE . 1
01 - 0E0I51100 DO PRODUIS

FIOS E FITAS C1RURGICOS
	

250000167678913
DEXON PLUS 10033600004
3006100000 - CA1EGUTES E01 DAT EST.P1SUT.C/RUR.E ADES.ESTIR1L/Z
CLASSE, 1
01 - REGISTRO DO FRODUTO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
FIO PARA MARCAPASSO
3006100000 - CATEDUTES EST DAT EST.P1SUT CIRUR E
CLASSE:
01 - 9E5I0100 DO PROÉMIO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
MAXON
3006100000 - CATECUTES E01.1IAT.EST P/SUT.CIRUR.E
CLASSE . 1
01 - REGISTRO DO /RODUTO

FIOS E FITAS C1RURGICUS
ALGOFIL	 •
3006100000 - CATEGU1E8 EST MAT.E01 PISUT 1111139 E
CLASSE.
01 - REGISTRO DO PRODUTO.

FIOS E FITAS C1RU0GICLM	 2500100346087
CATSUT SIMPLES/ CATBUT CROMADO 10033600008
3006100000 - CATEGUTES EST MAT.EST.P/SOT.C1RUR E 05E0.EST1RILIZ
CLASSE.
01 - RFRISIRO DO PRODUTO

FIOS E MIM emlnutens
PROPMENE
	 2500000345307

10033600009
ir P/SUT.CIRUR E ARES ESTIRILIZ3006100000	 CAIEI/UI/1G EST 1109.01

CLASSE.
01 - REGISTRO DO 50001010

FIOS E FITAS CIRDRGICOS

3006100000 - CAIEGUIES 001 MAT E
DEXON	

Sr.P/SUT.CIRUR.E 00E5.EST1RILIZ

250000167668951
10033600010

CLASSE
01 - nEsIsmo DO 5500110

2500000314687
10033600005

ADES.ESTIRIL1Z

250000010139140
10033600006

ADES.EST/RILIZ

2500000314787
10033600007

ADES.ESTIRIL1Z

(Of. 09 16/93)

Ministério da Saúde

OU1ROS PARA 0I11110.0 IA multei:Em
901.10017
2006100199 - OUALOLWR MIURA
CLASSE . 1
01 - REGISTRO DO FRODUi0

FIOS E rtms ciem:mem;
,NOVAPIL
3006100000 - CAlEGUIES PSI MAI 1
CLASSE 1
01 - 0E0I0100 DO PRODUTO

OU UROLOGICA
	

250000118009203
10033600011

2110000018129187
. 10033600012

311 P/SUr CIRIM E ADES.ESFIRILIZ

SECRETARIA DE VIGILÃNCIA SAN ITARIA
-Departamento Técnico-Normativo

PORTARIA 59 113, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO TECNiCO NORMATIVO,DETEN,

Secretaria de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde, co USO
de suas atribuições e em cumprimento a dispositivos da Lei nO 6360/76 e
do Decreto ne 79094/77,re00lve,
1.	 Conceder co Registros de Produtos Correlato.,	 na

conformidade da relação anexa.
2.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi
cação..	 IRACEMA JOANA SALSO ESTOFOS

VlOS 1 fI1AS CIRURGICUS
	 2500100315697

POLIESTER 10033600013
3006100000 - CAlEDIOFS E11 MAT EST.P/SUT CIFIUR.E (IDES ESTIR/L/Z
CLASSF. I
01 - 0100151 0l DO PROW110

P105 P PITAS CIROROILOS
	

25001003/4087,
SI 199111)11) 10033600014
noom00000 - 1/1111141111. S ES) VIII FOI P/SUT eme E ODES 15110)6 10
CLASM 1
01 - 51-1,1 011111 DU PRO14110
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Autoriracao
No. Processo
No. Registro

2500100340987

rmnr.Esr. p/an CIRUR E ADES=2?/5

2500100345487
10033600016

T AT. EST.P/SUT.CIRUR.E ADES.ESTIR/LIZ

25001003450E17
10033600017

T.MAT.EST.P/SUT.EIRUR.E ADES.ESTIRIL/Z

2500100344987

T.MAT.EST.P/SUT C/RUR.E ADES=ECIle

2500100345787
10033600019

.MAT,EST.P/SOT C/RUR E ADES.EST/RILIZ

Nome Empreea
Nome Tocníco
Nomd Comercial
Ensuandramento
/A do Produto
Classe
Peticao

MUCAMBO S/A
LUVAS CIRUROICAS
SENS/JUST SERIE 114
4015110000 - LUVAS PARA CIRURGIA
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
D . ERAM SERIE 118 ESTERIL
4015190199 - QUALQUER OUTRA
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

LUVAS CIRUROICAS
SENSIFIRM - SERIE 116
4015110000 - LUVAS PARA CIRURGIA
CLASSE: 2 •
01 - REGISTRO DO PRODUTO

LUVAS CIRIMGICAS
SENSITEW SERIE 106
40151100'00 - LUVAS PARA CIRURGIA
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODU/0

TECNOBIO LTDA
OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
SISTEMA DF DRENAGEM MEDIAST/NAL
9018900999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

DISPOSITIVOS PARA /MCONTINENCIA URINARIA
BAINHA P/IRC.VES OROSHEAT
9021900000 - OUTROS
CLASSE: 2
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
EPIRIT
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE:
01 - ROGISTRO DO Fl.00:

~TESES CARDIOVASCULARES
PROTESE VALVULA B/OLOSICA
9021300100 - VALVULAS CARDIACAS
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

•

DRENOS
DRENO TORACICO
9018900999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE : 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
SACO PARA TRANSPORTE DE ORGAOS
4202270100 - DF FOLHAS DE PLASTICO
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

EOUIPOS
EQ.ESP. P/ PERE.P DE ORGAOS
9018909999 .- OUTRO
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

TUBOS
TOSO P/ EST. ESOFAGICA
9018390299 - ounLnuER OUTRO
CLASSE: 1.
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
TORREIRAS TROO VIAS
9018399900 - OUTROS
CLASSE:
01 - REGISTRO DO PRODUTO

CATCHIRES
PERC.1NTR.DE cnr 'PERCT

9018390259 - OUALQUER OU/RU
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSIGIO MEDICO HOSPITALAR
GUIA INTROD. P/ CAT VASCULAR
9018370299 - OUALOUER OUTRO
CLASSE: 1
00 - REGISTRO 00 PRODUTO

FIOS E F/ IAS cinuatmens
swERLoN
3006100000 - CAIhOUIES ES
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
POLICRON
3006100000 - CATEGdTES ES
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

HEMOSTATICOS CIRURGICOS
CERA PARA OSSO
3006100000 - CATESUTES ES
CLASSE . I
01 - REGISTRO DO PRODUTO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
FITA-CARDIACA
3006100000 - CATEGUIES ES
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
DERMAFLEN
3006100000 - CATEGUIES EST
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

1009241
250000061609195
10092400001

250000041779206
10092410002

250000038349018
10092410003

250000038379006
10092410004

Nome Empresa
Nome Tecn1co
Nome Comercial
Ensuandramento
Id do Produto
Classe
Peticao

HEMOSTATICOS CIRORGICOS
MICROLAGENO
3006100000 - CAIEGUTES EST
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

FIOS E FITAS C/RU/MICOS
FITA UMBILICAL
3006100000 - CATEGUTES EST
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
LINHO
3006100000 - CATEGUTES EST
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO.

GIRUROICA FERPLAST IND COM IMP E EXP LTDA
OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
CORO CLAMP
9018901100 - FINCAS E CLAMPS
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

1007072
250000149509084
10070720001

ESCALPES
LEPS CATH
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DU PRODUTO

LAMINAS DE BISTURI DEECARTAVEIS
BISTURI DESCART FERPLAST
9018900800 - BIGTURISINAD ELETRICOS)
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
PER-CORT .
9018900890 - RISTURISINAO ELETRICOS)
CLASSE: 1
01 REGISTRO DO PRODUTO

250000149579011
10070720002

2500100052479
10070720003

ESCALPELOS LANCETAS NAVALH

250000149599047
10070720004

ESCALPELOS LANCEIAS NAVALH

JOHNSON A JOHNSON PRODUTOS PROFI SSIONAIS LTDA
COMPRESSAS
COMPRESSA NU GAU7E
3005900200 - ATADURAS
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO momo

APLICADOR DE CL1P
GRAMPEADORES C(RURGICOS
90/8909999 QUALOUER 011100
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

2500100315887
10033600020

' .MAT.EST.P/SUT.C/RUR.E ADES.ESTIRILIZ

2000100315187
10033600021

. MAT .EST.P/SUT.CIRUR.E ADES.ESTIRIL/Z

2500100344587
10033600022

. MAT .EST.P/SUT.CIRUR.E ADES.ESTIRILIZ

/013259
250000081119031
10132590001

250000063379324
10132590007

MEDIMPORT IMPORTACAO E COMERCIO DE .0RODUTOS MEDICO
DISPOSITIVOS INTUA - UTERINOS
DIU 3500
9018900900 - ESPECULOS
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

/020674
200000130949344
10206740001

1011261
250000154369303
10112610001

2500105e2684
10112610002

250000136238997
10112610003

1

250000160469277
10112410004

2500102038184
101126/0005

250000154409374
10112610006

250000154389322
10112610007

2500102201294
10112610008 .

2500001003487
10112610009

250000236248950
10112610010

25000011301S869
10112610011

Autorliango
No. Processo
No. Registro
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CR$ 17.325.000,00 (dezessete milhões, trezentos e vinte e cinco mil
cruzeiros reais), conforme Nota de Empenho no 3719, de 09 de novembro
de 1993.

II - A aplicação dos recursos obedecerá o prazo estabelecido
no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor às disposições
contidas na Lei no 8.666, de 21.06.93 e demais normas regulamentares
da matéria, em especial a Instrução Normativa nO 02, de 19.04.93, da
Secretaria do Tesouro Nacional.

II/ - Caberá à Auditoria do Escritório de Representação da
Unidade Federada, exercer a fiscalização, e acompanhamento das ações
previstas para execução do subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - Os recursos serão depositadoá em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S/A, ficando o órgão
executor obrigado à prestação de contas, na forma da Lei, observando o
prazo máximo de 30 dias após o recebimento para a sua regular
aplicação.

V - Esta Portaria entra em vigor naidata de sua publicação.

ROBERTO RICARDO,MADER NOBRE MACHADO

RELATORIO DE EMPRESAS E PRODUTOS

Nome Empenou
	 Autoricacao

Nome Tem (me
	 No Ptocesso

Nome Comercial
	

No Registro
Ensuandramento
Id. do Produto
Classe
Peticao

1HDOS
	

2500100668786
TUDO EXIENSOR
	

10112610012
90111399900 - 01.1010S .
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

FILTROS
	

2500100138387
FILTRO DE 0%16E010
	

101126/0013'
8421299900 - OUTROS
CLASSE . 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
	

2500001069987
GUIA (TROO. TUDO TRAMEAL
	

10112610014
9018901700 - ACESSORIOS PARA ANESTESIAS ENDOTRAQUEAL
CLASSE:
01 - REGISTRO DO PRODUTO

CASULAS
	 2500100213786

CASULA EPIDURAL
	

10112610015
9018390299: - QUALQUER DOIRO
CLASSE( /
01 - REGISTRO DO PRODUTO

TUDO PARA CIRCULACAO EXTRACORPOREA
	

2500100550787
BANDEJA DE CIRC. EXTRACORP.
	 10112610016

9010399900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

CASULAS
	 25001005508S7

COR. DE CIRC. EXTRACORPORER
	 10112610057

9018390299 - QUALOOER ouno
CLASSE. i
01 - REGISTRO DO PRODUTO

001ROS DE CONSUMO 010I05 HOSPITALAR
	

250000041479237
DISTRIBUIDOR
	 10112610018

9018399900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OXIOENADORES	 2500100550687
OXIGENADOS SANGUINHO 	 10112610019
9018902100 - OXIGCNADOR DE SANGUE DESCARTAVEL PROPR/0 PINA°
CLASSE: 1
01 - REGIS".010 DO RRODUTO

FILIROS
FILTRO 05IE0101
840(299900 - UNNOS
CLASSF: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

CA/ETERFS
MULTICATH C. MULTIIHFUSOR
9018390299 - QUALOUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

RESERVATORIUS
RESERVATORIO DE CARDIOTOMIA
9018900999 - ounumER OUTRO
CLASSE: 1
01 - REGISTRO Do PRODUTO

TUBO TRAOUEAL
TUDO TRAMEAL
9018909999 - ounumEn OUfRO
CLASSE: 1
01 - REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
CIRUHIT

9018390299 - OUALOUER OUTRO
CLASSE.
01 - REGISTRO DO PRODUTO

(00. 119 232/93)

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção
PORTARIA N9 112, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O INVENTARIASTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA
DA PREVIDENCIA SOCIAL - INAMPS (em extinção), no uso de suas
atribuições,	 e	 considerando	 o	 que consta	 no Processo
no 25000.013836/93-12, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados na
Lei nu 8.447, de 21.07.92, ao Elemento de Despesa 45.40.41 Fonte de
Recursos 122, subordinado ao subprojeto nQ 13.075.0428.1183.0606 -
Reequipamento de Posto de Saúde em Carazinho/RS, co valor de

PORTARIA N9 113, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993 .

O INVENTARIASTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDENCIA SOCIAL - INAMPS (em extinção), no uso de suas
atribuições,	 e	 considerindo	 o	 que consta	 no Processo
n. 25000.012612/93-11, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignado. na
Lei no 8.447, de 21.07.92, ao Elemento de Despesa 45.40.41 Fonte de
Recursos 100 e 354, subordinado ao subprojeto no 13.075.0428.1003.0229
-' Construção e equipamento do Hospital de. Extl/PE, no valor de
CR$ 12.375.000,00 (doze milhões, trezentos e setenta e cinco mil
cruzeiros reais) e CR$ 12.375.000,00 (doze milhões, trezentos e
setenta e cinco mil. cruzeiros reais), ' conforme Notas. de Empenho
co 3717 e 3718, de 09 de novembro de 1993.

• II - A aplicação dos recursos obedecerá o prazo estabelecido
no Plano de Trabalho, sujeitando-se o Orgão.executor às dinposiçõet.
contidas na Lei no 8.666, de 21.06.93 e demais normas- regulamentares
da matéria, em especial a Instrução Normativa no 02, dé 19.04.93, da

Secretaria do Tesouro Nacional.
III - Caberã à Auditoria do Escritório de Representação da

Unidade Federada, exercer a fiscalização, e acompanhamento das ações
previstas para execução do.subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - Os recursos serão depositados em conta corrente
específica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S/A, ficando o órgão
executor obrigado "á prestação de contas, na forma da Lei, observando o
prazo mãximo de 30 dias após o recebimento para a sua regular
aplicação.

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO MADER NOBRE MACHADO

PORTARIA N9 114, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O INVENTARIASTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDENCIA SOCIAL - INAMPS (em extinção), no uso de suas
atribuições,	 e	 considerando	 o	 que consta	 no Processo
no 25000.015604/93-08, resolve:

' I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados na
Lei co 8.447, de 21.07.92, ao Elemento de Despesa 45.40.41 Fonte de
Recursos 100 e 354, subordinado ao subprojeto no 13.075.0428.1182.0462
- Ampliação do Hospital Santa Cecilia em Pedro Velho/RN, no valor de
CR$ 3.712.500,00 (troo milhões, setecentos e doze Mil e quinhentos.
cruzeiros reais) e CR$ 1.237.500,00 (hum milhão, duzentos e trinta e
sete mil e quinhentos cruzeiros reais), conforme Notas de Empenho
ne 3720 e 3721, de 09 de novembro de 1993.

II - A aplicação dos recursos obedecerá o prazo estabelecido
no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor , às disposições
contidas na Lei n. 8.666, de 21.06.93 e demais normas regulamentares
da matéria, em especial a InstrUção Normativa no 02, de 19.04.93, da

Secretaria do Tesouro Nacional.
III - Caberá à Auditoria do Escritório de Representação da

Unidade Federada, exercer a fiscalização, e acompanhamento das ações
previstas para execução do subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - Os recursos serão depositados em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S/A, ficando o órgão
executor obrigado à prestação de contas, na forma da Lei, observando o
prazo máxi'mo de 30 dias após o recebimento para a sua regular
aplicação.

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO MADER NOBRE MACHADO

PORTARIA N9 115, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O INVENTARIASTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PROVIDENCIA SOCIAL - INAMPS (em extinção), no uso de suas
atribuições,	 e	 considerando	 o	 que consta	 no Prose..
no 25000.014806/93-89, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignado. na
Lei n. 8.447, de 21.07.92, ao Elemento de Despesa 45.40.41 Fonte de
Recursos 354, subordinado ao subprojeto no 13.075.0428.1003.1989
Construção de Posto de Saúde em Tesouro/MT, no valor de
CR$ 14.850.000,00 (quatorze milhões, oitocentos e cinquenta mil
cruzeiros reais), conforme Nota de Empenho no 3723, de 08 de novembro
de 1993.

II - A aplicação dos recursos obedecerá o prazo estabelecido
no Plano de Trabalho, sujeitando-se o 'órgão executor às disposições
contidas na Lei no 8.666, de 21.06.93 e demais normas regulamentares

2500100141087 .
10112610020

250000136258791
10112610021

2500100550987
10112610022

250011000486
10112610023

210001003387
10112610024
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da matõria, em especial a Instrução Normativa no 02, de 19.04.93, da
Secretaria do Tesouro Nacional.

III - Caberã à Auditoria do Escritório de Representação da
Unidade Federada, exercer a fiscalização, e acompanhamento das ações
previstas para execução do subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - Os recursos serão depositados em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S/A, ficando o órgão
executor obrigado à prestação de contas, na forma da Lei, observando o
prazo máximo de 30 dias após o recebimento para a sua regular
aplicação.

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO MADER NOBRE MACHADO

PORTARIA N9 116, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O INVENTARIANTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDENC/A SOCIAL - INAMPS (em extinção), no uso de suas
'atribuições,	 e	 considerando	 o	 que consta	 no Processo
no 25000.011888/93-37, resolve.

/ - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados na
Lei no 8.447, de 21.07.92, ao Elemento de Despesa 45.40.41 Fonte de
Recursos 100 e 354, subordinado ao subprojeto no 13.075.0428.1182.0458
- Ampliação do Hospital Jorge Novis em Lauro de Freitas/BA, no valor
de CR$ 12.375.000,00 (doze milhões, trezentos e setenta e cinco mil
cruzeiros reais) e CR$ 10.890.000,00 kdez milhões, oitocentos e
noventa mil cruzeiros reais), conforme Notas de Empenho no 3715 e
3716, de 09 de novembro de 1993.

II - A aplicação dos recursos obedecerá o prazo estabelecido
no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor ãs disposições
contidas na Lei no 8.666, de 21.06.93 e demais normas regulamentares
da matéria, em especial a Instrução Normativa no 02, de 19.04.93, da
Secretaria do Tesouro Nacional,.

III - Caberá à Auditoria do Escritório de Representação da
Unidade Federada, exercer a fiscalização, e acompanhamento das ações
previstas para execução do subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - Os recursos serão depositados em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S/A, ficando o órgão
executor obrigado a prestação de contas, na forma da Lei, observando o
prazo máximo de 30 dias após o recebimento para a sua regular
aplicação.

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO NADER NOBRE MACHADO

PORTARIA NO 117, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O INVENTARIANTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA
DA PREVIDENC/A SOCIAL - INAMPS (em extinção), no uso de suas
atribuições,	 .	 considerando	 o	 que consta	 no Precesso
ne 25000.012370/93-84, resolve:

I - Aprovar o Piano de Aplicação doe recursos consignados na
Le1 no 8.447, de 21.07.92, ao Elemento de Despesa 34.40.41 Fonte de
Recursos 151, subordinado ao subprojeto no 13.075.0428.1182.0470 -
Reforma do Hospital da Casa de Caridade São Lourenço/MG, no valor de
CR$ 8.662.500,00 (oito milhões, seiscentos e sessenta e dois mil e
quinhentos cruzeiros reais), conforme Nota de Empenho nO 3688, de 05
de novembro de 1993.

II - A aplicação dos recursos obedecerá o prazo estabelecido
no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor as disposições
contida. na Lei no 8.666, de 21.06.93 e demais normas regulamentares
da matéria, em especial a Instrução Normativa no 02, de 19.04.93, da
Secretaria do Tesoure Nacional.

III - Caberá à Auditoria do Escritório de Representação da
Unidade Federada, exercer a fiscalização, e- acompanhamento das ações
previstas para execução do subprojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - Os ...eme serão depositados em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S/A, ficando o órgão
executor obrigado à prestação de contas, na forma da Lei, observando o
prazo máximo de 30 dias após o recebimento para a 'sua regular
aplicação.

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO MADER NOBRE MACHADO
(Of. n9 393/93)

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PORTARIA N9 1.624, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDACAO NACIONAL DE SAODE, no uno de
suas atribuições le gais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis no(s) 2.666, de 21.06.93 e O 211, de 28.07.01, no
que couber, no Decreto no 93.072, de 22.12.86, na Instrucão
Normativa/01'N no 02, de 10.04.03, no que couber, e no que ionsta do
Processo no 25100.003620/93-49, resolve:

1	 - A provar o Plano de Trabalho	 dos recursos
consignados nu Lei no 0.6h2, de 29.04.03, ao Município de Ja gunribe -
CO, CGC no	 01.443.700/0001-66, nu valer de CR$ 29.700.000,00 (vinte
e nove milhães e setecentos mil cruzeiros reais), objetivando a
execução do projeto de im p lantacão do sistema de es gotamento sanitário
no Municipia, de acordo com o Plano de A plicação constante da processo
acima mencionado, publicado no Anexo I a esta Portaria.

I/ - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja dis ponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

- A consi gnacão, o em penho da des pesa e a liberação
dou recursos a que se refere o item 0, são ori g inários da Unidade
oreamentária	 no	 26211 - 1307604491.1140002 	 -	 Wansferância
Municí p ios/Investimentos, Elemento de Des pesa no	 454042, conforme
Notas de Empenho na 9181001573 e 9311E01574, de 00 de Novembro de 1993.

IV ,- O período de Execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão de positados em conta vinculada e
especifica no Banco do Orusil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como nu Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao De partamento de O perações - DEOPE, ou a
quem ele dele gar, exercer a fiscalização e acom panhamento das aciieu
Previstas para execução do sub- projeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular a plicação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferências de que trata o
art. 26, parágrafo Do a presentarão, até e último dia útil do mês de
fevereiro do ano subse gnente ao do recebimento, a com provação do bom e
regula) em prego dos recursos da União, mediante a presentação dos
relatórios constantes das anexos 11/, IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas day, ap licações financeiras
realizadas, serão devolvidos à Fundação Nacional de Saúde no prazo
imp rorro gável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objete.

/X - Os recursos serão mantidos em conta bancária
especifica, somente sendo permitidos sa ques pura o pagamento de
despesas previstas no Plano de Trabalho, ou para a p licação no mercado
financeiro, nos casos um que o convenente for Estado, Município,
Distrito Federal, sons entidades da Administração Indireta ou
or ganizacães particulares.

X' - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou ad quiridos nas os recursos desta transferência, serão depro priedade do beneficiário após declaração de incor poração destes ao
seu patrimônio.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua pub/icação.

CÂNDIDO JOSÉ SANTIAGO MORAES

ANEXO I

O - Plano de A plicação (CR$ 3,001
	 -• 	

	

tMTUREZA DA DESPESA : 	 TOTAL	 1 CONCEDEMTE 1 PROPONENTE:
1 MIGO : 	 + 	 . 	
I	 :	 ESPECIFICAM
; 	 + 	  	 . 	

Il
1 454042 :Transferência a Muni-') 29.700.000 1 29.700.000 :
1	 Icipios/Investimentos.1

:	 .	 .
+ 	: 	 	 + 	 + 	 + 	,	 TOM_ GERAL	 : 29.700.000 I 29.700.000 1

PORTARIA NP 1.627; DE 12 DE NOVEMBRO DE 1.993

O PRESIDENTE DA FUNDACÃO NACIONAL DE SAODE, no uno de
suas atribuições le gais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nau Leis nata) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.9i, no
que	 couber, co Decreto co 93.872, de 23.12.86, 	 co	 Instrução
Mormativa/STN no 02, de 19.01 03, no que couber, e no qüe consta do
Processo no 25100.003696/93-19, rmsolve:

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho 	 dos	 recursos
consi gnados na Lei no 8.652,de 29.04.93, ao Governo do Estado da
Paraiba, CITE 	 08.761.124/3001-00, no valor de CR$ 88.401.250,00
(oitenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e um mil e duzentos e
cin quenta cruzeiros	 reais), objetivando a execução do projeto de
construção do sistema de abastecimento de á gua no nmnicipio de Picai,
de acordo com o Plano de Aplicação constante do ' processo acima
mencionado, publicado no Anexo I a esta Portaria.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja dis ponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

)II - A consi gnação, o empenho da despesa e a Liberação
dos reculsou a que te refere o item I, são ori g inários da Unidade
Orcamentária nu 36211 - 13076044711110646 - Transferência a Estados e
ao Distrito Federa/. Elemento de Des pesa no 453042, conforme Notas de
Em penho no 931'IE01.587, 93ME01588 e 93NE01589; de 09 de Novembro de 1993.

XV - O período de Execução do objeto observará o 'prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
es pecífica no Banco do Brasil SIA, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilizacão de forma diversa
da estabelecido nu le gislacão federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao Departamento de O perações - DEOPE, ou a
quem ele delegar, exercer a fiscalização e acom panhamento das ações
previstas para execução do sub-projeto indicado, de moda a evidenciara
boa c regular a plicacão dos recursos transferidos.



MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração Geral

Substituta(Of. co 180/93)
JOÀ0 J. R. BRONZO

(Of. n9 384/93)
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VII - Os beneficiários das transferências de que trata o
art. Si, pará grafo 2o apresentarão, até o último dia útil do mês de
fevereiro do ano subsemdente ao do recebimento, a com provação do bom c
re gular em pre go dos recursos da União, mediante a presentação dos
relatórios constantes das anexos III, IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive ou
provenientes das receitas obtidas das aplicaçUes financeiras
realizadas, serão devolvidos à Fundação Nacional de Saúde no prazo
improrrooável de 30 (trinta: dias, a contar do término da execução do
objeto.

IX - Os recursos serão mantidos em conta bancária
especifica, somente sendo permitidos saques para o pagamenlo de
despesas previstas no Plano de Trabalho, ou pura aplicação no mercado
financeiro, nos cases em que o convenente for Estada. Nunicipio,
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta Ou
orsanizaçOes particulares.

X - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou ad quiridos com os recursos desta transferência, serão de
pro priedade do beneficiário a pós declarado de incorporação destes no
seu patrimônio.

Esta Portaria entra em vi gor no data de sua publiCação.

CÂNDIDO JOSE SANTIAGO MORAES

ANEXO /

5 - Plano de Aplicação (CR$ 1,00)
/- 	

 	

) NATUREZA DA DESPESA :	 TOTAL	 CONCEDENTE 1 PROPONENTE:
CUDIO0 :m 	 + 	

:	 ESPECIFICAM)	 I 	 !:-	 	 + 	
: 453042 'Transferência	 a : 119.4811.250	 813.491.250

:Estados e ao Distrito:
:Federal.	 .

:	 •	 :

\
1	 TOTAL GERAL	 : 82.491.250 1 99.42/.250

	 'l

(Of. n9 312/93)

Coordenação Regional do Ceará
DESPACHOS

PROCESSO: 25140.000840493-35. ASSUNTOi Aiminatura de Boletim 000. Renova
cão de aaainatura de bqletim SOB - período julho/93 a junho/94. Editado'
• dietribuido com exclueividade pela IOB informaçõe. objetivando publica
çéles juridicas Ltda., com inexigibilidade de licitação, respaldado co J.W

cimo I. do artigo 25 da lei n. 8.666/93., Com respaldo co parecer • ,di
ASJUR e justificativa apresentada., reconhecemos a inexigibilidade de
licitação.

rortaleza-cs, 3 de • novembro de 1993

FRANCISCO FREITAS CUNHA
Chefe do Serviço de Administração

Ratificamos o processo:

Ministério da Previdência Social

GABINETE IMO/ MINISTRO
PORTARIA 09 630, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atri-
buição que lhe confere o artigo 38 da Lei co 6.435, de 15 de jelho de
1977, e tendo em vista a manifestação da Secretaria da Previdincia
Complementar no Proc. MPAS 00 301.768/79, resolve:

Art. 10 - Aprovar a nova razão social do Instituto CIB8AZEM
de Seguridade Social - CIBRIUS para Instituto CONAB de Seguridade So-
cial - COBRIAS.

cação. Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

ANTONIO BRITTO

(Of. n9 260/93)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Rio Grande do Sul

RETIFICAÇÃO

No despacho de 08.11.93, publicado no DOU n. 215, de 11.11.93, Seção I,
pág. 16991, relativamente ao Processo nO 35329.29508/93-17, onde ee
lá: importãncia de CR$ 2.360.858,11 (Dois milhões, trezentos e sessenta
mil, oitocentos e cinqüenta e oito cruzeiros reata e onze centavos),
leia-se: importáncia de Cr$ 2.360.858,109,95 (Dois bilhões, trezentoa e
sessenta milhões, oitocentos e cinqüenta e oito mil, cento e nove cru-
zeiros e noventa e cinco centavo.), e onde se lã: noa termos do artigo
24, inciso VI do Decreto-Lei nO 2.300/86, leia-em: nos termos do artigo
24, do Decreto-Lei 2.300/86.

(Of. n9 350/93)

Ministério das Comunicações

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
EM SANTA CATARINA

PORTARIA N9 153, DE 21 DE MAIO DE 1993.

Proc.n. 29820.000442/92 - TV BARRIGA VERDE LTDA.- FLORIANÓPO-
LIS/SC - Outorga permissão para executar o Serviço Especial de Repetição'
de Televisão, visando repetir seus próprios sinais.

HASCALON RODRIGUES LIMA
	

ROMULO MOZART COELHO

(Of. n9 3 12/93 ) •

	 Coordenador Regional 	
(NO 885-3 - 30-9-93 - CR$ a.592,00)

PORTAR/AS DE 30 DE AGOSTO DE 1993

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Procmseo n. 46222.004592/93-00

Concordo com a dispensa de licitação para a locação do
imóvel situado na AV. Presidente Xennedy co 306, sala 110, Edifício H.
D., Bairro Campinas, município de São José, para a instalação do Posto
de Atendimento de São José, conforme parecer da Assessoria
Jurídica/DAT/SC consubstanciado na fl. n . 08, com base no art. 24, •
inciso X, da Lei n . 8.666/93. Encaminhe-se a Senhora Secretaria de
Administração cecal/mtc, Substituta, solicitando ratificação da
dispensa de licitação, conforme preceitua o Art. 26, da Lei n.
8.666/93.

Em 2 de outábro de 1993

THAIS HELENA LIPPEL
Delegada Regional do Trabalho no Estado de Santa Catarina

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Em 2 de outubro de 1993

NO 186 - Proc.n. 29106.000178/89 - TV BARRIGA VERDE LTDA.- Canoinhas/SC
Revoga a pedido, Portarias nos 169 e 170 de 25 de julho/89 - Serviço Es
pecial de Repetição e de Retransmisaão de Televieão.

RO 187 - Proc. no 29000.01134/86 - TV BARRIGA VERDE LIDA.- VIDEIRA - SC
Revoga a pedido, Portaria. nos 095 e 096 de /O de abril/87, Serviço El
pecial de Retranamiasão de Televisão.

ROMULO MOZART COELHO

(N9 884-5 - 30-9-93 - CR$ 1.592,00)
(N9 881-0 - 30-9-93 - CR$ 1.592,00)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES

Diretoria Técnica
Telecomunicações de Minas Gerais S/A

DESPACHO DO DIRETOR

Ratifico, :lin termo; do Art. 25, inciso II da Lei 8686/93, a ir:exigi-
bilidade de licitação para os serviços do realização de testes de an-
tenas e de equipamentos de telecomunicaçãos em geral, utilizando o la-
boratório de antenas do Departamento de Engenharia Eletrônica • de Te-
lecomunicaçóes da PUC - MG, objeto do processo TOT-1/488/93 de
11/NOV/93, tendo em vista os pronunciamentos constantes do mamo.
CONTRATADA: FUNDAÇÃO MARIANA RESENDE COSTA - FUMARC - (PUC)
VALOR: CR$ 960.000,90

Âff a e	 e	 e r
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Telecomunicações de São Paulo S/A
DEPARTAMENTO DE OBTENÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

DESPACHOS

Processo: TA0 0901/938. Em cump rimento ao artigo 26. da lei 8.666/93.
de 21/06/93, comunicamos que, conforme dis posto no arti go 24. inciso
VII, da lei 8.666/93, estamos contratando Sunto à empresa Etel
Indústria e Comércio Ltda, 7.0000 teclado p lástico. valor estimado CR$
9.042.000,00 (nove milhZes quarenta e dois mil cruzeiros reais) base
10/93. Sio Paulo, 18/11/93. Antonio Carlos Penha Affonso. Gerente de
Divisão. Ratifico o exposto nos termos da lei. Francisco Emílio
Granata. Gerente de DepartaMento.

Processo: I60.0849/938. Em cumprimento ao arti go 26. da lei 8.666/93,
dg 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 25, inciso
I, da lei 8.666/93, estamos contratando Junto à empresa Autel S/A
Teleconunicaç ges, 01U Rodes canal, 010 Converso:- Universal. Sâo
Paulo, 05/01/93. Wilson Scaravelli. Gerente de Divisão. Ratifico o
ex posto nos termos da lei. Francisco Emílio Granato. Gerente de
Departamento.

0085. nes 2.096 e 2.101/93)

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 89 953, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

C) MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, co uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto no Decreto nO 825 de 28
de maio de 1993, resolve:

_ Promover, na forma dos Anexos / e II a esta Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa da Unidade Orçamentãria
39.101-Ministério dos Transportes, publicado em conformidade com a Por
teria SEPLAN no 390, de 25 de maio de 1993.

ALBERTO GOLDMAN

Dl UM Mb

ANEXO I	
ACRE:g1/10

CODIDO ESPECIFIC8EA0	 NATUREZA	 FONTE :	 VALOR

Processo n . 50000.010161/92-53. Interessada: FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNcIA
AO ESTUDANTE - FAE. Assunto: Pedido de dispensa do pagamento de Taxa
do Armazenagem. Despacho ': Defiro, com fundamento no inciso II do art.
2 . do Decreto-lei e' 1.016, de 21 de outubro de 1969, nos termos do
PARECER CONJUR/MT n° 185 /93, da Consultoria Jurídica deste
Ministério, por mim aprovado.

Processo n . 50000.306818/93-13. Interessada: FUNDAÇÃO, DE ASSISTÊNCIA
AO ESTUDANTE - FAE. Assunto: Peoido de dispensa do pagamento de Taxa
de Armazenagem. Despacho: Defirc, com fundamento no inciso II do art.
2 • do Decreto-lei n . 1.016, de 21 de outubro de 1969, nos termos do
PARECER CONJUR/MT a' 187 /93, da Consultoria Jurídica deste
Ministério, por mim aprovado.

Processo n . 90000.009801/93-27. Requerente: JOSÉ DO CARMO DOS SANTOS.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA. Assunto: Requeri-
mento de anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
art. 8 . . Despacho: Recebo o requerimento e lhe nego provimento, nos
termos da Informação CONJUR/MT 5 . 040/93, adotada pe/o Senhor Consul-
tor Jurídico do Ministério dos Transportes, e por mim aprovada.

Processo n . 50000.009698/93-70. Requerente: EDMUNDO ROBERTO ASSUNÇÃO
DO MURAL. Requerida: Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA. Ansunto:
Requerimento de anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitdrias, art. 8'. Despacho: Recebo o requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT N . 447/93, adotada pelo
Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos Transportes, e por mim
aprovada.

ALBERTO GOLDMAN

(Of. n9 2.457/93)

SECRETARIA DE F11()1)1JÇÃO
Departamento de Marinha Mercante

PORTARIA 59 4, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MARINHA MERCANTE no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 29 da Porta
ria n9 523, de 19 de junho de 1993, do Ministro de Estado dos Trans-
portes, publicada co Diãrio Oficial da União de 3 de junho de 1993, e
considerando o que consta no Processo Administrativo n9 50771.002185/
93- 99 , resolve:

I - Autorizar a empresa ASTROMAR2TIMA NAVEGAÇÃO S.A.,
sediada na cidade do Rio dê Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a fun-
cionar como empresa de navegação mercante, na classe de navegação de
cabotagem, em regime operacional não regular.

•

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi
cação.

SERGIO TAVARES DOHERTY

PORTARIA 59,5, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993
: 00001)80010 0)0 TRANSPORTES
.
:	 MMISTERIO DOS TRANSPORTES

.
..
.

:

1
:
:

69 0400 MN

69 ORO 909

0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MARINHA MERCANTE	 no	 uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 29 	 da	 Porta
ria 09 523, de 19 de junho de 1993, do Ministro de Estado dos 	 Trans=
portes, liublicada co Diário Oficial da União de 3 de junho de 1993, e

39111.13.197.9124.2116 	 i SISTEMA DE PROCESSAMENTO 02DADOS

31111.13.197.9124.2116.192. ; SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

:

:

3.4.99.39

3.4.91.31

11i	 I
:

119	 :

69 0001$09

61 IN te.

considerando o que consta co Processo Administrativo 	 09	 5-75/29-
338, resolve:

: 1 I - Autorizar a empresa SOBRARE, - SERVEMAR S/A, sediada'
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a funcionar co
mo empresa de navegação de apoio portuãrio.Si CIO 1,0 •

II - Fica revogado a Portaria 09 7, de 28 de janeiro	 de

ENCRS
1993, publicada no Diário Oficial da União de 19 de fevereiro de 1993,
da Secretaria de Produção do Ministério dos Transportes.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

SERGIO TAVARES DOHERTY

CCVIGO	 1	 ESPECIFICACAO	 1 NATUREZA : FONTE : 	 VALOR

0001910010 000 TRANSPORTES
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69 00 009

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 17 de novembro de 1993

Proceaeo h. 50000.009798/93 .-14. Requerente: JORGE LUIZ DE SOUZA.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA. Assunto: Requerimento
de anistia. Ato das Disposições , Constitucionais Transitórias, art. 8°.
Despacho: Recebo o requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/MT N. 4 49/93, adotada pelo Senhor Consultor Jurídico
do Ministério dos Transporte., e por mim aprovada.

Processo n . 50000.000508/93-11. Interessada: FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA
AO ESTUDANTE - FAE. Assunto: Pedido de dispensa do pagamento de Taxa
de Armazenagem. Despacho: Defiro, com fundamento no inciso II do art.
2 . do Decreto-lei o' 1.016, de 21 de outubro de 1969, nos termos do
PARECER CONJUR/MT n . 186 /93, da Consultoria Jurídica deste
Ministério, por mim aprovado.

PORTARIA N9 6, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MARINHA MERCANTE no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 29 da Porta-
ria se 523, de 19 de junho de 1993, do Ministro de Estado dos Trans
portes, publicada co Diário Oficia/ da União de 3 de junho de 1993,
considerando o que consta co Processo Administrativo 59 50771.000407/
93-48, resolve:

I - Autorizar a empresa PENEDO TRANSPORTES ,MAR/TIMOS
LTDA, sediada co cidade de Vitória, Estado do Espirito santo, a fun-
cionar como empresa de navegação de apoio portuário.

II - Fica revogado a Portaria 59 32, de 25 de março de
1993, publicada no Diário Oficial da União de 26 de março de 1993,
da Secretaria de Produção do Ministério dos Transportes.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi

SERGIO TAVARES DOHERTY

PORTARIA N9 7, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MARINHA MERCANTE no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 29 da Porta
ria me 523, de 19 de junho de 1993, do Ministro de Estado dos Trans:
portes, publicada co Diário Oficial da União de 3 de junho de 1993, e
considerando o que consta no Processo Administrativo n9 50660.000138/
93, resolve:

cação.

ttia • n t1.1 t n &tal,
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I - Autorizar a firma individual ANTHONY LEIO TAXO, se-
diada na cidade de Vitória. Estado do Espírito Santo, a funcionar co
mo empresa de navegação de apoio portuário.

ã	
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi

caço.
SERIAR TAVARES DOHERTY

PORTARIA NO 8, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MARINHA MZRCANTE no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 29 da Porta
ria n9 523, de 19 de junho de 1993, do Ministro de Estado dos Trans-
portes, publicada no Diário Oficial. da União de 3 de junho de 1993, e
considerando o que consta no Processo Administrativo n9 50771.001477/
92-88, resolve:

I - Autorizar a empresa TRANSPORMAR TRANSPORTES MAR/T/
MOS, sediada na cidade de Paranaguá, Estado do Paraná, a funciona7
como empresa de navegação de apoio .portuário.

II - Fica revogada a Portaria n9 5, de 28 de janeiro de
1993, publicada no Diário Oficial da União de 1 17 de fevereiro de 1993,
da Secretaria de Produção do Ministério dos Transportes.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

SERGIO TAVARES DOHERTY

(Of. n9 564/93)

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
Superintendência Regional de Salvador

RETIFICAÇAO

Na RETIFICAÇÁO publicada no D.O. de 16/11/93, Seção I, 	 pág.
17172, no titulo, onde se 18: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, 	 leia-se:
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS.

cação.

8422.30.0200

8424.89.9900

8424.89.9900

8427.20.9900

8428.33.0000

8428.39.9900

8428.39.9900

8428.90.0000

8443.50.9900
8454:30.0100

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR N9 143, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR. DO MI*167.1110 DA
INDÚSTRIA. DO COMÉRCIO E 00 TURISMO. de acordo coa o POPO9tOf0 único
do art. 22, da Lei n1 3.244, de 14 de a gosto de 1957, torna público
que foi submetido ao De partamento Técnico de Tarifas, desta Secreta-
ria, pedido de alteração, p ara zero p or cento, das ali quotas do tOPOS-to de ia p ortação incidentes sobre os se guintes produtos:

C00100	 MERCADORIA

8464.10.9900 .E." - Tear p ara g ranitos co. movimento semilinear, con-
trole p ro g ramado de alimentação, bomba com p otência aci-
ma de 25 KVA'e cala igual ou su p erior a 1,5 cm/h.

8464.20.9900 "Ex . - Lustradeira automática de esteira, com 17 ou mais
cabeçotes, velocidade de avanço da esteira i g ual ou su-
p eriora 1.20 mlein, p ara cha p as a p artir de 12 ma de
es p essura e lar g ura até 2,10 m.

11464.20.9900 "Es" - Lustradeira automitica com 1 cabeçote com movimen-
tos retilineos gre g a e zi g ue-zague e re gulas.* de p res-
são e contra prescão

8464.20.9900 "Ex . - Má q uina calibradora de es p essura, com velocidade
de avanço da esteira i g ual ou su p erior a 1,5 m/min, ca-
p acidade de trabalho das p ecas de g ranito de até 61 cm
de lar gura, co. controle eletrênico de leitura digital.

Qual quer aanifestação sobre as referidas a de
ali quotas dever: ser diri g ida ào De p artamento Técnico de Tarifas.
Avenida Presidente Antonio Carias, 375 - 112 andar-sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ, no p razo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
p ublicação desta Circular no Mario Oficia/ da União, de acordo com o
roteiro de com p rovação de p rodução nacional A dis p osição dos interes-sados no mencionado De p artamento Técnico de Tarifas.

RENATO L. R. MARQUES
CIRCULAR N9 144, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTERIO DA
INDUSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, de acordo com a pará g rafo únicodo artigo 22, da Lei na 3.244, de 14 de a gosto de 1957, torna público
Mu, foram submetidos ao De p artamento Técnico de Tarifas, desta
Secretaria, pedidos de alterado, para OX (zero por cento), dasalI quotas "ad valorem' do imp osto de importado incidentes sobre osse g uintes produtos:
CODIOO DA TAB	 MERCADORIA

8421.29.9900

	

	 'Ex. - Ap arelho de filtragem de soludes viscosas,
p or meio de discos filtrantes de celulose (hostia),

8456.30.0100

8458.19.0199

8459.61.9900

8461.90.9900

8462.10.0000

8462.21.0000

8462.29.0000

8462.29.0000

8662.29.0000

8462.31.9900

8462.41.0000

8464.90.0200

8466.91.0300

8468.20.0199

"?'
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sob p ressão, com motobomba, para fabricado do
cinescópio a cores.

'Ex . - Cintadeira automática p ara ap licado de cintap lástica nas embalagens de sa p atão de refrigeradores
e freezers, comandada por controladores lógico p ro-gramáveis.

' Ex . - E q ui p amento de p intura a pó, com cabine en-
clausurada, sistema de recu perado, estufa p ara curade tinias comandada por controladores lógico p ro-gramáveis.

' Ex . - Eq ui p amento automático de p intura aletrotáti-ca liq uida, p ara g abinetes e p ortas de refri g erado-res e freezers, comp osto de Primor acabamento e as-
tuta, com camadas de a p licado de 20 microns para
baixos sólidos em Primar e acabamento de 30 a 35 mi-
crons p ara altos sólidos, comandado p or controlado-res ló g ico pogramáveis.

' Ex . - Emp ilhadeira a contra-peso com ca p acidade decarga p ara 2 ton., etevacão mini/ai de g arfos 5,8 m,
com deslocador lateral e comando . hidráulico para
etevacão/descenso, inclinado da torre deslocamento
lateral, movida a gás GLP.

' Ex . - Trans portador p ara manuseio de p artes de moto-
res elétricos, modular, motorizado, ajustável, com
controlador programável.

' Ex . - Eq ui p amento de alimentacão sequencial no pro-
cesso de potimento de telas de vidro, com mesas de
p osicionamento intermediárias, cabecas com v.nto-
sas, carrinhos e painéis de controlensonando.

'Ex . - Eq ui pamento de alimentação de p ecas de vidrono p rocesso de inserc3o de p inos e anodos, com pai-
nel de control, e comando.

' Ex . - Eq ui p amento automático p ara selecão e triagem
do encomenda utilizando o código da	 ander eeeee nto
postal obtido por leitura ótica ou	 digitasão,
	 to por unidado contrai da controle e módulos
da aLimantacâo, trans porta • distribuiclo.

' Ex . - Máquina da g ravaclo t ...... áfico de 5 coras.
.Ex . - injetora do alumínio com sistema de rogulagen
de válvulas, da monitoramanto da dados e de troca
rápida com travamanto pala, placas.

'Ex . - Máquina de aletrooroslo por penatraclo, com
nivel de acabamento su perficial de ate 3 microns
RMAX, • erosão nos quatro sisos simultaneamente, com
magazine. • porta-eletrodos de 20 p osicUs, com con-
trole numérico.

' Ex . - Má q uina p rogramável p ara tornear coeutadores
de motores elétricos, com mesa rotativa para esta-
das de desbaste, acabamento e escovamento, com car-
g a e descar g a automáticas.

' Ex . - Fresadeira universal de banco fixo, com cursar
X i g ual ou maior que 355 mm, Y igual ou maior que
254 mm e Z i gual ou maior que 355 mm, rotacão de
cabeçote basculante vertical su perior a 3000 RPM,
com controle numérico.

. Ex' - Máquina automática p ara cortar tubos de ato
com diâmetro entre 7,5 e 63,5 me e com p rimento antro
1,5 e 7m com ca pacidade de 20 cortes/min. p ara tubos
de 1,5 m sem rebarba, cbmandada por controladores
lógico programáveis.

' Ex . - Máquina para estam p ar e dobrar portas de re-
fri g eradores, com alimentacão automática a vácuo de
cha p as de aso p ré e pós p intura, com controle ale-
irara. para identificação da es pessura de cha pa e
comandada por controladores lógico programáveis.

.Ex' - Má quina p ara curvar tubos de aco com costura
com ca p acidade de 300 tubos de 3m/h e com programa
p ara armazenar até 150 ti pos de tubo com raios o
diâmetros diferentes, com comando numérico

' Ex . - Máquinas para conf 	 tubos de aso de diâme-
Aro até 40 mm • ...... ura atil 2 mm, comp rimento má-
ximo da conformado 100 mm, comandado por controla-
dor. lógico ....... :gois.

' Ex . - Pp enee •spaneora dupla para trocadoras do ca-
lor da condicionadoree de ar, para expandir tubos
lisos ou ranteuradoe, com lubrificado automática dos
tubos • troca automática de f 	 tas, comandada
p or controlador lógico programável.

' Ex . - E q ui p amento automático para p roduzir gabinetes
de refri geradores a p artir de bobina de ato, compos-
to de desbobinador, endireitado, alimentado, te-
soura guilhotina, ejetar de a paras, sistema de as-
tamp a g em, p erfilaste e solda tig com ca pacidade dep roduclo	 de	 até 10	 modelos	 diferentes	 derefri g erador,	 comandada p or controlador	 lógico
p rográ ....

' Ex . - Linha de corte lon g itudinal e transversal de
bobinas • cha pas de aco com desbobinador,
p lanificador, módulos de corte, bobinador • emp ilha-
dor Linha de embalagem comandada por controlador
Ló g ico programável.

. Ex . - Má quina automática p ara corte • aunei 	 to
de cha pas de ato silício de 0,23 mm de ...... ura coe
comando nueárico.

'Ex . - Má q uina modular para polimento do telas de vi-
dro p ara cinescó p ios, desmontada em partas, 	
nhada de painel de controle • coeando eletronico.

'Ex . - Unidade de forca hidráulica para acionamento
do sistema de alimentado se quencial de telas de vi-
dro da máquina modular p ara polimento de telas.

'Ex . - Máquina de solda braragam para trocadoras de
calor de condicionadores de ar utilizando como masee
combustíveis o acetileno • o OLP buten°, comandada
POt controladoras Lógico aro .... .. 1..
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847.1.91.9900 'Ex. - Sistema de controle e acesso do "rui" de
texto e posicionamento da veículos. constituido para
"tacão terrena de transmissão e rece pcio de sinais
de satélite na banda C com antena de 11 metros de
dlimetro, com rastreamento automático e central de
garenciamento.

8471.9/.9900	 'Ex. - E q ui pamento móvel para sistema de controle e
acesso dos services móveis de teste • posicionamento
de veiculos constituído p or antena móvel de
transmissão e recepmlo de sistema de posicionamento
GPS, unidade de controle, recep tor 5P5 • acionador
de veicuto com teta de auto-brilho.

8471.91.9900	 .Ex. - Eq ui pamento móvel para sistema de controle	 e
acesso dos serviços móveis de texto e posicionamento
dos veículos, constituído de antena móvel de
rece p cão • transmissão para satélite na banda -
C, antena de "ca peio do sistema global, sistema de
posicionamento - GPS e unidade de controla.

8471.92.0499	 'Ex. - Imp ressora para códigos de b 	  postal, a
lato da tinta fluorescente, ti p o 3 em 5, com veloci-
dada de ate 4,5 9/SEI • passo de 1,4 mm, sem •meca-
nisto de movimentado da caba" de impressão,

8471.92.0499	 'Ex. - Imp rassora de código de barras.
•

8471.92.0499 'Ex. - Im p ressora para p rocesso eletrofotográfico
(la g ar) para papel comum, com resoludo igual ou
su perior a 300 DPI e velocidade i gual ou su perior a
7 p á g inas p or minuto p ara imp ressão com todas as
cores com 256 mil ou mais tonalidades com certifi-
cado PANTONE.

8471.92.0499	 'Ex. - im p ressora de não im pacto p ara embalagens com
ca p acidade de im p ressão de logoti p os variados com
caracteres/desenhos i gual ou su p erior a 50 mm.

8471.99.0600	 'Ex. - Paca	 geradora de	 sinal de amostragam e
sincronismo na leitura ótica do código 	 de barras
postal de 8 dí g itos do ti po 3 em 5.

8471.99.0902 'Ex. - Multi p lexador p ara comunicado de dados com
intarfaca de salda para 4 feix" de 2 MBYTES/5 (o p

-cional p ara fibra ó p tica), interface de entrada di-
g ital de até 64 K070E5/5 e interface de entrada ana-
ló g ica p ara comunicado de voz.

8471.99.0902 .Ex. - Multi p laxador para comunicacão de dados, com
(una.e de trânsito e de conexão da assistentes, com
interface síncrona e assíncrona a nível de assinante
da até. 19200 BYTES/S, • a nival de rade de até 64
KBYTESOS.

8471.99.1300	 "EX. - Coletor portátil de dados com interface de co-
municado por radiofrequencia.

8471.99.0999	 'Ex. - Equi p amento p rocessador de rede de comunicado
de dados 0.25, mólti p la interface, ate 192 portas
síncronas, velocidade de 1 80I7/5 por linha, capaci-
dada de proc ...... nto ate 3500 p acotes/s e conac ti-
cidade da 20 M6YTE5f5.

8471.99.9900 'Ex. - Servidor da garenciamanto de redes, controla-
dor de comunicado de dados, baseado em micro- p ro-
cessador.

8471.99.9900	 'Ex..Equipamento tradutor de p rotocolo de re..
8472.30.0000	 .Ex. - Máquina automática para .obliterar selos Pos-

tais.
8472.30.0000 .Ex. - Equi p amento automático para selecionar, codi-

ficar por barras • triar corres pondencia utilizando
o código de •enderecamento postal de formato, com p os-
to POP módulos de cancelamento e/ou faceamanto, lei-
tura ótica, video/codificacão, codificado por te-
clado, p ré-sa p aracão • se p arado final.

8474.20.0500 'Ex. - A p aralho mecinico, com tambor rotativo, in-
cluindo con j unto de bolas de p orcelana, com ca p aci-
dada da 200 litros, revestido internamente de porce-
lana (estalai"), Inteiriça, p ara moagem da sus pen-
são de p i gmentos. na fabricado de cinascó p ios a co-

8475.20.9900 'Ex. - Má quina automática de teste de Isolado ele-
trica (curto circuito) entre p inos e bases metáli-
cas, em linha de embala g em de limpadas fluorescen-
tes.

8476.19.0000 'Ex. - Má quina automática de imp ressão e venda de
selos postais com posta POP módulo che impressão e
vendas módulo de contabilizada.

8477.10.0100 'Ex. - Máquina injetora hidráulica com capacidade de
forca de fechamento i gual a 1.000 ton. com controla
dos p arimetros de p rocesso incor porado e comandada
par controlador lógico programável.

8477.10.9900	 'Ex. - E q ui p amanto para moldagam por no-InJecão de
nitrogénio.

8477.20.0000 .Ex. - Linha integrada de extrusão e coextrusio de
cha p as p lásticas com es pessura variando entre 0,5 mm
a 5,0 mm, com controle de espessura ma gnético, e
indutivo e emp ilhamento automático.

8477.40.0000 .Ex. - Equipamento p ara moldagem automática de chapas
p lásticas através do processo de • Twin-Sheet . e
.Pressure Forming..

8477.40.0000	 .Ex. - Má quina p ara termoformagem da caixa interna
p lástica de refri geradores, com	 ca p acidade	 de
p roducão de 100 pecas/hora.

8477.80.0000	 'Ex. - Má quina elétrica para corte, 	 rebobinamento e
a p licaeão da carg a elétrica em filmes de poliéster.

8477.80.0000	 'Ex. - Mimaria da tratamanto corona com sistema de
ap licado do p lasma por lato de ar sem eletrodo ter-

6477.90.0000	 'Ex. - Unidade sincronizada p ara refilar de pecas ter-
moformadas.

8479.81.0000 .Ex. - Má quina automática p ro g ramável p ara enrolamen-
to de estaturas fechados bipolares de motores elé-
tricos universais.

8479.81.0000 'Ex. - Má quina automática programável p ara enrolar
carretel com fio de cobre esmaltado para montagem de
estatores abertos bi polares de motores.

	

8479.81.0000	 'Ex. - Má quina bobinadeira para enrolamento de trans-
formadores de saída horizontal.

	

8479.82.9900	 'Ex. - Má quinas para p re p aração de amostras para aná-
ti" quimica comum. ou mais das se guintes fona..
lixar, mo., 	  esmagar e homobere.....

8479.82.9900 'Ex. - Sistema de controle da consistencia da mate-
rial abrasivo p ara uso no p olimento final de telas
de vidro, composto de tan ques, bombas, painel da
controle e alamentos para montagam final.

	

8479.89.9900	 .Ex. - Má q dina automática p ro g ramável para inserir
terminais no con j unto estator de motores elétricos.

8479.89,9900 'Ex. - Máquina p rogramável para insarir isolante nas
ranhuras de rotores de motores elétricos com cargas
descarga automáticas.

8479.89.9900 'Ex. - Máquina p rogramável p ara formado de núcleo da
lâminas e insercão de eixo de rotores de motores
elétricos.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Máquina p ro g ramável p ara inserir comutadores
no eixo de rotores de motores elétricos.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Máquina p rogramável p ara introduzir Lâminao
Isolantes	 em	 núcleos de rotores	 de	 motores
elétricos.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Equipamanto para retirada de ar da resina
a p licada em transformadores de salda horizontal.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Dispositivo mecânico com p osieão du p la da tela
de vidro fosforizada para o p rocesso de aluminizacão
do cinescópio.a cores.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Máquina automática de alta frequencia p ara co-
lunado de su p ortes de avo nas diagonais de telas
de vidro para cinescópios da TV com p ainel de con-
trole e comando numérico.

8479.89.9900 'Ex. - Unidade de inversão e estator com dispositivo
p ara g iro de 180 graus e sistema de re gulagem de al-
tura de estatores.

	

8479.89.9900	 *Ex. - Dis p ositivo para codIficacão dos esbateres
através de carimbo.

8479.89.9900 . 'Ex . - Sistemwautomático de Lavagem e seca gem do te-
ti-5 de vidro acomp anhado de painéis de controle e
comando numérico.

8479.89.9900 'Ex. - Bobó industriai constituído p or braeo mecânico
com variacio de movimentos de até 0,5 mm, com capa-
cidade de carga e descarga de pecas injetadas de até
4 k g , com diversas formas de finado.

8479.89.9900 'Ex. - Máquina para desbobinar, endireitar e enrolar
tubo de cobre em g abinetes internos de (roncar hori-
zontais, com a p licacio simultânea de fita adesiva,
com controle variável de velocidade de enrolamento
do	 tubo e comandada por controladores	 lógico
Programáveis.

8479.89.9900 .Ex. - E q uipamento p ara es pumado de p oliuretano em
g abinetes ou p ortas de refri g erador comp osto de
unidade de dosagem e aditivacão de resina, sistema
de	 tiansporte de portas automático e sistema de
comande com controladores lógico programáveis.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Estacão de carga para p ressurizar circuitos
com gases refrigerantes de freezers e
refrigeradores, com capacidade de 50 a SOO g r e
p recisno menor Ovo 1%, controlada por MiCtOPPOCCS-
.adore..

	

8479.89.9900	 .Ex. - Estacão de car ga para p ressurizar circuitos
com gase, refrigerantes de condicionadores de
ar, cum cap acidade de 300 a 1200 g r e p recisão menor
q ue 5 gr, controlada por microprocessadores.

8479.89.9900 .Ex. - Estacão deca p ou para pressurizar clécuitos
com solucio de amônia de refrigaradores a absorsão,
com capacidade de 0,5 a 3,5 L • tolerância de 25 ml,
controlada POP microprocessador..

8479.69.9900 .Ex. - Linha de montagem para condicionadoras de ar
de acionamento "ster and go", com carrosséis de
vácuo, testes funcionais • de ruído, velocidade de
trabalho 1,14 m/min., comandada por controlador
lógico prográmaval.

	

8479.89.9900	 .Ex. - Eq ui p amento integrado p ara teste de qualidade
e p erformance de refri geradores, freezers e condi-
cionadores de ar de controle computadorizado.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Eq ui pamento para enrolamento horizontal de
unidade dafletora (Tubo).

8479.89.9900 'Ex. - Equipamento para !dedo de gás multi p onto em
moldes ou canal de alimentado para pecas termo p tás-
tinas injetadas.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Equi pamento para mistura de poliol com agente
da expansão alternativo.

	

8479.89.9900	 'Ex. - Conjunto da equipamentos de poliuretano para
uso de agantes de ex pansão alternativo.

	

8501.40.9900	 'Ex. - Conjunto servomotor com caixa de engrenagem
p l./ataria e sarvoicionamento.

	

8515.19.0000	 'Ex. - Máquina de soldagem de metal por ultrasom.

	

8515.21.0100	 'Ex. - Máquina automática p rogramável para soldar
fios da cobre no comutador de rotores de motores
elétricos.

	

8515.21.0100	 .Ex. - Linha automática de solda por resistencia para
a base do gabinete de refrigeradores, com capacidade
para 7 pecas/min., comando eletrónico dos parâmetros
de	 processo e comandada por	 controle	 lógico
Programável

8515.31.0000 .Ex. - Máquina de solda pelo p rocesso ' p lasma' com
unidade de deionizacão do liquido refri gerante e
faixa de correnta da 5 a 375 A.

8515.80.9900 'Ex. - Máquina de solda, por sistema de recal que, Pa-
ra bobinas dos transformadores de salda horizontal
(ftg-back).

8537.10.9999 'Ex. - Painal eletrônico de controle e comando, infe-
rior a 1000 V, incluindo monitor e teclado alfa-
numerico, p ara máquina bobinadeira de bobinas defle-
toras.

-~811111W-1111iiir-111~-"1
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8537.10.9999
	 'Ex' - Painel elétrico de controle, comandado por

controlador ló g ico p ro g ramável p ara equipamento
universal de aco p lamento da bobina defletora ao
cinescópio.

8537.10.9999 'Ex . - Painel .tétrico de controle comandado por
controlador programável p ara equipamento de medirão
das características elétricas do cinescó p io a cores.

8540.91.0100 Conjunto de painel de vidro, revestido ou não de
substâncias (toai . ..tes. • máscara de sombra, para
tubos catódicos sicomáticos

8543.80.9900
	

'Ex . - E quipamento de sincronizarão de linha próprio
para sist.ea de transmissão por	 fibras-óticas,
...o	 nas	 especificacUes NOJO	 (Netvork	 o
interface.,	 e/ou	 SDH	 (Ssrechronous	 digital
hiararchg), com taxa cla transmissão até 	 2,488
GBYTES/S.

8543.30.0000
	

'Ex . - Equipamento de g alvono p lastia com sistema de
monit....to, contrai. • registro, 	 alimentarão
elétrica, do aaaaa • mirou lado de produtos químicos.

8544.70.9900 'Ex . - Cabo submarino de fibras ópticas, protegido
p or aaaaa Ges metálicas de aro galvanizado, com 18 ou
mais fibras.

8704.31.9900 'Ex' - Veiculo cla longa vida para coleta, distribui-
ção, axpedicão • trans porte de objetos postais, fei-
to em carroceria modulada em alumínio, portas corre-
dicas. volante do lado direito e caixa de direrão
sarvo assistida.

9027.80.9900
	

'Ex' - Sistsea para dataccão de 	 to a base de
bílis em sist.ae de rmfri 	 Ra controlado aletro-
nicamanta par microprociessador..

9027.80.9,00

	

	
'Ex . - Estacão p ara racuperacio de gás refrigeranta
'com areado de suecas, através de filtros coales-
centes	 • controlada eletronicamente por micro p ro-
cessador..

9030.40.0000
	

'Ex . - Aparelho ótico eletrônico para controlar a p o-
sisão das lâmpadas ultra-violeta nas mesas	 da
. posicão na fabricarão de cinescó p ios a cores.

9030.89.9900
	

'Ex . - Aparelho dosado, composto de tan q ue, bombas
peristálticas • rodízio para transporte, para
dosagem da suspensão de fósforo fluorescente nas
teias dos cinescó p ios amoras.

9031.10.9900

	

	
'Ex . - Má quina automática pro aaaa :vai para balancsa-
manto de votaras da motorao elétrico, com carga •

0031.40.0000
	

'Ex . - Equipamento alatrinico com p utadorizado	 para
descarga automática. f

controle e ins pedo 'de	 rafrigerador.s/freasers/
condicionadores de ar através da amara da vides.

' Ex . - Gabarito paddo para montagem dos aaaaa tas de9031.80.1100
porcelana dos canhEas eletrônicos na fabricado de
cirmscó p ios a cores.

'Ex . - Cabinas de ensaio • automatizado das cabinas9031.80.9999
de ansaio de 1,.frigaradoroes e freezars.

•Ex . - Má q uina de medir por coordanadas, coa rasolu-9031.80.8998
cio de 0.0006 me. sistama de rast 	 to suparfi-
ciai, acompanhamento gráfico • com interface da
comunicado para o sistema cari, comandada 	 por
controle lógico program..

•Ex • - Proi•tor	 de	 perfil, com tel.• da Monstro9031.80.9999
600 mm, leitura di g ital com processador de dedos,
deslocamento automático, re gul.:em de velocidade •
deslocamento mecânico livre do fuso.

' Ex . - E qui pamento de testa de "aura.a elétrica9031.80.9999
desempenho para refrigeradores, (recear% e condicio-
nadores de ar, com precisão de medida de 1 a 2%,
sistarna de leitura por códi g o de barras, interface
p ara comunicação externa e comandado por micropro-
cessador..

' Ex . - A parelho eletrônico para controle das caracte-9031.89.9900
rísticas elétricas doi transformadores de salda
horizontal, incluindo monitor e teclado alfanuméri-
co.

'Ex . - A p arelho mecânico-ótico, com p osto de mesa com9031.89.9900
gabarito ó p tico e microscó p io monocular para aluo te
das referincias da luz no processo de ex p osicão das
telas de cinescópio a cores.

"Ex . - Painel eletrônico para balanceamento de roto-9031.90.9900
res da motores elétricos, com visor tipo vactrometro

Qualquer manifestacão sobre as referidas alteracges
de aliquotas daverá ser diri g ida ao Departamento Técnico de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 -lia andar-saia 1.111, Rio
de janeiro - RJ, e no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
p ublicarão desta Circular no Diáridpficial da União.

RENATO L. R. MARQUES

CIRCULAR DO 145, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

0 SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTERIO DA
INDUSTRIA, 00 COMERCIO E DO TURISMO, de acordo com o p ará g rafo único
do artigo 22, da Lel na 3.244, de 14 de agosto de 1957,torna páblino
que foram submetidos ao De p artamento Técnico de Tarifas, desta
Secfetaria, pedidos de alteração, p ara O% (zero por cento), das
ai ( q uotas "ad valorem" do im p osto de importagão Incçdentes sobre os
seguinte'. produtos.

500180 DA TÃO .	 MERCADORIA

8417.10.0199
	

"Ex" - Forno ténel, com ciclo de 80 minuto.,	 com
temp eratura de até 1400 pC.

.841.7.10,0199
	

'Eu" - Forno	 intermitente,	 temperatura	 de	 até
1400 40.

8419.39.0000	 "Ex. - Conjunto de secadorac con.titufdo de Pré-
seca g em em B minutos e sacagam total em BO minutos.

8402.91.9900	 "E." - Prare p a hidráulica para cerâmica oom,estam p o de
51CR60.

0482,91.8900	 'Eu" - Máquina	 de	 estam p ar travessa ovai	 com
alastrador de pastela.

9027.20.0199
	

"Eu' - Analisador automático de p artfcula. em estado
de p6 na faixa de 100 a 0,.1 mIcrons.

9028.20.0200
	

"Ex" - Máquina automática dosadora de suspensão de
argila..

Qual q uer manifestação sabre as p retendidas alteracães
de alfquotas deverá ser diri g ida ao Departamento Técnico de Tarife..
Avenida Presidente Antonio Carlos, 375 - 110 andar, cela 1111, Rio da
Janeiro -RJ, no pra. de 30 (trinta) dia., • contar da data da
publicação desta Circular no Diário Oficial da União.

RENATO L.R. MARQUES

f0f. n9 290/93)

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 1.360, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1993
C)DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, do Ministério de Minas e Energia, no cumprimento dos atribui-
ções constantes do inciso I do artigo l g da Portaria ng 22, de 25 de
janeiro de 1993, e tendo em vista o que consta do Proceelsoinn
48000.001760/93-33, re001ve:

Art. 10 Autorizar a Companhia Paulista de Força e Luz
- CPFL a elaborar os ESTUDOS DE VIABILIDADE para a ampliação da Ueina
Termelétrica Carioba, com potência de 35080, utilizando o gáa natural
OUSO combustível, localizada no Município de Americana, co Estado de
São Pau/o.

Art. 2? A presente autorização vigorará pelo prazo de
dois anos, contados a partir da data de publicação desta Portaria, no
qual a autorizada deverá apresentar ao Departamento Raciona/ de Aguas e
Energia Elétrica o Relatório Final, de acordo com as normas do DNAEE.

Art. 30 O prazo desta autorização poderá cor prorroga-
do mediante a apresentação, em anexo ao pedido de prorrogação, dos es-
tudos até então realizados, bem como de justificativas para a ineufi-
ciência do prazo ora estabelecido.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na 'data de sua
publicação.	

GASTÃO LUIZ DE ANDRADE LIMA
(Of. 09 1.116)93)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO NO 215/93

Processo DAIPM/MME nR 5.545/53

Usando da com p etência delegada pela Portaria Ministerial
02 340/92,	 aprovo	 o	 Instrumento	 Particular	 de	 Extinção por
Incorporação	 datado de 28 de Janeiro de 1993,	 e,	 concomitentemente,
determino o cancelamento do Alvará nd 2.837 de 19 de junho de 1977,
publicado	 no D.O.U. de 11 de Julho de 1977, que autorizou a Mineração
Somage Ltda. a funcionar como empresa de mineração.

Processo ONPM/MME nd 1.022/85

	

Usando	 da competência delegada pela Portaria Mlnieterial
no 340/92,	 anrovo	 o	 instrumento	 Particular	 de	 Extinçi0 por
incorporação	 datado	 de 28 de Janeiro de 1993,	 e,	 concomltantemente,
determino O cancelamento do Alvará no 3.980 de 07 de novembro de 1980,
Publicado	 no	 D.O.S.	 de	 18	 de novembro de	 1980,	 qu e autorizou	 a
mineração Morro Grande Ltda. a funcionar como empresa de mineração.

Procea,o DNPM/MME 00805,000/73
Usando da com p etência delegada polo Portaria Ministerial

no 390/92,	 aprovo	 o	 instrumento	 Particular	 de	 Extinção por
incor p oração	 datado de 28 de Janeiro de 1993,	 e,	 concOMItantemanta,
deternmno o cancelamento do Aluara no 1.299 de 11 de dezembro de 1973,
Publicado	 no	 0.0.U.	 de	 OB	 de Janeiro de	 1974,	 que	 autorizou	 a
Mineração Mime Ltda. 0 funcionar como empresa de mineração.

Pr y ,e550 ONPM/MME no 050.041/75

	

Usando	 da com p etência delegada pelo Portaria Ministerial
n2 34,1,2	 aprovo	 o	 instrumento	 Particular	 de	 Extinção por



830.200/87
830.201/87
830.478/87
831.542/87
832.252/87
832.296/87
832.607/87
830.181/88
830.266/88
830.426/88
830.437/88
830.139/88
830.456/88
830.699/88
830.977/88
830.978/88
830.948/88
830.973/88
831.189/88
031.190/88
831.286/88
831.531/88
831.602/88
831.792/88
831.176/88
832.471/80

Djaima Alves Miranda - Rubelita/MG
31 alma Alves Miranda - Rlibelita/MG
Mailde Evangelista da Silva - Felialândia/MG
Deliu Anthalo de Oliveira - Piracema/MG
Claudio JOSA N. de Holanda - Pedra Dourada e Vielras/MG
Nagib Jabour - Ferros/MG
Azarias Eugênio de Souza - Conselheiro Pena/MG
leenidas Ferreira do Nascimento - Tetiflin Otoni/MG
Nilo Caldas Dro piand - Curvelo/MG
Joe: Mareio de Araujo - Martinho Campos/MG
Mauro Calixto Miranda - Governador Valadares/MG
Paulo Roberto Albu querque Pinheiro - Bocaiúva/MG
Astério Loureiro Junior - Oliveira e Carmo da Mata/MG
José Mauricio Amantes Braga - Rio Preto/MG
Alberto Mauricio Batista Bahia - Janaúba/MG
aiherto Mauricio Batista Bania - Janaúba e Porteirinha/MG
ice Dell'amico - Araponga e Canaã/MG
José Barbou/ de Abreu - Lassance/MG
Geraldo G. Souza - São SebaStlãO do Oeste e Itapecerica/MG
Geraldo G. Souza - São SehaStlão do Oeste/MG
Juvenal Anténio de Morais - Campestre/MG
Ant6nio Pinto Coelho Lago - J'anaóba/MG
Alvaro de Oliveira Prado - Botumlrim/MG
Pedro Dias de Brito - Atalála/MG
Debora Sacaria - Aibertina e Jacutinga/MG
Jacky Rol land Trichet - Araçual/MG
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Incorporação datado de 28 de Janeiro co 1993.	 e,	 concomitantemente,
determino o cancelamento do Alvará n4 2.168 de 26 de novembro de 1975,
publicado	 no D.O.U. de 26 de Janeiro de 1976, que autorizou a Avatar
Mineração Ltda. a funcionar como emp resa de mineração.

Processo ONPM/MME n2 851.120/75

Usando da comp etência delegada p ela Portaria Ministerial
n2 340/92,	 aprovo	 o	 lostrumento	 Particular	 de	 Extinção por
Incorporação datado d020 de Janeiro de 1993, 	 e,	 concomitantemente,
determino o cancelamento do Alvará no 2.007 de 18 de julho de 1975,
publicado no D.O.U. de 04 de agosto de 1975, que autorizou a Mineração
Lácio Ltda. a funcionar como empresa de mineração.

Processo [INPM/ME no 851.121/75

Usando da competência delegada pela Portaria Ministerial
n2 340/92,	 aprovo	 o	 Instrumento	 Particular	 de	 Extinção por
incor poração datado de 28 de janeiro de 1993, e, concomitantemente.
determino o cancelamento do Alvará no 2.011 de 30 de Julho de 1975,
Pablicado no 0.0.5. de 13 de agosto de 1975, que autorizou a Mineração

Mediterrânea Ltda. a funcionar como empresa de mineração.

Processo DNPM -/MME n2 990.119/79

Usando da competincia delegada pela Portaria Ministerial
n2 348/92, aprovo	 o	 instrumento	 Particular	 de	 Extinção por
incor p oração datado de 28 de Janeiro de 1993, e, concomitantemente,
determino o cancelamento do Alvará n2 3.573 de OS de agosto de 1979,
publicado no 0.0.5. de 27 de agosto de 1979, q ue autorizou a Mineração
Águas Férreas Ltda. a funcionar como empresa de mineração.

Processo ONPM/MME n4 980.420/79

Usando da competincia delegada pela Portaria Ministerial
no 340/92, aprovo	 o	 instrumento	 Particular	 de	 Extinção por
Incorporação datado de 28 de Janeiro de 1993, e, concomltantemente,
determino o cancelamento do Alvará n2 3.576 de 09 de agosto de 1978,
publicado no D.O.U. de 27 de agosto de 1979, que autorizou a Mineração
Lucerna Ltda. a funcionar como empresa de mineração.

Processo ONPM/MME n2 950.594/80

Em virtude de ter sido efetivada a incorporação da
Mineração Porto Estreia Ltda. p ela Mautra Participações S.A., e nos
termos da Portaria Ministerial n2 340/92, determino o cancelamento do
Alvará n2 5.887 de 18 de abril de 1986, publicado no D.O.U. de 23 de
abril de 1986, que autorizou a Incorporada a funcionar, como empresa de
mineração.

Processo ONPM/MME n2 901.851/84

Usando da coMpetincla delegada pal.& Portaria Ministerial
n2 340/92,	 a p rolio	 o	 Instrumento	 Particular	 de	 Extinção por
incorporação datado de 28 de Janeiro de 1993, e, concomitantemente,
determino a cancelamento do Alvará ne 5.067 de 02 de Julho de 1904,
publicado no D.O.S. de 04 de julho de 1984, q ue autorizou a Mineração
HApax Ltda. a funcionar como em p resa de mineração.

RETIFICACOO

No despacho publicado no D.O.U. de 16 de setembro de 1993,
relação n2 162/93, envolvendo prévia anuincla A atos de transfer:nela
de Requerimentos de Autorização de Pesquisa, 	 autorizo a Seguinte
retificação resumida, Onde se Ia: 	 ...831.143/89 - Requerimento de
AUtoritação de	 Pesquisa...,	 ...831.141/99	 -	 Requerimento de
Autorização de Pesquisa... * Lela-se: . ...832.143/89 - Re q uerimento de
Autorização	 de	 Peequlea...*,	 "...832.144/89	 -	 Requerimento de
Autorização de Peequi50..."

RELAÇÃO NO 216 /93

Fase de Requerimento de Autorização de Pesquisa
Notifica para o recolhimento da taxa Inerente a p ublicação do Alvará
de Autorização de Pesquisa e res p ectiva comprovação no prazo de 30
(trinta) dias.	 (1.30)

832.149/88 - Paulo Roberto Amorim Oracioll - Santa Rita de Jacutinga/MG
831.283/89 - Cecilia de Moraes Mindim - Coromandel/MG
831.296/89 - Cecilia de Moraes Mindim - Coromandel/MG
833.298/89 - Eliete Matos Laender - Ataléia/MG
833.299/89.- El lote Matos Laender - Teófilo Otoni/MG
831.131/09 - Luiz de Almeida Cruz - Carlos Chagas/MG
831.432/89 - Luiz de Almeida Cruz - Carina Chagas/MG
830.627/92 - . Ursula Paula °aroma Rossettl - Conceição do Rio Vendo e
Jesuanla/MG

' 832.586/92 - Ursula Paula °aroma Rossetti - Itabirito/MG
831.641/92 - Ursula Paula Serosa Rossetti - São Francisco de Paula/MG
830.932/92 - Clésio Soares de Andrade - GaIllela/MG
830.941/92 - Ciésio Soares de Andrade - Pavão/MG
030.822/92 - José Barbosa de Figueiredo - Campestre e Machado/MG
830.824/92 - José Barbosa de Figueiredo - Campestre e Machado/MG
830.862/92. - José Barbosa de Figueiredo - Andradas/MG
831.152/92 - Edivaldo José de Souza Ribeiro - Campina Varde/MG

831.153/92 - Edivaldo José de Souza Ribeiro	 Campina Verde/MG
831.154/92 - Edivaido José de Souza Ribeiro - Campina Verde/MG
831.155/92 - Edivaldo José de Souza R/beiro - Campina Verde/MG
831.156/92 - EdIvaldo José de Souza Ribeiro - Campina Verde/MG
831.157/92 - Edivaido José de Souza Ribeiro - Campina Verde/MG
831.158/92 - Edivaldo José de Souza Ribeiro - Campina Verde/MG
831.159/92 - Edivaldo José de Souza Ribeiro - Campina Verde/MG
831.160/92 - Edivaldo José de Souza Ribeiro' - Campina Verde/MG
832.370/92 - João Nascimento de Jesus - Malacacheta e ladainha/MG
832.371/92 - João Nascimento de Jesus - Malacacheta/MG
815.255/89 - Júlio Casar Sénego - São Bento do Sal /5C

RELAGIO N4 217 /93

Fase de Requerimento de Autorização de Pesquisa
Notifica p ara o recolhimento da taxa inerente a publicação do Alvará de
Autorização de Pesquisa e respectiva comprovação no prazo de 30
(trinta) dias.	 (1.38)

832.442/84 - Mineração Curimbaba Ltda. - Poços de Caldas/MG
830.615/85 - Mineração Curimbaba Ltda. - Poços de Caldas/MG
832.191/80 - T. S. Mineração Ltda. - Guanhães/MG
832.192/88 - 7. S. Mineração Ltda. - Guanhães/MG
832.193/88 - T. S. Mineração Ltda. - 5000hães/M6
831.021/87 - Gama Mineração Ltda. - Beri/o/MG
831.080/87 - Gama Mineração Ltda. - Berilo e chapado do Norte/MG
831.081/87 - Gama Mineração Ltda. - Berilo e Chapada do Norte/MG
831.083/87 - Gama Mineração Ltda. - Berilo/MG
831.084/87 - Gama Mineração Ltda. - serito/mG
831.092/87 - Gama Mineração Ltda. - Berilo/MG
831.093/87 - Gama Mineração Ltda. - Berlio/MG
831.850/89 - Gran Paraíso Ltda. - Parareo/MG
833.246/89 - G ran Parais° Ltda. - Padre Para I 60/MG
831.034/91 - Gran Paralelo Ltda. - ItInga/MG
831.035/91 - Gran Paralso Ltda. - Itinga/MG
831.070/91 - Gran Paraíso Ltda. - Itinga/MG
830.308/83 - Mineração Tabuleiro Ltda. - Tapira/MG
830.139/89 - Mineração Tabuleiro Ltda. - Bom Sucesso/MG
031.286/89 - Chlarelli Mineração e Construtora Ltda. - fluenópolls/MG
831.287/89 - Chlareill Mineração e Construtor. Ltda. - Buendpolls/MG
831.052/89 - Mineração floquira S/A. - Preeidente Giegário/mG
831.054/89 . Mineração Boquira S/A. - Presidente Olegárlo/MG
831.119/90 - Glemac Mineração Ltda. - Carmo da Nata/CO
831.122/90 - Glemac MLneração Ltda. - Gamacho/MG
830.710/92 - Mineração Jacaratiá Ltda. - Piracema e ltaguara/MG
830.719/92 - Mineração Juparaná Ltda. - Piracema/MG
930.721/92 - Mineração Juparaná Ltda. - Piracema/MG
830.745/92 - Mineração Juparani Ltda. - ltaúna/MG
830.716/92 - Mineração Jim/afane Ltda. - Igaratinga/MG
830.749/92 - Mineração Japaraná Ltda. - igaratInga/MG
632.245/08 - Mineração Guariba Ltda. - ltabirito e Rio Acima/MG
830.197/92 - Mineração Mamocoré Ltda. - Nova Lima e Rio Acima/MG
830.490/92 - Mineração Mamocoré Ltda. - Nova Lima/MG
.830.826/89 - Mineração Araguaia Ltda. - Ponte Nova/MG 	 •
830.832/89 - Mineração  Bacaja Ltda. - Guarac I aba e Ponte Nova/OS
830.843/89 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - GuaracIaba/MG
831.216/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Espinosa/MG
930.421/99 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Bocaiuva/MG
060.592/91 - Rio DOCC Geologia e Mineração S/A. - São Roque de mlnas/mG
831.860/90 - RIO Dono Geologia e Mineração S/A. - serro/m9
831.961/9D - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Serro/MG
831.863/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Serro/MG

831.068/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Conceição	 do Mato
Dentro/MG
831.870/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Conceição ,	do Mato
Dentro/MG
031.877/90 - Rio Doce Geologia e Mineração' S/A. - Serro/MG
831.870/90 - RIO Doce Geologia e Mineração S/A. - Alvorada de Minas/MG
831.879/90	 Rio ,Doce GeolOgla e Mineração S/A. - serro/MG
831.880/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A.. - Dom Joaquim
031.801/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Conceição 	 do Mato
Dentro/MG
831.882/90 - Rio Doce Geologia e MineraçãO S/A. - COnceição	 do Mata
Dentro/MG
830.755/92 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A. - Riacho dos Machados/MG

ELMER PRATA SALOMÁO

(Of. 04 180/93)

n
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Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 1.038, DE 25 DE OUTUBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DIN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-009627-93-63,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE PICUI - PB, CGC/MF
n . 08.741.399/0001-73, sito A Praça João Pessoa, 29 - Centro, nos
valore. de CR$ 33.387.574,00 (TRINTA e TRÊS MILHÕES, TREZENTOS e
OITENTA e SETE MIL, QUINHENTOS e SETENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS) e
CR$ 12.360.326,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SESSENTA MIL, TREZENTOS e
VINTE e SEIS CRUZEIROS REAIS), perfazendo co valor total de CR$
45.747.900,00 (QUARENTA e CINCO MILHÕES, SETECENTOS e QUARENTA e SETE
MIL e NOVECENTOS CRUZEIROS REAIS), objetivando construção da barragem
para atender a ampliação do sistema de abastecimento de água de Picui -
PB, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima
mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0447.1347.0869 -
Sistema de abastecimento de água em Mamanguape, Picui e Barra de Santa
Rosa, no Município de Picui - PB, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios
a Municípios/Investimento.), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n o 93NE01457 de 01.09.93 e, 23101.13076.0447.1347.0869 -
Sistema de abastecimento de agua em Mamanguape, Piauí e Barra de Santa
Rosa, no Município de Picui - PB, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 93NE01458 de 01.09.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
dá estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Caberá.à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação doe recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de EXecução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizada., serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar .do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA 59 1.075, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-009112-93-63, resolve.

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gera/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO
CONDE - BA, CGC/MF n . 13.830.823/0001-96, sito à Praça da Independência
emn - Centro, nos valores de CR$ 2.472.065,00 (DOIS MILHÕES,
QUATROCENTOS e SETENTA e DOES MIL e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS) e
CR$ 3.712.500,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e DOZE MIL e QUINHENTOS
CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 6.184.565,00 (SEIS
MILHÕES, CENTO e OITENTA e QUATRO MIL, QUINHENTOS e SESSENTA e CINCO
CRUZEIROS REAIS), objetivando 1 . etapa da rede de esgotamento sanitário

nas ruas da Favela Nova São Francisco, de acordo com o Plano de
Trabalho constante do processo acima mencionado.

522:f:2"2;addisir=equ2i=jait:: anteriorserá efetNejlaj,'
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III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1696 -
Infra-estrutura e saneamento básico, em São Francisco do Conde - BA,
Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos),
Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n . 93NE01708 de 08.09.93 e,
23101.13076.0323.3333.0101 - Saneamento básico, em São Francisco do
Conde - BA, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municipios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n . 93NE01707 de 08.09.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prezo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - 00 recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil t/A, Mio podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá A Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Deepesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MUS no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos doe recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTARY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA NO 1.109, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no ueo de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DIN n . /O, de 02,10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-001913-93-07,resolve: •

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SOBRAL - CE, CGC/MF
n . 07.598.634/0001-37, com sede à Rua Viriato de Medeiros n . 1250, no
valor de CR$ 4.944.130,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e QUARENTA e
QUATRO MIL, CENTO e TRINTA CRUZEIROS REAIS), objetivando pavimentação
em Pedra Tosca, rejuntamento e colocação de meio fio nas ruas Raimundo
Medeiros e Maria Alice Barreto, em Sobral - CE, de acordo com o Plano
de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação doe
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2338 -
infra-estrutura urbana, em Sobral - CE, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (F/NSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE03042 de 04.10.93.

IV - O período de execução do objeto observara o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados co conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igua/ período, desde que devidamente justificado.
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VIII - Os saldos financeiros remanescente., inclusive os
das receitas obtidas dasprovenientes aplicações financeiras

realizadas, serão devolvidos ao HBES no 	 prazo,	 improrrogável,	 de	 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas 	 de
poupança de instituição financeira	 oficial,	 os	 saldos	 dos	 recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um	 mês,
ou em fundo de aplicação financeira	 de	 curto	 prazo	 ou	 operação	 de
mercado aberto	 lastreada	 em	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 quando	 a
utilização doe mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA 59 1.110, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE USADO	 DO	 Bill-ISTAR	 SOCIAL,	 no	 uso	 de	 suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei ia . 200,	 de
25 de fevereiro de 1967, e a Lei 11 . ( s) 8.666 de 21/06/1993, no	 Decreto
11 . 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DIN 	 n o 	10,	 de	 02	 de
outubro de 1991 na Instrução Normativa/519 o" 02, de 	 19	 de	 abril	 de
1993, ainda o	 que consta do Processo o" 28000-004809-93-93,resolve,

I - Aprovar o Plano de Aplicação doe 	 recursos	 consignados	 no
Orçamento Gera/ da União para 1993 ao Município de Santa Fé do Araguaia
- TO, CGC/MF n o 25.063.918/0001-00 eito A Av. Araguaia, 114 	 -	 Centro,
no valor de CR$ 3.712.500,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS 	 e	 DOZE	 MIL	 e
QUINHENTOS CRUZEIROS	 REAIS),	 objetivando	 proceder	 i	 construção	 de
Conjunto Habitacional com 23 unidades habitacionais com área 	 de	 27,43

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR
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II - A transferência dos recursos de que trata o item 	 anterior
será efetivada desde que haja	 disponibilidade	 financeira	 no	 Tesouro
Nacional.

moi ,,,,,,	 etwItI00 20CItt
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III - A consignação, o empenho da despesa, e 	 a	 liberação	 dos
321011 122070/ 21 2132 4.1

:g
recursos a	 que	 se	 refere	 o	 item	 I	 são	 originário.	 da	 Dotação 83.1 1 0097.10 313.

Orçamentária-Programa de Trabalho 23.101.100570181.3336.4295 - 'Apoio
Habitação Popular em Santa Fé	 do	 Araguaia/TO . ,	 Elemento	 de	 Despesa
4540.42 (Transferência a Município/Investimento), 	 Fonte	 100	 (Recurso

22101 120.0210 2.4 0147 uare • warnacla •onn.... mx.rouzo Pá., • no

,

Ordinário do Tesouro Nacional), 	 Nota	 de	 Empenho	 n . 	93NE01059,	 de
,,,,, 1.7.113•1301 1.2 20..j01.. UNO.

18.08.93, consignada ao Ministério do 	 Bem-Estar	 Social	 pela	 Lei	 n.
8.652, de.29 de abril de 1993.

00, ,,,,,, MOO 0,044 .

peo2: Itbalecuçào do objeto observará o prazo
estabelecido 	 Plano

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos pare
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Habitação, ou a quem a ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recurso. transferidos.

VII - p beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvido. ao MBES no prado improrrogável de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sue publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR
(Of. 09 254/93)

SECRETARIA EXECUTIVA
'	 PORTARIA 59 269, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRET4R/0 EXECUTIVO DO MINISTI:RIO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no
uso de suam atribuieSen, tendo co vista a Portaria hW(' ntl 124, dc 10
de fevereiro de 1992, e a subdelegasão dc competência de que trata
Portaria CM MAS ne Be, de 21 de fevereiro de 1992, e conniderando o
disposto no art. 57, parágrafo 32, da Lei no 8.447, de 21 de Julho de
1992. resolves

•
Promover', na forma dou Anexos I e SI a esta Portaria, a

alteraçãodo Quadro de Detalhaaento da Despesa do Minintdrin do
Bem-Estar Soc(al, publicado em conformidade com a Portaria SEPLAN-PR ne
39*, de 25 de maio de 1993

FRANCISCO FONTES HUPSEL
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(Of. 09 254/93)
•

Ministério da Ciência
e Tecnologia
• _ -`-• --- •	 • -

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTER/AL 59 252, DE 17 DE :SOVEMBRO DE 1993

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA
FAZENDA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituiçào, e tendo co vista o
disposto no art. 40, da Lei n. 8.248, de 23 de outubro de 1991, e
nos orou. 62 e 18, do Decreto n. 792, de 2 de abril do 1993, resol-
vem.

Art. 10 Conceder a isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (XVI), até 29 de outubro de 1999, "nos termos
do disposto co art. 40, da Lei n. 8.248, de 23 de outubro de 1991,
aos bens de informática e automação relacionados no anexo a esta
Portaria, fabricados pelas empresas nele indicadas, asseguradas a
manutenção e utilização do crédito do IPI relativo a matérias-pri-
mas, produtos intermediários e materiais de embalagem empregados na
industrialização desses bens.

$ l g Como acessórios; sobressalentes e ferramen-
tas que, em quantidade normal; acompanham o bem isento farão jus à
isençâo do IPI, além daqueles relacionados no anexo, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e alimentação.

5 2 5 Para fazer jus à isenção a que se refere es-
ta Portaria, os bens de informática e automação relacionados no ane-
xo, salvo quando expressamente disposto de forma diversa, deverno
estar contidos cada um em seu próprio corpo ou gabinete, conforme
constam nos respectivos processos.

Art. 2 . A concessão do incentivo de que trata
o artigo anterior será tornada sem efeito, a qualquer tempo, sem
prejuízo do ressarcimento previsto co art. 9 0 , da Lei 09 8.248/91,



"r

• N? 219 QUINTA-FEIRA, .18 NOV 1993	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 . 17321

'se a empresa fabricante deixar de atender ou cumprir qualquer das
condições estabelecidas no Decreto n. 792, de 2 de abril de 1993.

Art. 32 As notas fiscais relativas à comerciali-
zação dos bens relacionados no anexo deverão fazer expressa referên-
cia a esta Portaria.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

	

JOSÉ ISRAEL VARGAS
	

PERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Ministro da Ciéncia e Tecnologia 	 Ministro da Fazenda

	

.	 ANEXO

Relação de bens de informática e automação isentos do IP/,
até 29 de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 42, da
Lei n . 8.248/91.

1. Processo MCT n . : 04373/93-6, de 31.05.93
Parecer Técnico n.: 8CT/DDT/126/93

Interessado: Digiponto Facir Ltda
CGC/MF	 n.. 32.279.630/0001-33

NEM: 8473.30.0200; Produto: Teclado Eletrônico Série M; Modelo:
87-XXXX/XX,I.

2. Processo MCT n.: 04452/93-3, de 08.06.93
Parecer Técnico 112: DSA/MCT/225/93

Interessado: BATIA EQUIPAMENTOS S.A.
CGC/MF	 21.111.877/0001-20

NEM: 8517.30.0101; Produto: Central de Comutação AutomátiCa tipo
PABX; Modelo.: PABX 162 BATEI; PABX 272 BATIK; PABX 210 BAIXE;,
PARE' 412 BATER; PARE 520R BATIK; FAB% 1046 BATEU; PABX 24 . 112 BA-
TIK; MICRO X 210; MACRO X 1046;

MILK: 8517.30.0101; Produto: Central pública de comutação automáti-
ca, tipo CPA; Mode/os. BOI 5615; ELCOM 7681.

NUM: 8517.90.0103; Produto: Juntei; Modelos: JUNTOR 0.2 DIGITAL e
JUNIOR DISQUE-AMIZADE.

3. Processo MCT n . : 04509/93-5, de 08.05.93
Parecer Técnico 112. MCT/DDT/208/93

Interessado: TELESIS Sistemas em Telecomunicações Ltda.
CGC/MF	 s.: 33.480.591/0001-09

NEM: 8517.30.0199; Produto: COMUTADOR DE LINHA TELEFÔNICA; Modelo:
TMCQ.

NEM: 8517.30.0101; Produto: CENTRAL PRIVADA DE COMUTAÇÃO AUTOMÁTI-
CA, TIPO PABX; Modelo. INC.

NEM: 8517.90.0199; Produto: ?LACA DE CIRCUITO IMPRESSO MONTADA COM
COMPONENTES ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS PARA EQUIPAMENTO DE TELEMAR-
KETING; Modelos: PAC 3216 e PAC 32168; PRTRONCO; ET12; AUX/AQ64;
PVOX; R0485-Mono; RS485-Multi.

NEM: 8517.81.9900; Produto. EQUIPAMENTO DE CONTROLE E SUPERVISÃO
DE CENTRAL TELEFÔNICA ANALóGICA; Modelos: EGL/AD e SB21.

4. Processo MCT n . . 04696/93-0 de 29.06.93
Parecer Técnico 112: DDT/MCT/206/93

Interessado: SOMA INSTRUMENTAÇÃO S.A.
CCC/MF	 n.: 56.123.698/0001-97

NUM: 8471.99.1300; Produto: Coletar de dados; Modelos: CS 200p e
MQ-400.

NEM: 9030.89.0200; Produto: Analisador de espectro; Modelo: AE
100b.

Par=n2r= Mg/DII)TMAS

Interessado: TOP BANK Tecnologia Indústria e Comércio Ltda.
CGC/MF	 n.: 64.004.989/0001-94

BEM: 8471.99.0700; Produto: Leitora de Código de Barras e CMC-7,
Modelo: Reader Plus.

6. Processo MCT n.: 05081/93-9, de 10.08.93
Parecer Técnica n2: MCT/DDT/214/93

Interessado. IDA Indústria de Produtos Eletrônicos S.A
CGC/M F 05: 45.756.343/0001-19

NEM: 8471.92.0500; Produto: Terminal de Vídeo; Modelos: 55100/XXXX
e 05220/RAIO.

7. Processo MCT n . . 05340/93-4, de 06.09.93
Parecer Técnico n.: MCT/DDT/222/93

Interessado: inc Drasil, Indústria, Máquinas e Serviços Ltda.
CGC/MF	 n.: 33.372.251/0001-56

NBM: 8471.91.0100; Produto: Unidade digital de processamento de
microcomputador, Modelos: 2155-K54 P5/1 IBM-486SX/25MHz, 2155-063
P0/1 IBM-486SX/25000, 6382-F06 	 Value Point	 IBM-486SX/2500z,
6382-F56 Valse Point	 IB5-48600/2550z, 6384-0106 Valse 	 Point
105-48600/33MHz, 6384-036 Valse Point I00-4865X/33M96z, 6384-M76
Valse POint IBM-486DX/33550, 6384-006 - Valuk, , Point
IBM-486002/33-66000, 6384-W56 Valsa Point IBM-486002/33-66M0z,
6384-076 Vaiam POint IBM-486002/33-669Hz; 6337-M06 Valse Point
IBM-48600/33000, 6387-076 Value Point IBM-48600/33M9z, 6387-W06
Value POint I90-4861702/33-66M0z, 6387-936 Valse POint
IBM-486002/33-66500, 6387-056 Valse Point IBM-486002/33-66M0z,
6387476 Valse POint IBM-486002/33-6605z.

8. Processo MCT n.: 05415/93-4, de 16.09.93
Parecer Técnica n . : MCT/DDT/221/93

Interessado: Monydata Teleinformática Ltda.
CGC/MF	 n . : 53.190.922/0001-75

NEM: 8471.91.0100; Produto. Unidade digital de processamento de
microcomputador; Modelos: Modula 200; Modula 200 40; Modula 200
45; Modula 200 60; . Módula 200 70; Módula 200 80; BR6X62-4XX;
B06162-425; BR6162-433; 006262-433; 006262-450; BR6262-466; Módulo
300; Modula 300 60; Modula 300 70; Modula 300 80; 006X63-4XX;
006263-433; 006263-450; 306263-466.

9. Processo MCT n . : 05424/93-3, de 16.09.93
Parecer Técnica n.: MCT/DDT/223/93

Interessado: NOVADATA Sistemas e Computadores S.A.
CGC/MF	 n . : 51.754.240/0001-12

NUM: 8471.91.0100; Produto: Unidade digita/ de processamento de
microcomputador, Modelo: ND486SX.

10. Processo MCT n . : 40323/93-5, de 24.06.93
Parecer Técnico n.: DDT/MCT/201/93

interessado: Digigraf Tecnologia Indústria e Comércio de Equipa-
mentos Eletrônicos Ltda

CGC/MF	 n . : 54.472.956/0001-15

MC 8471.92.0600; Produto: Mesa Digitalizadora; Modelos: DA VIN-
CO, RENOIR e VAN GOGH.

PORTARIA /NTERMINISTERIAL 199 253, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIENCIA E TECNOLOGIA p DA
FAZENDA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art.
87, parágrafb único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 45, da Lei n. 8.248, de 23 de outubro de 1991, e
nos arte. 62 e 18, do Decreto n . 792, de 2 de abril de 1993,resolvem:

Art. 1 2 Conceder a isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IP/), até 29 de outubro de 1999, nos termos
do disposto no art. 4 5 , da Lei n . 8.248, de 23 de outubro de 1991,
aos bens de informática e automação relacionados no anexo a esta
Portaria, fabricados pelas empresas nele indicadas, asseguradas a
manutenção e utilização do crédito do IPI relativo a matérias-pri-
mas, produtos intermediários e materiais de embalagem empregados na
industrialização desses bens.

12 Como acessórios, sobressalentes e ferramen-
tas que, em quantidade normal, adompanham o bem isento ‘ farão jus à
isenção do IPI, além daqueles relacionados no anexo, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e alimentação.

5 22 Para fazer jus , à isenção e que se refere es-
ta Portaria, os bens de informática e automação relacionados no,ane-
xo, salvo quando expressamente disposto de forma diversa, deverão
estar contidos cada amansas próprio corpo ou gabinete, conforme
constam nos respectivos processos.

Art. 20 A concessão do incentivo de que trata
o artigo anterior será tornada sem efeito, a qualquer tempo, sem
prejuízo do ressarcimento previsto co art. 92, da Lei n. 8.248/91,
se a empresa fabricante deixar de atender ou çumprir qualquer das
condições estabelecidas no Decreto n . 792, de 2 de abril de 1993.

Art. 3 2 As notas fiscais relativas à comerciali-
zação dos bens relacionados no anexo deverão fazer expressa referên-
cia a esta Portaria.
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Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

JOSE ISRAEL VARGAS	 FERNANDO HENRIQUE CARI0O.S0
ministro da Ciência e Tecnologia 	 Ministro da Fazenda

ANEXO

Relação de bens de informática e automação isentos do IPI,
até 29 de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 4O, da
Lei 52 8.248/91.

1. Processo MCT n o : 4016/93-9, de 23.04.93
Parecer Técnico n o : DDT/MCT/139/93

Interessado: ENGINSTREL ENGEMATIC INSTRUMENTAÇÃO LEDA
CGC/MF	 n o : 59.123.257/0001-83

MBM: 9032.89.9900; Produto; Conversor Universal de Sinais; Modelo:
750 TU.

2. Processo MCT n o : 04040/93-7, de 26.04.93
Parecer Técnico na: DSA/MCT/018/93

Interessado: ENGECOMP TECNOLOGIA EM AUTOMAÇÃO E CONTROLE LEDA
CGC/MF	 N o : 56.688.914/0001-41

UM: 9032.89.0203. Produto: Controlador Digital; Modelos: LOBO HT
40 la LOBO HT 50.

PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 254, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA
FAZENDA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo .art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 42, da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991, e
nos arte. 62 e 18, do Decreto nO 792, de 2 de abril de 1993,re00lvem:

Art. 12 Conceder a isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), até 29 de outubro de 1999, nos termos
do disposto no art. 42, da Lei n o 8.248, de 23 de outubro de 1991,
aos bens de informática e automaçâo relacionados no anexo a esta
Portaria, fabricados pelas empresas nele indicadas, asseguradas a
manutenção e utilização do crédito do IPI relativo a matérias-pri-
mas, produtos intermediários e materiais de embalagem empregados na
industrialização desses bens.

5 1 2 Como acessórios, sobressalentes e ferramen-
tas que, em quantidade normal, acompanham o bem isento farão jus à
isenção do IPI, além daqueles relacionados no anexo, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e alimentação.

2 2 Para fazer jus à isenção a que se refere es-
ta Portaria, os bens de informática e automação relacionados no ane-
xo, salvo quando exPressaMente disposto de forma diversa, deverão
estar contidos cada um em seu próprio corpo ou gabinete, conforme
constam nos respectivos processos.

Art. 22 A doncessAo do incentivo de que trata
o artigo anterior será tornada sem efeito, a qualquer tempo, sem
prejuízo do ressarcimento previsto no art. 90, da Lei n2 8.248/91,
se a empresa fabricante deixar de atender ou cumprir qualquer das
condições estabelecidos no Decreto n2 792, de 2 de abril de 1993.

Art. 32 As notas fiscais relativas A comerbiali-
seção dos bens relacionados no anexo deverão fazer expressa referên-
cia a esta Portaria.

de sua publicação.
Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data

3. Processo MCT n2: 04639/93-6, de 23.06.93
Parecer Técnico no : MCT/DDT/199/93	

JOSE ISRAEL VARGAS
	

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Interessado: ALCABYT Eletrônica Indústria e Comércio Ltda
	 Ministro da Ciõncia e Tecnologia

	 Ministro da Fazenda

CGC/MF	 na: 62.018.502/0001-05

Mim 8471.91.0100; Produto: UNIDADE DIGITAL DE PROCESSAMENTO PARA
'MICROCOMPUTADOR; Méde/oa: ALC 320 SF; ALC 330 SF; ALC 340 SF; ALC
340 DF; ALC 420 SF; ALC 430 DF; ALC 450 D2F; ALC 460 D2F; ALC 320
SC; ALC 330 SC; ALC 340 5C; ALC 340 DC; ALC 420 SC; ALC 430 DC;
ALC456 D2C; ALC 460 D2C; ALC 320 SP; ALC 330 SP; ALC 340 SP; ALC
340 DP; ALC 420 SP; ALC 430 DP; ALC 450 D2P e ALC 460 D2P.

BISK 8471.91.0100; Produto: UNIDADE DIGITAL DE PROCESSAMENTO PARA
MICROCOMPUTADOR; Modelos: ALC 320 BSC; ALC 330 BSC; ALC 340 BSC;
ALC 340 BDC; ALC 420 BSC; ALC 430 BDC; ALC 450 BD2C; ALC 460 BD2C;
ALC 320 BSP; ALC.330 BSP; ALC 340 BSP; ALC 340 BDP; ALC 420 BSP;
ALC 430 BDP; ALC 450 BD2P; ALC 460 BD2P.

MIM: 8471.99.9900; Produto: COMPARTILHADOR DE INTERFACES SERIAL E
PARALELA; Modelo: AP5000 - ALCAPRINT

4. Processo MCT no: 04952/93-6, de 27.07.93
Parecer Tébnico n o : MCT/DDT/196/93

Interessado: Qualid Informática Ltda
CGC/MF	 no: 58.343.344/0001-83

UM: 8470.90.0000; Produto: Terminal Ponto de Venda; .Modelo: Cash
Top.

5. Processo MCT 82: 05145/93-7, de 13.08.93
Parecer Técnico no. DDT/MCT/186/93

Interessado: DIGITEI. S.A. Indústria Eletrônica
CGC/MF	 no : 89.547.269/0001-04

UM: 8471.99.0902; Produto; Multiplexador com Compressão de Dados;
Modelo; NTX 40.

6. Processo MCT no: 05149/93-2, de 16.08.93
Parecer Técnico no: MCT/DDT/202/93

Interessado: OPERE ELETRÔNICA S.A.
CGC/MF	 n o : 54.854.898/0001-94

UM: 8473.30.9900; Produto: Placa de Circuito Impresso Montada pa-
ra Interface Coaxial para Impressora; Modelo: SX IRMA.

7. Processo MCI n2: 05336/93-7, de 06.09.93
Parecer Técnico n o : MCT/DDT/204/93

Interessado: /BM Brasil, Indústria, Máquinas e Serviços Ltda.
CGC/MF	 nO: 33.372.251/0001-56

Mn: 8471.91.0100; Produto: Unidade digital de proceSsamento de
microcomputador; Modelos: 2155-000 PS/1 IBM-386SX/25MHz; 2168-097
PS/1 IBM-486D02/66M0z; 6382-006 Value Point IBM-386SLC/25MHz e
6382-C26 Valso Point IBM-386SLC/258Hz.

ANEXO

Relação de bens de informática e aUtomação isentos do IPI,
até 29 de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 42, da
Lei no 8.248/91.

1. Processo MCT n o : 04189/93-0, de 12.05.93
Parecer Técnica n o : MCT/DDT/169/93

Interessado: Dataregis S.A.
CGC/MF	 n o : 54.268.438/0001-84

NEM: 8470.90.0000; Produto: Termina/ ponto de venda; Modelo.: DT
560/8-Plus; DT 560/16-Plus; DT 560/40-Plus; DT 560/60-P/us; DE
560/8-Robot; DT 560/16-Robot; DT 560/40-Robpt e DT/560/60-Robot.

NBM: 8470.90.0000; Produto: Unidade digital de processamento para
terminal ponto de venda; Modelo: DT 5600-Robot.

NU: 8473.30.0200; Produto: Teclado com leitor de cartão magnéti-
co; Modelo: DT 5600-Robot.

NBM: 8471.99.1300; Produto: Coletor de dados; Modelo: PONTO CERTO.

2. Processo MCT n o : 04819/93-4, de 12.07.93
Parecer Técnico nO: DDT/MCT/205/93

Interessado: Directa Automação Ltda
CGC/MF	 n2: 80.984.156/0001-93

OHM: 8471.99.1300; Produto: Coletar de dados; Modelos: DA-310 DA-
TALHOS e DA-411 DATALAN.

3. Processo MCT na: 05034/93-0, de 04/08/93
Parecer Técnico no : DDT/MCT/215/93

Interessado: ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CGC/MF	 no: 46.049.987/0001-30

OHM: 8517.30.0101; Produto: Central de Comutação Automática, tipo
ES Híbrida; Modelo: 4100.

4. Processo MCT n o : 05035/93-7, de 04/08/93
Parecer Técnico no: DDT/MCT/2/7/93

Interessado: ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CGC/MF	 nO: 46.049.987/0001-30

OHM: 8517.81.0100; Produto: Aparelho de Multiplexação; Modelos:
MUX 2001, MUX 2002 e MUX 2003

--.MIENIEF-11111.111"-~"--9
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5. Processo NCT n.: 05036/93-3, de 04708/93
Parecer Técnico ne : DDT/MCT/220/93

Interessado: ALCATEL TELECOMUNICAOES S.A.
CGC/MF	 n o : 46.049.987/0001-30

NEM. 8517.81 9900; Produto: Terminal de Linha óptica; Modal.: ELO
28, ELO 88 e ELO 348

6. Processo MCT n.: 05037/93-0, de 04/08/93
Parecer Técnico na: DDT/MCT/216/93

Interessado: ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CGC/MF	 n. : 46.049.987/0001-30

• MEM; 8517.81.0100; Produto: Aparelho de Multiplexaçâo; Modelo::
MCP 308 2 FIOS e MCP 308 8 FIOS

7. Processo MCT n2: 05218/93-4, de 20.08.93
Parecer Técnico n.: MCT/DDT/207/93

Interessado: Scopus Tecnologia S.A.
CGC/MF	 nO: 47.379.565/0016-71

MIM; 8471.92.0500; Precinto: Unidade digital de processamento de
terminal de vídeo; Modelo: ADAPT VIS TVA 3278.

8. Processo MCT 22, 05219/93-0, de 20.08.93
Parecer Técnico n . : MCT/DDT/210/93

Interessado: TDA Indústria de Produtos Eletrônicos S.A
CGC/MF	 na: 45.756.343/0001-19

SOK: 8471.92.9900; Produto: Monitor de Video; Modelos: S1009/XXIX
e 81114/XXXX.

9. Processo MCT n.: 040353/93-1, de 06.07.93
Parecer Técnico n . : MCT/DTI/121/93

Interessado: PROTOCOLO COMPUTADORES LISA
CGC/MF na: 52.927.688/0001-53

MAM: 8473.30.9900; Produto: Placa Emuladora de Terminal para mi-
crocomputado, ; Modelo: PCL SDLC ADAPT II.

10. Processo MCI. no: 40373/93-2, de 14.07.93
Parecer Técnico no: DDT/NCT/175/93

Interessado: VIOLARES CONTROL S.A.
CGC/HF	 na : 43.820.364/0001-20

MaM; 8471.99.9900; Produto; Estação Terrena de Comunicação de Da-
dos Via Satélite; Modelos: SUO 1000; SLK 2000.

(Of. no 225/93)

Ministério do Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

operar com o máximo de 1.830m (mil • oitocentos.e trinta metros) de rede,
equivalente a 1.000 (mil) braças.

Art. 25 - A pesca na Lagoa Mirim estará condicionada a licenças
que deverão ser fornecidas, anualmente, pelo ORARA, co. pescadores
devidasente legalizados, mediante raquerimento dos interessados, instruída
coe a indicação de matrícula e relação das embarcações legalizadas na
Capitania dos Portos (RS) e no IBANA.

5 15 - Os pedidos de licença de pesca deverão ser apresentados,
anualmente, no período de 1a de novembro a 31 de dezembro.

5 25 - O pescador licenciado estará obrigado ao preenchimento d,
Mapas de Bordo que deverão ser entregues ao /BANA, no final de cada viagem
ou semanalmente.

Art. 32 - Aos infratores da presente Portaria serão a/andadas as
penalidades previstas no Decreto-lei n 2 221, de 28 de fevereiro de 196'.,
na Lei n. 7.609, de 23 de novembro de 1988 e demais atos normativos
pertinentes

Art. 42 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. Se - Revogas-se as disposições em contrário.

sixe. MARRUL FILHO

PORTARIA 99 120, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O PAISIDISTA DO IMOTITUTO 1MASII4/10 DO MAIO 11311111 A DOO
RACUAJOO MATURAIN REMOVAVIII - SUMA, no uso das atribuições prevista.
no art. 24, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n a 78, de OS de
abril de 1991, • no art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria N/NTER/GN n. 445, de 16 de agosto de 1989, • tendo em
vista az disposições do Decreto-lei na 221, da 28 de fevereiro de 1967,

da Lei n . 7.679, de 23 de novembro de 1988, •
resolve: Considerando o que consta do Processo 135)47, n . 003131/89-93,

Art. 12 - Proibir a Pesca da arrasto, com portas ou
"beamtrawl s , na Lagoa de Araruaaa.

Art. 22 - Nos limites desta Portaria, a, pesca podará -ser

/ - no Cana/ de Itajuru, com barragens, tarrafas e puçá.;

II - em Sanita, Saco Marta Figueira, Ponta do Ambrósia Canal
Palrear e Boca do Baixo, coa barragens;

/// - da Adutora do Sacara à Ponta dos Macacos, com
barragens, arrasto de dois caldos, ganchos para peixe, Urraras e
puçás;

IV - na área lagunar a oeste e sul da Ponta dos Macacos, com
barragens, arrasto de dois calões, trdias, ganchos para peixe e
casarão, tarrafas q puçá..

5 I. - Os petrechos a que se refere este artigo terão o
emprego e as características seguintes:

a) marcas de barragem: é ~nítida a utilização de até trat
redes, com a distãncia máxima de quatro metros entre astacar
consecutivas, devendo o conjunto ocupar menos da metade da seção Otil
de canal na baixa-mar, em cada saçAo perpendicular à correnteza de
vazante, somente poderá operar uma única marca de barragem;

b) arrasto de dois caldas: abertura horizontal máxima de
quatro metros;

o) tróias: cosprimento máximo de ..... nta metros;

d) ganchos para peixe: parede de, no máximo, c.a; metros da
comprimento, com malhagem de cinquenta milímetros, medida entre angu/oe
opostos, com a malha esticada;

e) ganchos para casarão: comprimento máximo de coes metros.

5 22 - As malhas doe petrechos de que trata este artigo,
rem:alvado o disposto na alínea .d. do 5 I . , quando esticadas terão r
medida de trinta milímetros, tomada entre os eixos dos nds dos angulo
opostos.

Art. 3. - Aos infratora, da presente Portaria serão ap/icadan
as penalidades previstas no Decreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro da
1967, na Lei na 7.679, de 23 de novembro de' 1988 e demais atoo
normativos pertinentes.

Art. 45 - Esta Portaria entrará em vigor na data de suo
publicação.

Art. S. - Revogam-se as disposições em contrária
especialmente as Portarias n as 265, de CO de maio de 1970 e 570, de 31
de agosto de 1970, da extinta SUDEPE.

SINAO MARRUL F1,,00
(00. nv 761/93)

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E ' DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA 89 119, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993
O ?MIMAM' DO /MITITOTO BEAM/WIRO DO MSIO ASSIM= 1 DOI

1210011801 NATOS/Ia AZMOVAVOIO -IMANA, no uso das atribuições previstas no
art. 24, da Estrutura Regisental anexa ao Decreto n . 78, de 05 de abril de
1991, e no art. 83, inciso XIV, do Regisento Interno, aprovado pela
Portaria NINTER/GM n . 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em vista as
disposiçãss do Decreto -1.1 na 221, de 28 de fevereiro de 1967, e da Lei n.
7.679, de 23 de novembro de 1988, e

Considerando o que consta	 do	 Processo	 IBAMA	 n.
. 02033.000037/92-22, resolve:

Art..24 - Proibir o uso dos seguintes aparelhos de pesca na
Lagoa Mirim, Estado do Rio Grande do Sul:

I - Redes feiticeiras e redes de arrasto de qualquer natureza.

II - Redes de espera com malha inferior a 800m (medida tomada
entre os eixos dos nós dos lingulos opostos, malha esticada).

Parágrafo único - A utilização de redes de espera, com malha .
igual ou superior a 80mm (oitenta milímetros), fica limitada à altura de
até 50 (cinquenta) malhas e cada os:barcaça° pesqueira somente poderá

exercida:



PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI —	 Coleção Completa —
nn•n•••

CR$ 6.232,00
1991 — Volumes 01 a 06 — ,	 Coleção Completa — CR$ 5.722,00
1992 — Volumes 01 a 12 —	 Coleção Completa — CR$ 6.424,00
1993 — Volumes 01 a 06 — CR$ 4.260,00

Valores sujeitos a majoração sim aviso prévio. Não incluídas as despesas com remessa.

A Coleção das Leis da República Federativa do Brasil
reúne emendas constitucionais, leis complementares, leis,
• medidas provisórias, decretos e.clecretos legislativos

emitidos pelos Poderes Executivo e Legislativo.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2596 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

«20 DE NOVEMBRO,
DIA NACIONAL DA CONSCIENCIA

.NEGRA»
P

INISTERIO DA CULTURA
FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

- Fd Central Bana 1 . Sias* - Bosta DF - CEP 7004904
Nane 106015 7613 - Fax 131155 052
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Ministério da Cultura
12
2 .
3 .
4 .
S .
6 .

FIJINIDACM) (=URAL PALMARES
72
82
92

PORTARIA N9 20, DE 16 DE NOVEMBRO on 1993 10 2
III

( PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL
no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 12, inciso

Portaria 019 de 12.11.93,
PALMARES,
III, do

DOU

IV
Decreto 418 de /O de janeiro de 1992 e de acordo com o Edital
publicado no DOU de 20 de setembro de 1993, resolve:

n. 01,	 de sua publicação.

- Idade de 13 a 18 anos
lugar - Bruno Rijo do Nascimento
lugar - Cristiana Lopes de Jesus
lugar - Paulo Roberto C. Pinheiro
lugar - Hudson Madeira de Albuquerque
lugar - Fabio Barbosa Uchiia. de Moura
lugar - Antthony Brandão Santos
lugar - Lucas Kanyo Dutra
lagar - Daniel Luis Koide Fukuoca
lugar - Claudia Gomes Chaves
lugar - Krishnamurti Fonseca dos Passo
-Os Itens, I, alínea .6. , II e II/ da
16.11.93, permanecem inalterados.

- Esta Portaria entra em vigor na 	 data

I - Desclassificar GILMAR XAVIER DA SILVA,
vencedor em 1i lugar do I Concurso Premio Consciância Negra -categoria
Desenho, faixa ataria 13 a 18 anos, publicado no DOU de 16.11.93, Por
tarfa n. 019/93.

II - Os classificados na faixa etária 13 a
18 anos, passaram a ser a seguinte:

ADÃO VENTURA FERREIRA REIS

(Of. n9 24/93).



Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

PORTARIA 89 411, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O PRoCuRADoR-GERAL DA REPUBLICA, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em Vista o disposto no 5 2 . , artigo 57, da
Lei n. 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

Promover, na .forma dós anexos I e II desta Portaria,
as alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério Publico
Militar, publicado conforme Portaria MPU n . 134, de 19 de maio de 1993.

ARISTIDES JUNQUÉ/RA ALVARENGA

Relatórios e Votos, bem como de Parecer em que se fundamentaram
(Regimento Interno, artigos 21, 64, inciso VI, c/c o artigo 60,
incisos VI, VII, VIII, artigos 67, 71 55 1 5 a 7 . , e Resolução TCU na
002/93.

1 . ) Pauta 38, organizada em 22 de outubro último.
a) Procs. n as 350.002/93-2, 002.585/93-6 e 022.364/92-7,

relatados pelo Ministro Luciano Brandão Alves de Souza;
b) Proc..	 nas	 425.147/91-6,	 011.730/93-5	 e outro,001.127/93-4, 3 75.177/92-2 e outros, 005.809/92-2 e outros, e018. 299/92-0, relatados pelo Ministro Marcos Vinicios Rodrigues

Vilaça;
c) Press. n as 425.059/93-6, 425.056/93-7 e 001.688/90-1,

relatado. pelo Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira; e
d) Prece. nas 475.081/89-7, 499.080/92-0 e outro,499.092/92-9, 449.001/93-8 e 499.098/92-7 e outro, relatados pelo

Ministre-Substituto Bento José Bugarin;
2 . ) Pauta 39, organizada em 29 de outubro último.
a) Proc. no 674.050/91-6, relatado pelo Ministro Luciano

Brandão Alves de Souza;
b) Procs. nas 425.055/93-0 e 002.197/89-8, bem como o TC na

014.524/93-7 incluído, nesta data, a requerimento do Re/ator,
Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira relatados peio Ministro
Paulo Affonso Martins de Oliveira; e

c) Prosa. nas 47 5 . 229/92-4, 475.230/92-2, 499.067/92-4,4 99.126/92-0 e 299. 024/91-1, relatados peio Ministro-Substituto BentoJosé Bugarin.
Foram proferida., sob a Presidência do Ministro Marcos

Vinicios Rodrigues Vilaça, as . Deliberações quanto acd, processos
relatado. pelo Zresidente, Ministro Luciano Brandão Alves de Sousa
(Regimento Interno, arte. 16 e 69 caput).

PROCESSO REMETIDO À DELIBERAÇÃO DO TRIBUNAL PLENO

A Segunda Câmara decidiu, com fundamento no parágrafo único
do artigo 21 do Regimento Interno, remeter à deliberação do Tribunal
Pleno o processo de na 005.809/93-2 e outros, no total de 43
(quarenta e cinco) que tratam de 'Aposentadorias co. proventos
proporcionais, na quais foi utilizada a regra disposta no parágrafo
único do art. 101 da Lei na 8.112/90 (arredondamento do tempo de(serviço) após a concessão de liminar pelo STF na Anis proposta contra
este dispositivo lejal m (v. inteiro teor dg correspondente Relatório,
Voto e Decisão, de na 351/93, em anexo /II a esta Ata).

ENCERRAMENTO

A Presidência ,deu por encerrado, os trabalhos da Segunda
Câmara, és quinze horas é cinqüenta e cinco minutos, e •ui !leiam.
Jacinto Pereira, Subsecretário das Sessões', lavrei e subscrevi a
presente Ata que, depois de aprovada, será empinada pela Presidência.

ELEISON JACINTO PEREIRA
Subsecretário das Sessões

Aprovada em . 11 de novembre de 1993
LUCIANO 132:22 =ES DE SOUZA

Anexo i da Ata no 38, de 04 de novembro do 1993
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações de processos organizadas pelo. respectivo.
Re/atores e aprovadas pela Segunda Câmara (Regimento Interno, artigo.
64, inciso IV, 73 e Resolução TCU na 002/93).

RELAÇÃO N. 039/93-TIO - Gab. Min. MARCOS VINICIOS VILAÇA
Relação dos processos submetidos à 25 Câmara, para votação,

na forma do Regimento Interno, art.. 64, inciso IV, 67 e 73.

Relator, Ministro Marcos Vinicios Vilaça

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 4 , in-ciso V; e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pe/a Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo ohm os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais), para fins de registro, os atoe de
conceeades a seguir relacionados:

Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária

001 - TC-035.077/77-8 -
002 - TC-011.803/80-0 -
003 - TC-625.274/86-5 -
004 - TC-005.453/90-9 -
005 - TC-008.646/91-0 -
006 - TC-008.712/91-3 -
007 - TC-011.617/91-8 -
008 - TC-026.524/51-0 -

Jayme Gasparini
José Moacyr Pereira
Raimundo Demócrito Silva
Fernando Augusto Paes
Rosa Maria Neves
Sérgio Martins.
Fábio de Novaes
Maria Isabel de Lyra Ferreira

Ministério da Justiça

lc.e.ux

•CALSC.

,

)Z(r,

-- "V - • ;?-1
nff• 	 `gr-

N? 219 QUINTA-FEIRA, 18 NOV 1993 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 17325

.1:

MR0

'

(Of. 59 1.478/93)

Tribunal de Contas da União

CÃMARA
•	 ATA 89 38, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1993

(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

Presidência do Ministro Luciano Brandão Alves de Souza
Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
Secretário da Seseão: Bel. Eleison Jacinto Pereira

CoM a presença dos Ministros Marcos Vinicios Rodrigues
Vilaça e Paulo Affonso Martins de Oliveira, do Ministro-Substituto
Bento José sugaria, bem como do Representante do Ministério Público,
Dr. Jatir Batista da Cunha, o Presidente, Ministro Luciano Brandão
Alves de Souza, declarou aberta a Sessão Ordinária, às quatorze horas
e trinta minutos, havendo registrado que se encontravam ausentes, por
motivo de afastamento para tratamento de saúde, o Ministro Olavo
Drummond e, por motivo de férias, o Auditor Linco/n Magalhães da
Rocha (Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, artigos 60
incisos I a IV, Sl, 62 e 106, inciso II).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO REATA

- Apresentada pela Presidéncia
A Segunda Camara aprovou a Ata na 37, da Sessão Ordinária

realizada em 21 de outubro último, cujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigos 64, inciso I)

PROCESSOS RELACIONADOS

A Segunda Câmara aprovou as Relações de processos,
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo I desta Ata), na
forma do Regimento Interno, artigos 64, inciso IV, 73 e
Resolução TCU na 002/93.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, ao julgamento ou a apreciação dos
processos incluidos nas Pautas adiante indicadas, havendo a Segunda
Cansara preferido os Acórdãos de n as 294 a 307 e as Decisões de nas
340 a 350 (v. Anexo I/ desta Ata), acompanhados dos correspondentes

001 - TC-011.178/86-8 - Lucy Machado Magalhães

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1 5 , in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais), para fins de registro, com as de-
terminações sugeridas, os atos de concessões a seguir relacionados:
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Ministério da Marinha

001 - TC-001.977/93-8 - Therezinha Portugal dos Santos
Jorge Melo
Antenor Semente Torras.
Orlandina Antonia da Matta Silva
Sebastião Couto de Souza
Geralda Natalícia Nunes
Arionor Tavares Marciano
E/isio Chagas Ouirino
Maria da Penha Pires Vidal
Sebastião Rei. do Nascimento
Jorge Midon
Maury Silva de Oliveira
Dalton do Oliveira Carvalho
Valter de Oliveira
Adhemar de Oliveira
Manoel Cardoso Lopes
Sheila Ferreira Barbosa
Março Pereira Baptista

Hermes Pereira da Silva
Imonisia Lima Gonçalves
Filia de Souza
Agna/da da Silva Ferraz
Hugo da Silva Chagas
Genaro Rodrigue.
Delba da Silva Gonçalves
Valter Villela da Silva
José Bernardino do. Reis Tavares
Ba/bino Oliveira Cabral
Maria Carvalho Rocha Silva
Francisco Thome da Silva
Paulo da Glória
Waldemiro Bonfim
Dalcir Rodrigues Campo.
Lindaci da Silva Teixeira
Maria Leonidaa de Castro
Olimpio Miranda de Almeida
Lês dos Santos
Sandra Maria Gaivão de Santana
Almir Ferreira Ribeiro
Ey& Nunes Guerreiro
/saias Ferreira de Souza
Saltar Rodrigues
Marceli Mendonça Teodoro
Euclides Tomaz da Silva
Edila Batista de Souza
Rubem da Silva Fortella

002 - TC-005.229/93-6 - Fernando dos Santos
Alberto Nascimento Santos
Almerindo Soares dos Santos
José Antonio dos Santos
Áurea Pinto Prata
Mudez Alves do Nascimento
Sonha Sueli Nascimento Teixeira
João Baptista Gomes
Milton Sebastião da Silva
Ima Silva
Maria Xavier da Silva
Darlindo Pamplona dos Santo.
João Batista dos Santos
César Vieira Veiga
Joadineia Gomes de Oliveira
Luiz Fernando. de Freitaz
Sebastião Correa dos Santos
Eva Costa Ramos
Carlos Tertu/iáno Bezerra
Sebastião Figueiredo Martins
Sebastião da Silva Montimor
Orlando da Mendonça sina.
Calina Freitas de Alencar
Valfredo Gabriel da Costa Rego
Paulo Roberto de Oliveira Cabral
MAno Romão
Alba Valéria Duarte de Souza
Laurecy Faria Carreira da Silva
Ubiracy de Azeredo Coutinho
Moyaes Tette do Amazonas

Benedito Alvos
Ange/ita Santiago Santos
Jaguaraçu de Freitas Costa
João Francisco da Silva
Luiz Moreira Lima
Regina Pinto Coldoeira
Porfirio Saeora
Valfrides Machado
Oswaldo Soares de Moura
Orlando Dias da Silva
Waldyr de Lima Câmara
Ubiracy Loureiro Vieira

003 - TC-007.575193-9 - Ivan José de Albuquerque

DECISÃO: A Segunda Casara, com fundamento nos arte. 1 . , in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, AM 16.07.1992; nos arte. 64,
inciso IV; 67 • 73 do Regimento Interno, aprovado pela Reaolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
auto., DECIDE considerar legal(als), para fins de registro, os atos de
conce.aões a anuir relacionados:

•
Tribuna/ de Justiça do Diatrito Federal e do. Território.

001 - TC-013.710/90-7 - Lomir Gomes de Andrade
.002 - TC-026.769/91-3 - Raimundo Saldanha Nunes

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento noa arte. 1 . , in-

ciso V; e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos art.. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado peia Rdsoluçáo
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais), para fina de regiatro, com as de-
terminações sugerida., os atos de concessões a seguir relacionados:

003 - TC-005.243/93-9 - Dilza Ferreira Jacó
Valdir Dantaa
Regina Célia Dinis Silva
Wanderany Pereira Souto

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. /., in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei me 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Adminiatrativa.n. 15/93, e de acordo com os parecerea emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ala), para fins de registro, os atos de
concessões a aeguir relacionados:

Tribunal Regional Federal - 2 5 Região

001 - TC-017.151/92-9 - OtáVio Pereira Schilithz

Tribuna/ Regional do Trabalho - 10 5 Região

001 - TC-007.538/92-8 - António Carlos Fassheber

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. /., in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; no. arte. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa me 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(al.), para fina de registro, com ai'de-
terminações sugeridas, os atos de concessões a seguir relacionadoSi,

001 - TC-021.153/90-6 - Marco António Pereira de Matos

DECISÃO: A Segunda Canoro, com fundamento nos arte. 1.,
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos artmí1.64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela ResolMo
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os -pareceres emitidos noz
autos. DECIDE considerar Ingal(ale), para fins de registro, os atos-de
concleezõm, a seguir relacionados:

Tribunal Regional do Trabalho - 3 . Região	 ,Ik

001 - TC-016.907/92-2 - Solange Lento de Carvalho Monteiro

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento no. arte. 1 . , in-
cizo . V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; noz arte. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento interno, aprovado pela ~caução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais), para fins de registro, com as de-
terminações sugeridas, os atos de concessões a seguir relacionados:

Tribunal Regional do Trabalho - 8 5 Região

001 - TO-450.174/89-1 - Severino do Espirito Santo Costa

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1 . , in-
ciso V; • 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,
inciso IV; 67 • 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo cocos pareceres emitidos noe
autos, DECIDE considerar legal(als), para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:	 FIO

Ministério da Agricultura, do Abaatecimento e da Reforma Agrária

00/ - TC-500.058/91-4 - Ivone Sampaio de Oliveira
002 - TC-525.049/92-4 - Maria dag Dores de Menezes Lima
003 - TC-004.739/93-0 - Nilza Ana dos Santos

Ministério da Fazenda

001 - TC-275.366/88-0 - Sheila Maria Pinheiro dó Morais Cavalcanti

Ministério da Marinha

001 - TC-004.737/93-8 - Maria Julieta de Jeaus da Conceição
Elizia Maria da Conceição Santo.
Alice Maria Conceição doe Santos
Juraci Francisco de Jesus da Conceição
RU" José de Jesuz da Conceição
Gera/do Manuel de Jesus da Conceição

Tribunal Regional do Trabalho - 1 . Regido

001 - TC-007.210/92-2 - Lia Silva de Magalhães Couto

Tribunal Regional do Trabalho - 2 . Região

001 - TC-003.616188-6 - Maria Ivette DL DOnatO DOMea
002 - TC-702.102/91-1 - Mauricio de Souza Mariano

Paulo Marcel Mariano de Almeida
003 - TC-020.138/92-0 - Dirce Alves Borges Meira

Carlos Ferreira Borges Moira

Tribunal Regional do Trabalho - 45 Região

001 - TC-004.204/93-0 - Frieda Schwan
002 - TC-004.205/93-6 - Beatriz Regina Escobar da Silva

Terem/mo Augusto DaCObat da Silva
003 - TC-004.206/93-2 - Ivoni Schmitt Barbieri

/ateia Beatriz Barbieri

3
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.0,94,r TC-004.210/93-0 - Edith Lima Brodt
Roger Brodt Martins
Priscila Brodt Martins
Vanessa Brodt martins
Cynthia Brodt Martins

Tribunal Regional do Trabalho - 5 . Região

001 - TC-016.061/92-6 - Elolna Berford Lopes da Silva
002 - TC-250.016/92-3 - Maria Lúcia Souza

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arta. 1 2 , in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos art.. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais), para fins de registro, os atos de
concessõesra seguir relacionados:

025 - TC-010.278/93-1
026 - TC-010.279/93-8
027 - 11-010.280/93-6
028 - TC-010.201/93-2
029 - TC-010.282/93-9
030 - 11-010.283/93-5
031 - 11-010.284/93-1
032 - TC-010.285/93-8
033 - TC-010.286/93-4
034 - TC-010.287/93-0
035 - TC-010.307/93-1
036 - TC-010.308/93-8
037 - 11-010.309/93-4
038 - TC-010.810/93-5
039 - TC-010.811/93-1
040 - TC-010.812/93-8
041 - 11-010.813/93-4
042 - TC-010.814/93-0

Ivo Pereira de Azevedo
Jorge Paulo de Almeida
Henrique Luiz de França
Hermano Sobral Chrispim
Hilton Inerência dos Santo.
Jorge Antonio
Ideeis Barizon
Jarbas Gomes da Silva
Hugo Augusto de Araujo
Gerson Santos Pereira
Autran Carlos do Amaral
José Felippe Figueira Martins
Damião Salustiano de Miranda
Sebastião de Oliveira Castelo Branco
Sebastião Ferreira dos Santos
Geraldo Cavalcante de Araújo
Sebastião Jerônimo dos Santós
Genaro Buonora Junior

Ministério da Marinha

001 - TC-002.991/69-1 - Odette Lodi Fernanda.
José Lodi Fernandes

002 - TC-011.277/72-6 - /Cátia Jorgrna Chagas
Xleine da Luz Chagas

003 - TC-019.310/74-9 - Joanne Rosa Ferreira Borges
Isabel Ferreira do. Santos

004 - TC-041.284/74-7 - Hélia Ramos Moura da Silva
Elza Ramos da Silva

.,005 - 11-007.780/75-3 - Maria de Castro Figueira
006.- TC-029.583/75-6 - Rogélio de Castro Leal
007 - 51-014.707/77-2 - Samaritana Valioso Guimarães
008 - TC-045.314/77-2 - Xelly Cristina Nascimento
009 - TC-007.551/78-9 - Emilia Coelho Ferreira
010 - TC-008.778/80-9 - Emilia Valença Sampaio

- TC-035.858/80-0 - Glayciane Darcy Pereira dos Santos
- 51-007.730/81-0 - Rosaria Faria

013 - Te-030.016/81-9 Julieta Bezerra da Penha
,014 - TC-033.788/81-2 Maria de Lourdes do. Santos
015 - 51-039.575/81-0 Olinda Ramos dos Santos
016 - 51-002.266/82-2 Waldehida Maria Dantas de Sanam Rei.
017 - 51-004.744/83-7 Mary Badin Leão
018 - 11-005.451/83-3 Graciana Alves Coelho
019 - 11-030.955/83-1 latia Alves dos Santos

Leôncio Souza do. Santos Filho
Ana Cláudia Alves dos Santos
0/ga Alves dos Santo.

020 - 11-005.078/87-3 - Simone Barbosa Migue/
Michel Miguel Junior
Ana Maria Barbosa
Asna Rodrigues Migue/

021- 11-003.208/90-7 - Felizardo Ferreira Lima
022 - TC-005.846/93-5 - Mance/ do Nascimento Carvalho
023 -- 11-005.853/93-1 - Érico de Mello Machado
024 - TC-005.854/93-8 - Milton Pereira Franco
025 - TC-005.855/93-4 - Francisco Hermógenes da Silva
026 - 11-005.856/93-0 - Isabel Ferreira Vieira
027 - 11-005.857/93-7 - Joaquim Pedro dos Santos
028 - 11-005.858/93-3 - Maria Iracy de Vasconcellos Guimarães
029 - 51-005.859/93-0 - Moacyr Lacerda
030 - 51-005.860/93-8 - José Fonseca de Araújo
031 - 11-005.861/93-4 - Antonio Jayne Ferreira da Silva
032 - 11-005.862/93-0 - Valdemar Tavares de Araújo
033 - TC-005.863/93-7 - José Castor Sobrinho
034 - TC-005.864/93-3 - José Ribamar Rosa
035 - TC-009.143/93-9 - João Januário de Araújo

Heroína de Souza Araújo
036 - TC-009.144/93-5 - Anicéa Ignácio da Silva

REFORMA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1 . , in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos art.. 64,
indiso /V; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os Pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais), para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

Ministério da Marinha

001 11-032.432/69-0 - Sérgio Campeio
002 11-000.810/93-2 - Efraim Bullè das Chagas
003 11-003.609/93-6 - Antonio dos Santos-Teixeira
004 TC-003.610/93-4 - Antonio Netto de Oliveira
005 11-003.612/93-7 - Arovaldo Leite Lopes
006 11-003.613/93-3 - Aroldo Bastos Magalhães
007 TC-003.6/4/93-0 - Antonio Soares da Silva
008 TC-003.615/93-6 - Arquibaldo Zacarias de Oliveira
009 TC-003.616/93-2 - Waldir Porphirio da Silva
010 TC-003.625/93-1 - Antonio Teixeira Lima
011 11-003.626/93-8 - Arlindo Cavalcanti.Lins
012 TC-008.133/93-0 - Enedino Elias Barbosa
013 TC-008.134/93-6 - Erilio Messias
014 TC-008.135/93-2 - José Duarte de Paula
015 51-008.136/93-9 - João Januário Barbosa
016 TC-008.137/93-5 - Miguel Oliveira de Carvalho
017 TC-008.146/93-4 - Otontel Souza Santiago
018 51-010.270/93-0 - José Anderson Nunes
019 TC-010.271/93-7 - Hertz Guilherme Guerra
020 11-010.272/93-3 - /saias de Miranda
021 TC-010.273/93-0 - Jaime Cordeiro da Silva
022 TC-010.274/93-6 - Joel dos Santos Barreto
023 TC-010.275/93-2 - Iracenir Ribeiro da Conceição
024	 TC-010.276/93-6 - /sias Madureira Pares

REFORMA E PENSÃO 'MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento no. art.. 1 2 ; in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de-16.07.1992; nos art.. 64,
inciso /V; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordó com os pareceres emitidos nos •
autos, DECIDE considerar legal(al.), para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionado.:

Ministério da Marinha

001 - TC-009.147/93-4 - Edgard Freitas
Derminda do Carmo Freitas

002 - 11-009.148/93-0 - Daniel Soares de Araújo
Odette Pereira de Araújo

003 - TC-009.150/93-5 - Cherubin Magalhães Brandão
Ivone de Araújo Magalhães

004 - TC-009.151/93-1 - Áureo Dantas Torres
Clmanice Martins Torres

005 - 11-009.153/93-4 - Carlos Arthur da Silva Moura
Ilha Obriga da-Silva Moura

- 11-009.206/93-0 - Waldemar Riffel
Maria Iracema Rodrigo... Rif fel

007 - 11-009.208/93-3 - Milton dos Santos
Mar/ene Silva dos Santo.

008 - 11-009.214/93-3 - Gerardo Magela de Amorim
Ma Valeriana de Aeorim

009 - 51-909.440/93-3 - Waldemar Emiliano de Souza
Waldemara Batista de Souza

010 - 11-009.441/93-0 - Edenancio Rodrigues de Azevedo

Mathilde da Silva Rodrigo°.
011 - TC-009.442/93-6 - Porphirio Felippe Gomes

Alice Martins Gome.
012 - TC-009.443/93-2 - Osvaldo Soares do Nascimento

Renata Soares do Nascimento
013 - 11-009.447/93-8 - Guilherme-Ferreira dos Santos

Maria das Graça. Menezes Mouta
014 - 11-009.448/93-4 - Osvaldo Sylvestre da Silva

Valéria Silvestre da Silva
Maria Vi/ma Sylvestre da Silva
Walkyria Sylvestre Gonçalves
Waldete Silvestre Moreira
Vanda Sylvestre da Silva

015 - TC-009.450/93-9 - Natanael Gomes de Lima
Tare:minha Deluca Lima
Rayama Lima	 .

016 - TC-009.451/93-5 - Francisco de Gales
Theodorina Ferrai de Sales

REPRESENTAÇÃO

DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir
relacionado., com fundamento nos arte. 1 2 , incl.°. I e II, e 10, 5 1.,
da Lei n. 8.443, de 16.07.92, e nos arts. 64, inciso IV, 67 e 73 - do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93, e
de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE pelo arquiva-
mento:

Tribunal de Contas do Estado de São Paula

001 - TC-013.924/93-1
Classe de Assunto: VII
Interessado: Eduardo Bittencourt Carvalho
Entidade: Prefeituras Municipais de Nazaré Paulista e Piracala-SP
Exercício: 1991

002 - 11-014.180/93-6
Classe de Assunto: VII
Interessado: Eduardo Bittencourt Carvalho
Entidades: Prefeituras Municipais de Nazaré Paulista e Piracáia,SP
Exercício: 1991

TOMADA DE CONTAS

DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir re-
lacionados, com fundamento no art. 36, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992
e no art. 162 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Adminis-
trativa n. 15/93; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DE-
CIDE autorizar o recolhimento parcelado da importância devida, na 'for-
ma proposta pelo Responsável, incidindo sobre cada parcela os cor-
respondentes acréscimos legais e que a falta de recolhimento de qual-
quer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor:

Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária

001 - TC-474.010/93-7
Classe de AssuntorII
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Responsável: João Matogrosso Alves Filho
Entidade: Sindicato Rural de A/tamira - PA
Exercício: 1987

DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir
relacionados, com fundamento nos acto, 1 . , incisos I e /I, e 10, 5 1.,
da Lei n. 8.443, de 16.07.92; e nos arte. 64, inciso IV, 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n. 15/93, e
de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE por que seja so-
brestado o julgamento das contas:

Tribunal Regional do Trabalho - 13 . Região

001 - TC-475.122/93-3
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): José Vitaliano de C. Rocha e outros
Entidade: Tribunal Regional do Trabalho - 13 . Região
Exercício: 1992

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

. LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 MARCOS VINICIOS VILAÇA

Presidente da Segunda Câmara	 Ministro-Relator

RELAÇÃO N . 040/93-TCU - Gab. Min. MARCOS VINICIOS VILAÇA

Relação dos processos submetidos A 2 . Camara, para votação,
na forma do Regimento Interno, urro.. 64: inciso IV, 67 e 73.

Relator, MARCOS VINICIOS VILAÇA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Camara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM, .com fundamento
no inciso I. do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regularias)
a(.) conta(s) a seguir relacionadas, com quitação plena ao(e)
responsãvel(eis), fazendo-se a(s) determinação(bea) sugeridas nos
pareceres •mitidon nos autos:

Ministério da Saúde

001 - TC-012.418/935
Classe de Assunto: II
Responaavel(.is): Eduardo de Mello'Nertess e outros
Entidade: Fundação das Pioneiras Sociais
Exercício: 1992

ACORDA°. Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2. CAnara, em Sesaão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 23 da Lei n. 8.443/92,' em julgar regular(es)
&(a) conta(a) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação
ao(s) responsável(ela), de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

001 - TC-016.282/92-2
Classe. de Assunto: II
Reaponsável(ei.): Aloysio Campos da Paz Junior e outros
Entidade: Fundação das Pioneiras Sociais
Ui:rolo/O: 1991

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunido. Ma 2. Casara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM,. com fundamento
no inciso I do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s) conta(s) a seguir relacionadas, com quitação plena ao(s)
reaponadvel(eis), fazendo-se a(s) determinação(óes) sugeridas nos
pareceres emitidos nos autos:

Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária

001 - TC-449.009/93-9
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Enio José de Arruda Martins e outros
Entidade: Diretoria Federal de Agricultura, e Reforma Agrária -

DFARA/MT
Exercício: 1992

ACÓRDÃO: Os Ministro. do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 5 Casara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 23 da Lei n . 8.443/92, em julgar regular(as)
é(*) conta(*) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação
ao(e) reaponsável(eis), de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

001 - TC-008.810/93-1
Classe de Assunto: II
Responsável(eia): Luiz Carlos Borges Carvalhal e outros
Entidade: Entidades Supervisionadas do Ministério da Agricul-

tura, do Abastecimento e da Reforma Agrária
Exercício: 1992

002 - TC-008.969/93-0
Classe de Assunto: II
Reaponsável(ei.): Luiz Carlos Borges Carvalhal e outros
Entidade: Coordenação Geral de Orçamento e Finanças
Exercícios 1992

ACÓRDÃO: Os Ministro. do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2. Camara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 23 de Lei a* 8.443/92, em julgar regular(es)

a(s)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação ao(s)
responsável(els), fazendo-se a(s) determinação(Ses) sugerida(s) nos
pareceres emitidos nos autos:

001 - TC-008.811/93-8
Classe de Assunto: /I
Responsável(eis): Gilberto Ferreira Borges e outros 	 •
Entidade: Diretoria Federal de Agricultura e Reforma Agraria no

Distrito Federa/
Exercício: 1992

•
ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos na 2 5 Camara, na Sessão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso I do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s) conta(s)a seguir relacionadas e dar quitação plena ao(s)
responsavel(el.), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:•

Ministério do Exército

001 - TC-010.039/93-7
Classe de Assunto: /I
Responsável(eis): Francisco de Paula Santos e outros
Entidade: Departamento de Ensino e Pesquisa
Exercício: 1992

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Camara, em Sessão de 04.11.93: ACORDAM, com fundamento
no inciso I/ do art. 23 da Lei n . 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação ao(s)
responsável(els), fazendo-se a(s) determinação(deu) sugerida(s) noa
pareceres emitidos nos autos:

Ministério dada Marinha

001 - TC-009.825/93-2
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Ronaldo Megdalani Carvalho e outro.
Entidade: Comando do Trem da Esquadra
Exercício: 1992

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da Unido,
reunido. na 2 . Camara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso I do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(a) conta(e) a seguir relacionadas, com quitação plena aotó]
reeponeavel(eis), fazendo-se a(a) determinaçào(õea) sugeridas nos
pareceres emitidos nos autos:

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

001 - TC-009.296/93-0
Classe de Assunto: I/
Reeponaável(eis): Nivio Geraldo Gonçalves e outros
Entidade: Vara da InfAncia e da Juventude do Distrito Federa/
Exercício: 1992

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da Unia,
reunidos na 2 . Casara, em Sessão de 04.11.93. ACORDAM, com fundamento
no inciso I/ do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar régu/ar(ez)
a(s)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação &°(:e)
reeponeave/(eis), fazendo-se a(a) determinação(õe.) sugerida(e) nos
pareceres emitidos no. autos;

Tribunal Regional do Trabalho - 16 5 Região

001 - TC-374.029/92-0
Classe de Assunto: II
Responsavel(eis): Edson Teixeira da Costa e outros
Entidade: Tribunal Regional do Trabalho - 16 . Região
Exercício: 1991

Tribunal Regional do Trabalho - 18 5 Região

001 - TC-349.032/93-9
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Luiz Francisco Guedes de Amorim e outros
Entidade: Tribuna/ Regional do Trabalho - 18 . Região
Exercício: 1992

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 5 Camara, na Sessão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso 1 do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(e) conta(s)a seguir relacionadas e dar quitação plena ao(s)
re.poneável(eis), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Tribunal Regional do Trabalho - 20 5 Região

001 - TC-675.038/93-6
Classe de ~unto: II
Responsável(eis): Suzana Gurgel de Andrade e outro
Entidade: Tribunal Regional do Trabalho - 20 . Região
Exercício: 1992

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunido. na 2 . Camara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(a)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação ao(a)
responsável(eis), fazendo-se a(s) determinação(des) sugerida(s) nos
pareceres emitidos nos autos:

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social

001 - TC-574.038/92-2
Classe de Assunto: II
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Responaável(eis)s Nelecio Wile Walter Enriques Mercado
Entidade: Hospital Cristo Rei - Arapoti/PR
Exercício: 1986

Ministério da Agricultura, do Ab*stecimento e da Reforma Agrária
001 - TC-625.355/92-0

Classe de Assunto: II
Responsavel(ei.): Ilário Copatti
Entidades Diretoria Federal da Agricultura no Rio Grande do Sul

- DFARA/RS
Exercícios 1988

ACORDÃO, Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Calmara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso I do art. 23 da Lei n . 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s) conta). a seguir relacionadas, com quitação plena ao(s)

"re.poneavel(eis), fazendo-se a(s) determinação(ões) sugeridas nos
pareceres emitidos no. autos:

Ministério da Educação
001 - TC-007.697/89-9

Classe de Assuntos II
Responsável(ei.), Gora/do Damaceno de Almeida
:Entidades Prefeitura Municipal de Recreio - HG
Esorciclos 1988

ACÓRDÃO: Os Ministro. do Tribunal de Conta. da União,
reunidos na 2 5 Casara, em Sessão de 04.11.93, ACORDAM, co., fundamento
no inciso II do art. 23 da Lei n . 8.443/92, em julgar regular(e.)
a(s) conta(.) a anuir relacionadas, com ressalva, e dar quitação
ao(s) responsas/64.a), de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

001 - TC-724.549/91-0
amue de Assuntos II
Re.pon.évol(els)s Ang.la Cristina de Araújo Camargo
intidades Secretaria do Educação Especial - SESP
Exercício: 1990

Ministério da Saúde
401 - TC-574.037/92-6

Class. de Assuntos II
Responsáve/(...): Francisco Caetano da Costa
Entidades Instituto Nacional de Seguro Social - INSS/PR
Exoro:cios 1991

002 - TC-574.001/93-0
Classe de Assunto: II
Ro.pons&Vel(.is), Alceu de Santa
Entidad. Instituto Nacional do Seguro Social - INSS/PR
Emercicios 1984 a 1988

003 - TC-574.002/93-6
Classe. de As.untos II
14.eponsav../(41i.s Geraldo de Castro
lbstidad. Instituto Nacional do Seguro Social - INSS/PR
Exercícios 1987

ACÓRDÃO: O. ?Sinistros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Camara, em Ses.ão de 04.11.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar- regular(es)a(s)conta(a) a seguir relacionadaa, com ressalva, e dar quitação ao(s)
reaponwavol(els), fazendo-se a(s) determinação(ões) sugerida(.) nos
parecemos emitido* no. auto.:

001 - TC-574.012/92-3
Classe do Assuntos II
Re.ponsavel(ois). Antonio Collere
Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS/PR
Exercícios 1990

.002 - TC-574.034/92-7.
Classe de Assunto: II
Responstável(eis): José Maria Pereira Rezende
Entidade: Centro Médico Hospitalar S/A em Cambé/PR
Exercício: 1990

Ministério da Integração Regional
001 - TC-014.296/93-4

Classe de Assunto: III
Interessado; Rob.on Lopes da Gama
Entidade: CODEVASF e outro

APOSENTADORIA

DECISÃO; A Segunda Camara, com fundamento nos art.. 1 . , in-ciso V; e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; no. art.. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela .Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar lega/(ai.), para fins de registro, os atos de
cone...dez a seguir relacionado.

Ministério da Marinha
001 - TC-008.804/93-1 - Odilon Salermo

DECISÃO: A Segunda Casara, com fundamento no* arte. 1 5 , in-ciso V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; no. arts. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, • de acordo com o. parecere. emitidos noz
autos, DECIDE considerar lega/(al..), para fina de registro, com a. de-
terminações sugeridas, os atos de concessões a seguir relacionado.

Tribunal Regional do Trabalho - 5 . Região
001 - TC-008.397/72-4 - Acionista Silvany Souza

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento nos arte. l a, in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; no. arts. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, • de acordo com os pareceres emitido. noa
auto*, DECIDE considerar /egal(ai.), para fina de registro,. os atos de
concessões a seguir relacionado.

Ministério da Agricultura, do Abastecimento • da Reforma Agraria
• 001 - TC-008.618/92-5 - Margarida Ribeiro Pinto

002 - TC-018.322/92-1 - Medir da Silva Braga
003 - 1C-006.198/93-7 - Elza Nunes Campos

Tribuna/ Regional do Trabalho - 2 . Região
001 - TC-702.525/91-1 - Mirto* Costari doe Santos Gomem

Rogério dos Santos Gome*
Simone dos Santos Gumes
Mônica do. Santos Gomes

Tritiunal Regional do Trabalho - 3 . Região

001 - TC-376.010/91-6 - Maria Mathilde Dia. Rodrigue. da Silva

PENSÃO MILITAR
DECISÃO: A Segunda Casara, com fundamento nos art.. I . , in-

ciso V; e 39, inciso 1/, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos art.. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pala Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal (ais), para fine de-registro, os atos de
concessões a seguir relacionado*:

Ministério da Marinha

Eliete Garcia Guilliod
Florentina Nunes de Mello
Clée Lima Pereira
Conon Pereira
Maria da Conceição Gomes Paranhos
Hélcio Jorge de Aragáo Paranhos
Maria Gra.lela Albuquerque Lucena
Brasília Ferreira da Silva
José Nogueira Barbosa
Carlos do Rosário Baptista
Jurandir Dias de Sousa
Edson José de Brito

001 - TC-022.568/74-3
002 - TC-028.142/75-6
003 - TC-008.960/76-3

004 - TC-014.708/77-9

005 - TC-033.838/81-0
006 - TC-018.541/84-4
007 - TC-009.300/87-2
008 - TC-006.386/93-8
009 - TC-006.387/93-4
010 - TC-006.389/93-7

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993
LUC/ANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 MARCOS VINICIOS VILAÇàPresidente da Segunda Câmara 	 Ministro-Relator

Fui presente: JATOS BATISTA DA COMUA
Reoresentante do Ministério Público

RELAÇÃO N. 041/93-TCU - Gab. Min. MARCOS VIN/CIOS VILAÇA

Relação dos processos submetidos à 2 . Câmara, para votação,na forma do Regimento Interno, arte. 64, inciso /V, 67 e 73.
Relator, Ministro Marcos Vinicios Vilaça

ACOMPANHAMENTO

DECISÃO: A Segunda CAmara, quanto aos processos a 	 seguirrelacionados, com fundamento nos arte. 14, incisos I e II, e 10, 5 1.,da Lei n. 8.443, de 16.07.92, e nos art. 64, inciso IV, 67 e 73 doRegimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n. 15/93, ede , acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE pelo arquiva-mento:

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento non arte. I . , in-ciso V; e 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de /6.07.1992; nos art.. 64,
inciso /V; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela ResoluçãoAdministrativa n . 15/93, e de acordo com os pereceres emitidos no.
auto., DECIDE considerar legal(als), para fins de registro, com as de-
terminações sugerida., os atos de concessões a seguir relacionado.:
001 - TC-035.230/77-0 - Bárbara Cristiane Pinheiro Nyt.

Jorge Luiz Pinheiro Nyts
Lucia Tereza Pinheiro

REFORMA

DECISÃO: A Segunda Casara, com fundamento nos art.. 1 . , in-
ciso V; e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; no. arte. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento interno, aprovado pela ResoluçãoAdministrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
auto., DECIDE considerar legal(aia), para fina de registro, os ato. do
concessões a seguir relacionados:

Ministério da Marinha

001 - TC-008.131/93-7 - José Henrique da Silva Castro
002 - TC-008.132/93-3 - José Alves da Silva
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003
004
005
006
007
008
009
010
011
012
013
014
0/5
016
017
018
019
020
021
022

ciso
inciso

autos,
Administrativa

concessões

TC-008.138/93-1 - Daniel Silva Tavares
TC-008.139/93-8 - Wa/ter Vieira Faltosa
TC-008.140/93-6 - Raimundo de Matos Pires
TC-008.141/93-2 - Othon Rodrigues Pedro Filho
TC-008.142/93-9 - João Evangelista de Oliveira Neto
TC-008.143/93-5 - Hércules Tenório Cavalcante
TC-008.144/93-1 - Jorge Fernando Carvalho de Araújo
TC-008.145/93-8 - Carlos Alberto da Conceição
TC-008.147193-0 - Adeir Polessa
TC-010.310/93-2 - Joel Martins de Macedo
TC-010.311/93-9 - Heleno Alves Barbosa
TC-010.312/93-5 - Alexandre Eneas Nunes de Queiroz
TC-010.313/93-1 - Guilherme da Silva
TC-010.805/93-1 - Geraldo Gonçalo de Lima
TC-010.806/93-8 - Geraldo Freire de Souza
TC-010.807/93-4 - Geraldo Gonçalo da Silva
TC-010.808/93-0 - Geraldino Deixas Carneiro
TC-010.842/93-4 - Jorge da Silva Caldas
TC-010.848/93-2 - João Manoel da Silva
TC-0/0.849/93-9 - João Domingos da Silva

REFORMA E PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento nos arts. 1 . ,	 in-
V; e 39, inciso I/, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arts. 64,

IV;	 67 e 73 do	 Regimento	 Interno, aprovado	 pela	 Resolução
n. 15/93,	 e	 de	 acordo	 com os pareceres emitidos no.

DECIDE considerar legal(ais), para fins de registro, os atos de
a seguir relacionado.:

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINARIA

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,	 reuni-
dos na 2 . Câmara, na Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por un'animidade,com.
fundamento nos arte.	 1 . , inciso I,	 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, 	 da
Lei n. 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV, 67 e 73 do Regimento Inter
no, aprovado pela Resolução Administrativa n. 15/93, em julgar as 	 con-
tas a seguir relacionadas regulares e dar quitação plena aos 	 raspem:a-
veia de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Ministério da Infra-Estrutura

01 - TC-574.018/93-0
Classe de Assunto (II) Tomada de Contas Extraordinária
Responsáveis: Tereza Fialkoski 	 Dequeche	 e	 demais	 arrolados	 às

fls.	 1
Unidade: Delegacia do MINFRA no Paraná (extinto)
Período: 01/01 a 13/04/92

ACÓRDÃO: 0. Ministros do Tribuna/ de Conta. da União, reuni-
dos na 2 . Câmara, na Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por unanimidade,com
fundamento nos arte. 1 5 , inciso I, 16, inciso II,	 18	 e 23	 da	 Lei n.
8.443/92, c/c os arte. 64, inciso V, 67 e 73 do Regimento Interno,apro-
vedo pela Resolução Administrativa ns 15/93, em julgar as contas a	 se-
guir relacionadas regulares, com ressalva, dar quitação 	 aos	 responsá-
veis, de acordo com os pareceres emitidos no. autos:

Ministério dos Transportes e da. Comunicações

1

Ministério da Marinha

001 - TC-033.613/91-5 - Walter Francisco Reis
Berenice Campelo Reis

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993
LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Presidente da Segunda Cúmara	 Ministro-Relator

RELAÇÃO N. 026/93-TCU-Gab. Min. PAULO AFFONSO H. DE OLIVEIRA .

forma do R:q1:!!Od7nen: escz
t:ub2:tito,202:,Cogir:, para votação, na75a 

01 - TC-674.037/93-6
desse de Assunto: (I/) Tomada de Contas Extraordinária
Responsáveis: Cláudio José Duarte p demais arrolado. às fls. 1
Unidade: Delegacia do MINERA em Santa Catarina (extinto)
Período: 01/01 a 13/04/1992

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente da Segunda amara	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUN)M
Representante do Ministério Público

Relator, Ministro PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: 05 Ministros do Tribunal de Conta. da União, reuni-
dos na 2 . Câmara, na Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por unanimidade,com
fundamento nos arte. 1 5 , inciso I, 16, inciso II, 18 e 23 da Lei n.
8.443/92, c/c o. arte. 64, inciso V, 67 e 73 do Regimento Interno,apro
vado pela Resolução Administrativa n . 15/93, em julgar as contas a se-
guir relacionadas regulares, com ressalva, dar quitação ao responsá-
vel e mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos
nos autos:

Roya/ties do Petróleo - Lei n. 7.525/86

01 - TC-275.139/93-0
Classe de Assunto: (II) Prestação de Contas dos recursos recebido.

da Petrobrás
Responsável: JOURDAN ALENCAR LOPES
Entidade: Prefeitura Municipal de Cariús/CE
Exercício: 1991

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reuni-
dos na 2 5 Cãmara, na Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por unanimidade,com
fundamento no. arte. 1 5 , inciso 1, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da
Lei n. 8.443/92, c/c os arte. 64, Inciso IV, 87 e 73 do Regimento Inter
no, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93, em julgar as con-
tas a seguir relacionadas regulares e dar quitação plena aos responsá-
veis de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Ministério do Exército

01 - TC-010.071/93-8
Classe de Assunto: (II) Tomada de Contas
Responsáveis: Carlos Alberto Reyntiens Pastor e demais arrola-

dos às fls. 1
Unidade: Depósito de Subsistência de Santo Angelo/RS
Exercício: 1992

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reuni-
dos na 2 5 Câmara, na Sessão de* 04/11/1993, ACORDAM, por unanimidade,com
fundamento nos arte. 1 . ; inciso I, 16, inciso II, 18 e 23 da Lei n.
8.443/92, c/c os arts. 64, Inciso V1 67 e 73 do Regimento /nterno,apro
'vedo pela Resolução Administrativa n . 15/93, em julgar as contas a se-
guir relacionadas regulares, com ressalva, dar quitação aos responsá-
veis e mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitido.
nos autos:

Ministério dos Transportes e das Comunicações

Ralação n . 026/93
01 - TC-699.018/93-5

Classe de Assunto: (II) Tomada de Conta.
Reei, 'oreis: Maria de Fátima dos Reis Silva e demais arrolados às

fls. 1
Unidade: Delegacia do Ministério dos Transporte em Aracaju/SE
Exercicio: 1992

RELAÇÃO Na R26/93,TCU-Gab. Min. PAULO AFFONSO M. DE OLIVEIRA,

. forma do R:;I:g 
ebodm.:=,:s: ,:ubnati1202:,,Calgr:, 75ára votação, na

Relator, Ministro PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

RELATÓRIO LEVANTAMENTO DE AUDITORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir re-
lacionada., ceai fundamento na Lei n. 8.443, de 16.07.1992, art. 1 . , in-cisos I e /I, c/c o art. /O, 1 . e Regimento Interno, art. 42, inciso
V, alínea a, art. 49, incisos III a VII, c/c o art. 1025e de acordo com
os pareceres emitidos nos auto., DECIDE pelas recomendações sugeridas e
juntada às respectivas contas.

Ministério das Comunicações (extinto)

01 - TC-550.324/92-5
Classe de Assunto: /II
Responsável: Paulo Roberto Cordeiro
Entidade: Telecomunicações do Paraná - TELEPAR
Exercícios: 1990, 1991 e 1992

REPRESENTAÇÃO

DECISÃO: A Segunda Câmara, guante aos processos a seguir re-lacionados, com fundamento na Lei n . 8.443, de 16.07.1992, art. 1 2 , in-cisos I e II, c/c o art. 10, 12 e Regimento Interno, art. 42, inciso
V, alínea a, art. 49, incisos III a VII, c/c o art. 102:e de acordo com
os pareceres emitidos nos autos, DECIDE pelas recomendações sugeridas e
juntada às respectivas conta..

Ministério das Comunicações (extinto)

01 - TC-575.190/92-2
Classe de Assunto: V Representação da IRCE/RJ
Responsável: Carlos Paiva Lopes
Entidade: Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL

02- TC-575.270/93-4
Classe de Assunto: V Representação da IRCE/RJ
Responsável: Carlos de Paiva Lopes
Entidade: Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 5 , incl-:o V e 39 da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 1 5 , inciso VIII, 67 e 73
o Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Secretaria da Cultura

01 - TC-017.989191-4 - LINDAMIRA DIAS COSTA GODINNO

Ministério da Aeronáutica

01 - TC-003.856/93-3 - LÚCIA ERMESINDA DA SILVA FREIRE
02 - TC-003.858/93-6 - NARCISO DE ANDRADE PINTO JUNIOR
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03 - TC-003.860/93-0
04 - TC-003.861/93-7
05 - TC-003.927/93-8
06 - TC-003.033/93-8
07-TC-003.940/93-4

MARIA JOSÉ BATISTA RODRIGUES
LICINIO CARDOSO DE SIQUEIRA
IVO TEIXEIRA
MARIO FORTUNATO DE SANT'ANA
DAMÁSIO VIEIRA DE OLIVEIRA

- ALTEVIR ESCORCIO BARBOSA
- VICENTE ANASTÁCIO TOLEDO
- ALFREDO DAMASCENO GONÇALVES
- MARINO BENIGNO DE PAIVA

08 - TC-003.942/93-7
-	 09 -TC-003.946/93-2

JOÃO	 BAPTISTA FARIA
JOSÉ BATISTA NUNES - JOSÉ NUNES

10 - TC-003.947/93-9
11 - TC-003.980193-6
12 - TC-003.982/93-9

'13 - TC-003.983/93-5

MARIA VÁRIA DOS SANTOS VALENTIM
MANOEL GONÇALVES
HAMILTON PIMENTEL
ARISTEU NUNES RAMOS

- LUIZ PEREIRA DOS REIS
- NERO BEDAQUE
- DINAMAR RODRIGUES
- ARNOLF0 CLARO

' 14 - TC-003.995/93-3
15 - TC-004.006/93-3

JOSÉ LUIZ VIEIRA COSTA
HELOISA LOPES

- JOÃO ROSCO TORRES DE ARROJO
- LUIZ ARROJO FILHO

16-TC-004.007/93-0
17 - TC-004.015/93-2

JOSÉ FRANCISCO DE ARAÚJO
BENEDITO DE GODOI

- JOSÉ BARBOSA DE FARIAS
- JAMINIO ALVES FERRE/RA

18 - TC-004.019/93-8 LUCI BARBOSA DA SILVA - RILHAR JORGE DE CARVALHO

19 - TC-004.021193-2 GANDHI FURTADO MARCONDES - ANTONIO PEDRO MARQUES DA SILVA

20 - TC-004.023/93-5 AUGUSTO JOSÉ DE ALMEIDA - CARRINHA FERREIRA DUQUE

21-TC-004.034/93-7 BENEDITA DE LIMA DA COSTA - SEBASTIÃO ALVES FERREIRA

22 - TC-004.058/93-3
23 - TC-004.059/93-0

CHRISTOVAM ROCHA DINIZ
BENEDITO ROSA

- WALDIR RIBEIRO DA SILVA
- JORCELINO PAULO

24 - TC-004.060/93-8
25 - TC-004.062/93-0

MANOEL PEREIRA
LUIZ GONZAGA DA SILVA

- ROCILDA ALVES DE LIMA
- ROSA DIAS

26-TC-004.072/93-6 JOÃO BATISTA BORGES - NIVALDO AGOSTINHO DE OLIVEIRA

27 - TC-004.088/93-0
28 - TC-004.102/93-2
29-TC-004.114/93-0
30 - TC-004.121/93-7

ALBERTINO GONÇALVES
JAYR MARTINS PENSA
THEREZA MARCONDES DE MATTOS
AMADEU ALVES DE SOUSA

- FLÁVIO ANACLETO DA CONCEIÇÃO
- ROQUE PEREIRA DA SILVA
- JOSÉ CORDEIRO
- JOSÉ DA SILVA 	 .

31-TC-004.124/93-6 FRANCISCO MARTINS FILHO - RAIMUNDO MARTINS DA COSTA

32 - TC-004.128/93-1 IVONE MOREIRA DE MIRANDA - BENEDITA FERRARDES QUEMEL

33-TC-004.129/93-8 JOÃO MARIA DE SOUZA - JOSÉ VIRGÍLIO BRANCHES ANTUNES

34 - TC-004.130/93-6 JOÃO COLETO MIGUEL - ALCEU SOARES CARDOSO

35 - TC-004.131/93-2
36 - TC-004.132/93-9
37 - TC-004.138/93-7

EUCLYDES DE ALMEIDA GONZAGA FILHO
EMYGDIO CARDOSO
SEBASTIÃO MOREIRA DA COSTA

- PAULO DE SOUZA ARROJO
- ODILON SENS
-. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS

38 - TC-004.139/93-3 SÉRGIO LEMES DOS SANTOS Ministério da Economia

39 - TC-004.140/93-1
40 -TC-008.291/93-4

SEBASTIAO DE OLIVEIRA E SILVA
VALDETE BISPO DA SILVA

O/ - TC-0/1.628/92-8 - MARIA DO ROSÁRIO DE SOUSA
DARIO MIRANDA DUARTE
BENEDICTO DE OLIVEIRA Ministério da Infra-Estrutura

EVA MENDES PEREIRA
SILLAS RIBEIRO DA SILVA

01 - TC-001.935/92-5 - JOSÉ ALHOS BRASIL
TERCINO PAULINO DA COSTA
EDERLE SILVA ANDRADE
MARIA JULIA BESERRA
EZIO OLIVEIRA DA SILVA
MILTON GOMES DA SILVA
HAROLDO GOMES FERREIRAS
JOÃO CARLOS RODRIGUES
ZEFERINO PASSOS DA SILVA

DECISÃO, A Segunda Casara, com fundamento no. arta. I . , inci-
so V, e 39, inciso II, da Lei no 8.443/92, c/c cm arte. le,inciso VIII;67 e 73, do Regimento Interno, aprovado peia 	 Resolução	 Administrativa
na 15/93, DECIDE, por unanimidade,considerar legai, para fins de regis-
tro os atos de concessões a seguir relacionados, /azando-se as determi-
nações sugeridas noa pareceres emitidos nos autos,

JOSÉ MARCOLINO DO NASCIMENTO
JOSÉ MATHIAS

Ministério da Aeronáutica

NORMA ELISA OLIVEIRA DOS SANTOS 01 - TC-003.994/93-7 - BENEDITO ISRAEL DA COSTA
JOSÉ LUCIANO DAMAS 02 - TC-004.040/93-7 - JOÃO PIRES DE OLIVEIRA
NADIR CONCEIÇÃO CAMILO FERRARDES 03 - TC-007.038/93-3 - JOSÉ LUIZ'ROMÃO
VANDA MARIA DADO
DURVAL MARINS

- MESSIAS JOSÉ BARBOSA
- PEDRO DOS SANTOS

AGOSTINHO SOUZA - REGINA LÚCIA SIMÕES BORGES
JUVENTINO VAI MIRANDA - MESSIAS JOSÉ DE JESUS
MANOEL PEDRO.ZANETT/ - MANOEL RAMOS FILHO
OSWALDINO LUCIO GONÇALVES - MANOELA FRANCISCO XAVIER
DL?. NOEMI LOBO OLIVEIRA AGUIAR - AFFONSO LUSO DA SILVA
MARIA ALBANITA )ULGALNAES MIGUEL ARAÚJO
MANOEL DE SIQUEIRA ADAIR ALVES FERRARDES
JULIA DA SILVA FRAGA ARIOVALDO DOS SANTOS
DENIL MACHADO BORBA ANGELO SCARPEL FILHO
ARAUTO MARQUES CABRAL ANTONIO RIBEIRO DE LIMA
SEVER/NA MARIA FERREIRA ANTONIO VIEIRA
NILZO MANOEL FREITAS ALFREDO NUNES DE CARVALHO
JULIO ARNALDO PACETTI JOSÉ CANUTO DE SOUZA
MARLI' MARQUES DA FONSECA VICENTE LOPES DA SILVA
BENEDITA MARINELL/ SENARELLI VITAL CORREIA LEMES
LEILA CELIA BANIA DOS SANTOS SILVIO MARCELINO DE OLIVEIRA
JOSÉ LOURENÇO DA SILVA SEBASTIÃO MACEDO
JOÃO ARAÚJO DA SILVA SEBASTIÃO DELFINO
MARINA PEREIRA DA SILVA JOSÉ BENEDITO FERREIRA
MANOEL GRAC/ANO DE SOUZA RUBENS CARVALHO RINALDI
CESARIO FERREIRA DE ANDRADE FILHO BENEDITO VIEIRA DE MORAIS
JOSÉ ADOLFO VARELA FILHO RAMIRO DA SILVA PIMENTEL
MARLI' DE SOUZA ANGELO RANIERI
JORGE VIEIRA NESSA JAIME PINTO MACHADO
PEDRO VITOR DE ASSIS PAULO COSTA LELIS
ALCIDES GOMES DOS SANTOS ANA MARIA BRASIL EUSTAQUI0
TEREZINHA FRANCISCA PEQUENO MARIA JOSÉ SIQUEIRA LEITE
MANOEL DA SILVA COSTA JOSÉ BORGES
JUVENAL SOARES DE MEDEIROS ODESIA MARTINS CORTIZO

41 - TC-008.292/93-0 IVANEIDE MAXIM DOS SANTOS
UBIRAJARA JOSÉ DE MACEDO

VITOR °SOFRE DA SILVA
JOAQUIM FERREIRA DE OLIVEIRA FILHO

FRANCISCO ROBERTO DE MELO VALTER ANTONIO FIGUEIRA
SANTOS FERREIRA DOS REIS ANSELMA DE SOUZA PENA
JOÃO LISBOA DOS SANTOS ROSALINA CONCEIÇÃO PINTO DA CUNHA
ODETE SARRAF SILVA PEDRO NEGREIROS RIBEIRO
EVENA SOARES VIEIRA ANTONIO DE CASTILHO MOURA
ALTAIR AGOSTINHO DE o0UZA REINALDO RENEE DE DOES	 -
VEDA CALLIPO PEREIRA GOMES JOSÉ BENEDITO FILHO
ANTONIO RIBEIRO DO AMARAL PEDRO FELIPE
REINALDO ROCHA VICENTE MOREIRA DA SILVA
JOSÉ ALVES DA ROCHA JOSÉ FIALHO
ANTONIETA GALDINO DE OLIVEIRA LUIZ CARLOS NEVES DE ÁVILA
JOSÉ CASSIMIRO DANTAS BENEDITO CABRAL
EUNICE FLOCY CORARA DA SILVA JOÃO EVANGELISTA DE CASTRO
ELIZETE TEREZINHA ALVES JOSÉ VICENTE DOS SANTOS
EMMANUEL COSTA PEREIRA FILHO BENEDITO NUNES
BENTO PALANDI - HOMERO ROCHA DE FREITAS
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01 -TC-032.431/91-0 -

02 - TC-002.078/93-7 -

03 -TC-003.133/93-1

04 -TC-003.975/93-2 -
-

JURACY VALUANO DE OLIVEIRA
MANOEL DOS SANTOS OLIVEIRA
LUIZ PAULO PIMENTEL DA SILVA
MARIA DE LOURDES PIMENTEL DA SILVA
LAURA DE CASTRO ROLIM
JOSÉ DE SOUZA ROLIM
MARIA FALCONERI DE ALCANTARA LOPES
ANTONIO DE ALBUQUERQUE BRAYNERMinistério da Aeronáutica

01 - TC-004.192/93-1 - MARIA DA ROCHA FERREIRA
02 - TC-004.194/93-4 - CRISTINA CAETANO DE ANDRADE DA SILVA

- RENATO LUIZ DE ANDRADE DA SILVA
03 - TC-004.247/93-0 - THELMA BARSAGLINI MONTEIRO DE BARROS
04 - TC-004.263/93-6 - LUIZA MARIA BARROSA
05 - TC-004.264/93-2 - TERESA CINTRA GOMES

- LUCIANO CINTRA GOMES
06 - TC-004.347/93-5 - LUCIA MARIA DE SOUZA LUZ OPINA
07 - TC-004.354/93-1 - RELHA FELIPPINA.GOELZER
08 - TC-004.361/93-8 - MARIA DO SOCORRO COSTA DE MELO
09 - TC-004.362/93-4 - LENYVANIA PEREIRA DE SOUZA MELO
/O - TC-004.372/93-0 - IZABEL BISPO BARBOSA

- VALMIR BISPO BARBOSA
- JANDIRA BISPO BARBOSA

11 - TC-004.377/93-1 - MARIA DA GRAÇA BARBOSA DE PAULA
- ANA CRISTINA DE PAULA •

12 - TC-004.409/93-0 - ANTONIA ANSELMO DA SILVA
- FRANKLIN LOPES DA SILVA

13 - TC-004.475/93-3 - GERALDA DE MORAES SANTOS
14 - TC-004.507/93-2 HELENA SOARES DA CONCEIÇÃO

- ROSÂNGELA HELENA DA CONCEIÇÃO
15 - TC-004.529/93-6 - AURECI GOMES AMANTES

- FLÁVIO AMANTES
- IZOLDA LÚCIA ARANTES

16 - TC-004.535/93-6 - MARIA CARMELITA ANDRADE RIOS

Ministério dos Transportes e das Comunicações

01 - TC-005.778/93-0 - EDITE SANTANA SILVA
02 - TC-005.842/93-0 - IRAI FERREIRA CARDOSO

- MARIA CELTA FERRE/RA CARDOSO
- SELMA MARIA FERREIRA CARDOSO
- CLEA LUCIA FERRE/RA CARDOSO
- RITA DE CASSIA FERREIRA CARDOSO LIMA

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos acta. 1 . , mi-
es V e 39 da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 1 5 inciso VIII, 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Ministério da Aeronáutica

. Si - TC,010.32//64 -O - JULIA JESUITA DE SANT'ANNA
02 - TC-004.693/66-3 - OLGA SANTOS DA COSTA
03 - TC-006.450/67-9 - ILCE JUREMA DA SILVA FERRARDES
04 - TC-028.450/69-8 - ASTROGILDA SANTOS DA SILVA
05 - TC-O/0.246/70-3 - MARIA DO CARMO AMARAL
06 - TC-011.234/82-2 JOSÉ FONSECA DA SILVA
07 - TC-577.384/86-4 - IRMA CHAGAS LIMAS
08 - TC-006.405/90-8 - MARILENE FRANCISCO XAVIER DA SILVA

- MARIA ARGENTINA MARTINS XAVIER

09 - TC-003.728/91-9

10-TC-033.477/91-4

11 - TC-002.525/92-5
12-TC-003.078/93-0
13 - TC-003.115/93-3
14 - TC-003.118/93-2
15-TC-003.122/93-0
16 - TC-003.124/93-2

17 - TC-003.130/93-2
18-TC-003.134/93-8

19-TC-003.135/93-4
20 - TC-003.247/93-7
21 - TC-003.467/93-7
22 - TC-004.406/93-1
23-TC-004.407/93-8
24-TC-004.408/93-4
25 - TC-004.594/93-2
26-TC-004.605/93-4
27 - TC-008.031/93-2
28 - TC-008.034/93-1
29 - TC-008.039/93-3
30 - TC-008.067/93-7
31-TC-008.069/93-0

MIRIAM FRANCISCA XAVIER
ISAURA ANACLETO DUARTE DE OLIVEIRA
LEILA DE LOURDES ROCHA
N/DIA PALARINI DA SILVA
NORMA DA SILVA NOGUEIRA
JUREMA DA SILVA PEREIRA
JOSÉ AUGUSTO DUARTE FIXES
MARIA DA GLORIA KROGER
NEUZA GOMES DA SILVA
VERA MARIA DA SILVA WEBER
ROS/LÉIA FERRARDES DA-SILVA
SONIA MARIA DE MEDEIROS SILVA
ERICA CRISTIANE DA SILVA
MARILDA ANDRADE DA SILVA
EUNICE DAMAS° DA SILVA
MARIA CONCEIÇÃO ROZOLEM BRUM
PATRICIA BRIM
DÉBORA ELENA BRUM
ELISETE SANTANA DE CARVALHO
DAISY RODRIGUES PEIXOTO
PANELA DOS SANTOS FRIJO SALVADOR
MARIA DE LOURDES CARVALHO DE ALMEIDA
LÚCIA MARIA CAVALCANTI DE CARVALHO
HEDNA PORTO PINHEIRO DAVID
CEZARINA DE FIGUEIREDO SANTOS
MAURO MARQUES
MARIA REGINA DA CONCEIÇÃO RIRES DOS SANTOS
ANA CRISTINA DANICKI AURELIANO ROSA
DULCIMAR MARINHO REINA GOMES
NORMA GONZALEZ MOREIRA
LIZETE PEREIRA DA SILVA FIALHO
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, PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. I . , inci-
so V e 39 da Lei n. 8.443/92, c/c os arts. I . , inciso VIII, 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Ministério das Comunicações (extinto)

O/ - TC-376.014/90-3 - ANA DE ALMEIDA LARA
- ANTONIA FERREIRA DA SILVA

do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n. 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Ministério da Aeronáutica

REFORMA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1 5 , inci-
so V e 39 da lei n . 8.443/92, c/c os arte. 1 . , inciso VIII, 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Ministério da Aeronáutica

RELAÇÃO N. 004/93 -TCU - Gab. Min. Sabat. BENTO JOSÉ BUGARIN

Relação dos processos submetidos A 2 5 Câmara, para votação,
na forma do Regimento Interno, arts. 64, inciso IV, 67(e 73.

Relator, Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 12,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 15,
inciso VIII) 67 e 73, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar legal
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA CULTURA

001 - TC-000.662/92-5 - Edson de Brito Mala.

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 19,inciso V, e 39, Inciso II, da Lei n. 8:443/92, c/c O. arte. 15,inciso VIII; 67 e 73, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução .
Administrativa n . 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar legais
para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados,
fazendo-se as determinações sugeridas nos, pareceres emitidos nos
autos:

002 - TC-000.293/93-8 - Carlos Denteio Moreira Pedroso.
003 - TC-004.769/93-7 - Wilma Iglesias.

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. ls,inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os acta. 15,inciso VIII; 67 e 73, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar legais
para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados,
fazendo-se as determinações sugeridas no parecer emitido pelo
Ministério Público;

004 - TC-001.274/92-9 - Valdomiro Nascimento Santos.
005 - TC-000.295/93-0 - Margarida Maria Regina Autran Pereira.

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos art.. 15,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. I.,
inciso VIII; 67 e 73, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar legais
para fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO DA INDOST. E DO COMÉRCIO (EXTINTO)

001 - TC-011.674/90-3 - Cleyde de Fátima Garcia.

01 -TC-002.149/93-1 -CLAUDIO TORRES
02 -TC-002.460/93-9 -ANDERSON PEREIRA BARROS
03 - TC-002.462/93-1 -ELIAS MEDEIROS PINTO
04 - TC-002.463/93-8 - ROBSON BATISTA FOLHA
05 -TC-002.479/93-1 - JAIME DE ALMEIDA

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 PAULO, AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente da Segunda C6mara 	 Ministro-Relator

PENSÃO MILITAR/REFORMA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. I . , inci-
so V e 39 da Lei n. 8.443/92, c/c os arts. 1 . , inciso VIII, 67 e 	 73

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

001 - TC-000.663/91-3 - Valdomiro Desato dos Santos.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

001 - TC-011.667/88-5 - Maria Aparecida Machado Gonçalves e Laurita
Dinis Leite.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993
LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 BENTO JOSÉ BUGARIN
Presidente da Segunda Câmara 	 Ministro-Relator

RELAÇÃO Na 005/93-TCU - Gab. Min. Subst. BENTO JOSÉ BUGARIN

Relação dos processos submetidos à 2 5 Câmara, para votação,na forma do Regimento Interno, arts. 64, inciso IV, 67 e 73.

Relator, Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN

PRESTAÇÃO DE. CONTAS

• ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, porunanimidade, com fundamento nos arts. 1 0 , inciso I; 16, inciso II; 18e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV; 67 e73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva, dar quitação aos responsáveis e mandar fazer as
determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

01 - TC-449.037/93-2
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Ediva Pereira Alves. Ordenadora de Despesas e

demais arrolados às fls. 04.
Entidade: Escola Técnica Federal de Mato Grosso.
Exercício: 1992

02 - TC-399.046/91-7
Classe de Assunto: II
Responsável: Antônio Barbosa Neto, ex-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Mato Verde/MG.
Convênio, DEMEC/MG n . 067/87

03 - TC-399.053/91-3
Classe de Assunto: II
Responsáveis Domingos Pimenta Figueiredo, es-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Capelinha/MG.

04 - TC-399.056/9/-2
• Classe de Assunto: II

Responsável: Amélia Russo da Fonseca, ex-prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Serrania/MG.

05	 TC-399.146/91-1
Classe de Assunto: II
Responsável: Adélio Martins Campos, es-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Usai/MI.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 04/31/1993, ACORDAM, porunanimidade, com fundamento nos arts. 1 . , inciso I; 16, inciso II; 18• 23, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os ares. 64, inciso IV; 67 e73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n .15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva e dar quitação aos responsáveis, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

•
MINISTÉRIO DO INTERIOR (EXTINTO)

01 - TC-010.556/87-7
Classe de Assunto: I/
Responsáveis: José A/cindo Furtado Abdon, Presidente e demais

arrolados às fls. 05.
Entidade: Companhia de Desenvolvimento do Amapá (CODEASA).
Exercícios: 1986, 1887, 1908, 1989 e 1990.

(Anexo: 008.727/88-0, 009.374/89-2, 000.848/91-3, 027.908/91-7)

PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS DA PETROBRAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,reunidos na 25 Câmara, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, porunanimidade, com fundamento nos arts. I . , inciso I; 16, inciso /I; 18e 23, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 64, inciso IV; 67 e73 
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n .15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas reguiares co.

ressalva, dar quitação aos responsáveis e mandar fazer asdeterminações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

01 - TC-375.269/91-6
Classe de Assunto: II
Responsável: Sebastião Alves Pinheiro, es-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Unai/MG.
Exercício: 1989

02 - TC-475.176/92-8
Classe de Assunto: II
Responsável: Moacir Jerônimo da Costa, ex-Prefeit6 Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Arara/PB.
Exercício: 1988

03 - TC-600.022/92-7
Classe de Assunto: II
Responsável: António Emidio de Souza, ex-Prefeito Rupicipa/.
Entidade: Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa/RN.
Exercício: 1991

04 - TC-475.137/93-0
Classe de Assunto: II
Responsável: Maria Ce/este Torres da Silva, ex-Prefeita

Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Araruna/PB.
Exercício: 1988

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministro. do Tribunal de Conta, da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, porunanimidade, com fundamento nos acta. 1 . , inciso I; 16, inciso II; 18e 23, inciso II, da Lei na 8.443/92, c/c os arta. 64, incieo IV; 67 •73 do Regimento Interno; aprovada pele Resolução Administrativa n.15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares co.
ressalva e dar quitação aos responsáveis, de acordo com os 'parecemesemitidos no. autos:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E .0. 0 DESPORTO

01 - TC-524.020/92-2
Classe de Assunto: II
Responsáveis: José Augusto Tibúrcio de Melo, Ordenador de

Despesas e demais arrolados às fl.. 01/02.
Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Vitória de Santo
Antão/PE.
Exercício: 1991

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Conta. da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, porunanimidade, com fundamento nos arte, l a , incl.. I; 16, inc,Leo I/; 18e 23, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c o. arts. 64, inciso IV; 67 e73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Admlniat'rativa na15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com'
ressalva, dar quitação aos responsável.a e mandar ' fazer asdeterminações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

02 - TC-349.023/93-0
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Francisco	 Aldivino	 Gonçalves, Ordenador de

Despesas e demais arrolados às fls. 01/02.
Entidade: Escola Agrotácnica Federal de Araguatins/TO.
Exercício: 1992
(Anexo: 349.035/92-0, 325.196/93-1)

03 - TC-649.027/93-0
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Sérgio Foletto, Ordenador de Despesas e demais

arrolados às fls. 01.
Entidade: Escola Agrotécnica Federa/ Presidente Juscelino
Eubitschek de Bento Gonçalves/RS.
Exercício: 1992

04 - 10-649.029/93-3
Classe de Assunto: II
Responsáveis: José Leocyr Dorneles Minusal, Ordenador de

Despesas e demais arrolados as fin. 01.
Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Sertão/RS.
Exercício: 1992

ACORDÃO: Os Ministros do Tribuna/ de Contas da Uniao,reunidos na 2 5 Câmara, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, porunanimidade, com fundamento nos arts. 1 . , inciso 1; 16, inciso I; 17e 23, inciso I, da Lei n. 8.443/92, cle Os arte. 64, incl.° IV; 67 •73 do Regimento Interno, aprovado pela Re.oiução Administrativa ns15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares e darquitação plena aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

MINISTÉRIO DO EXERCITO

01 - TC-009.859/93-4
Classe de Assunto: II

PENSÃO CIVIL

MINISTÉRIO DA CULTURA

002 - TC-006.594/92-1 - Maria Cristina da Silva Leme Gonçalves e Caio
Leme Gonçalves.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

003 - TC-040.331/75-0 - Maria Rosa de Vasconcelos Paiva e Maria de
Lourdes Paiva Rocha.

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. Ia,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os arte. 1.,inciso VIII; 67 e 73, do Regimento Interno, aprovado pela ResoluçãoAdministrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar legais
para fins de registro os atos de concessão a seguir relacionado.,
fazendo-se as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos
autos:
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Responsáveis: Luis Carlos Gomes Mattos e Luiz Carlos Hauth,
Ordenadores de Despesas e demais arrolados às
fls. 01.

Entidade: 20 . Batalhão de Infantaria Blindada.
Exercício: 1992

02 - TC-009.869/93-0
Classe de Assunto: II
Responsáveis: José Newton Rodrigues Romeiro, Ordenador de

Despesas e demais arrolados as fls. 01.
Entidade: Campo de Instrução Marechal Hermes/SC.
Exercício: 1992

03 - TC-009.938/93-1
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Antonio Clarmt da Mota, Ordenador de Despesas e

demais arrolados às fls. 01/02.
Entidade; 16 . Batalhão de Infantaria Motorizado.
Exercício; 1992

04 - TC-009.948/93-7
Classe de Assunto: II
Responsáveis; José Messias de Britto Filho, Ordenador de

Despesas e demais arrolados às fls. 01/02:
• Entidade: 28 . Batalhão de Caçadores.
Exercício. 1992

05 - TC-009.951/93-8
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Salvador Bueno da Silva, Ordenador de Despesas e

demais arrolados às fls. 01/04.
Entidade; 19 5 Batalhão de Caçadores.
Exercício; 1992

06 - TC-0/0.011/93-5
Cias.. de ~unto: II
Responsáveis: Paulo Benedito Pacheco, Ordenador de Despesaa e

danai, arrolados às fls. 01.
Entidade: Serviço Rádio do Ministério do Exército.
Exercícios 1992

07 - TC-010.115/93-5.
Classe de Me:Int:m.11
Responsáveis: Godofredo de Jesus Correa, Bartolomeu Feres Vale e

Luiz Eugênio Duarte Peixoto, Ordenadoree de
Despesas e demais arrolados às fls. 01/02.

'Entidade: 12 5 Batalhão de Engenharia de Combate.
Exercício: 1992

08 - TC-010.129/93-6
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Sérgio Fett Sparta de Souza, Júlio Casar Abdal/a e

luares de Barros Pires doe Santos, Ordenadoree de
Despesas e demais arrolados às fls. 01/04.

Entidade: 35 Batalhão de Policia do Exército.
Exercício ou período: 1992

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Casara, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos ares. 1 . , inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV; 67 e
13 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva, dar quitação aos responsáveis e mandar fazer as
determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

09 - TC-014.574/92-6
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Gil Azevedo de Carvalho, Stelsqn Santos Ponce

Azevedo e Gilson Durão Gil, Ordenadores de
Despesas e demais arrolados às fls. 01/04.

Entidade: 40 BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO.
Exercício: 1991

10 - TC-015.093/92-1
Classe de Assunto: II

• Responsáveis: Plínio Eduardo de Ulhõa Cavalcanti e Ediaon
Carlini, Ordenadores de Despesas e demais
arrolados às fls. 01/04.

Entidade: 35 BATALHÃO DE INFANTARIA.
Exercício: 1991

11 - TC-009.836/93-4
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Laércio de Oliveira e Silva, Ordenador de Despesas

e demis arrolados às fls. 01/04.
Entidades 24 0 Batalhão de Caçadores.
Exercício: 1992

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 5 Camara, na Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento no art. 27, da Lei n. 8.443/92, c/c o
art. 163 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa
n. 15/93, em dar quitação aos responsáveis, ante o recolhimento
integral do débito que lhes Leram imputados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA

01 - TC-010.626/85-9
Classe de Assunto: II
Responsáveis; Ernani Coelho Filho e Byron Ruben Coelho.

Entidade: BANCO NACIONAL DE CREDITO COOPERATIVO S/A - BUCC (em
liquidação).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

02 - TC-499,057/92-4
Classe de Assunto; II
Responsável; Manoel Ilton Sarmento, ex-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Lastro/PB.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da Uniao,
reunidos na 2 5 Casara, em Sessão de 04/11/1993. ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arte. 1 5 , inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c oe arte. 64, inciso IV; 67 e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva e dar quitação aos responsável., de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL

Si - TC-499.050/92-4
Classe de ~unto: II
Responsável: José Domingos Martins, es-prefeito Municipal.
Entidade; Prefeitura Municipal de Fagundes/PB.

02 - TC-499.124/92-8
Classe de Assunto: II
Responsável: Geraldo 	 Batista	 do Nascimento, ex-Prefeito

Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Duas Estradas/PB.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

01 - TC-524.068/92-5
Classe de ~Unto: /I
Responsável: Joaquim Pinto Lapa Filho, ex-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Carpina/PE.

02 - TC-524.077192-4
Classe de Assunto: II
Responsável: António Bernardo Ribeiro, ex-Prefeito Municipal.
Entidade; Prefeitura Municipal de Jataúba/PE.

03 - TC-499.008/93-6
Classe de Assunto: II
Responsável: José Antônio da Silva, ex-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Mogeiro/PB.

ACÓRDÃO; O. Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunido. na 2 . Camara, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arte. 1 5 , inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os arte. 64, inciso IV; 67 •
73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva, dar quitação aos responsáveis a mandar fazer •as
determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

04 - TC-399.044/91-4
Classe de Assunto: II
Responsável: Geraldo Barbosa Leão, es-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Campos Altos/MG.

05 - TC-524.044/92-9
Classe de Assuntoy II
Responsáveis: João Soares Sobrinho, es-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Sanhard/PE.

06 - TC-524.061/92-0
Classe de Assunto; II
Responsáveis: João Soares Sobrinho, ex-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Sanhard/PE. •

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunido. na 2 5 Camara, em Sessão da 04/11/1993, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arts. I . , inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os art.. 64, inciso IV; 67 e

73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva e dar quitação ao responsável, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA SAÚDE

01 - TC-499.033/93-0
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.
Responsável: Waldomiro Jaime da Rocha, Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Solanea/PB.
Convênio: n . 118/89 - Fundo Nacional de Saúde.

FUNDO ESPECIAL DA LEI N. 7.525/86

01 - TC-475.195/92-2
Classe de Assusto: II
Responsável: Orlando Dantas de Miranda, ex-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Puzinana/PB.
Exercício: 1989

02 - TC-475.200/92-6
Classe de ~Unto: II
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Responsável: Vide]. Antdnio da Silva, ex-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Serra Grande/PB.
Exercício: 1989

ACORDX0: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 5 Comera, em Sessão de 04/11/1993, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arta. la, inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei na 8.443/92, c/c os arte. 64, inciso IV; 67 e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa na
15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva, dar quitação ao responsável e mandar fazer as determinações
sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

03 - TC-475.197/92-5
Classe de Assunto: II
Responsável: Paulo Rumara Medeiros, es-Prefeito Municipal.
Entidade: Prefeitura Municipal de Sito José dos Cordeiros/PB.
Exercício: 1988

Selo das sessões, em 4 de novembro de 1993

	

LUCIANO BRANDAS ALVES DE SOUZA	 BENTO JOSE BUGARIN

	

Presidente da Segunda Câmara 	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Rep-rosentante do Ministério Público

Anexo II da Ata n o 38, de 04 de novembro de 1993
(Sessão Ordinária da Segunda Camara)

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Relatórios e Votos emitidos pelos respectivos Relatores,
bem como os Acórdãos de nas 294 a 307, e as Decisões de n as 340 a
350, acompanhados de parecer em que se fundamentaram (Regimento
Interno, artigo 21, 64, incluo VI, c/c o artigo 60, incisos VI, sm,VIII, artigos 67, 71, $5 15 e Resolução OCO na 002/93).

GRUPO II - CLASSE II - 2 . Comera

TC-674.050/91-6

Natureza: Tomada de Contas Especial.
Unidade: Prefeitura Municipal de Laguna/SC.
Reeponedvelt Nelson Abraham Netto - ex-Prefeito.

	

Prata. Emprego	 de	 recureos financeiros em
desacordo com o Mano de Trabalho
estabelecido em Convênio. Aplicação em
beneficio da municipalidade. Regularidade
com ressalva, quitação e determinação.

RiLATÓRIO

Tomada de Contas Especial instaurada pela extinta SUDESUL,
em razão de impropriedades apuradas na prestação de contas apresentada
pelo Município supracitado, relativa ao Convênio n o 15/89, firmado em
07.11.1989. Referido instrumento (fls. 20/24) objetivava (Cláusula
Primeira) 'o apoio financeiro da SUDESUL para a elaboração de Estudos
e Projetos, com vistas ao desenvolvimento urbano e rural do Município
de laguna/SC, especificamente referente ao abastecimento d'água e
saneamento, para suprir água a uma população de 200.000 habitantes".

2. O Control. Interno (C/SET/PR) certificou a irregularidade
destas contas (f 1.. 93/7) e obteve a aprovação (pronunciamento de que
trata o art. 82 do DL 200/67) do Sr. Secretário do Desenvolvimento
Regional da Presidência da República (fls. 98).

3. A IRCWW, após exame preliminar (f/e. 99/101), procedeu 1:
citação (fls. 102) do responsável para apresentar alegações de defesa
ou recolher ao Tesouro Nacional a importância de NCz$ 150.000,00
(cento e cinqüenta mi/ cruzados novos), devidamente atualizada e
acrescida dos juros devidos. Recebeu em resposta os elementos de 61s.
105/129, os quais foram analisados As fls. 130/140.

4. t infprmado que o ex-Prefeito, ao tomar conhecimento da não
aprovação de sua prestação de contas, efetuou o recolhimento da
quantia avençado, pelo seu valor original, com recursos da Prefeitura.
É esclarecido ainda que o ocorrido desvio do Objetivo conveniado era
do cOnhecimento do ex-Superintendente de Operações da SUDESUL, que só
não procedeu A alteração do ajuste em face da extinção da Autarquia
)cf. Declaração anexa - fie. 127).

5. A Instrução (f l.. 132/138) da IRCE/SC, em suas considerações
ressaltou os seguintes aapectos:

- a finalidade do convênio em referência não foi cumprida,
fato atribuído pelo responsável à "má interpretação da cláusula
primeira.;

- o ex-Superintendente de Operações da SUDESUL tinha
conhecimento da alteração do objetivo do convênio, só não a
formalizando em face da extinção da Autarquia;

• - o processo licitatório contém irregularidades;

- o recolhimento do valor original antes da instauração
desta TCE não torna insubsistente o processo;

- o valor ressarcido é originário dos cofres municipais; e

- os recursos foram comprovadamente aplicados em beneficio
da municipalidade;

6. Propôs, por isso, julgar irregulares estas contas e aplicar
ao responsável a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei na
8.443/92, observado os valores previstos no art. 53 do Decreto-Lei no
199/67, vigente h época dos fatos. Sugeriu ainda determinar desde logo
a cobrança judicial da divida, caso nÃo atendida, notificação.

7. A Sr. Aneeasora (Substituta), Encarregada 4. lo GT, em
parecer de fls. 139/140, com o qual se manifestou de acordo a Sr.Inspetora-Rogional, considerou que o responsável ao descumprir o
conveniado violou a legislação pertinente, com a agravante de incluir
informações e/ou documentos irregulares na prestação de contas. Dessa
forma acompanhou o posicionamento da Instrução no sentido de
irregularidade das contas com aplicação de multa ao ex-Prefeito.

8. O Ministério Público, por sua vez, em parecer (f /s. 141) da
lavra do Sr. Procurador-Geral em substituição; Dr. latir Batista da
Cunha, considerando que o responsável em suas alegações de defesa
comprovou ter efetuado o recolhimento do valor original do convénio
antes da instauração desta OCO, não se identificando, nos fatos, dolo,
má fé ou /ocupletamento no emprego dos recursos, preconizou eejam as
contas julgadas regulares com ressa/vaa, dando-se quitação ao
responsável, nos termos do art. 16, inciso II, c/c o art. 18, de Leino 8.443/92.

É o"Relatório.

VOTO

Conforme bem assinalou o Sr. Representante do Ministério
Público junto a este Tribuna/, não se constatou má fé no emprego doe
recursos transferidos ao município de Laguna/SC por meio do Convênio
n o 15/89 - SUDESUL.

2. Todavia, houve desvio do Plano de Trabalho (fls. 03)
pactuado. Consistia este na "elaboração de projeto em função dos
Estudos Hidrogeológicos a realizar, vleando o abastecimento d'água na
loca/idade de PONTA DA BARRA e adjacências'. No entanto, os valores
recebidos foram aplicados na construção de um reservatório necessário
ao sistema de suprimento de água daquela comunidade. E, ao que consta
(fls. 127), com a aquiescência da própria Superintendência de

Operações da SUDESUL, porém, sem a devida formalização requerida para
o caso.

Dessa forma, date Ironia dos parecerei: da Inspetoria Técnica,
acolho a manifeetação da douta Procuradoria-Gera/ e VOTO por que o
Tribunal de Contas da União decida nos termos do ACÓRDÃO que ora
submeto A apreciação da Segunda Camara.

Sala das Sessaes, em 4 de novembro de 1993.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relator

Proc, TC-674.050/91-6
Tomada de Contas Especial

PARECER

Tomada de Contas Especial instaurada contra o Sr. NELSON
,ABRANAN METTO, ex-PEefleito do Município de Laguna -SC, ee decorrendo de
cooprovação irregular dos recursos recebidos mediante convênio no
15/89, celebrado dm 07.11.89, entre a antiga SUDESUL • o referido
Município, no valor de NC.$150.000,00, visando A elaboração d. estudo,
• projetos para o desenvolvimento urbano e rural, espocificamente
quanto ao abastecimento de água e saneamento.

Considerando que, regularmente citado, o Sr. NELSON ABRASAM
ERETO enviou, em eu& defesa, as alegações d. fls. 105 • 111/112 •
•lementos conplementares, comprovando ter efetuado o recolhimento do
valor original do convênio, antes da instauração desta TCE, não se
identificando', nas ocorrências, dolo, wit fé ou locup/eta.ento pelo
responsável, no emprego dos recursos, pedimos vênia para discordar da
proposição da /RCE-SC, as fl.. 138 e 140, e preconizar sejam as
presentes contas julgadas regulares com ressalva, dando-se quitação ao
r..ponsável, nos termos da Lei n o 8.449/92, art. 16, inciso II, c/c o
art. 18.

• Procuradoria, em 25 de maio de 1993

JATIR BATISTA DA CUNHA
Procurador-Geral em Substituição

ACÓRDÃO N a 294/93-TCU-2 . Camara

1. Processo no TC-674.050/91-6	 •
2. Classe de Aasunto: I/ - Tomada de Contas Especial instaurada pela
extinta Superintendffncia do Desenvolvimento de. Região Sul - SUDESUL,
em razão da não aceitação, pela Autarquia, de prestação de contas de
recursos transferidos mediante Convênio.
3. Responsável: Neleon Abraham Natio - es-prefeito.
4. Unidade:Prefeitura Municipal de Laguna - SC.
5. Relator: MINISTRO LUC/ANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral	 em substi-
tuição, Dr. Jatir Batista da Cunha.
7. Unidade Técnica: Inspetoria-Reglonal de Controle Externo em. Santa
Catarina - IRCE/SC.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estee autos de tomada de
contas especial de responsabilidade do Sr. Nelson Abraham Netto,

E	 L14,4 .1 ,k214WESI
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ex-Prefeito Municipal de Laguna - SC.
Considerando que no processo devidamente organizado

apurou-. o débito no valor de NC.$ 150.000,00 (cento e cinqüenta .11
cruzados novos) em razão da aplicação de recursos recebidos mediante
convênio, em desacordo com o Plano de Trabalho estabelecido,

Considerando que devidamente citado o responsável apresentou
suas alegações de defesa;

Considerando que não se constatou dolo, má fé ou apropriação
indébita por parte do responsável no emprego dos recursos, os quais
foram aplicado. em beneficio da municipalidade;

ACORDAM os ministro. do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 25 Casara, ante as razões expostas pelo Re/ator,
co. fundamento nos arte. /., inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso
II, da Lei n. 8.443/92:

8.1 julgar regulares, com ressalva, as presentes contas e dar
quitação ao responsável indicado no item 3, supra; e

8.2 determinar à Prefeitura Municipal de Laguna-SC que na
execução de convênioa celebrados com órgãos ou entidades federais dê
fiel cunprimento às cláusulas estabelecidas, alertando-a de que, se
necessária qualquer refornulação nos termos pactuados, esta deverá ser
providenciada em tempo hábil.

9. Ata na 38/93 - 2 5 Câmara.

10. Data da Sesao: 4/11/1993 - Ordinãria

MARCOSJINMOILITILAÇA	 LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA

•

Fui presente: JATIS BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO Il - CLASSE II - 2 5 Câmara
TC-001.688/90-1
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Prefeitura Municipal de Caldas/MG
Responsável: Sebastião Sérgio Bellini
Ementa: Tomada de Contas Especial. Omissão na
prestação de contas. Malversação doa recursos
e não atinglmento das finalidades
,conveniadas. Irregularidade das contas e
aplicação de multa.

Examina-se Tonada de Contas Especial de responsabilidade do
Sr. Sebastião Sérgio Bellini, eu-prefeito do Município de Ca/d./MG,
instaurada em decorrência das medidas determinadas no Ambito do TCU,
em Despacho exarado no TC n . 104/89 - Reservado, originário de
denúncia formulada contra o epigrafado responsável, relativamente a
desvios de verbas e a falta de prestação de contas referentes aos
recursos transferidos pelo FNDE ao citado Município, exercício de 1986
'e 1987, WS :montantes originais respectivos de C.S 100.000,00 e Cz$
275.000,00, para amarem aplicados em construção, reforma e ~Ilação de
Unidade. Escolar., bem coza aquisição de materials permanentes e de
consumo para as citadas escola..
2. O Procurador-:Geral da República em Minas Gerai. (fls. 5)
encaminhou ao TCU cópias recebidas de denúncia e doe documentos que a
acompanhavam, dirigida ao E. Tribunal de Contas do Estado, e
esclareceu que, no referente a desvio de verbas públicas federais,
oficiou à Polícia Federal, solicitando a instauração de inquérito
policial.
3. Aponta-es na retrocitada denúncia a existência de fraude
contra a autenticidade das contas apresentada. ao Tribunal de Contas
do Estado de Min. Gerais, tendo por base os seguintes argumento*:

"a) as obras dada. como realizadas não foram executadas;
b) não é verdadeira a declaração inserida co verso da documentação
a respeito de não ter havido "desvio ou alterações no Plano de
Aplicação;"
c) o agravante da firma José Francisco de Carvalho não ser e
jamais ter sido habilitada para o comércio de madeira, com consta
das . Not. Fiscais números 916 e 197, donde se conclui tratar-se de
documento gracioso;
d) • impo.sibilidade .de serem utilizados 50kg de gesso, como
cometa da MF na 918, de 04.05.87,, em obra da dimensão da Escola São
João fosco, que deveria ter sido contrulda na Fazenda Etelvinoa;
e) as Notas Fiscais 918, 911 e 1166 indicam a aquisição respectiva
de 5 portas de ferro para a Escola de Etelvinos, 2 para a de
Botafogo • 1 para a de Taquari, quando se desconhece a existência
de una única escola rural no Município onde exista uma porta coe
essas características."

4.	 Em atendimento ao Despacho do Exm. Sr. Ministro-Presidente
deste Tribuna/, exarado em 30.11.89 (TC-104/89/RESERVADO), foi
procedida, por parte do FNDE, a apuração da retrocitada denúncia,
ficando comprovado que:

a) dos roeu.. transferidos no exercício de 1986, co montante de
Cz$ 100.000,00, somente foi realizada a reforma de una unidade
escolar, no valor de C.$ 25.000,00, devendo ser devolvida a parcela
restante dos recurso. (C.$ 75.000,00), tendo em vista a constatação
de que não foram executados as demais metas avençadas, não obstante
a apresentação de documentação comprobatória das despesa..
b) do montante transferido em 1987 (Cr$ 275.000,00), deixou de ser

aplicada a importáncia de C.$ 190.000,00, destinada à construção de
uma unidade escolar (Cr$ 170.000,00) e à aquisição de material
permanente (C.$ 20.000,00). Constatou-se, contudo, que apenas os
valor. de C.$. 65.000,00 (equipamentos) e Cz$ 20.000,00 (material
de consumo) foram devidamente aplicados.

5. A Secretaria de Controle Interno, com a aprovação do Exm.
Sr. Ministro de Estado da Educação, emitiu Certificado de Auditoria
pela irregularidade das presentes contas, responsabilizando o Sr.
Sebastião Sérgio Bellini.
6.	 Determinei a citação do responsável (f/s. 72/73), quo
apresentando alegações de defesa, tentou justificar a não "
concretização das obras de construção e ampliação de unidades
escolares culpando a escalada inflacionária verificada entre o período
da programação até a liberação dos recursos e, ainda, pelo fato da

Prefeitura, - na ocasião, não dispor de recursos auficientes para
completar a verba do FNDE. Assevera, ao final, que "na melhor das
intençõee" foram adquiridos os mataria/a, consoante demonetrado
mediante os expedientes de fls. 82/121, a título de prestação de.
contas.
7. Em novas justificativas, desta feita dirigida. à C/SET/MEM
(fls. 136/139), que, por sua vez, as remeteu ao TCU (Of. n. 719/92), o
es-Prefeito, Sr. Sebastião Sérgio Bellini, acrescenta as seguintes
explicações:

- que não conheceu o funcionário que procedeu a tomada de contas
especial e, por conseguinte, não foi ouvido, em momento algum, a
respeito dos gastos apontados como irregulares; e
-" que no Relatório de Auditoria n . 001/90, onde se lã: 'in loco',
o analista se esqueceu de mencionar a existência de tijolos no
terreno onde a Escola do Bairro Taquarl seria edificada", como
também no almoxarifado da Prefeitura (Doc. 7) e na própria olaria
(Doc. 8).

0 .	Sobre as alegações acima, o FNDE (fls. 164/165) comenta que:
- "as justificativas e os esclarecimentos apresentados carecem de
maior fundamento";
- na auditoria realizada constatou-se que as obras previstas no
projeto não foram executada., ratificando, assim, as informações dos
técnicos da DEMEC/MG;
- a justificativa relativa à aquisição de materiais (tijolos) n.o
pode ser aceita, posto que decorridos 03 (três) anos da liberação
dos recursos, o material supostamente adquirido para as escolas não
foi utilizado, deixando, portanto, de ser atingido o objeto das
tranaferências e sequer havido, por parte do responsável, qualquer
pedido de reformulação do avençado.

9. A Técnica responsável pela instrução, após análise dos fatos
acima exposto., propõe:

./. preliminarmente, que sejam aolicitados: 	 •
1.1. do Departamento de Polícia Federal em Mina. Gerais o.

resultado do Inquérito Policia/ n a 214/89;
1.2. do Tribunal de Contas do Estado/MG o pronunciamento quanto à

denúncia formulada contra o Sr, Sebastião Sérgio Bellini,
ex-prefeito do Município de Caldas/MG, e à prestação de contas em
questão;
1.3. do atual prefeito, Sr. Sylson Ottoni esclarecimentos com

relação aos materiais transferidos da gestão anterior e do terreno
doado, conforme termo de compromisso (fls. 148), devendo, se fog o
caso, serem anexados documentos comprobatórioe.
2. No mérito, que sejam julgadas irregulares as presentes contas
em débito Sebastião Sérgio Bellini, condenando-o ao recolhi/Beto-
junto ao FNDE, no prazo de 30 (trinta) dias", das importar:cias
originais de C.$ 75.000,00 e C.$ 190.000,00, acrescidas dos
encargos legais calculadoa a partir de 09/09/1986 e 08/09/1987,
respectivamente, na forma prevista na legislação em vigor,
autorizando-as, desde logo, a cobrança judicial do débito no caso
de não atendida a notificação, no prazo estipulado (art. 28, II, da
Lei n . 8.443/92).

10. A Sr. Diretora da 2 . D.T. da IRCE/MG, às fin. 201/202, após
expor várias considerações, manifeeta-se conclusivamente, data vênia
da instrução de fl.. 195/197, propondo, com fulcro no art. 16, II;,
alínea Me" e no parágrafo único do art. 19 da Lei n. 8.443/92, a
irregularidade das contas • em débito, pela aplicação da multa no
valor a ser fixado pela E. Corte, o Sr. Sebastião Sérgio Bellini,
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação, para
o recolhimento do respectivo valor aoe cofres da União, podendo, desdelogo, ser autorizada a cobrança judicial, de conformidade com as
disposições do art. 28, II, da Lei n. 8.443/92.
11. O Sr. Inspetor-Regional (f/s. 203), com o beneplácito do
ilustre representante do M. Público, Dr. Francisco de Sanes Noureo
Branco, e com pequenas divergências acerca da fundamentação invocada
(Lei n. 8.443/92), pronuncia-se, no mérito, de modo concordante com o
parecer supra. A irregularidade destees contas, de acordo com o Titular
da IRCE/MG, deve ser determinada, com fulcro no art. 5 e , VII, da Leina 8.443/92 c/c o parágrafo único do art. 19 da uma Lei, • •
aplicação de multa ao responsável, apoiada no art. 58, incisos I •
III, da Lei n. 8.443/92, fixando-a e. Cr$ 38.000,00, com base no
limite permitido na legislação então vigente (art. 53 do Decreto-lei
na 199/67 c/c o art. 20 de Portaria 115 GP/92).

É o Relatório.

VOTO

12. Alinhando-me às manifestações de mérito eepo.adas nos
pareceres da Sr . Diretora da 2 . DT e do Sr. Inspetor da IRCE/MG (fls.
198/203), acolhidas pela d. Procuradoria junto à Corte (fl.. 203v),
entendo que se deva julgar aa presentes contas irregulares com
aplicação de multa ao responsável, haja vista que, não obstante a
comprovada malversação dos recurso., a não apresentação destas contas
em tampo hábil e o atinginento parcial dos objetivos pactuados, não
ficou constatado nos autos apropriação indébita por parte do gestor,
ou, ainda, desvio de finalidade na aplicação dos recursos em espécie.
13. No que se refere à aplicação da multa, convém assinalar que
como as situações que a ensejaram ocorreram antes da vigência da Lei na.
8.443/92, esta, por nua vez, deve ser cominada respeitando-ee não o
valor da época, mas o limite permitido na legislação então vigente
(art. 53 do Decreto-lei n a 199/67).

Isso posto, Voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora
submeto à deliberação desta Casara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
ministro-Relator

ACÓRDÃO N. 295/93 - TCU - 2 . Camara

1. Processo n. TC-001.688/90-1
2. Classe de Assunto: (II) Tomada de Conta. Especial, relativa a
recursos traneferidos pelo PODE à Prefeitura MunicWal de Calda./MG,
exercicios de 1986 e 1987.
3. Reeponsável: Sebastião Sérgio Bellini

Ministro-Relator
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4. Entidade: Prefeitura Municipal de Caldas/MG
5. Re/ator, Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral,Dr. Francisco
de Sanes Moura° Branco
7. Unidade Técnica: ORCE/MG
8. 'Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Conta. , Especial de responsabilidade do Sr. Sebastião Sérgio Bellini,
ex-Prefeito do Município de Caldas/MG.

Considerando que as contas não foram apreaentadas em tempo
hábil e que procede a denúncia de irregularidade quanto a não
realização total das metas conveniadas, muito embora os materiais
constantes das Nota. de Empenho e Fiscais tenham sido adquirido.;

Considerando que a não aplicação imediata doe valores
repassados e dos materiais de construção adquiridos caracteriza
malversação de recuraos público., sem, contudo, haver indícios de
apropriação indébita por parte do responsável acima indigitado;

Considerando, ainda, que nos autos nada ficou comprovado no
tocante a desvio de verbas, objeto de inquérito policial instaurado
pela Polícia Federal, atendendo solicitação do D. Procurador-Chefe da
República em Minas Gerai.,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 . Camara, com fundamento nos arte, 1. , inciso
I, 16, inciso III, alínea "b", da Lei n. 8.443/92, c/c os art.. 19,
parágrafo único, e 23, inciso III, da mesma Lei, em:

a) julgar as presentes contas irregulares, e aplicar ao
responzavel, Sr. Sebastião Sérgio Bellini, a multa prevista no art.
58, inciso I, da citada Lei, no valor de CR$
120.000,00 (cento e vinte mil cruzeiros reais), com base no limite
permitido na legislação então vigente (art. 53 do Decreto-lei n.
199/67) combinado coso art. 2 5 da Portaria n. 115-GP/92), fixando-lhe
o prazo de 15 (quinze) dia., a contar da notificação, para comprovar,
perante o Tribunal (art. 159, inciso I/I, alínea • do Regimento
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional;

b) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II,
da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial da ' dívida, acrescida dos
encargos legais contados a partir do dia seguinte ao término do prazo
ora estabelecido, até a data do recolhimento, caso não atendida a
notificação, na forma da legislação em vigor;

cy incluir o nome do responsável, Sr. Sebastião Sérgio
bellini, em lista ',pacífica, para efeito de inelegibilidade, nos
termos do art. 1. , inciso I, alínea *g . , da Lei Complementar n. 64/90
c/c o art. 91 da Lei n. 8.443/92.
9. Ata n.	38 /93 - 2. Câmara

10: Data da Sessão: 04 / 11/1993 - Ordinária

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 PAULO AFFONSO MARTINSDEOLIVE/RA
Presidente da Segunda Câmara 	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do MinistérlosPalico

GRUPO I - CLASSE II - 2 . CÂMARA
TC-425.S50/93-0
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - exercício de 1992
Prefeitura Municipal da Nova Olímpia/MT

	

Responsável; João	 Gregório	 da Silva -
Prefeito municipal

Ementa: Omissão na entrega da Prestação da
Contas dos recursos do Fundo Especial
(Lei n. 7.525/86). Contas prestadas a
posteriori. Contas regulares com
ressalva.

Trata-4141 de Tomada de Contas Especial, instaurada pela
IRCE/MT com base no inciso I do art. 3 . da Portaria TCU n . 18-GP/91,
tendo como responsável o Sr. João Gregório da Silva, Prefeito
Municipal de Nova Olímpia, no Estado de Mato Grosso, face à omissão na

'entrega da Prestação e Contas dos recrusos do Fundo Especial (Lei n.
7.525/86), exercício de 1992.

IMSTRUÇÃO/TCU - IRCE/MT

2.	 A instrução, a cargo da zelosa IRCE/MT, esclarece que:
I - as contas do exercício anterior; TC-425.062/92-9, foram

julgadas regulares com ressalva, dando-se quitação ao responsável e
recomendação;

II - por meio do Oficio-Circular n. 001, de 08.03.92,
solicitou à Prefeitura omissa a adoção de providências no sentido de
que a mesma apresentasse as suas contas, nos termos estabelecido. pela
Resolução/TCU n. 229/87;

III - ante o silêncio do responsável, foi autorizada a
transformação deste processo em Tomada de Contas Especial, com a
fina/idade de apurar a destinação dos recur.os transferidos, na forma
da Lei n. 7.525/86;

IV - posteriormente, promoveu a citação do responaável para
que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentasse alegações de defesa ou
recolhesse com recur.os pessoais, aos cofres da municipalidade, as
importâncias recebidas durante o exercício de 1992, referentes ao Fundo
Especial;

V - o responsável remeteu o Demonstrativo de receita e
despesa, constando como saldo remanescente a importAncia de
Cr$ 334.265,53, que acreecida das cotas recebidas, no valor de
Cr$ 2.546.410,20, totalizou a receita do Município em Cr$ 2.880.675,73,
aplicada na nua totalidade em energia.
3.	 Em face do exposto, conclui, com o endosso do Sr. Encarregado
do 10 GT e do Sr. Inspetor-Regional, propondo:

-- tornar insubsistente a presente Tomada da Contas Especial.;
- julgamento regular das contas com ressalva, dando-4.

quitação ao responsável Sr. João Gregório da Silva; cem prejuízo de
recomendar à Prefeitura para obedecer ao prazo determinado no art. 25
da Res. TCU n. 229/87, no tocante à entrega da Prestação de Conta.;
bem como alertar A Prefeitura que a reincidência poderá ensejar no
julgamento irregular das contas (5 1 . do art. 16 da Lei n. 8.443/92)".

PARECER DA PROCURADORIA

4. A douta Procuradoria, em nota singular, manifesta-ee di
acordo com as concueões da IRCE/MT.'

é o Relatório.

VOTO

5. Como se observa, as contas foram prestadas fora do prazo.
Tal fato, por conseguinte, torna a presente TCE prejudicada face à
extinção de seu objeto.
6. Quanto ao exame de mérito, ante a legislação que regule
matéria, acolho os pareceres uniforme. da IRCE/MT : da douta
Procuradoria.

Assim, VOTO 	 que o Tribunal adote o Acórdão que ora
submeto a esta 25

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993
PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

Ministro-Relator

ACORDADO N. 296/93 - TCU - 2 . Camara

1. Processo na TC-425.055/93-0
2. Classe de Assunto: (II) Tomada de Conta. Especiel instaurada contra
João Gregário da Silva, em face da omieeão na entroga da Prastação da
Contas dos recursos do Fundo Especial (Lei na 7.525/86) - axercicio de
1992.
3. Reaponslivel: Jo go Gregário da Silva
4. Entidade: Prafeitura Municipal de Nova Olímpia/MT
5. Relitor: Ministro Paulo Affonao Xartins de oliveira
6. gapresentante do Ministério Público: Dr. Jatir batista da Cunha
7. Unidade Técnica, IRCIUMT
8. Acórdlo:

VISTOS, relatados • discutidos antas autoa de Tomada de
Contas ~miai instaurada contra Jo go Gregário da Silva, face
omissa° na entrega da Prestação da Contas dos recuraos do Fundo
Especial (Lei n. 7.525/86), exercício de 1992.

Considerando cisa as contas pertinentea aos munos do lhado
Especial transferidos à Prefeitura Municipal de Nove Olímpia foram
prestadas fora do prazo determinado;

Considerando que a falta evidenciada não resultou em dano ao
Erário;

Considerando que os recursos foram aplicados na forma da bei;
Considerando, ainda, as conclusões doa pareceres uniformas

da IRCE/MT e da douta Procuradoria,
MORDAM os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,

reunidos em Sessão da 21 Casara, ante as raiá.s asposta. pelo Relator,

8.1 - considerar a presente Tomada da Contas Especial
prejudicada, face g extinção da seu objeto, • receber o Demonstrativo
encaminhado como Prestação de Contas do exercício de 1992;

8.2 - com fundamento nos arte. /e, inciso I, 16, inciso II,
18 e 23, inciso II, da.Lei n. 8.443/92, julgar as contas da Prefeitura
Municipal de Nova Olímpia relativas ao. recurso. do Fundo Especial, no
exercício de 1992, regulares com ressalva, e dar quitação ao
responsável indicado no item 3 supra;

8.3 - determinar à mencionada Prefeitura que observo o prazo
estipulado no art. 2. da Resolução TCU n. 220/87 (até o último dia do
mis de março do exercício seguinte) para a entrega da. prestações de
contas anuais relativas à Lei 1. 7.525/86, alortando-a, ainda, que a
reincidência poderá enaejar o julgamento pala irregularidade das
conta. (5 1. do art. 16 da Lei n. 8.443/92).
9. Ata n.	 38/93 - 25 Câmara

/O.. Data da Sessão: 04/ 11 /1993 - Ordinária

LUC/ANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 PAULO AFFONSO MARTINS/ROL/VEM
Presidente da Segunda Câmara	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO I - CLASSE /I - 2 . CAMARA
TC-425.056/93-7
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL -exercício de 1992
Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim/MT

	

Responsável: Walter	 Vieira	 de Sousa -
Prefeito Municipal

Ementa: Omissão na entrega da Prestação da
Contes dos recursos do Fundo Especial
(Lei n. 7.525/86). Contas pr.:atadas •

	

posteriori.	 Contas regularem co.
ressalva.

Cuidam os autos de Tomada de Contas Especial, instaurada
pela ORCE/Mi em face da omissão pela Prefeitura Municipal de Novo São
Joaquim, no Estado de Mato Grosso, em prestar contas doe recursos
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recebidos do Fundo Especial - Lei n . 7.525/86, durante o exercício de
1992, sendo responsável, pelo principio da impessoalidade da
administração, o Sr. Walter Vieira de Souza - atual Prefeito.

INSTRUÇÃO/Tc° - ORCE/MT

	

2.	 A instrução, a cargo da zelosa IRCE/MT, esclarece que:
I - procedida a citação do responsável, mediante o Oficio n.

162, de 21.06.93, a Entidade envia ao Tribunal o demonstrativo de fl.
12, justificando que encaminhou a Prestação de Contas, indevidamente,
ao Tribunal de Contas do Estado (fl. 13);

II - analisada a Prestação de Contas, conclui que a mesma
guarda conformidade com os valores constantes do Demonstrativo e
Distribuição de Cotas-parte enviado pelo Banco do Brasil S/A, referente
ao exercício de 1992, e que os cálculos efetuados estão corretos;

III - os recursos recebidos durante o exercício de 1992
totalizaram Cr$ 2.546.410,20, sendo aplicado em Proteção ao Meio
Ambiente o montante de Cr$ 679.651,71;

IV - o saldo do exercício anterior era de Cr$ 31.220,37,
reatando para o exercício seguinte Cr$ 1.897.978,86;

V - a Prestação de Contas foi assinada pelos responsáveis
indicados no art. 2 . da Resolução TCU n . 229/87.
3. Em conclusão, propõe com o endosso do Sr. Encarregado do 1.
GT e do Sr. Inspetor-Regional, que o Tribunal receba .o . Demonstrativo
encaminhado com Prestação de Contas do exercício de 1992, tornando-se
insubsistente a presente Tomada de Contas Especial e julgar regulares,
com ressalvas, as cotas acima referidas, dando-se quitação ao
responsável, sem prejuízo de recomendar à Prefeitura em quentão
rigoroso cumprimento do prazo fixado no art. 2 . da Resolução TCU n.
229/87",

PARECER' DA PROCURADORIA .

	

4.	 A douta Procuradoria, em nota singular, manifesta-se de
acordo com as conclusões da IRCE/MT.

É o Relatório.

VOTO

5. Vale destacar do Relatório acima o fato de que a prestação
das contas em exame, mesmo sendo feita fora do prazo, torna a presente
TCE prejudicada, como bem registra a IRCE/MT, face à extinção de seu
objeto.
6. isso posto, quanto ao exame de mérito, sou de opinião que as
conclusões doe pareceres da iRCE/MT e da douta Procuradoria são
oportunas e adequadas.

Em razão de todo o acima considerado, VOTO por que o
. Tribunal adote o Acórdão que ora submeto a esta 21 Casara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N. 297/93 -TCU -2 . Câmara

1. Processo n. TC-425.056/93-7
2. Classe de ~Unto: ( II ) Tomada de Contas. Especial instaurada
contra Walter Vieira de Souza, pela omissão na entrega da Prestação de
Contas doa recursos do Fundo Especial (Lei n . 7.525/86), exercício de
1992.

3. Reeponeavel: Walter Vieira de Souza
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim/MT
5. Re/ator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral, Dr. Francis-
co de Saila. Moura° Branco
7. Unidade Técnica: IRCE/MT
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial instaurada contra Walter Vieira de Souza, face h
omissão na entrega da Prestação de Contas doe recursos do Fundo
Especial (Lei n. 7.525/86), exercício de 1992.

Considerando que a falta evidenciada não resultou em dano
ao Erário;

Considerando que os recursos foram aplicados nas finalidades
previstas em lei;

Considerando, ainda, as conclusões dos pareceres uniforma
da'IRCE/MT e da douta Procuradoria,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 . Camara, ante as razões expostas pelo Relator,
eMi

8.1 - Considerar a presente Tomada de Conta. Especial
prejudicada, face à extinção de seu objeto, e receber o Demonstrativo
encaminhado como Prestação de Contas do exercício de 1992;

. 8.2 - com fundamento nos arta. 1 5 , inciso I, 16, inciso II,
18 e 23, inciso II da Lei na 8.443/92, julgar as contas da Prefeitura
Municipal de Novo São Joaquim/MT relativas aos recursos do Fundo
Especial regulares com ressalva, e dar quitação ao responsável
indicado no item 3 supra;

8.3 - determinar à mencionada Prefeitura que observe o prazo
estipulado no art. 20 da Resolução TCU n . 229/87 (até o ultimo dia do
més de março do exercício seguinte) para a entrega das prestações de
contas anuais relativas à Lei n. 7.525/86, alertando-a, ainda, que a
reincidência poderá ensejar o julgamento pela irregularidade das

-------	 s.

contas (6 1 a do art. 16 da Lei n. 8.443/92).
9. Ata n.	38/93 - 2 . Camara

10. Data da Sessão: 04 / 11 /1993 - Ordinária

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 PAULO AFFONSO MARTINSDE OLIVEIRA

	

Presidente da Segunda Cúbara	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministúrio Público

GRUPO I - CLASSE II - 2 . CAMARA
TC-425.059/93-6
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - exercício de 1992
Prefeitura Municipal de São José dos Quatro
Marcoa/MT
Responsável: Reinaldo 	 Botelho - Prefeito

Municipal
Imanta: Omissão na entrega da Prestação de

Contas dos recursos do Fundo Especial
(Lei n. 7.525/86). Contas prestadas a
posteriori. Contas regulares com
ressalva.

Examina-se Tomada de Contas Especial, instaurada pela
IRCE/MT POM, base no inciso I do art. 3 . da Portaria TCU n. 18-GP/91,
tendo como responsável o Sr. Reinaldo Botelho, Prefeito Municipal de
São José dos Quatro Marcos, no Estado de Mato Grosso, face à ealeaão.
na entrega da Prestação e Contas dos recursos do Fundo Especial (Lei
n. 7.525/86), exercício de 1992.

IISTRUOD/TCU - unhe

2.	 A instrução, a cargo da zelosa IRCE/MT, esclarece que:
I - as contas do exercício anterior, TC-425.089/92-4, foram

julgadas regulares com ressalva, dando-sé quitação ao responsável a
recomendação;

II - mediante o Ofício-Circular na 001, de 08.03.92,
solicitou à Prefeitura omissa a adoção de providências no sentido de
que a mesma apresentasse as suas contas, nos termos estabelecidos pela
Resolução/TCU n . 229/87;

III - em razão do silêncio do responsável, foi autorizada a
transformação deste processo em Tomada de Contas Especial, com a
finalidade de apurar a destinação dos recursos transferidos, ante o
que dispõe a Lei n. 7.525/86;

/V - promoveu a citação do responsável para que, no prazo de
30 (trinta) dias, apresentasse alegações de defesa ou recolhesse com
recursos pessoais, aos cofres da municipalidade, as importe:mine
referentes ao Fundo Especial, recebidas durante o exercício de 1992,
bem com o saldo remanescente.
3. Encerrado o prazo, sem a manifestação do Sr. Reinaldo
Botelho, propõe a irregularidade das contas e que seja considerado em
débito o responsável, pelo valor original de Cr$ 5.810.579,87,
acrescido dos encargos legais.
4.	 O Sr. Encarregado do 1 . GT, face aos novos elementos
trazidos aos autos, esclarece em seu Parecer que:

I - em decorrência da omissão na Prestação de Contas e pelo
não atendimento, no prazo fixado, à citação de fls. 10/11, foi
proposta a irregularidade das contas e em debito o responsável, pelos.
valores indicados As fia. 12/13;'

II - em 18.08.93 (fls. 14), foi apresentada a indigitada
Prestação de Contas, praticamente um mós após o prazo fixado no ofício
citatório (fls. 10) e mais de 5 meses em relação à data prevista no

art. 2 . da Resolução TCU n. 229/87;
III - a Prefeitura em comento recebeu, durante o exercício

de 1992, a importáncia de Cr$ 5.729.422,88, que adicionada ao saldo do
exercício anterior, Cr$ 81.156,99, totaliza uma receita de
Cr$ 5.810.579,87, totalmente aplicada no exercício, não havendo saldo
para 1993.
5. Ao concluir, considerando o atraso na Prestação de Contas,
propõe, com o endosso do Sr. Inspetor-Regional, que o demonstrativo de
fle. 15 seja "aceito como Prestação de Contas, tornando insubsistente
a presente Tomada de Contas Especial, julgando-a regular com
ressalvas, dando-se quitação ao responsável, sem prejuízo de
determinar A Prefeitura Municipal de São áosê dos Quatro Marcos o fie/
cumprimento ao premo estabelecido no 5 2 . da Resolução TCU n . 229/87,
alertando-a que a reincidência poderá acarretar o julgamento pala
irregularidade das contas".

PARECER DA PROCURADORIA

6.	 A douta Procuradoria, em nota singular, manifesta-se de
acordo com o entendimento da IRCE/MT.

É o Relatório.

VOTO

7. Preliminarmente, releva notar o fato de que a prestação das
contas em exame, mesmo ocorrendo fora do prazo, torna a presente TC!
prejudicada, como bem registra a ORCE/MI, face à extinção de seu
objeto.
8.	 Nesse sentido, tendo em vista, ainda, a legislação
pertinente, entendo que as conclusões IRCE/MT e da douta Procuradoria
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são oportuna,oportunas e adequada*.
Assim, VOTO por que o Tribunal adote o Acórdão que oraoubmoto a esta 2 5 Camara.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 PAULO AFFONSO MARTINSDEOL/VEIRAPresidente da Segunda Câmara	 Ministro-Relator

F2,==.32VNUTLD%Ent

GRUPO, II.
CLASSE DE ASSUNTO: II.
ORCA° DELIBERATIVO: 2 . Calmara.
PROCESSO N. TC-299.024/9/-1
NATUREZA, Tomada de Contas Especial.
ENTIDADE: Prefeitura do Município de Icó (CE).
RESPONSÁVEL: Orle/	 Guiaarawm	 Nunes,os-Prefeito.

MUMITA. Tomada de Contem Especial. Ausênciada	 prestação	 de contas de convênio.Recolhimento, sem acréscimos legais, do valor
origina/mente	 transferido, que nao foi

' utilizado. Aprovação das contas pelo órgão
rep488AdOr. Inexioténcia de indícios de adf6. Regularidade com ressalvas e quitação ao.
responsável.

1. NATUREZA: Tomada d. Contas Especial.
2. RESPONSÁVEL:	 Orilel Guiaaraeo Nunes, ex-Prefeito doMunicípio do Icó (CE).
3. VALOR E ORIGEM DO DEB/TO: NCe$ 22.406,00 (vinte e doia ati/,
quatrocentos • seis cruzados novos), decorrente da ausência deprestação de contas de recursos repassados pelo FEDE, radiante
convênio, para ampliaçao do três salas de suta e aquiaição de
equipamentos e material didático.
4. CERTIFICADO DE AUDITORIA (fls. 34) E PRONUNCIAMENTOMINISTERIAL (fio. 38) g concluiram pala irregularidade das conta..3.	 , MANIFESTAÇA0 DO RESPONSÁVEL ((ls. 47/49): decorrente de sua
citação, consistiu em recolher aos cofres do EME, cem quaisquer
Ocriacimme, o valor originalmente transferido, aduzindo o ex -Prefeito
que • referida quantia não foi utilizada os virtude da demora *a sualiberação, fato que roduaiu seu poder aquisitivo • forçou a
realização do objeto do convênio exclusivamente com recursos daPrefeitura.
6. PARECERES DA IRCE/CE (na. 5$/57): por considerarem que oex-Prefeito permanece rup.:m*4We/ pelos encargos incidentoo sobro aimportando repasaada, sio uniformes no sentido de serem julgada.Irregulares as presentes contas e em debito o ex-dirigente municipal.7. MINISTERIO PUBLICO (fls. 57)1	 anui As conclusões da

SEÇÃO 1	 17339

Inspetoria, alertando, ainda, Para • nocamoidodo de, preliminarmente,
ser cumprida a formalidade • que se refere o $ 1 . do art. 12 d• Lein. 8.443/92, comunicando -mi ao responsável • rejeição de SUS&alegações • fixando-se-lhe proso para o recolhimento do restante dodébito.

o Relatório.

VOTO

e. Iniciabunte, note-o, que não há como deixar da acolher o
argumento do responsável referente à *romão do poder do compra doe
valores original...alto solicitados ao EME. Os que.* oito nossodecorridos entro a focou/ação do pleito • a efetiva liberação dou
recursos pelo Fundo, aliado, le a/tia:ninou taxa* de inflação quecaracterizaram o segundo semestre do ano de 1989 • o primeiro
trimeotre do exercício seguinte , co. certeza inviabilizaram, como
alega o ex-Prefeito, a execução do objeto do convénio firmado.
9. Além disso, as quantias transferidos, como comprovam on
docusentoo de no. 48/49, foram mentidas .** conta eapoeinca no Banco
do Brasil ate sua restituição, afastando qualquer possibilidade de
sua utilização irregular ou do 10cup/o:tomento por parte do
ex-Prefeito. Rumalra-se, ainda, que foi respeitada • legislação
relativa a convénios vigente à época, que vedava a aplicação doerespectivos recursos no marcado financeiro.
10. Finalmente, destaque-ao quo, como se vê às fin. 54/55, o
órgão ropeesodor da quantia em quootlo aprovou prestação de conta*
apresentada pela Prefeitura de Icó após • constituição da presente
Tomada de Contas Espacial, exonerando o az-Prefeito 8e qualquerresponsabilidade.

Diante de tais fatos • do que preconiza o $ 20 do art. 12da Lei n. 8.443/92, entendo que poderio ser aceitas 411 alegações dedefesa do responsável, rasão pela qual, lamantando por divergir dos
par:11~es, VOTO por que seja adotado o Acórdão que ora submeto à
apreciação desta Camara.

Sala das Sesedes, dem 4 de novembro de 1993.

BENTO JOSE BUGARIN
Ministro-Relator

ACCNN4.3 N. 299/93 - TCU-2e CAmAlua
1. Processo na TC-299.024/9/-1.
2. Classe de Asountoa I/ - Tomada de Contaa Especial.3. Responsável: Orle/ Guilearãea Nunes, ex-Prefeito.4. Entidade: Prefeitura do Município de Ic6 (CE).5. Relatort Ministro-Substituto BENTO JOSE BUGARIN.6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral latirBatista da Cunha.
7. órgão de Instrução, IRCE/CE.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autoo da Tomada de •
Contas Especial de Oriel Guimarães Nunes, em-Prefeito do Município deIcó (CE);

considerando	 a	 apuração, no processo devidamenteconstituído, de débito no valor original de aCs$ 22.406,00 (vinte •dois mil, quatrocentos e seio cruzados novos), decorrente do ausência
de prestação de contem de convênio firmado com o ENDE;

considerando que, citado, o responsável recolheu . valor
original do débito e apresentou alegações de defesa;

considerando que os pareceres do órgão instrutivo • do
Ministério Público foram uniformo no sentido de serem julgada*irregulares as conta. • em débito o os-Prefeito, alertando oMinistério Público, ainda, para • necessidade de um cumprida aformalidade preconizada no 5 1s do art. 12 da Lei na 8.443/92;considerando, que as alegações de defesa do responsava/
demonstram que os recursoo repassados não foram utilizados ate sue
restituição ao FEDE, o que afasta a hipótese de sua aplicaçãoirregular e de rd fé ou locuplotamanto do ax-dirigente mahicipelpconsiderando, por fim, que a prestação de contasintempestivanante aprementade pelo rosponaavel foi aprovada pelo 'órgão repaseador dos recursos;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2. Canora, ao acolher ao conclusões do Relatar,
julgar regulares com ressalvas as presentes contas, nos fundamentonos arts. 1 . , inciso I, • 16, inciso II, da Lei no 8.443/92, dandoquitação ao responsável na forma dos arts. 18 • 23, inciso II, daaludida Lei Organica do Tribunal.
9. Ata n. 38/93 - 2 . Camara.

/O. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária.
LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 BENTO JOSE BUGARINPresidente da Segunda Câmara	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BAT/STA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO; II.
ÓRGÃO DELIBERATIVO: 2 . Camara.
PROCESSO N . TC-47D.229/52-4
NATUREZA: Tomada de Contas Especial.
ENTIDADE. Prefeitura do Município de Lagoa de

Dentro (PB).
RESPONSÁVEL: Washington	 Alvo. Freire,

es-prefeito.
EMENTA: Tomada de Conta. Espacial julgaaa
anteriormente. Inexatidão material no Acórdão
condenatório. Enunciado n. 145 da Sandia daJurisprudência. Retificação.

1. NATUREZA: Tomada de Contos Eopecial.
2. RESPONSÁVEL, Washington 	 Alves Freire, ex-Prefeit. do

Sala das SessSes, em 4 de novembro de 1993

PAULO AFFONSO MART/NS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N . 298/93 - TCU - 2 . Camara
1. Processo n. TC-425.059/93-6
2. Claame de ~unto: (II) Tomada de Conta. Especial instaurada contra
Reinaldo Botelho, pela oniseão na entrega da Prestação de Contas dos
recursos do Fundo Especial (Lei n . 7.525/86) - exercício de 1992.3. Responsável: Reinaldo Botelho
4. Entidade: Prefeitura Municipal de SI. José dos Quatro Marcos/MT
5. Relato. Ministro Paulo Affoneo Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Púdico: Dr. latir Batista da Cunha7. Unidade Técnica: IRCE/MT
8. Acórdão,

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial instaurada contra Reinaldo Botelho, face à oaissao naentrega da Prestação de Contas doo recursos do Fundo Especial (Lei no
7.525/86) - exercício de 1992.

Considerando que as contas pertinentes aos recursos do Fundo
Especial transferidos à Prefeitura Municipal de São José doo Quatro
Marco., exercício de 1992, foram prestadas fora do prazo determinado;

Considerando que a falta evidenciada não resultou om dano aoErário;
Considerando que os recuroos foram aplicados nas finalidadesprevistas on lei;
Considerando, ainda, ao conclusões doe pareceres uniformes

da IRCE/MT e da douta Procuradoria,
ACORDAM os Ministro, do Tribuna/ de Contas da União,reunidos em Sesoào da 2 5 Canora, ante as razões expostas pelo Relator,

8.1 - considerar a presente Tonada de Contas Especial
prejudicada, face à extinçao de seu objeto, e receber o Demonstrativo
encaminhado como Prestação de Contas do exercício de 1992;

8.2 - com fundamento nos arte. 1 . , inciso I, 16, inciso II,18 e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/92, julgar as contas da Prefeitura
Municipal de São José dos Quatro Marcos relativas aos recursos do
Fundo Especial, no exercício de 1992, regulares com real: goiva, e darquitação ao responsável indicado no item 3 supra;

8,3 - determinar à mencionada Prefeitura que observe o prazo
estipulado no art. 21 da Resolução TCU n. 229/87 (até o último dia do
oda de março do exercício ooguinte) para a entrega das prestações de
contas anuais relativas à Lei n . 7.525/86, alertando-a, ainda, que a
reincidência poderá ensejar o julgamento peia irregularidade dascontas (5 1 5 do art. 16 da Lei no 8.443/92).9. Ata n.	 38/93 - 2 . Cabeara

10. Data da Seosãot 04/ 11 /1993 - Ordinária

OrMar"Tlifflii-11111
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Município paraibano de Lagoa de Dentro.
3. ORIGEM DO DEBITO: ausência de prestação de contas
dos recursos repassados pela PETROBRÁS, ao amparo da Lei n . 7.525/86,

no exercício de 1990.
4. EXAME ANTERIOR. Sessão de 17.08.93, quando as presentes
contas foram julgadas irregulares e o responsável condenado ao
recolhimento do débito apurado aos cofres do Município (Ata n . 28/93

- 1 . Câmara, Acórdão n. 147/93 - cópia às fls. 09).
5. PARECERES DA /RCE/PB (fls. 11) E DO MINISTÉRIO PUBLICO
(O is. 12): diante de inexatidão material verificada no Acórdão
condenatório, onde se apontou como termo inicial do prazo para
cálculo dos encargos incidentes sobre a segunda parcela dos valores

• transferidos naquele exercício o dia 15.09.90 e não o dia 05.09.90,
quando ocorreu a efetiva liberação da mencionada parcela, não
uniformes no sentido de ser efetuada a retificação do aresto em foco.

É o Relatório.

VOTO

Em face do erro material constante do Acórdão n . 147/93 -
/. Camara, acolho os pronunciamento. da IRCE/PB e do Ministério
público e, com fulcro no Enunciado n . 145, VOTO por que eeja adotado

o Acórdão que ora submeto à apreciação desta Camara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro aa 1.904

BENTO JOSE BUGARIN
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N. 300/93 - TCU-2 5 CAMARA

• 1. Processo n. TC - 475.229/92-4.
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial julgada
anteriormente, tendo constado inexatidão material do Acórdão
condenatório.
3. Responsável: Washington Alves Freire, eu-Prefeito.
4. Entidade: Prefeitura do Município paraibano de :Lagoa de Dentro.
5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN.
6. Representante	 do	 Ministério Público: Procurador-Geral em
substituição Jatir Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução. IRCE/PB.
8. Acórdão.

VISTOS; relatados e discutido. estes autos de Tomada de
Contas Especial de Washington Alves Freire, ex-Prefeito do Município
paraibano de Lagoa de Dentro;

considerando que as presentes contas foram julgadas
irregulares na Sessão de 17.08.93, condenando-se o responsável ao
recolhimento do débito apurado (Ata n . 28/93 - I s Camara, Acórdão n.
147);

considerando a existência de inexatidão material no Acórdão
coAdenatório;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Conta. da União,
reunidos em Sessão da 2 . Câmara, ao acolher as conclusões do Relator,
de acordo com os pareceres, determinar, com fulcro no Enunciado n.
145 da Sómu/a da Jurisprudência desta Corte, a retificação, mediante
/avratura de apostila em seu verso, do Acórdão n. 147/93 - 1 . Camara,
a. fie de que, no 60 parágrafo daquele aresto, a expressão "15.09.90"
seja substituída pela expressão "05.09.90".
9. Ata n.	38/93 - 25 Câmara.

10. Data da Sessão. 04/11/1993 - Ordinária.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 BENTO JOSE BUGARIN
Presidente da Segunda Câmara 	 Ministro-Relator •

Fui presente: 411I11 BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO: II.
ÓRGÃO DELIBERATIVO : 2 5 Camara.
PROCESSO N . TC-475.230/92-2
ENTIDADE: Prefeitura do Município de Remígio

(PB).
RESPONSÁVEL: Severino	 Bronzeado Neto,

ex-Prefeito.
•

EMENTA: ToMada de Contas Especial decorrente
da ausência de prestação de contas doe
recursos da Lei n. 7.525/86. Revelia do
responsável.	 Irregularidade	 dae contas,
condenação	 ao	 recolhimento do débito,
autorização . para cobrança eiecutiva e
inclusão em lista específica para fins de
inelegibilidade.

1. NATUREZA: Tomada de Contas Especial.
2. RESPONSÁVEL. Severino Bronzeado Neto, 	 ex-Prefeito do

Município de Remígio (PB).
3. VALOR E ORIGEM DOS SÚBITOS: NUE 4.166,32 (quatro mil,
cento e sessenta e seis cruzados novos, trinta e dois centavos), Cr$
591,83 (quinhentos e noventa e um cruzeiros, oitenta e três centavos)
e Cr$ 60.762,28 (sessenta mil, setecentos e sessenta e dois
cruzeiro., vinte e oito centavos), decorrentes da ausência de
prestação de contas dos recursos recebidos da PETROBRÁS, no exercício
de 1990, ao amparo da Lei n . 7.525/86.
4.	 PARECERES DA IRCE/PB (fls. 15/16) E DO MINISTÉRIO PUBLICO
(fls. 17). em face do não atendimento da citação, são uniformes no
sentido de serem julgadas irregulares as contas, de ser condenado o
responsável ao recolhimento dos débitos e de ser autorizada, desde

já, a cobrança judicial da dívida, propondo o Ministério 'Público,
ainda, a inclusão do ex-Prefeito em lista específica para os fins da
alínea "g" do inciso I do art. 10 da Lei Complementar n . 64/90.

É o Relatório.

VOTO

Diante da revelia do responsável, acolho os pareceres e
VOTO por que seja adotado o Acórdão que ora submeto à apreciação
desta Camara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993.

BENTO JOSE BUGAR/N
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N . 301/93 - TCU -2 . CORARA

1. Processo n. TC-475.230/92-2.
2. Classe de Assuntos II - Tomada de Contas Especial decorrente da
:melancia de prestação de contas dos recursos transferidos pela
PETROBRÁS, no exercício de 1990, ao amparo da Lei n. 7.525/86.
3. Responsável: Severino Bronzeado Neto, ex-Prefeito.
4. Entidade: Prefeitura do Município de Remígio (PB).
5. Re/ator. Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Jatir
Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/PB.
8. Acórdão.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial de Severino Bronzeado Neto, ex-Prefeito do Município
de Remígio (PB);

considerando a apuração, no processo devidamente
constituído, de débitos contra o responsável no valores de NUS
4.166,32 (quatro mil, cento e sessenta e seis cruzados novos, trinta
e doi. centavo.), Cr$ 591,83 (quinhentos e noventa e um cruzeiros,
oitenta e três centavo.) e Cr$ 60.762,28 (sessenta mi/, setecentos e
sessenta e dois cruzeiros, vinte e oito centavos), decorrentea da
ausência de prestação de contas dos recursos recebido. da PETROBRÁS,
no exercício de 1990, ao amparo da Lei n. 7.525/86;

considerando o não atendimento, pelo responsável, de sua
regular citação;

considerando que os pareceres do órgão instrutivo e do
Ministério Público foram uniformes no sentido de serem julgada,
irregulares as contas e em débito o responsável, autorizando-se a
cobrança executiva e a inclusão em lista específica para fine de
inelegibilidade;

ACORDAM o. Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 . Câmara, ao acolher as conclusões do Relatar,
de acordo com os parecere.: •

a - julgar irregulares as presentes contas com fundamento
nos art.. /., inciso I, e 16, inciso III, alínea "a", da Lei na
8.443/92, c/c os arts, 19, "caput", e 23, inciso III, da aludida Lei
Orgânica do Tribunal, e em débito o responsável, condenando-o ao
recolhimento aos cofres da Prefeitura do Município de Remígio (PB) , e
à respectiva comprovação perante esta Corte, em 15 (quinze) dias, das
seguintes importâncias, acrescida., na forma da legislação em vigor,
dos respectivos encargos, ca/culados a contar das datas abaixo
indicadas até a data do recolhimento.

DATA	 VALOR

15.02.90
	

NUS 4.166,32
05.09.90
	

Cr$	 591,83
14.12.90
	

'Cr$ 60.762,28

b - autorizar desde já, nos termos do art. 28, inciso II,
da Lei nr 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas, na hipótese de
não atendimento da notificação;

c - incluir o responsável em lista específica, para os
efeitos da Lei Complementar n . 64/90, art. 1 0 , inciso I, alínea "g"
(inelegibilidade). .
9. Ata n.	 38 /93 - 2 . Câmara.

10. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária.

LUCIANO BRANDÃO ALlgS DE SOUZA	 BENTO JOSE RUGARIN
Presidente da Segunda amara 	 Ministro-Relator

Ful proseai, JATIR 009 1511 DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO: II - Tomadas de Contas
Especiais.
ÓRGÃO DELIBERATIVO. 2 5 Camara.
PROCESSOS N as. TC-499.080/92-0

TC-480.121/92-9

	

ENTIDADES: Prefeituras	 dos Municípios
paraibanos	 de Carrapateira
(TC-499.080/92-0)	 e	 Santa
Terezinha (TC-499.121.92-9).

RESPONSÁVEIS: ex-Prefeitos José Alexandre
Alves (TC-499.080/92-0) e Demetrius Marcial
Marques Dantas (TC-499.121/92-9).

EMENTA: Tomadas de Contas Especiais. Não
atendimento de citação. Irregularidade das
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contas, julgamento em débito, autorização
para cobrança executiva e inclusão em lista
específica para fins de inelegibilidade.

1. NATUREZA: Tomadas de Contas Especiais.
2. , RESPONSÁVEIS: José Alexandre Alves (TC-499.080/92-0) e
DeMatrius Marcial Marques Dantas (TC-499.121/92-9), eu- prefeitos dos
Municípios paraibanos de Carrapateira e Santa Terezinha,
reepectivamente.
3. ORIGEM: ausência de prestação de contas de convênios
firmados com a Fundação EDUCAR para desenvolvimento de ações
educativas.
4. CERTIFICADOS DE AUDITORIA E PRONUNCIAMENTOS MINISTERIAIS:
concluem pela irregularidade das contas.
5. PARECERES DA IRCE/PB E DO MINISTÉRIO PUBLICO: em face do
não atendimento das citações, são uniformes no sentido de serem
julgadas irregulares as presentes contas e em débito os responsáveis
acima indicado., autorizando-se, ainda, a cobrança judicial dae
respectivas dívidas e a inclusão dos nomes dos ex-Prefeitos em lista
específica, para os efeitos do inciso I do art. 1 . da Lei
Complementar n. 64/90.

É o Relatório.

VOTO

Devidamente citados, os responsáveis não se manifestaram,
razão pela qual acolho os pareceres e VOTO por que seja adotado o
Acórdão que ora submeto à apreciação desta Câmara.

. Sala das Seásões, em 4 de novembro de 1993

BENTO JOSE BUGAR/N
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N a 302 /93 - TCU-2 5 CÂMARA

1. Processei,. n as. TC-499.080/92-0
TC-499.121/92-9

2. Cliesee de ~unto: II - Tomada. de Contas Especiais.
3. Responsáveis: José Alexandre Alves (TC-499.080/92-0) e Demetriu.
Marcial Marques Dantas (TC-499.121/92-9), ex-Prefeitos dos Municípios
paraibanos de Carrapateira e Santa Terezínha, respectivamente.
4. Entidades: Prefeitura. doe Municípios paraibano. de Carrapateira
(TC-499.080/92-0) e Santa Terezinha (TC-499.121/92-9).
5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Jatir
Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/PB.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos cates autos de Tomadas de
Contas Especiais de José Alexandre Alves (TC-499.080/92-0) e
Demetriue Marcial Marques Dantas (TC-499.121/92-9), es- prefeitos dos
Municípios paraibanos de Carrapateira e Santa Terezinha,
respectivamente;

considerando a apuração, nos processe. devidamente
.constituídos, de débitos contra os responsáveis acima indicados nos
valores originais de NUS 804,64 (oitocentos e quatro et:Azado. novos,
...senta e quatro centavos) (TC-499.080/92-0) e de NUS 208,21
(duzentos e oito cruzados novos, vinte e um centavos)
(TC-499.121/92-9), decorrente:, da ausência de prestação de contas de
convénios firmadoa com a Fundação EDUCAR;

considerando o não atendimento pelos responsáveis de suas
citações;

considerando que os pareceres do órgão instrutivo e do
Ministério Público foram uniformes no mantido de serem julgadas
irregulares as contas o em débito os responsáveis;

considerando a extinção da Fundação EDUCAR pela Lei n.
8.029/90;

ACORDAM os Miniatros do Tribunal de Contas da União,
reunido. em Sessão da 2 . Câmara:

a - julgar irregulares as presentes contas com fundamento
nos arte. 1 . , inciso I, e 16, inciso III, alínea "a", da Lei n.
8.443/92, c/c os arte. 19, .caput", e 23, inciso III, da aludida Lei
Orgânica do Tribunal, e em débito os responsáveis, condenando-os ao
recolhimento aos cofres da União e à comprovação perante esta Corte,
em 05 (quinze) dias, daa importânciae a seguir discriminadas,
acrescidas, na forma da ,legislação em vigor, dos respectivos
encargos, calculados a contar das datas abaixo indicadas até a data
do recolhimento:

PROCESSO	 RESPONSÁVEL	 VALOR	 DATA

TC-499.088/92-0 José Alexandre Alves 	 NUS 804,64
	

20.09.89
TC-499.121/92-9 Demetrius Marcial M. Dantas NCz$ 208,21

	
20.06.89

b - autorizar desde já, nos termos do art. 28, inciso II,
da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial dos débitos na hipótese de
não atendimento das notificações.

c - incluir os responsáveis em lista específica, para se
efeitos da Lei Complementar n. 64/90, art. 1 . , inciso I, alínea

(inelegibilidade).
9. Ata n.	38/93 - 2 5 Camara.

10. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária.

	

LUC/ANO BRANDÃO ALVES Ou SoUZA	 BENTO JOSÉ BUGARIN

	

Presidente da Seaunda Cámarn 	 Ministro-Relator

Fut p resont, JATIR BATISTA DA cuilflA
Rap reseninnte 'do Ministério Público

GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO: II.
ÓRGÃO DELIBERATIVO: 2 . Camara.
PROCESSO N. TC-499.092/92-9
NATUREZA: Tomada de Contas Especial.
ENTIDADE: Prefeitura do Município de São

Sebastião do Umbuzeiro (PB).
RESPONSÁVEL: Ada/cindo 	 José	 de Freitas:,

es-Prefeito.

EMENTA: Tomada de Contas Especial ' julgada
anteriormente. Inexatidões materiais no
Acórdão condenatório. Enunciado n . 145 da
Súmula da Jurisprudência. Retificação.

1. NATUREZA: Tomada de Conta. Especial.
2. RESPONSÁVEL: Adaloindo José de Freitas, es-Prefeito do
Município de São Sebastião do Umbuzeiro (PB).
3. ORIGEM DO DÉBITO: aueência de preatação de contas de
convênio firmado com á extinta FundaçAo EDUCAR para o deeenvolvimento
de ações educativa..
4. EXAME ANTERIOR: Seesão de 12.08.93, quando as presentes
contas foram julgadas irregulares e o responsável condenado ao
recolhimento do débito apurado (Ata n. 28/93 - 2 . Camará, Acórdão n.
161/93).
5. PARECERES DA IRCE/PB: diante de inexatidões materiais no
Acórdão condenatório, onde o nome do Município foi apontado como
sendo Umbuzeiro, ao invés de São Sebastião do Umbuzeiro, e onde foi
indicado como fundamento legal para a cobrança executiva o inciso III
do art. 28 da Lei n. 8.443/92 e não o inciso II, como deveria ser,
são uniformes no sentido de ser efetuada a retificação do mencionado
aresto.

É o Relatório.

VOTO

Em face das inexatidões materials constantes do Acórdão TIM
161/93 - 2 5 Câmara, necessária se faz a retificação daquele aresta,
na forma do Enunciado n . 145 da Súmula da Jurisprudência desta Corte,
a fim de que sejam corretamente indicados o nome do Município de Sio
Sebastião do Umbuzeiro e o fundamento legal da autorização para •
cobrança execetiva do débito.

Outrossim, acolho os pareceres e VOTO por que seja adotado
O Acórdão que ora as:beato à apreciação desta Câmara.

Sala das Sessões. em 4 de novembro de 1d93

BENTO JOSE BUGARIN
Ministro-Relator

ACORDAO Na 303 /93 - TCU-2 . CORARA

1. Proces.o n. TC-499.092/92-9
2. Classe de Assuntos II - Tomada de Conta. Especial julgada
anteriormente, tendo constado inexatidões material. do Acórdão
condenatório.
3. Real:pene:aval.: Adalcindo José de Freitas, es-Prefeito do Município
de São Sebastiào do Umbuzeiro (PB).
4. Entidade: Prefeitura do Município de São SebastiAo do Umbuzeiro
(PB).
5. Relato. Ministro-Substituto BENTO JOSE BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Francisco de
Sanes MourAo Branco.
7. ()reão de Instrução: IRCE/PB.
8. Acórdão:,

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Conta. Especial de Adalcindo Joef, de Freitas, ex-Prefeito do
Município de São Sebastião do Umbuzeiro (PB);

considerando que as referidas conta., diante da revelia do
responsável, foram julgadas irregulares na Se.sào de 12.08.93,
condenando-se o ex-Prefeito acima indicado ao recolhimento do débito
a ela imputado (Ata n . 28/93 - 2 . Camara, Acórdão n. 161/93);

considerando a existência de inexatidõee materiais no
Acórdão condenatório, eis que foram incorretamente apontadoe o nome
do Município e o fundamento legal da autorização para cobrança

' ACORDAM os Ministro. do Tribunal de Conta. da União,
reunidos em Sessão da 2 . Câmara, com fulcro no Enunciado n a 145 da
Súmula da Jurisprudência desta Corte, determinar, em virtude de
inexatidão material, a retificação, mediante lavratura de apostila em
seu verso, do Acórdão n. 161/93 - 2 . Cámara, a fim de que, no item 4
e no 1* parágrafo daquele aresto, a expre..ão "Umbuzeiro' seja
eubetituida pela expressão "São Sebastião do Umbuzeiro . e de que, na
alínea .b. do 62 parágrafo, a expressão "inciso III" seja :substituída
pela emprese:Ao 'inciso II".
9. Ata n .	3E/93 - 2 . Camara.

10. Data da Ses.ão: 04/13/1993 - Ordinária.

	

LUCIANO BRANDÃO AbVES DE SOUZA	 BENTO JOSÉ 5555015

	

Presidente da Secunda Cimstrn 	 44inistro-Relator

Fui Presente: JAT/R PATIS1A DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO: II.
CLASSE DE ASSUNTO: II.
ÓRGÃO DELIBERATIVO: 2 . Cãmara.
PROCESSOS	 nas	 TC-499.098/92-7	 e
TC-499.103/92-0.
NATUREZA: Tomadas de Contas Especiais.
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ENTIDADES: Prefeitura. 	 dos Municípios
pabaibanos de Santana de Mangueira
e São Miguel de Taipu.

RESPONSÁVEIS: António Quintino de Magalhães e
Edgar de Lima Fernando..

EMENTA; Tomadas de Contas Eapeciaie
decorrentes da ausência de prestação de
contas de convênio. Não atendimehto das
citações. Revelia. Irregularidade das contas,
condenação ao recolhimento dos débitos •
inclusão em lista especifica para fino de
inelegibilidade. Pequeno valor dos débitos.
Economia	 processual.	 Arquivamento sem
cancelamento das dívidas.

1. NATUREZA: Tomadas de Contas Especiais.
2. RESPONSÁVEIS: António Quintino de Magalhães
(TC-499.098/92-7) e Edgar de Lima Fernando. (TC-499.103/92-0),
•x-Prefeitoz dos Municípios paraibano. de Santana de Mangueira e São
Miguel de Taipu, respectivanente.
3. ORIGEM: ausência de prestação de contes de convAnioe
firmados com a Fundação EDUCAR para desenvolvimento de ações
aducativas.
4. MT/FICADOS DE AUDITORIA E PRONUNCIAMENTOS MINISTERIAIS:
concluem pala irregularidad. das contas.
5. PARECERES DA IRCE/PB E DO MINISTÉRIO PUBLICO: en face do
não atendimento da citação e do pequeno valor dos débitos apurados,
inferiores aoe custos da cobrança, são uniformes no sentido de serem
as presentes contas julgadas irregulares, de ser determinado o
recolhimento dos débitos apurados, de ser feita a inclusão dos
zoeponallvels em lista específica para fins, de inelegibilidade e,
ainda, de sevem arquivados os processos sem cancelamento das
respectivas dividas, condicionando-se a quitação aos responsáveis à
comprovação do recolhimento dos débitos inputados.

É o Relatório.

VOTO

Considerando a revelia dos responsaveis e tendo em vista o
entendimento firmado pelo Egrégio Plenário na Sessão de 28.07.93
(processos n. IC=499.057/92-9 e outros - Ata n. 31/93 - Acórdão n.
70/93), oportunidade em que aquele Colegiada considerou
indlepensival, antas de ser 'determinado o . arquivamento . preconizado
pelo art. 93 da Lei na 8.443/92, a formulação de um juízo sobre o
mérito da contas onde o débito apurado fome. de valor inferior ao.
custos da cobrança acolho os pareceres e VOTO por que soja adotado o
Acórdão que ora imbimto A apreciação desta Camara.

Sala das Sessões, em 04 de novembro d. 1993.

BENTO JOSE BUGAR/N
Ministro-Relator

ACURDA0 N . 304 /93 - ?CU -2 . CÁMA/U5

1. Processos n.s. TC-499.098/92-7
TC-499./03/92-0

2. Classe de ~unto: II - Tomadas de Contas Espaciais.
3. Responsáveis: Antônio Quintino de Magalhães (TC-499.098/92-7) •
Edgar de Lima Fernandes (Tc-499.103/92-0), es-Prefeito. dos
Municípios paraibano. de Santana de Mangueira • São Migue/ de Taipa,
reepectivamento.
4. Entidade: Prefeituras dos Municípios paraibanos de Santana de
Mangueira (TC-499.098/92-7) • São Miguel de Taipa (TC-499./03/92-0)
5. Welator: Minletro-Subatituto BENTO JOSÉ BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-G.ra/ Jatir
Batista da Cunha.
7. Órgão de Instrução: IRCE/PB.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados • discutidos este, autos de Tomadas de
Contas Especial. de Antônio Quintino de Magalhães (TC-499.098/92-7) e
Edgar de Lima Fernanda& (TC-499.103/92-0), •x-Prefeitos doe
Mmicipios paraibanos de Santana de Mangueira • São Miguel de Taipa,
respectivamente;

considerando a apuração, nos processos devidanante
constituídos, de débitos contra os responsáveis aciea indicados nos
valoras originais de liCs$ 317,13 (trezentos e dezessete cruzados
novos, treme centavos) (TC-499.098/92-7) • de Nes$ 168,11 • (cento e
sessenta e oito cruzados novos, onse centavos) (TC-499.103/92-0),
decorrentes da ausência de prestação de contas de convênios firmado*
co. • Fundação EDUCAR;

considarando o não atendimento pelos responsáveis de suas
citaçóes;

considerando mimam os valoras dos débitos inferiores aos
custos das respectivas cobranças;

considerando a extinção da Fundação EDUCAR pela Lei n.
8.029/90;

considerando que os pareceres do órgão instrutivo e do
Ministério Público foram uniformes no sentido de merem as presentes
contas julgadas irregulares, de ser determinado o recolhimento dos
débitos apurados, de ser feita a inclunio dos responsáveis e. lista
especifica para fins de inelegibilidade e, ainda, de lerem arquivado.
os processos sem cancelamento das respectiva, dívidas,
condicionando-se a quitação aos responsáveis à comprovação do
recolhimento doe débitos imputados;

considerando o entendimento firmado na Sessão de 28.07.93
(processo n. TC-499.057/92-9 e outros - Ata n. 31/93 - Acórdão na

70/93);
ACORDAM o. Ministros do Tribunal de Contas da União,reunidos em Sessão da 20 Câmara, ao acolher as conclusões do Redator,de acordo com oz pareceres:
a - julgar irregulares a. presentes contas, com funda:emitono. arte. 1 5 , inciso I, e 16, inciso III, alínea 'a", da Lei n.

8.443/92, c/c os arte. 19, "caput . , e 23, inciso III, da aludida /aiOrgânica do Tribunal, e em débito os responsáveis, condenando-o. aorecolhimento aos cofres da União • à respectiva comprovação pernetaesta Corte, em 15 (quinze) dias, da. importâncias a seguir
discriminadas, acrescida., na forma da legislação an vigor, tiosrespoctivos ancargos, calculado, a contar das datas abaixo indicada.;

PROCESSO	 RESPONSÁVEL	 VALOR	 DATA
TC-499.098/92-7 Antônio Quintino de Magalhães	 317,13	 27.12.89TC-499.103/92-0 Edgar de Lima Fernando.	 168,11	 21.11.89

b - datorminar, co. fulcro . no art. 93 da aludida Lei
Orgânica do Tribunal, o arquivamento dos presentes processo. sem
cancelamento dos respectivos débitos, a cujo recolhinento continuarão
obrigados os devedores para que lhes seja dada quitação;

c - incluir os responsáveis em lista específica, para os
efeitos da Ui Complementar n . 64/90, art. 1 0 , inciso I, alínea(inelegibilidade).
9. Ata n. 38/93 - 20 Canora.

10. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária.

LuCIANO BRANDÃO ALVES Dc soUZA	 BENTO JOSE AUGARIN
Presidente da Segunda Câmara	 Ministro-Relator

Puí presente. JATIR DATTSTA DA CURVA
Representante do Ministério Pébilco

GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO: II.
ORGA0 DELIBERATIVO: 2 5 Casara.
PROCESSO Na TC-499.126/92-0
NATUREZA: Tomada de Conta. Espacial.
ENTIDADE: Prefeitura do Município de Belém

(PB).
RESPONSÁVEL: Wealington Osde. de Carvalho,

az-Prefeito.

EMENTA: Tomada do Contas Especial. Ausência
de prestação de contes de convênio. Mão
atendimento de citação. Revelia.
Irregularidade, das contas, fixação de prazo
para rocolhinento, autorização para cobrança
executiva e inclusão an lista especifica para
fins d. Inelegibilidade.

/.	 NATUREZA: Tonada de Contas Especial.
2. RESPONSÁVEL: Med/ington Guades de Carvalho, as-Prefeito da
Município d. Belém (PB).
3. ORIGEM: ausência ds prestação de contas de convênio firmado
com a Fundação EDUCAR para desenvolvimento de ações educativos.
4. CERTIFICADOS DE AUDITORIA (fls. 16) E PRONUNCIAMENTO
MINISTERIAL (fl.. 20): concluem pala irregularidade das contas.
5. PARECERES. DA IRCE/PB E DO MINISTÉRIO PUBLICO (fie. 26/27)1
em face do não atendimento da citação, são uniformes no sentido d•
zeros julgadas irregular.. as presentes contas e em débito o
responsável aclima indicado, autorizando-se, ainda, a cobrança
judicial da dívida • a inclusão do nome do as-Prefeito em lista
especifica, para os efeitos do inciso I do art. 1 . da LeiComplementar n . 64/90.

É o Relatório.

VOTO

Diante da revelia do responsável, acolho os pareceres •
VOTO por que seja adotado o Acórdão que ora submeto à apreciação
desta Canora.

Sala das Sessées, em 4 de novembro de 1993
BENTO JOSE BUGAR/N
Ministro-Re/ator

AC0NDÃO NO 305/93 - TCU-2 . CORARA

1. Processo n. TC-499.126/92-0.
2. Cias.. de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Nellington Guedes de Carvalho, as -Prof.ito.
4. Entidade: Prefeitura do Município paraibano de Belém.
5. Relatos. : Ministro-Substituto BENTO JOSÉ SUGAREM.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Gera/ Jatir
Batista da Cunha.
7. Órgão de Instrução: IRCE/PB.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados • discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial de Nel/ington Guedes de Carvalho, ex-Prefeito dó
Município paraibano de Belém;

considerando a apuração, no processo devidamente
constituído, de débito contra o responsável acima indicado no valor
original de NCs$ 3.040,00 (três mil e quarenta cruzados novos),
decorrente da ausência de prestação de contas de convênio firmado cos
• Fundação EDUCAR;

considerando o não atendimento da citação;
considerando que os pareceres do órgão instrutivo e do
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Ministério Público foram uniformes no sentido do serem julgada.
',irregulares as contas e em débito os responsáveis;

considerando a extinção da Fundação EDUCAR pela Lei n.
,a,9W90;

,	 ACORDAM o. Ministros do Tribunal de Contas da União,
.reunidos em Sessão da 2 . Camara:

a - julgar irregulares as presentes Contas com fundamento
no. arte. 1 . , inciso I,.e 16, inciso III, alínea "a", da Lei n.
8.443/92, c/c os arta. 19, "caput", e 23, inciso III, da aludida Lei
Organica do Tribunal, e em débito o responsável, condenando-o ao

x•reco/himento aos cofres da União e à comprovação perante esta Corte,
. em 15 (quinze) dias, da importancia de NC.$ 3.040,00 (três mil e

quarenta cruzados novos), acrescida, na forma da legislação em vigor,
do, respectivos encargos, calculados a contar de 22.11.89 até a data
do recolhimento;

b - autorizar desde já, nos termos do art. 28, inciso II,
da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial do débito na hipótese de não
atendimento da notificação.

c - incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n. 64/90, art. 1 . , inciso I, alínea "g"
(inelegibilidade).
9. Ata n. 38/93 - 2 . Camara.

10. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária.

imanta:

- Prestação de Contas. Exercício de 1990.

Param. da Inatraçao

Ao analisar o presente processo, e de conformidade coa o
disposto na Portaria n . 18/91, esta Inspetoria reuniu as Prefeitura. do
Estado de Mato Grosso, obrigados a prestar contas dos recursos oriundos
do Fundo Especial (Lei n. 7.525/86), em diversos grupos, conforme consta
às f. 16/21, oportunidade em que submeteu ao Tribuna/ as propostas de f.
21/22.
2. O Ministério Público, ao apreciar o presente processo,
dissentiu das propostas retromencionadas, sugerindo fokse procedida,
Preliminarmente, a citação pessoal dos responsáveis pelas prefeituras
ollisaas. Ta/ providência foi determinada pelo Ministro-Relator, Marco.
Vinicio. Vilaça, conforme Despacho de f. 25.
3. Ao constatarmos que, dentre as Prefeituras omissas, conforme
relação de f. 23/24, algumas apresentaram a Prestação de Contas (f. 26),
procedemo., em cumprimento ao Despacho retromencionado, a citação das
demi. através dos oficio. nas 886 a 900 (f. 27/41).
4. Em atendimento aos expedientes citatórios mencionados no
item anterior, esta Inspetoria obteve o atendimento das seguintes
prefeituras: Nossa Senhora do Livramento; Torixoréu; Castanheira; Alto
Taquari; Várzea Grande; Nova BrasilAndia; Ponte Branca; Rio Branco; e
Tesouro.
5. Permaneceram omissas as seguintes prefeituras: Alto
Paraguai; Matupá; Paranatinga; Paranaita; Porto Alegre do Norte e
Peixoto de Azevedo.
6. A seguir analisaremos as Prestações de Contas apresentada.
pelas Prefeituras, relacionadas no f 45 retro.

6.1. Nossa Senhora do Livramento (f. 42/43).
- Coeficiente do PPM: 0.8.
- Contas anteriores: TC-425.204/90-1 - Julgadas Regulares com ressalvas
- Ata n. 01/91.
- Consta identificação e assinatura dos responsáveis.

MOVIMENTO FINANCEIRO:
- Saldo anterior 	  Cr$ - O -
- Receita do Exercício 	  Cr$ 43.681,06
- Despesa do Exercício 	  Cr$ 43.681,06
- Saldo para o período seguinte 	  Cr$ - O -

Avaliação: Em condições de ser julgada regular com ressalvas
em razão do atraso na apresentação das contas.

6.2. Torixoréu (f. 56/69).
- Coeficiente do FPM: 0.8.
- Contas anteriores: TC-425.133/90-7 - Julgada Regular com quitação aos
responsáveis - Ata 12/91.
- Consta identificação e assinatura dos reaponsavels.

MOVIMENTO FINANCEIRO:

- Saldo anterior 	  Cr$	 - O -
- Receita do Exerciclo 	  Cr$ 42.888,03
- Despesa do Exercício 	  Cr$ 42.235,16
- Saldo para o período seguinte 	  Cr$	 682,87

Existe' divergência quanto ao total da receita, conforme
consta às f. 57, porém o valor correto está registrado às f. 56.

Avaliação: Em condições de ser julgada regular com ressalvas
em razão do atraso na apresentação das contas.

6.3. Castanheira (0. 50/52).
- Coeficiente do PPM: 0.6.
- Conta. anteridres: TC-425.073/90-4 - Sobrestado para juntar às

presentes conta. - Ata 44/90.
- Consta identificação e assinatura dos responsáveis.

MOVIMENTO FINANCEIRO:
- Saldo anterior 	  Cr$ 1.183,80- Receita do Exercício 	  Cr$ 32.760,79- Despesa do Exercício 	  Cr$ 3.562,88
- Saldo para o panado seguinte 	  Cr$ 30.381,71

Avaliação: Em condições de ser julgada regular com ressalvas
em razão do atraso na apresentação da. contas.

6.4. Alto Taquari (f. 70).
- Coeficiente do PPM: 0.6.
- Contas anteriores: TC-425.162/90-7 - Baixa na reeponsabilidade comarquivamento - Ata 04/91.
- Consta identificação e assinatura dos responsáveis.

MOVIMENTO FINANCEIRO:
- Saldo anterior 	  cri	 5,23- Receita do Exercício 	  Cr$ 32.760,79
- Despesa do Exercício 	  Cr$ 30..77,02
- Saldo para o periodo seguinte 	  Cr$ 30..:7,02

Existe divergência quanto ao saldo anterior (Cr$ 5,23) e
quanto ao saldo para o período seguinte ¡Cr$ 0,61Wporém, dada a
insignificancia doa valores, entendemos . que poderão ser ao:lett:aradoe os
valores apresentados pela prefeitura.
Avaliação: Em condições de ser julgada regular, com ressalvas em razão
do atraso na apresentação das contas e da inexatidão dos valores
apresentados.

6.5. Várzea Grande (f. 53/55).
- Coeficiente do PPM: 3.9.
- Contas Anteriores: TC-425.058/90-5 - Julgada Regular com quitação -
Ata 01/9/.

O Prefeito Municipal, Sr. Carlos Augusto de Arruda Gomes,
recolheu aos cofres da Prefeitura Municipal de Várzea Grande, aa14.01.92, a simportancia da Cr$ 2.093.494,15 Xdole milhões, noventa •
três mil, quatrocentos e noventa e quatro cruzeiros e quinze centavos),
referente ao saldo remanescente de 1989 (Ncz$ 9.846,42) • ao total, dos
recursos transferidos es 1990 (Cr$ 205.898,93), cocos acréscimos legaisdevidos.

Avaliação: Julgamento regular das contas dando-se quitação
ao responsável, ante o recolhimento do debito e determinando
prefeitura que a referida importa:Iole (Cr$ 2.093.494,15), conste como
receita na Prestação de Contas referente ao exercício de 1992.

6.6. Mova Erasi/Andia (f. 44/47).
- Coeficiente do PPM: 1.4.
- Contas anteriores: TC-425.048/90-0 - Julgada. Regular com quitação -
Ata 12/9/.
- Consta identificação e assinatura dos responsáveis. .

MOVIMENTO FINANCEIRO:
- Saldo anterior 	  Cr$	 0,71-
- Receita do Exercício 	  Cr$ 75.648,81
- Despesa do Exercício 	  Cr$ 4.166,00
- Saldo para o periodo seguinte ... Cr$ 71.483,56

Avaliação: Es condições de ser julgada regular com ressalvas
em razão do atraso na apresentação das contas.

6.7. Ponte Branca (f. 73/74).
- Coeficiente do FPM, 0.6.
- Contas anteriores: TC-425.161/90-0 - Julgada Regular com ressalvas e
quitação - Ata 66/90.
- Consta identificação e assinatura dos responsáveis.

MOVIMENTO FINANCEIRO:
- Saldo anterior 	  Cr$	 933,26
- Receita do 'Exercício 	  Cr$ 32.760,79
- Despesa do Exercício 	  Cr$ 20.900,00
- Saldo para o período seguinte 	  Cr$ 12.794,05

O saldo anterior (Cr$ 933,26) diverge do constante nas
contas do exercício anterior (zero), porém, dada a sua pouca
representatividade, entendemos que poderá ser considerado o valor
apresentado pela Prefeitura.

Avaliação: Em condições de ser julgada regular, com
ressalvas em razão do' atraso na apresentação das contas e da inexatidão
dos valores apresentados.

6.8. Rio Branco (f. 71/72).
- Coeficiente do PPM: 1.2.
- Contas anteriores: TC-425.046/90-7 - Julgada Regular com quitação -
Ata 37/90. .
- Consta identificação e assinatura dos responsáveis.

MOVIMENTO FINANCEIRO:
- Saldo anterior 	  Cr$	 2,38
- Receita do Exercício 	  Cr$ 65.521,57
- Despesa do Exercício 	  Cr$ 65.521,57
- Saldo para o período seguinte 	  Cr$	 2,38

Avaliação: Em condições de ser julgada regular com ressalvas
em razão do atraso na apresentação das contas.

6.9. Tesouro (f. 48/49). 	 .
- Coeficiente do FPM: 0.6.
- Contas anteriores: TC-425.053/90-3 - Julgada Regular com quitação -
Ata 37/90.
- Consta identificação e assinatura dos responsáveis.

MOVIMENTO FINANCEIRO:
- Saldo anterior 	  Cr$	 - O -
- Receita do Exercício 	  Cr$ 32,760,79
- Despesa do Exercício 	  Cr$ 2.083,16
- Saldo para o período seguinte 	  Cr$ 30.677,63

Avaliação: Em condições de ser julgada regular com ressalva.
em razão do atraso na apresentação das contas.
7. Após a elaboração da instrução de E. 16/21, foi juntado ao
presente processo o TC-425.005/91-7, o qual recebeu a juntada das
Prestações de Contas de diversas prefeituras, assim, relacionaremos a
seguir, todas as prefeituras do Estado de Mato Grosso, com o fito de
formalizar proposta consolidada de julgamento das contas das referida.
Unidades, concernentes aos recursos do Fundo Especial da Lei 7.525/86,
referente ao exercício de 1990:

GRUPO A
Governo do Estado e diversas Prefeituras de coeficientes do

FPM superiores a 2.0, cujas Prestações de Contas acompanham o presente
processo, de acordo com o art. 2 . da Portaria n . 18/91.

LUCTANO MANDÃO AINRS DE SOUZA	 DENTO Josn BUCARIN
Presidente do Segunda C5mara 	 Ministro-Relator

PuL presente: JATIR RA1UST5 NA CUNHA
Representante do Ministério Público

pzuvróxxo

Grupo I - Classe II - 2 . Camara

TC-425.147/91-6
Natureza: Prestação de Contas
Unidade: Governo do Estado e Prefeituras Municipais
do Estado de Mato Grosso.
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ACÓRDÃO N. 306/93 - TCU - 25
1. Processo n . TC-425.147/91-6
2. Classe II - Aasunto: Prestação de Contas
3. Responsáveis:

• RELAÇÃO I
425.005/91-7	 Rondonópolis
425.067/91-2	 Tangará da Serra
425.073/91-2	 Barra do Garça
425.091/91-0	 Alta Floresta
425.003/91-4	 Primavera do Leste
425.015/91-2	 Comodoro
425.020/91-6	 Vara
425.058/91-3	 NortelUdia
425.059/91-0	 Campo Novo dos Parecia
425.060/91-8	 Colider
425.061/91-4	 Jaciara
425.062/91-0	 Juina
425.063/91-7	 Campinápolis
425.064/91-3	 Lucas do Rio Verde
425.065/91-0	 Paconé
425.066/91-6	 Nova Mutum
425.068/91-9	 Guarantã do Norte425.069/91-5	 Araguainha
425.070/91-3	 Cláudia
425.071/91-0	 Juscimeira
425.072/91-6	 Diamantino
425.075/91-5	 Juara
425.078/91-4	 Salto do Céu
425.090/91-4	 Alto Garças
425.095/91-6	 AripuanA
425.096/91-2	 Jau..
425.017/91-5 - 1990	 Denise
425.054/90-0 - 1989
425.094/91-0 - 1990	 Apiacás
425.134/90-3 - 1989
425.104/91-5 - 1990	 Novo Horizonte do Norte
425.035/90-5 - 1989

RELAÇÃO II
425.179/91-5	 Cuiabá
425.229/91-2	 Câceres •
425.147/91-6	 Gov. do Est. de Mato Grosso
425.098/91-5	 Brasnorte
425.100/91-0	 Rosário Oeste
425.106/91-8	 Chapada dos Guimarães
425.106/91-8	 São João dos Q. Marcos
425.106/91-8	 Nova Canaã do Norte
425.106/91-8	 Indiaval
425.108/91-0	 Mirassol do Oeste
425./14/91-0	 Jangada
425.117/91-0	 Vila Rica
425.119/91-2	 Barra do Bugres
425.120/91-0	 Reserva. do Cabaça/
425.124/91-6	 Sorriso
425.129/91-8	 Pontes e Lacerda

CÁMARA

Herminio Barreto
Manoel F. Andrade
Paulo C. R. de Aguiar
Eloi Luis de Almeida
Eric° P. P. 1.areira
Valdir Mamutti
Oraci João B. Moro
João O. Oliveira
leal Fedrizzi
Evaldo Jorge leite
ArnildoH.Su/abacher
Liceu A. Veronese
Sebastião A. Costa
Worms= H. Kothraded
Ar/indo A. Morai.
Beleslau Dziachau
José H. Macedo
Arraiado P. de Matos
José A. Formigoni
Sebastião R. Bonfim
Wilson Falcão M. Silva
Aparecido Pinoti
Agnaldo Puziol
/saias Tinoco Filho
Darcy VOZ Laux
DivinoMarcianoSi/va
Ismael A. Marques

Augusto dos S. Neto

Daniel R. de Oliveira

Frederico C.S. Campos
Walter F. Fidélis
Carlos Gomes Bezerra
Esequies V. da Silva
Lélio Teixeira Coelho
Osmar Froner de Mello
Carlos Pirota Neto
Evaldo Jung
Anilson Ferreira
Amadeu Teles Tamandaré
Sinobilino M. Silva
Francisco T. de Faria
Raimundo R.A. Sobrinho
Francisco de Sa/le.
José Domingos F. Silva
Dauri Alves Marisco

17344	 SEÇÃO I ,	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 219 QUINTA-FEIRA, 18 NOV 1993

N. DO PROCESSO 	 PREFEITURA/GOVERNO	 RESPONSÁVEL425.147/91-6	 Gov. do Est. de Mato Grosso Carlos Gomes Bezerra
425.005/91-7	 Rondonópolis	 Herminio Barreto425.067/91-2	 Tangará da Serra	 Manoel F. Andrade425.073/91-2	 Barra do Garça	 Paulo C. R. de Aguiar425.091/91-0	 Alta Floresta	 Eloi Luis de Almeida425.179/91-5	 Cuiabá	 Frederico C.S. Campos425.229/91-2	 Cáceres	 Walter F. Fidélis

Inclui ainda neste Grupo o Tc-425.018/90-3, referente às
contas da P.M. de Rondonópolis concernente ao exercicio de 1989, cujo
julgamento foi sobrestado, uma vez que os recursos recebidos não foram
aplicados dentro do exerc./cio.

GRUPO B
Prestações de Contas que serão arquivadas nesta Inspetoria,de acordo com o art. 30, item II . da Portaria nt 18/91.GRUPO B-1
Prefeituras co,, coeflcientes/FPM igual ou inferior a 2.0,que apresentaram a. Prestações de Contas dentro do prazo previsto naResolução TCU n . 229/87.

N. 100 PROCESSO	 PREFEITURA	 RESPONSÁVEL425.003/91-4	 Primavera do Leste 	 Eric° P. P. Pereira425.015/91-2	 Comodoro	 Valdir Masutti425.020/91-6	 Vera	 Oraci João B. Moro425.058/91-3	 Nortelândia	 João O. Oliveira425.059/91-0	 Campo Novo dos Parecis	 Seul Fedrizzi425.060/91-8	 Co/ider	 Evaldo Jorge Leite425.061/91-4	 Jaciara	 ArnildoH.Sulzbacher425.062/91-0	 Jutna	 Liceu A. Veronese425.063/91-7	 Campinápolis	 Sebastião A. Costa• 425.064/91-3	 Lucas do Rio Verde	 Werner H. Kothraded425.065/91-0	 Paconé	 Arlindo A. Morais425.066/91-6	 Nova Botam	 Beleslau Dziachau425.068/91-9	 Guarantã do Norte	 José H. Macedo425.069/91-5	 Araguainha	 Armindo P. de Matos425.070/91-3	 Cláudia	 José A. Formigoni425.071/91-0	 ~cimeira	 Sebastião R. Bonfim425.072/91-6	 Diamantino	 Wilson Falcão M. Silva425.075/91-5	 Juara	 Aparecido Pinoti425.078/91-4	 Salto do Céu	 Agnaldo Puziol425.090/91-4	 Alto Garças	 Isaia. Tinoco Filho425.095/91-6	 Aripuand	 Darcy Vaz Laus425.096/91-2	 Jaer.	 .DivinoMarcianoSilva
GRUPO B-2

Prefeitura, JOM coefiCientel/PPM.Igual ou inferior a 2.0,que apromentaram as P Jatações de Contas após o prazo previsto na
Resolução TCU na 229/87.
Is DO PROCESSO	 PREFEITURA	 RESPONSÁVEL425.098/91-5	 Biasnorte	 Cumulas V. da Silva.425.100/91-0	 Rosário Oeste	 ImilioTeixeiraCoelho425.106/91-8	 Chapada dos. Guimarães	 Osmar Froner de Mello425.106/91-8	 São João dos Q. Marcos	 Carlos Pirota Neto425.106/91-8	 Nova Cana& do Norte	 Evaldo Jung425.106/91-8	 Indlaval	 Anilson Ferreira425.108/91-0	 Mirassol do Oeste 	 Amadeu Teles Tamandaré425.114/91-0	 Jangada	 Sinobilino M. Silva425.117/91-0	 Vila Rica	 Francisco E. de Faria425.319/91-2	 Barra do Bugre.	 RaiMundoN.A. Sobrinho425.120/91-0	 Reserva do Cabaçal	 Francisco de Sa/les425:124/91-6	 Sorriso	 José Domingos F. Silva425.129/91-8	 Pontes e Lacerda	 1U:uri Alves Mariano425.130/91-6	 Juruena	 Apo/inário Suhler
425.131/91-5	 Pedra Preta	 Edival Pereira Paiva
425.142/91-4	 Guiratinga	 Joaquim Alves de Moura
425.146/91-0	 Tapurah	 Gilberto Joao Briaot
425.158/91-8	 São José do Rio Claro 	 Aparecido Orlaste
425.160/91-2	 Arenápolls	 José Carlos Beato
425.164/91-8	 Campo Verde	 Onescimo Prati
425.165/91-4	 Agua Boa	 Luiz Eliasi Abdala
425.167/91-7	 Itiquira	 Pedro Gil do Amara/
425.168/91-3	 Marcelándia	 Geraldo Lombardi
425.170/91-8	 Araputanga	 Shiguemitu Sato
425.171/91-4	 Nova Olímpia	 Derivam Monteiro
425.175/91-0	 General Carneiro	 Amedino P. da Silva
425.176/91-6	 Canarana	 Darci Jesus Romid
425.178/91-9	 Porto dos Gaúchos	 JoséAntonioCastilho
425.180/91-3	 Nobres	 Amélio Dalmolim
425.181/91-0	 Nova Xavantina 	 0.waldoTakashiToyama
425.184/91-9	 Figueirópolis do Oeste	 Otávio F. da Cunha
425.186/91-1	 Alto Araguaia	 Edson Rodrigues Borges
425.191/91-5	 Acorizal	 Eduardo M. Silva
425.192/91-1	 Vila Bela da SS. Trindade	 AlfredoA.Nepomuceno
425.194/91-4	 Luclara	 Nagib Elias Quedi
425.195/91-0	 Novo São Joaquim	 José Nunes Dantas
425.201/91-0	 /teúba	 Carlos A. Carrara
425.204/91-0	 Santo António do Leverger	 Ismael Vieira Santos
425.205/91-6	 S. Feliz do Araguaia	 José A. de Almeida
425.211/91-6	 Araguaiana	 José Dutra Corrêa
425.212/91-2	 Dom Aquino	 Laerte B. de Alvarenga
425.216/91-8	 Ribeirão Cascalheira	 Eliseu dos S. Neto
425.222/91-8	 Porto Esperidião	 Joel Bento de Oliveira
425.223/91-4	 Barão de Melgaço	 João B. R. Alves
425.240/91-6	 Poxoréu	 Herculano D. M. Filho

Cocalinho	 Sebastião Moreira Lima
.	 Sinop	 AldenirAlves Barbosa

GRUPO C
Prefeituras com coeficientes do FPM igual ou inferior a 2.0,

cuja. Prestações de Conta. de 1989 tiveram seu julgamento sobrestado, em
razão da nÃo aplicação dos recursos naquele exercício.
PROCESSOS/EXERCÍCIOS	 PREFEITURA	 RESPONSÁVEL
425.017/91-5 - 1990	 Denise	 Ismae/ A. Marques
425.054/90-0 - 1989

425.094/91-0 - 1990	 Apiacás	 Augusto dos S. Neto
425.134/90-3 - 1989

425.104/91-5 - 1990	 Novo Horizonte do Norte Daniel R. de Oliveira
425.035/90-5 - 1989

GRUPO D
Prefeituras que apresentaram pendénclas em suas Prestações'

de Contas cujos processos tramitam separadamente.
N . DO PROCESSO	 PREFEITURA	 RESPONSÁVEL
425.023/91-5	 Terra Nova do Norte 	 Milton J. Toniazo425.076/91-1	 Santa Terezinha	 João B. Limeira Brito

Ante o exposto, submetemos os autos à consideração superiU
propondo:

a) regularidade das contas, com quitação pleno aói
responsáveis, de acordo com o art. 20 da Portaria n . 18/91, dáé
seguintes Prafeituras: Rondonópolis (1989 e 1990), Tangará da Serra,
Alta Floresta e Barra do Garças;

b) regularidade das contas, com ressalvas -a quitação, e4razão do atraso na apresentação das contas do Governo do Estado e das
seguintes Prefeituras: Cuiabá, Cáceres, Nossa Senhora do Livramento,Torixoréu, Castanheira (1989 e 1990), Alto Taquari, Nova BrasilAndia,
Ponte Branca, Rio Branco e Tesouro;

c) regularidade com ressalvas referentes às contas daPrefeitura Municipal de Várzea Grande, dando-se quitação ao Sr. Carlos
Augusto de Arruda Gomes, ante o recolhimento tempestivo do débito;

d) que as Prestações de Contas das Prefeituras relacionadas
no Grupo B da instrução de O. 80 sejam consideradas, nos termos do art.3 . , item I/ da Portaria n . 18/91;

e) regularidade com quitação plena aos responsáveis, as
relacionadas no Grupo 0-1;

f) regulares com ressalvas e quitação aos responsáveis; as
relacionadas no Grupo 8-2, em razão do atraso na apresentação dascontas.

g) que as Prestações de Contas das Prefeituras relacionadas
no Grupo C da instrução de 0. 81 (1989 e 1990) sejam julgadas regulares
com quitação plena aos responsáveis.
Parecer do Ministério Público

petori2-Unglsotárlio Público manifesta concordância com &proposiçãoda Ins

VOTO

Acolhendo Os pareceres, voto por que este Tribunal adote o
,Acórdão que ora submeto à deliberação desta Câmara.

Sala das Sessiies; em 4 de novembro de 1993

MARCOS VIN/C/OS VILAÇA
Miniatro-Relator
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425.130/91-6 Juruena Apollnário Suhler
425.133/91-5 Pedra Preta &aval Pereira Paiva
425.142/91-4 Guiratinga Joaquim Alvos de/loura
425.146/91-0 Tapurah Gilberto Joao Brisot

425.158/91-8 São José do Rio Claro Aparecido Briante
425.260/91-2 Arenápolis José Carlos Beato
425.164/91-8 Campo Verde Onescimo Prati
425.165/91-4 Água noa Luiz Eliasi Aldeia
425.167/91-7 Itiquira Pedro Gil do Amaral
425.168/91-3 MarcelAndia Geraldo Lombardi
425.170/91-8 Araputanga ShIguemitu Gato
425.171/91-4 Nova Olímpia Derivas Monteiro
425.175/91-0 General Carneiro Amedino P. da Silva
425.176/91-6 Canarana Darci Jesus Romid
425.178/91-9 . Porto dos Gaúchos JoséAntonioCastilho
425.180/91-3 Nobre. Amélio Dalmolim
425.181/91-0 Nova Xavantina OnwaldoTakashiToyarna
425.184/91-9 Figueirópolis do Oeste Otávio F. da Cunha
425.186/91-1 Alto Araguaia Edeon Rodrigues Borges
425.191/91-5 Acorizal Eduardo M. Silva
425.192/91-1 Vila Bela da SS. Trindade AlfredoA.Nepomuceno
425.194/91-4 Luciara Nagib Elias Quedi
425.195/91-0 Novo São Joaquim José Nunes Dantas
425.201/91-0 'teúba Carlos A. Carrara
425.204/91-0 Santo António do Leverger Ismael Vieira Santos

No, 425.205/91-6
425.211/91-6

S. Feliz do Araguaia
anagUalana

José A. de Almeida
José DUCCa Corrés

425.212/91-2 Dom Aquino Laerte B. de Alvarenga
425.216/91-8 Ribeirão Cascalheira Elieeu doe S. Neto
425.222/91-8 Porto Eeperidião

Barão de Meigaço
Joel Dento de Oliveira

425.223/91-4
425.240/91-6

João B. R. Alves
Herculano D. M. FilhoPoxoréu

Cocalinho Sebastião Moreira Lbsa
Sinop Aldenir Alves Barboea
Nossa Sra. do Livramento Rogério Jesus de Arruda
Torixoréu Nativo Estevão de Souza
Castanheira Zilda Maria Stamgherlim
Alto Taquari Lairto J. Sperandio
Nova Brasilandia José Neves da Silva
Ponte Branca Arlindo D. da Silva
Rio Branco José Tavares de Menezes
Tesouro João Antonio Ribeiro
Várzea Grande Carlos A. de Arruda G.

4. órgão. Governo do Estado e diversas Prefeituras Municipais do Estado
do Meto Grosso.
5. Relator. Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: IRCE/MT
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas de responsabilidade dos agentes acima relacionados, referente.
ao período de 1990;

ACORDAM os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 . Camara, ante as rardes expostas pelo Relator,
por unanimidades

8.1. com fundamento nos arte. 1 . , inciso I, 16, inciso I, 17
e 23, inciso I, da Lei 8.443/92, julgar as presentes contas regulares,
com quitação plena aos responsáveis indicados na Relação I supra; e

8.2. com fundamento nos arts. 1 . , inciso I, 16, inciso II,
18 e 23, inciso II da Lei 8.443/92, julgar as presentes contas
regulares, com ressalva e dar quitação aos responsáveis indicados na
Relação II supra.
9. Ata n. 38/93 - 2 . Casara

10. Dato do Sessão: 4/11/1993 - Ordinãria

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 MARCOS VINICIOS VILAÇA
Presidente da Segunda Cãmara 	 Ministro-Relator

. Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO, II.
ÓRGÃO DELIBERATIVO: 2 . Câmara.
PROCESSO N . TC-475.081/89-7
NATUREZA: Prestação de Contas dos recureoa do

petróleo.
ENTIOADE: Prefeitura do Município de Camalaú

(PB).
RESPONSÁVEL: Cláudio Roberto Chaves Ventura,

es-Prefeito.

EMENTA: Prestação de Contas dos recursos do
petróleo examinada anteriormente. Não
atendimento de determinação para recolhimento
de	 débito.	 Irregularidade deo contas,
condenação	 ao	 recolhimento do débito,
autorização	 para	 cobrança executiva e
inclusão	 em	 lista	 para	 fins de
inelegibilidade.

1. NATUREZA: Prestação de Contas dos recursos recebidos da
PETROBRAS no exercício de 1987.	 .
2. ENTIDADE: Prefeitura do Município de Cama/aú (PB).
3. RESPONSÁVEL: Cláudio Roberto Chaves Ventura, ex-Prefeito.
3. . EXAME ANTERIOR: Sessão de 29.06.93, quando a 1 . Câmara,
acolhendo 'Voto deste Relator, decidiu rejeitar as alegações de defesa
apresentadas pelo responsável, uma vez que não demonstravam a correta
aplicação dos valores recebidos, e fixar prazo de 15 (quinze) dias
para que fosse efetuado o recolhimento dos débitos apurados e dos
correspondentes encargos legais aos cofres do Município (Ata n. 21/93

- 1. Camara, Decisão n. 149/93 - cópia às fl.. 39).
5. PARECERES DA IRCE/PB (fls. 42) E DO MINISTERIO PUBLICO
(fls. 43), decorrido o prazo fixado para recolhimento sem
manifestação -do as-Prefeito, ora investido em novo mandato à frente
do Município, eão uniformes no sentido de serem julgadas irregulares
ae presentes contas, de ser condenado o ex-dirigente ao recolhimento
doe débito., de ser autorizada, desde já, a cobrança executiva da
divida e de ser incluído o responsável em lista especifica para fine
de inelegibilidade.

É o Relatório.

VOTO

Transcorrido, sem qualquer manifestação do responsável, o
prazo fixado por esta Corte para que fosse efetuado o recolhimento
doe débitos apurados nos autos, acolho os pareceres e VOTO por que
seja adotado o Acórdão que ora submeto à apreciação desta Camara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

BENTO JOSE BUGAR/N
Ministro-Relator

ACÓRDÃO Na 307 /93 - TCU-2 . CÁMARA

I. Proceaso n. TC-475.081/89-7.
2. ClaSee de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos recebidos
da PETROBRÁS no exercício de 1987.
3. Responsável, Cláudio Roberto Chaves Ventura, em-Prefeito.
4. Entidade: Prefeitura do Município de Camalaú (PB).
5. Relator, Ministro-Substituto BENTO JOSE BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Jatir
Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução. IRCE/PB.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes MICOS de Prestação de
Contas doe recursos recebidos da PETROBRÁS, no exercício de 1987,
pela Prefeitura do Município de Camalaú, sendo responsável o
es-prefeito Cláudio Roberto Chaves Ventura;

considerando a apuração, no processo devidamente
constituído, de débitos contra o responsável nos valores de Cz$
7.198,78 (sete áil, cento e noventa e oito cruzados, setenta e oito
centavos) e de Cz$ 14.716,07 (quatorze mil, setecentos e d 	 le
cruzados, sete centavos), decorrentes da falta de comprovação da
aplicação dos referidoa valores;

considerando que, na Sessão de 29.06.93, a 1. Camara
decidiu rejeitar as alegações de defesa do responsável • fixar-lhe
prazo para recolhimento dee quantias acima indicadas e de seus
correspondentes acréscimos legais;

considerando o decurso do prazo fixado eem manifestação do
es-Prefeito;

considerando que os pareceres da IRCE/PB e do Ministério
Público foram uniformes no sentido de serem julgada. irregulares as
contas e em débito o responsável, autorizando-se a inclusão deste eia

lista especifica para fins de inelegibilidade e • cobrança executiva
das dividas;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunido. em Sessão da 2 . Casara:

a - julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arte. 1 . , inciso I, e 16, inciso III, alínea "a", da Lei na
8.443/92, c/c os arta. 19, "caput", e 23, inciso III, da aludida Lei
Orgânica do Tribunal, e em débito o responsável, condenando-o ao
recolhimento aos cofres da Prefeitura do Município de Camalsú • é
respectiva comprovação perante cata Corte, em 15 (quinze) dias, das
importâncias de Cz$ 7.198,78 (sete mil, cento e noventa e oito
cruzados, setenta e oito centavos) e de Cz$ 14.716,07 (quatorze mil,
setecentos e dezesseis cruzados, sete centavo.), acrescidas, na forma
da legislação em vigor, dos respectivos encargos, calculados a contar
de 24.08.87 e de 13.10.87, respectivamente, ate a data do
recolhimento;

b - autorizar desde já, nos termos do art. 28, inciso II,
da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial do débito na hipótese de não
atendimento da notificação;

c - incluir o responsável em lista específica, para os

efeitos da Lei Complementar n . 64/90, art. 1 . , inciso I, alínea "g"
(inelegibilidade).
9. Ata n.	 38/93 - 2 . Camara.

10. Data da Sessão, 04/11/1993 - Ordinária.

LUCIANO IIRANNÃO /M IPS DE SOUZA	 BENTO JOSE RUGARIN

	

Presidente do Segunda Cãmern 	 Ministro-Relator
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TC-375.172/92-0	 TC-375.173/92-7	 TC-375.174/92-3
TC-375.176/92-6	 TC-375,178/92-9	 TC-375.180/92-3
TC-375.181/92-0	 TC-375.191/92-5	 TC-375.194/92-4
TC-375.195/92-0	 TC-375.196/92,7	 TC-375.197/92-3
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Márcia Marina Viana Reis e Maria
Thereza Viana Reis; Maria de Lourdes da Silva
Moreira; Maria Mathllde Dias Rodrigues da Silva;
Helena dos Santos Reis; Norma Aparecida Rabel/o
Teymeny, Marcelo Augusto Rabello Teymeny, Leonardo
Rabello Teymeny e Flávio Rabello Teymeny; Regina
Helena Mendes Valicente e Regiane Mendes Valicente;
Maria Magdalena Dantes Moreira e Cláudia Dantes
Moreira; Neuza Antônia Tocafundo Martins, Paulo
Henrique Tocafundo Martins, Adriana Aparecida
Tocafundo Martins e Cristiano Antonio Tocafundo
Martins; Beatriz Clerk Ribeiro de Magalhães Drummond;
Delida Alves Motta; Juliana Cristina ..71ré Silva;
Altair de Aguiar Pereira e Lúcia Therezinha de Aguiar
Pereira; Maria Jardim dos Santos e Luis Estevão
Jardim dos Santos; E/isa Scoralick da Silva; Pedro
Horta; Maria do Carmo Pacheco de Oliveira; Maria da
Conceição Silva Carvalho; Maria Zélia Moreira
Figueiredo; Silvia Sampaio Rodrigues Rocha e Júlia
Sampaio Rodrigues Rocha; Leandro Negromonte Miranda;
Maria José Vieira Zerlottini; Sófia Maria Verem,
Rosa Maria Nobre Ferrari de Lima e Nelson Varzin
Ferrari de Lima; Iêda Costa Ribeiro; Elvira Maria
Grosso Moreira; Amy de Oliveira Gomes e Alessandra de
Oliveira Gomes; Maria Figueiredo Cunha Lamounier;
Sura Soares de Oliveira e Simone Aparecida Ozanan de
Oliveira; Maria Solange de Mendonça Rachara e Solange
Maria mechara de Mendonça; Regina Maria Alves Grande
Pancini, Claudia Beatriz Alves Grande Pancini, Helena
Beatriz Grande Pancini, felina Beatriz Grande
Pancini, Regina Paula Grande Pancini e Raul Eduardo
Grande Pancini; e Aparecida Pereira Nogueira, Rodrigo
Nogueira Rodrigues, Ricardo Nogueira Rodrigues, Maria
da Consolação Rodrigues Andrade e Andréia Antonieta
Rodrigues Andrade.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho/3 . Região

inente.

- Pensão Civil instituída pelo art. 215 da Lei n.
8.112/90. Óbito do instituidor anterior à data de
vigência da citada lei. Pedido de reexame pelo
órgão concedeste de decisão da 21 Casara que julgou
ilegal a concessão. Possibilidade jurídica desta.
Recurso provido.

Proceasos de pensão civil prevista no art. 215 da Lei n.
8.112, de 11.12.1990, 'beneficiando dependentes de ex-servidores
falecidos antea da vigência da citada lei, cujas concessões foram
consideradas ilegais pela 2 4 Casara.

Retornam agora os processos, com pedido de roeram pelo
TRT/3 . Região, órgão concedeste, que se arrima em decièão de seu
Plenário e, ainda, decisão em processo administrativo exarada pelo
STF, ao tratarem da presente matéria.

rinheillr da Instrução

A 2. IGCE é por que seja conhecido o presente recurso, para
negar-lhe provimento.

Amovera o órgão instrutivo que o entendimento desta Corte é
o de que o artigo 215 da Lei n . 8.112/90 é aplicável apenas às pensões
posteriores à sua vigência. Para tanto, traz a lume diversas decisões
deste Tribunal naquele sentido.

Aduz ainda, aquela Inspetoria, que o art. 195, e seu 5 52,
dá Constituição Federal da suporte às decisões deste Tribunal.

Perecer do Minietério Público

• O Ministério Público, na pessoa de seu Procurador-Geral, Dr.
Francisco de Salles Moura° Branco, diverge da Inspetoria Técnica,
conforme se observa de seu parecer, do qual transcrevo trechos.

VI

8. Em que pese a razoável fundamentação que vem embasando esse
modo de decidir da Egrégia Corte sobre o tema em debate, forçoso é

convir, no entanto, que outra inteligência lhe vem dando o Pretório
Excelso. Pela elevada autoridade de que dimana a exegese divergente,
pensamos que a prudência está a abonar o reexame da matéria no' ambito
deste Tribunal.

9. Cobra relevo a incisiva posição de nossa mais alta Corte de
Justiça, assumida no precedente trazido à colação (cf. Processo n.
014.920-9/91), em que se afirma, dentro do preceituado na Constituição
de 1988 (cf. art. 40, 5 55 ), a extensão do beneficio da pensão
integral (correspondente à totalidade dos vencimentos ou proventos do
siervidor falecido) a todos os beneficiários, indistintamente (cf.
Parecer do Ministro ILMAR GALVÃO, às fls. 43/45. Grifas nossos).
10. Assere-se, na interpretação em comento, que "a pensão não
apenas correspondera à totalidade dos vencimentos ou proventos do
servidor falecido (observado apenas o limite previsto em lei), nas
Lambia será reviste, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
'modificar a remuneração dos servidores em atividade". (Grifes nossos).

Adiante elucida-se. "E fora de dúvida, pois, que as pensões,
a partir da Lei regulamentadora, deverão corresponder à remuneração ou
provento do servidor falecido, não podendo exceder, no Poder
Judiciário, à remuneração, em espécie, recebida a qualquer titulo,
pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal".

12. Assevera-se, por derradeiro, que o ADCT/88, em seu art. 20,
"não enseja qualquer dúvida: não apenas uniformizou os critérioã de
cálculo das pensões, mas também determinou, de modo peremptório, que
essa uniformização se fizesse até o dia 3 de abril de 1989, a pattir
de quando entrou em mora o legislador, a quem incumbia regulamentar o

5 5 . do art. 40 das disposições constitucionals permanentes e,
conseqüentemente, o art. 20 do ADCT".
13. Intui-se, ali, que o vácuo legislativo em comento foi
preenchido com a citada Lei n. 8.112-90, razão por que, a partir de
então, "passaram os respectivos beneficiários a fazer jus a pensões
atualizadas nos moldes acima expostos, pagas pelo próprio Supremo
Tribunal".
14. Em igual sentido está vazado o Acórdão proferido pela
Suprema Corte, em sua Sessão Plenária de 02-6-1993, ao deferir o
Mandado de segurança n. 21.521-6-CEARÁ, impetrado contra decisão deste
Tribunal, cuja EMENTA resume o pensamento do Pretório Excelso, em
reiteração do precedente administrativo retromencionado.

"I. - PensÃo por morte, concedida anteriormente à Lei n. 8.112-901
passam a ser mentidas pelo órgão ou entidade de origem do servidor.
Lei n. 8.112-90, art. 248. Deverá ela corresponder ao valor da
respectiva remuneração ou provento, observado o teto inscrito no art.
37, XI, da Constituição. C.F., art. 40, 5 5 5 ; Lei n. 8.112-90, artigos
215 e 42.
Il. - Mandado de Segurança deferido".

15. Nesse último decieum, o Egrégio Supremo Tribunal, pelo Voto
condutor do eminente Ministro-Relator CARLOS VELLOSO, adverte para o
ponto fundamental em debate nestes autos: o de que "a citada Lei n.
8.112, de 1990, estabeleceu, expressamente, no mu art. 248, que às
pensões estatutárias, concedidas até à vigência desta Lei, passam a
ser mantidas pelo órgão ou entidade de origem do servidor'". E
elucida, a seguir, a questão do valor de tal pensão, á qual
"correspondera à totalidade dos vencimentos, ou proventos do servidor
falecido". E, de forma peremptória, dá resposta positiva à indagação'
que Na põe no caso, quanto à incidência da Lei n. 8.112-90 nas pê:leões
concedidas anteriormente à sua edição, de modo que o seu valor
corresponda ao da respectiva remuneração ou provento de mu
instituidor.

VII,

16. * Diante dos precedentes colacionados, que se detém na análise
acurada dos textoa em apreço e que por sua autorizada origem merecem
ser devidamente considerados e acatados, pedimos vénia para preconizar
o ponhecimento do recurso interposto ás fls. como pedido de reexeme,
nos termos do art. 48 da Lei n . 8.443-92, dando-ao-lhe provimento, de
forma que, revista a v. decisão deste Tribunal de fie., seja
considerada legal a presente concessão e ordenado o registro do
respectivo ato, sem prejuízo de ser determinada a alteração da
vigência do beneficio, para 1 2-01-1991, quando passaram a vigorar os
efeitos financeiros da Lei n . 8.112-90 (e não / .-11-1991, com consta
do ato de fl.. 25).
17. Caberá, ainda, determinar-se ao TRT-3 . Região, que encaminhe
a este Tribunal, para os devidos fins, o processo referente à

concessão da pensa:, especial (cf. Lei n. 6.782-80), devida a partir do
óbito do instituidor (02-4-1990) e cuja extinção deve coincidir com a
outorga da pensão de que trata a Lei n . 8.112-90, em exame nestes
autos.*

VOTO

Acredito que este Tribunal deva repensar seu entendimento a
respeito do tema em questão - concessão da pensão civil prevista co
art. 215 da Lei n. 8.112, de 11.12.90, a beneficiários de
es-servidores falecidos antes deste Estatuto - , como salienta ,o Sr.
Procurador-Geral em sua manifestação.
2. Parece-me que a interpretação dada pelo órgão concedeste,
TRT/3 . Região, e pelo Supremo Tribunal Federal à legislação aplicável

espécie é mais abonadora que a interpretação até o momento adotada
por esta Corte.
3. Na verdade, o que ocorre é que as concessões das pensões ora
em exame, fundadas no citado art. 215, não estão retroagindo à ddta do
óbito dos instituidores, mas sim que, a partir da vigência da Lei n.
8.112, passaram a ser por este diploma disciplinadas.
4. "A extensão do beneficio da pensão inteorar
supramencionada, como aduz o Representante do ministério . Público ao
referir-se ao Parecer de autoria do Ministro limar Gaivão, "a todos os
beneficiários indistintamente" se dá por força de mandamento
constitucional. (Grifei)
5. Dispõe o 5 52 do art. 40 da Constituição Federal.

"Art. 40..0 servidor será aposentado:

5 55 . O benefício da pensão por morte correspondera à totalidade
dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite
estabelecido em lei observado o disposto no parágrafo " anterior."
(Grifei)
6. Por sua vez, disciplina o 5 45 do mesmo artigo:

"5 4 . . Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos
servidores em atividade, sendo também, estendidos aos inativo.
Quaisquer benefícios ou vantagens nosteriormente concedidos aos
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação
ou reclassifinação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria,
na forma da lei. (Grifei)
7. Tão claras estas normas que não ensejam maiores comentários
senão para afastar o entendimento de que apenas aos inativos e
pensionistas aposentados ou beneficiados sob a égide da atual
Constituição Federal se aplicam os dispositivos constitucionais
supratranscritos. Razão pela qual, o Constituinte fez constar do art.
20 do ADCT a determinação de que todos os inativos . e .pensionistas
tivessem seus proventos e pensões ajustados "ao disposto na.
Constituição":

"Art. 20. Dentro de cento e oitenta dias, proceder-se-á à revisão
dos direitos dos servidores públicos inativos e pensionistas e
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atualização dos proventos e pensões a eles devidos, a fim de
ajustá-los ao disposto na Constituição."
8. Outro aspecto abordado - aliás também muito bem versado pelo
Sinistro limar Gaivão -, o de que a pensão é devida "a todos os
beneficiários, indistintamente" se dá pelo fato de não haver mais
secções de categorias de servidores públicos - celetistas e
estatutários.
9. O presente Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União,
'instituído pela citada lei n . 8.112190, ao regulamentar o disposto no
art. 39 da Constituição Federal, afastou aquela "odiosa
discriminação", como ressalta o Diretor-Geral do TRT-3 5 Região, às f.
33;
10. Não se pode (como lembra ainda aquele Diretor-Geral), na
aplicação da lei, interpretá-la de forma a não considerar o principio
da isonomia.

11. Nossos Constituintes de 1988 parecem ter feito questão de
serem incisivos ao consagrar tal principio: disposto nos Princípios
Fundamentais, art. 3 . , item IV; nos Direitos e Garantias Fundamentai.,
art. 5. , capei . e, especialmente em relação aos servidores públicos,
na Organização do Estado, art. 39, mencionado.
12. Desta forma, não me parece ter razão a Inspetoria AO colocar
que, não mantendo esta Corte seu entendimento firmado, até o momento,
sobre o assunto em tela, estará, então, deixando de observar o
disposto no art. 195, e o seu 5 5 5 , da Constituição Federal, que trata
da seguridade social.
13. A interpretação do mencionado dispositivo deve guardar
simetria com os demais dispositivos constitucionais relativos A
matéria sob exa.e.
14. Deve haver previsão e harmonia entre os órgãoft ou entidades
na elaboração do orçamento, sob pena de se fazer letra morta A vontade
do Constituinte.
15, Esse principio da dnonomia me faz crer ainda que, em relação
a um terceiro e último tópico a ser aqui dirimido, o legislador
ordinário não pretendeu distinguir ao estatuir no art. 248 da Lei n.

"Art. 248. As pensões estatutárias, concedidas até a
vigência desta Lei, passam a seí mantidas pelo órgão ou entidade de
origem do servidor."
visto não haver feito qualquer discriminação no 5 1 5 do art. 185 do
wheawo diploma legal:

"Art. 185. Os benefícios do Plane de Seguridade Social do
servidor compreendem:

$ 1 . A. aposentadorias e pensões serão concedidas e mentidas
pelos órgãos ou entidades aos quais se encontram vinculados os
servidores, ob.ervado o disposto nos art. 189 e 224."
16. Portanto, como assegurou o Ministro limar Galvão, , a quem

,volto a recorrer, os benefícios pensionai., a partir da vigência da
Lei n. 8.112/90, constituíram-se em encargos dos órgãos ou entidades
aos quais eram vinculados os respectivos instituidores. Mala certo,
como argúi o Sr. Procurador-Geral, a partir de 15 de janeiro de 1991,
visto que os efeitos financeiros da citada lei são devidos somente a
contar desta data.

Sendo assim, por todo o exposto, acolho o parecer do
Ministério Público e Voto por que seja adotada a decisão que trago à
deliberação desta Cl.ara, que, contudo, dada a re/eváncia da matéria,
se assim entender, poderá remeté-/a à apreciação do Tribunal Pleno,
nos termos do Parágrafo Único do art. 21 do Regimento Interno.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO Na 340/93-100 - 2 5 Cinera

1. Processos n.. TC-375.177/92-2, TC-375.145/92-3, TC-375.146/92-0,
10-375.147/92-6, TC-375.149/92-9, 	 TC-375.151/92-3, TC-375.152/92-0,
10-375.154/92-2, TC-375.155/92-9,	 TC-375.156/92-5, TC-375.158/92-8,
TC-375.164192-8, TC-375.165/92-4, 	 TC-375.167/92-7, TC-375.168/92-3,
10-375.169/92-0, TC-375.170/92-8, 	 TC-375.171/92-4, TC-375.172/92-0,
TC-375.173/92-7, TC-375.174192-3, 	 TC-375.176/92-6, TC-375.178/92-9,
10-375.180/92-3, TC-375.181/92-0, 	 TC-375.191/92-5, TC-375.194/92-4,
10-375.195/92-0, TC-375.196/92-7 e TC-375.197/92-3.
2. Classe I - Assunto: Pedido de reexame de decisão da 2 . Camara que
considerou ilegais concessões de pensão civil instituída pelo art. 215
da Lei n. 8.112/90 a beneficiários de ex-servidores falecidos antes da
vigência do mencionado Estatuto.
3. Interessados: Márcia Marina Viana Reis e Maria Thereza Viana Rei.;
Maria de Lourdes da Silva Moreira; Maria Mathilde Dias Rodrigues da
Silva; Helena dos Santos Reis; Norma Aparecida Rabello Teymeny,
Marcelo Augusto Rabello Toymeny, Leonardo Rabello Teymeny e Flávio
Rabello Teymeny; Regina Helena Mendes Valimento e Regiane Mendes
Valicente; Maria Magdalena Dantés Moreira e Cláudia Dantés Moreira;
Neuza Antônia Tocafundo Martins, Paulo Henrique Tocafundo Martins,
Adriana Aparecida Tocafundo Martins e Cristiano Antonio Tocafundo
Martins; Beatriz Clerk Ribeiro de Magalhães Drummond; Dalila Alves
Motta; Juliana Cristina Jiré Silva; Altair de Aguiar Pereira e Lúcia
Therezinha de Aguiar Pereira; Maria Jardim dos Santos e Luis Estevão
Jardim dos Santos; Elisa Scoralick da Silva; Pedro Horta; Maria do
Carmo Pacheco de Oliveira; Maria da Conceição Silva Carvalho; Maria
Zélia Moreira Figueiredo; Silvia Sampaio Rodrigues Rocha e Júlia
Sampaio Rodrigues Rocha; Leandro Negromonte Miranda; Maria José Vieira
Zer/ottini; Sósia Maria Vareis, Rosa Maria Nobre Ferrari de Lima e
Nelson Varais Ferrari de Lima; Iéda Costa Ribeiro; Elvira Maria Grosso
Moreira; Amy de Oliveira Gomes e Alessandra de Oliveira Gomes; Maria
Figueiredo Cunha Lamounier; luza Soares de Oliveira e Simone Aparecida
Ozanan de Oliveira; Maria Solange de Mendonça Bechara e Solange Maria
Bechara de Mendonça; Regina Maria Alves Grande Pancini, Cláudia
Beatriz Alves Grande Pancini, Helena Beatrix Grande Pancini, Celine
Beatriz Grande Pancini, Regina Paula Grande Pancini e Raul Eduardo
Grande Pancini; e Aparecida Pereira Nogueira, Rodrigo Nogueira
Rodrigues, Ricardo Noeueira Rodrioues, Maria da Consolação Rodrigues

Andrade e Andréia Antonieta Rodrigues Andrade.
4. órgão: Tribunal Regional do Trabalho - 35 Região
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representakte do Ministério Público: Dr.. Francisco de Salles Moerão
Branco
7. Unidade Técnica: 2 . IGCE
8. Decisão: A Segunda Camara, diante das razões exposta. pelo Relator,

. DECIDE, por unanimidade, de acordo com os artigos 48 e 39, Inciso II,
da Lei 52 8.443/92, receber o presente recurso, para considerar legais
as concessões em exame e ordenar o registro dos atos correspondentes,
determinando à origem que altere a vigência dos benefício. para
1. .01.1991, ante o que dispõe o art. 252 da Lei n. 8.112/90.

9. Ata n. 38/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão:	 04/ 11 / 1993 - Ordinária

LUCIANO 1110010 ALVES DE SOUZA 
Presidente da Segunda Câmara

Cuida-se da Representação n. 17/92, formalizada pela
IRCE/MA, a respeito da omissão no dever de prestar contas de ,valores
do Fundo Partidário, recebidos pelo Diretório Regional do Partido
Trabalhista Renovador no Estado do Maranhão - DR/PTR/MA, no exercício
de 1991.

2. Na condição de Relatei da matéria (fl. 14), auterirei
diligência no sentido de fazer constar dos autos o no.e do
responsável ou responsáveis pela aplicação dos recursos repassados ao
mencionado órgão partidário, no exercício indicado, bem como pelo
encaminhamento da correspondente demonstração contábil das quantias
pertinente..

3. Pelo expediente de fl. 16, o Sr. Presidente do DR/PTR/MA
infensa, consoante comunicação do Diretório Nacional, que, naquele
exercício, não foi processado o rateio por Estado da cota do citado
Fundo Partidário.

4. A vista de anotações próprias, a ian/ma confirma os
esclarecimentos prestados pelo referido Diretório Regional (fl. 17). A
seguir, propõe o arquivamento do presente processo e a exclusão do
nome do Sr. Silvestre Silva de Aquino do Rol de Responsáveis omissos,
consoante dispõem o Enunciado n . 71 da Súmula de Jurisprudência e o
art. 157 do Regimento Interno deste Tribuna/.

5. O Sr. Procurador-Geral em Substituição, Dr. Jatir Batista da
Cunha, manifesta-se de acordo (fl. 18).

o Relatório.

VOTO

Em face do exposto, acolho os pareceres uniformes da IRCE/MA
e do MP/TCU. VOTO seja adotada a DECISÃO que ora submeto a deliberação.
desta Segunda Camara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 341/93-TCU - Segunda Camara

1. Processo n. TC-350.002/93-2
2. Classe de Assunto: II - Representação n . 17/92 - IRCE/MA. Exclusão
do nome do dirigente do Diretório Partidário indicado do Rol de
Responsáveis Omissos.
3. interessado: Silvestre Silva Aquino (Presidente)
4. órgão:Diretório Regional do Partido Trabalhista Renovador no Estado
do Maranhão-DR/PTR/MA.
5. Relator: MINISTRO LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral 	 em Substi-
tuição, Dr. Jatir Batista da Cunha.
7. Orgão de Instrução: IRCE/MA
8. DOCISãO.A Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo Relátor e
com fundamento no art. 157 do atual RI/TCU, DECIDE:
8.1. autorizar a exclusão do nome do Presidente do Diretório Regional

do Partido Trabalhista Renovador no Estado do Maranhão-DR/PTR/MA, no
exercício de 1991, Senhor Silvestre Silva Aquino, do Rol de
Responaáveis Omissos; e
8.2 determinar o arquivamento do processo em exame.

9. Ata n . 38/93 - Segunda Cavara

10. Data da Sessão: £41/1993 - Ordinária

MARCOS VINICIOS R. VILÁCA 	 LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
na Preside:leia	 Ministro-Relator

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

GRUPO I - CLASSE	 28 Câmara
TC-350.002/93-2
Fundo Partidário
Diretório Regional do Partido Trabalhista Renovador no
Estado do Maranhão - DR/PTR/MA - Exercício 1991.
- Responsável: Silvestre Silva Aquino (Presidente),

&MENTA - Representação n . 17/92"- ORCE/Má - Omissão no
dever de prestar contas. Ausência de rep a s ... de cotas
do Fundo Partidário ao DR/PTR/MA, no exercício 1991.
Exclusão do nome do Dirigente partidário indicado do
Rol de Responsáveis Omissos. Arquivamento do feito.
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GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO. II - Tomada de Contas

Especial
ÓRGÃO DELIBERATIVO. 2 5 Câmara.
PROCESSO Na TC-499.067192-4
ENTIDADE: Prefeitura do Município de Cabedelo

(PB).
RESPONSÁVEL: Sebastião	 Plácido Almeida,

ex-Prefeito

EMENTA: Tomada de Contas Especial decorren-
te da . ausência de prestação de contas de
convênio. Alegações de defesa referentes a
outros convênios que não aquele em exame.
Rejeição, ciência ab responsável e fixação de
prazo para recolhimento.

1. NATUREZA: Tomada de Contas Especial.
2. RESPONSÁVEL: Sebastião Plácido Almeida, ex-Prefeito do
Município de Cabedelo (PB).
3. VALOR E ORIGEM DO DEBITO: NCz$ 1.600,00 (hum, seiscentos
cruzados novos), decorrente da ausência de prestação de contas do
Convênio d. 0012/89, firmado com a extinta Fundação EDUCAR para o
desenvolvimento de ações educativas.
4. CERTIFICADO DE AUDITORIA (fls. 16) E PRONUNCIAMENTO
MINISTERIAL (fls. 19): concluem pela irregularidade das contas e pela
responsabilidade do eu-Prefeito acima indicado.
5. ALEGAÇÕES DO RESPONSÁVEL (fls. 25/26): consistem na
prestação de contas dos Convénios n .s. 0031/88 e 0032/88, também
celebrados com a Fundação EDUCAR, e na apresentação de cheque nominal
àquela entidade no valor original do Convênio n . 0012/89, afirmando o
ex-Prefeito, ainda, que tais documentos foram oportunamente
encaminhados à Fundação, não tendo sido recebidos em virtude da
extinção daquele ente público.
6. PARECERES DA IRCE/PB E DO MINISTÉRIO PUBLICO (fls. 42/44):
elSo uniformes no sentido de serem rejeitadas as alegações de defesa e
de ser fixado prazo para recolhimento do débito apurado, uma vez que
as prestações de contas encaminhadas a esta Corte não se referem ao

'Convênio n. 0012/88 e que o responsável permanece omisso com respeito
à comprovação da aplicação dos recursos da aludida avença.

E o Relatório.

VOTO
•

Considerando que os documentoe apresentados pelo
ex-Preleito sào insuficientes para demonstrar a correta utilização
do. .recursos recebidos ao amparo do Convênio n . 0012/89, acolho os
pareceres e VOTO por que seja adotada a Decisão que ora submeto à
apreciação desta Câmara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

BENTO JOSE BUGARIN
Ministro-Relator

DECISÃO N. 3 42 /93 - TCU-2 . CORARA

1. Processo n. TC-499.067/92-4.
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial decorrente da
ausência de prestação de contas do Convênio n . 0012/89, firmado com a
Fundação EDUCAR.
3. Responsável: Sebastião Plácido de Almeida, me-Prefeito.
4. Entidade: Prefeitura do Município de Cabedelo (PB).
5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Jatir
Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/PB.
8. Decisão: A 25 amara, ao acolher, por unanimidade, as conclusões
do Relatos, de acordo com os parecere., DECIDE:

rejeitar as alegações de defesa do responsável,
consistentes na prestação de contas dos Convênios n . 0031/88 e
0032/88, também firmados com a Fundação EDUCAR, e em cheque nominal
àquela entidade no valor original do Convênio n . 0012/89;
8.2. com fulcro no 5 1a do art. 12 da Lei n . 8.443/92 e no 5 25
do art. 147 do Regimento Interno, dar ciência desta Decisão ao Sr.
Sebastião Plácido de Almeida, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias
para recolher aos cofres da União a importância de NC.$ 1.600,00 (hum
mil, seiscentos cruzados novos), acrescida dos encargos legais
calculados a contar de 15.12.89 até a data do recolhimento, e
comprovar tal ato perante esta Corte.
9, Ata 0 .	 38/93 - 2 5 Câmara.

10. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária.

1. NATUREZA: Tomada de Contas Especial.
2. RESPONSÁVEL: Vilson Moreira, ex-Prefeito do Município de
Colorado do Oeste (RO).
3. VALOR E ORIGEM DO DÉBITO: NUS 1.723,72 (hum mil,
setecentos e vinte e três cruzados novos, setenta e dois centavos),
decorrente da ausência de prestação de contas de parte dos recursos
transferidos ao amparo de convênio firmado com a extinta Fundação
EDUCAR para desenvolvimento de ações educativas.
4. CERTIFICADO DE AUDITORIA (fls. 34) E PRONUNCIAMENTO
MINISTERIAL (fls. 38): concluem pela irregularidade das contas e pela
responsabilidade do ex-Prefeito pelo débito acima indicado.
5. ALEGAÇÕES DO RESPONSÁVEL (fls. 47/48): apresentadas em
virtude de sua citação, são, basicamente, que, tendo assumido a
Prefeitura em virtude da cassação do mandatário anterior, não tinha
conhecimento do convênio em questão, razão pela qual o valor da
transferência correspondente ao débito que ora lhe é imputado
permaneceu na conta da Prefeitura até o término de seu mandato, sem
ser utilizado ou restituído ao Governo Federal.
6. PARECERES DA ORCE/ME (fls. 83/85) E DO MINISTÉRIO PÚBLICO
(fls. 86): após ressaltarem que . o responsável tinha conhecimento do
convênio, em foco, tanto assim que efetuou pagamentos relativos à
referida avença com recursos anteriormente transferidos, e que não
foi efetuada a restituição da quantia em questão, são uniformes no
sentido de serem rejeitadas as alegações de defesa apresentadas,
fixando-se prazo para que o eu-prefeito recolha o debito que lhe é
atribuído.

É o Relatório.

VOTO

Tendo em vista que o convênio em tela expirou ' em 1990 e que
os argumentos apresentados Weid justificam a falta de restituição dos
recursos em questão após o término daquela avença, acolho os
pareceres e VOTO por que seja adotada a Decisão que ora submeto à
apreciação desta Câmara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

BENTO JOSÉ SUGARES
Ministro-Relator

DECISÃO N . 343/93 Ir TCU-2 5 CÂMARA

1. Processo n. TC-449.001/93-8.
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial decorrente da
ausência de prestação de contas de convênio.
3. Responsável: Vilson Moreira, ex-Prefeito.
4. Entidade: Prefeitura do Município de Colorado do Oeste (RO).
5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN,
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Jatir
Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/MT.
8. Decisão: A 2 . Câmara, ao acolher as conclusões do Relator, de
acordo com os pareceres, DECIDE:
8.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr.
Vilson Moreira, haja vista não justificarem a falta de restituição
dos recursos transferidos mesmo após a expiração do convênio firmado
com a Fundação EDUCAR;
8.2. dar ciência desta decisão ao interessado, na forma do 5 1a
do art. 12 da Lei n . 8.443/92 e do 5 2 5 do art. 147 do Regimento
Interno, fixando-lhe prazo de 15 (quinze) dias para recolher, aos
cofres da União, a importância de NCz$ 1.723,72 (hum mil, setecentos
e vinte e três cruzados novos, setenta e dois centavos), acrescida
dos encargos legais calculados a contar de 27.11.89 até a data do
recolhimento, e comprovar o fato perante esta Corte.
9. Ata n. 38/93 - 2 5 Câmara.

10. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária.

LUCIANO BRANDÃO.ALVES DE SOUZA 	 BENTO JOSÉ BUGAR/N
Presidente da Segunda amara 	 Ministro-Relator

GRUPO I - CLASSE III - 20 Camara
TC-014.524/93-7
Natureza: Representação sobre o Programa

Nacional de Desestatização - Con-
trole das Alienações

Interessados: 8 . e 91 DOCES
~ata: Participação Minoritária. Controlo de

alienações.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
	

BENTO JOSÉ SUGARES
Presidente da Segunda Cámara	 Ministro-Relator

RELATÓRIO E VOTO

GRUPO: I.
CLASSE DE ASSUNTO: II.
ÓRGÃO DELIBERATIVO: 2 5 Câmara.
PROCESSO N. TC-449.001/93-8
NATUREZA: Tomada de Contas Especial.
ENTIDADE: Prefeitura do Município de Colorado

do Oeste (RO).
RESPONSÁVEL: Viloso Moreira, eu-Prefeito.
EMENTA: Tomada de Contas Especial decorrente
da ausência de prestação 'de contas de
convênio. Improcedência das alegações de
defesa. Rejeição, ciência ao responsável e
fixação de prazo para recolhimento.

As supracitadas IGCEs, face a edição do Decreto n. 905, de
26 de agosto de 1993, que determina a alienação das participações
societárias minoritárias, detidas pelas entidades da Administração'
Federal que menciona, e estabelece outras providências, formulam
Representação a este Tribunal, na qual após a realização de
comentários a respeito do programa Nacional de Desestatização, exame
da legislação a respeito, análise da competência do TCU na
fiscalização das transferências de controle de empresas ao domínio
privado e citação das Decisões da E. Corte sobre o assunto, proferidas
pelos eminentes Ministros Luciano Brandão Alves de Souza (Sessão
Extraordinária de Plenário, de 28.05.91) Homero Santos (Decisão n.
351/92 - Plenário) e Bento José Bugarin (Decisão n . 306/93 -
Plenário), segundo as quais o Programa referido se,ia acompanhado pelo
TCU em três estágios distintos, indicando a natureza c cada um deles,
passam, ao final, a analisar o novo Decreto n . 905/43.
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2. Pelo referido diploma legal, as participações minoritárias
de que são titulares autarquias, empresas públicas, sociedades de
economia mista e quaisquer outras entidades controladas pela União,
serão alienadas de conformidade com as normas nele previstas. Estas,
por sua vez, estabelecem os seguintes critérios: a venda em Bolsa de
Valores; o preço mínimo de venda ou, quando não estejam os referidos
papéis cotados na Bolsa, o critério a ser adotado; o prazo máximo de
venda de sessenta dias, para as ações cotadas na Bolsa, e de noventa
dias, para os demais casos, contados a partir da publicação do citado
Decreto (27.08.93), permitida a prorrogação desses prazos; o produto
da venda deverá ser aplicado na aquisição de Notas do Tesouro
Nacional, série P-NTN-P, na forma do Decreto n. 870/93; as sociedades
anônimas deverão incluir em suas demonstrações financeiras informações
sobre tais alienações; os Conselhos Fiscais das empresas, bem assim as
Secretarias de Controle Interno efetuarão o acompanhamento e o
controle de aplicação, tudo nos termos do art. 60 do Decreto em
comento.
3. Entendem os signatários da presente Representação que
cabendo ao TCU o acompanhamento e a fiscalização desses procedimentos,
devem eles abranger, particularmente, as providências que enumeram.
Razão disso, 'propõem que o acompanhamento, pelo Tribunal, das
alienações das participações minoritárias, seja efetivado nas
respectivas contas anuais, com base na documentação que indicam, sem
prejutzo de inspeções e auditorias que o Tribunal determinar.
4. A CACE, através de seu Coordenador, coloca-se de acordo com a
proposta.
5. 6 sabido que as referidas entidades, citadas no art. 1 5 doDecreto n . 905, de 26 de agosto de 1993, são detentoras de ações da
mais variada natureza, em que pese tal situação não traga qualquer
beneficio para elas. Pelo contrário, as despesas de ordem
administrativa que realizam não são cobertas pelos dividendos, quando
há, dessas ações.
6. A proposta tem total procedência, em razão da pulverizaçãodessas ações, o que levaria a custos elevados se o Tribunal fosseproceder a fiscalização, em cada caso, quando das suas alienações.
7. Assim, acolhendo os pareceres exarados nos autos, Voto
propondo que o Tribunal adote a Decisão que ora submeto a este
Co/egiado.

Sala das Ses'sóes, em 4 de novembro.de 1993

PAULO AFFONSO CARPINS 00 OLIVEIRA
MinIstrp-Relator

DECISÃO N . 344 /93-TCU-2 5 Câmara

1. Processo n. TC-014.524/93-7
2. Classe de Assunto: (I/I) Representação sobre o Programa Nacional de
Desestatização - Controle das Alienações
3. Interessado: 8 . e 9. IGCEs
4. Unidade: 8 5 e 95 IGCEs
5. Re/ator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: 8 . e 95 IGCEs	 •
8. DECISÃO: A Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1 - determinar, sem prejuízo de Inspeções e auditorias que
possam ser decididas pelo ICE, que conste das prestações de contas
anuais das entidades referidas no art. 1 . do Decreto n. 905, de 26 de
agosto de 1993, a alienação de ações, com as seguintes informações:

a) quantidade dos valores mobiliários disponíveis;
b) data da venda, tipo e quantidade dos valores mobiliários

alienados;
c) percentual da participação da alienaste no capital total

da companhia investida;
d) cálculo, justificativa e ato da fixação do preço mínimo;
e) preço unitário e valor total da venda;
f) justificativas, nos casos de prorrogação de prazo;
g) comprovante da aplicação dos recursos;
h) manifestação conclusiva da Secretaria de Controle Interno

a que esteja vinculada a entidade alienante;
i) parecer do Conselho Fiscal sobre a operação, e quando

couber;
j) parecer do Conselho de Administração, quando houver.
8.2 - comunicar às citadas entidades a presente Decisão.

9. Ata n .	30/93 - 2 5 Câmara

10. Data da Sessão: 04 1 11 /1993 - Ordinária

2. O interessado, conforme demonstrado - às f. 3 e 4, exerceu
durante 02 (dois) anos, 09 (nove) meses e 29 (vinte e nove) dias afunção de Suplente de Juiz Classista e por 02 (dois) anos, 03 (três)
meses e 22 (vinte e dois) dias a 'de Juiz Classista.

Parecer da instrução

3. A 2 . IGCE, considbrando como atendida a diligência saneadorapor ela realizada, propõe seja considerada legal a concessão em exame,com o registro do ato correspondente.

Parecer do Ministério Público

4. Já o Ministério Público, na pessoa do Dr. Jatlr Batista daCunha, Procurador-Geral em substituição, citando a Decisão no 34/93,da 2 . Câmara, e em coerência com a linha do entendimento daquele
órgão, opina que seja considerada ilegal a presente concessão, com
recusa de registro ao respectivo ato.

VOTO

O entendimento esposado pelo Ministério Público tem por base
a Decisão proferida em Sessão Plenária, realizada em 07 de dezembro de
1989, quando da apreciação do TC-012.791/81-1.
2. Naquela oportunidade, o Tribunal Pleno determinou que se
respondesse à consulta formulada pela Presidência do TRT da 8 . Região,em tema de aposentadoria de Juiz Classista, dessa forma, In Imrbis:

.a) no que se refere ao implemento de tempo de serviço deve
prevalecer a orientação emanada da Suprema Corte ao decidir o
14S-20.684-5-DF, no sentido de que, o tempo de serviço fixado no art.40 da Lei n . 6.903/81 para aposentadoria na magistratura clasmista
(cinco ou dez anos) ilevejlez_upAwado no corso em ene o interessado
pretende se aPOsentar: (grifei).

Dessa forma, considerando como não atendido o requisito
temporal previsto no art. 45 da Lei n. 6.903/81, acolho o parecer do
Ministério Público e Voto por que o Tribunal adote a decisão que orasubmeto a sua 2 5 Câmara,

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

MARCOS V10/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO. Na 345/93-TCU - 2 5 Câmara

1. Processo n . TC-018.299/92-0
2. Classe V - Assunto: Aposentadoria de Juiz C/assista. .Não
preenchimento do requisito temporal previsto no art. 45 da Lei n.
6.903/81.
3. Interessado: Manoel Correia Garcia Dale
4. órgão: TRT da I . Região
5. Rélator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr, Jatir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: 2 . IGCE
8. Decisão: O Tribunal, por aua Segunda Câmara, acolhendo as
conclusões do Relator e com fundamento no inciso II do art. 39 da Lei
n. 8.443/92, DECIDE, por unanimidade, considerar Ilegal a concessão.em
exame, com recusa de registro ao ato correspondente.
9. Ata n .	38/93 - 2 . Câmara
10. Data da Sessão: 04 / 11 / 1993 - Ordinária

LUC/ANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 MARCOS ViN/C/OS VILAÇA
Presidente da Segunda Cãmara 	 Ministro-Relator

RELATÓRIO

Grupo I - Classe V - 2 . Câmara

TC0-01/.730/93-5
011.732/93-8

Natureza: Aposentadoria
Interessados: Valdemar Gomes de Belo e Marina de
Almeida Capiberibe
Órgão: Ministério da Marinha

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 .	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OL/VEIRA
Presidente da Segunda Câmara	 MinIstro-Relator

RELATÓRIO

Grupo II - Classe V - 2 . Câmara
TC-018.299/92-0
Natureza: Aposentadoria
Órgão: TRT da 1 . Região
Interessado: Manoel Correia Garcia Da/e

Ementa:

- Aposentadoria de Juiz Classista Representante de
Empregadores do 500-1 . Região. Não preenchimento
do requisito temporal previsto no art. 40 da Lei
n . 6.903/81. Ilegalidade.

Este processo tem por objeto a concessão de aposentadoria a
Manoel Correia Garcia Dolo, no cargo de Juiz Classista do TRT da 1 .Região, fundada no art. 74 da Lei Complementar n . 35/79, c/c os arts.1 0 , parAgrafo único, d, 2 0 , 115, 3 0 , I, à e 40 da Lei n. 6.903/81, eainda o art. 1 . da Lei n . 6.226/75, vigorando a partir de 11.02.92.

Ementa:

- Concessão posterior à publicação da Medida
Cautelar na Ação Direta de Incostitucionalidade
contra arredondamento do tempo de serviço.
Ilegalidade.

As aposentadorias de Valdemar Gomes de Melo e Marina de
Almeida Capiberibe, servidores do Ministério da Marinha, com vigênciaa
posteriores a 08.04.92, foram deferidas com o uso da regra -
arredondamento do tempo de serviço - contida no parágrafo único do
art. 101 da Lei n . 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
2. Ocorre que, naquela, data fez-se publicar no Diário de
Justiça liminar deferida em Ação Direta de Inconstitucionalidade
suspendendo a eficácia do mencionado dispositivo lega/.

Parecer da instrução

3. Diante desse fato, a 2 5 IGCE propõe a ilegalidade das
concessões em exame, com a recusa de registro aos atos correspondentes.

Parecer do Ministério Público

4. O Ministério Público, considerando a orientação imprimida na

Írnaliff-11~-1~-1
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Decisão n. 122/93 da 2 . Câmara, Ata n . 13/93 - TC-023.428/92-9, no
sentido de que s6 é cabível o arredondamento de tempo de serviço, para
efeito de aposentadoria, quando se tratar de concessão anterior à
referida liminar, manifesta-se de acordo com a proposta do órgão
técnico.

2.	 Releva notar que o órgão concedente, ao declinar. a
fundamentação legal da aposentadoria do Instituidor acima nominado
6), com proventos proporcionais ao tempo de serviço, não promoveu o
devido acerto do valor da pensão, conforme preceitua o art. 215 da Lei
n . 8.112/90.

VOTO

Acolho os pareceres, vez que esta é a orientação desta Corte
acerca da matéria.
2. Cabível, então, aos interessados procederem, a critério
pessoal, de duas maneiras: retornarem à atividade co alterarem seus
pedidos de aposentadoria para fazer constar a proporcionalidade dos
proventos.

Sendo assim, Voto por que o Tribunal adote a decisão que ora
submeto a sua 2 5 Câmara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993
MARCOS VINICIOS VILAÇA

Ministro-Relator

//ICC/SÃO M. 346/93 - OCO - 2 5 Cisara

1. Processos n.s Te5-011.730/93-5
011.732/93-8

2. Classe V - Assunto: Aposentadoria. Uso da regra prevista no
parágrafo único do art. 101 da Lei n. 8.112/90 em data posterior à
publicação da Medida Cautelar deferida na Ação Direta de
/nconatitucionalidade.
3. Interessadas: Valdemar Gomes de Melo e Marina de Almeida Capiberibe
4. órgão: Ministério da Marinha
5. Relator: Ministro Marcoa Vinicio. Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: 2 5 IGCE
8. Decisão: O Tribunal, por sua Segunda Câmara, acolhendo as
conclusões do Relator e com base no inciso II do art. 39 da Lei n*
8.443/92, DECIDE, por unanimidade:

8.1 - julgar ilegais as concessões em exame, com recusa de registro
aos ates correspondentes; e

8.2 - comunicar aos interessados que poderão proceder de duas
formas, a critério pessoal: retornarem à atividade ou alterarem seus
pedidos de aposentadoria para fazer constar a proporcionalidade dos
proventos.	 .
9. Ata n . 38/93 - 2 5 Câmara

10. Data da Sessão: 04 / 11 / 1993 - Ordinaria

Tratam os autos da concessão da pensão civil da Lei n.
8.112/90, instituída a partir de 17.06.92, pelo ex-servidor do
Ministério do Exército, Cristino Ferreira dos Santos, aposentado por
invalidez decorrente de doença não especificada em lei, com fundamento
no art. 176, item III, c/c o art. 181, da Lei n . 1.711/52, percebendo
proventos proporcionais.

2. Face ao tempo de serviço consignado à fl. 01 deste feito, a
2 5 IGW, com base no art. 8. da Resolução OCO n . 255/91, promoveu
diligência no sentidb de o órgão concedeste, entre outros aspectos,
informar o fundamento legal da aposentadoria do contribuinte e
observar no cálculo da pensão, a aludida ,proporcionalidade (fls.
04/05).

3. Retorna o processo, com os elementos de fls. 06/08; que
evidenciam o seu saneamento parcial.

4. Em novo exame da matéria (fl. 10), a Unidade . Técnica aponta
o 'não atendimento da recomendação anotada no item 2 acima. Por isso,
propõe que o E. Tribunal .... considere ilegal e recuse registro à
presente concessão".

5. O Sr. Subprocurador-Geral junto ao Tribuna/, Dr. latir
Batista da Cunha (fl. 11), acompanha a proposição da 2 5 IGCE. Sugere
ainda seja alertado o órgão concedente .... para a observar:cie do
disposto no art. 185 do referido Regimento/TCU,.sob pena de adoção da
medida prevista no parágrafo único do mesmo art. 185."

O o Relatório.

VOTO

Como consignado no Relatório precedente, os elementos de
fls. 07/08, encaminhados pelo Ministério do Exército, atendem em parte
a diligência promovida pela Unidade Técnica competente deste Tribunal.

Dessa forma, acolho os pareceres uniformes da 2 5 IGCE e do
/4P/TCU. VOTO, pois, seja adotada a DECISÃO que ora submeto à apreciação
desta Segunda Câmara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relator

DECISAO N . 347/93- TCU - 2 . Câmara
94'1. Processo n. TC-002.585/93-6.

2. Classe de Assunto: V - Concessão de pensão civil - Lei n . 8.112/90.
Instituidor aposentado com proventos proporcionais ao tempo de
serviço. Diligência ordenada pela Unidade Técnica, com base no art. 8.
da Resolução OCO n* 255/91, para o acerto do valor do beneficio.
Atendimento parcial. Ilegalidade.
3. Interessados: Lázara Benedita Pereira dos Santos, Rogério Maria dos
Santos e Mauro Sérgio Pereira Santos (viúva e filhos menores).
4. órgão de origem: Ministério do Exército.
5. Relator: MINISTRO LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral, Dr, latir
Batista da Cunha.
7. Unidade Técnica: 2 5 DOCE.
8. Decisdp: A Segunda Câmara, diante das razões espontas pelo Re/ator
e tendo 'em vista o dispoto no art. 215, da Lei na 8.112/90, colo
fundamento no art. 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, DECIDE:

• 8.1 - considerar ilegal e recusar o registro da presente
concessão; e

8.2 - alertar o órgão concedente no sentido de observar o
disposto no art. 185 do RI/OCO (publ. is DOU de 21.06.1993), sob pena
de adoção da medida prevista no parágrafo único do mesmo art. 185.
9. Ata n. 38/93 - 2 5 Câmara.

10. Data da Sessão 4/11/1993 - Ordinõria

MARCOS VINIC1OS VILAÇA "	 LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA

	

na Presidência	 Ministro-Relator

GRUPO I - CLASSE V
TC-002.197/89-8
PENSÃO CIVIL
Maria Isabel Lopes de Andrades
Ementa:
- Pensão Civil . da Lei n. 3.738/60 ilegal -
viúva aposentada do Quadro de Pessoal - Parte
'Permanente, do extinto Departamento de
Correios e Telégrafos

Aprecia-se a concessão do beneficio previsto na Lei ro.
3738/60, a aprtir. de 04.08.87, a Maria Isabel Lopes de Andrades, viúva
do ex-servidor do Ministério das Comunicações Leonardo Vaz de Andrade..

Desde fevereiro de 1973 a interessada aposentou-se no cargo
de Oficial de Administração do Quadro de Pessoal - Parte Permanente, do
extinto Departamento de Correios e Telégrafos, havendo o respedtivoeto
merecido o registro desta Corte na Sessão de 25.08.1977.

A instrução, a cargo da 2 5 ISCO, ante a vedação expressa no
5 20 do art. 10 da Lei n . 3.738/60, manifesta-se pela ilegalidade da
concessão.

O Ministério Público, trazendo à colação o TC-003.694-5
(Anexo VII da Ata n . 21/89 - 1 5 Câmara), acompanha o parecer da 2.
DOCE, posicionando-se, também, pela ilegalidade do ato de fls. 34.

E Relatório.

VOTO

Prescreve o 5 2n do art. 1 . da Lei n. 3738 de 1960:
'A pensão instituída' neste artigo não é acumulável com

quaisquer outros proventos recebidos dos cofres públicos.'
Ante a norma proibitiva inserta no dispositivo

supratranscrito, acompanho os pareceres e VOTO por que o Tribunal adote
a decisão que submeto à Segunda Câmara.

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 348/93 - OCO 2 5 Câmara

1. Processo n . TC-002.197/89-8
2. Classe de Assunto ( V ): Concessão do beneficie previsto na Lei n.
3738/60 à viúva que detêm a condição de aposentada, sendo os proventos
pagos pelos cofres públicos
3. Interessado: Maria Isabel Lopes de Andrades
4. órgão de Origem: Ministério da Comunicação
5. Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 2 5 inspetoria Geral de Controle Externe
8. Decisão: A Segunda Câmara, diante das razões expostos pelo Relator,
DECIDE:

8.1. considerar ilegal o ato de fls. 34 negando-lhe o registro; e
8.2. comunicar a interessada que a qualquer tempo poderá optar pela

situação que lhe for mais vantajosa (proventos de aposentadoria ou

LUCIANO BRANDAO . ALVES DE SOUZA	 MARCOS V/N/C/OS VILAÇA
Presidente da Segunda nãmara	 Ministro-Relator

GRUPO I - CLASSE V - 2 5 Câmara

TC-002.585/93-6
Pensão Civil - Lei n . 8.112/90
- Instituidor: Cristino Ferreira dos Santos
- Beneficiários: Lázara Benedita Pereira dos
Santos, Rogéria Maria dos Santos e Mauro Sérgio
Pereira Santos (viúva e filhos menores).

EMENTA: Instituidor do benefício aposentado com
proveátos proporcionais. Diligência do Tribunal
para o acerto do valor da pensão. Aplicação do
art. 8 . da Resolução TCU n. 255/91 c/c o art. 234
do RI/TCU. Saneamento parcial dos autos, promovido
pelo órgão concedeste. Ilegalidade da concessão.



LUC/ANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

Presidente da Segunda Câmara

- MT-S-111F-17~.

N? 219 QUINTA-FEIRA, 18 NOV 1993 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 17351

pensão)
9. Ata n .	38/93	 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 04/11/1993 - Ordinária

GRUPO II - CLASSE V - 2 . Câmara

TC-022.364/92-7
Pensão Militar - Lei n . 3.765/60
- Instituidor: 2 . Ten. Rafo. Targino da Silva.
- Beneficiário: Aloisio Carlos de Oliveira (filho

adotivo, estudante, menor de 24 anos).

EMENTA: Pensão militar. Filho adotivo, estudante,
menor de 24 anos. Concessão do beneficio, com base
na Lei n. 3.765/60, com a redação dada pela Lei n.
8.216/91. Exame da matéria em face do julgado do
STF, proferido na ADIn n. 574-0 (ia Twu de
08.06.1993, p. 11343). /legalidade.

Cuida-se da concessão da pensão militar da Lei n. 3.765/60
(art. 7 . , inc. III), com a redação dada pela Lei n . 8.216/91
(art. 29), instituída pelo ao-militar acima nominado, a partir de seu
falecimento, ocorrido em 27.09.1991.

2. A 5 . DOCE (fl. 28), após exame da matéria, conclui pela
legalidade e registro do ato concessório de fl. 19, que destina o
beneficio para Aloisio Carlos de Oliveira, filho adotivo do segurado,
estudante, menor de 24 anos.

3. O Sr. Subprocurador-Gera/ junto ao Tribunal, Dr. latir
Batista da Cunha (fl. 29), à vista da orientação imprimida em recente
julgado do STF, na ADIO n. 574-0 (ia DJU de 08.06.93, p. 11343),
manifesta-se pela ilegalidade da concessão da pensão militar,
deferida com base no art. 29 da Lei n . 8.216/91, em favor de filho
maior, estudante, recuaando-se o registro do ato de fls. 19, uma vez
que os filhos maiores, que não sejam interditos ou inválidos, estão
excluídos do beneficio pensionai, conforme dispõe o item II do art. 75
da Lei n. 3.765/60..

É o Relatório.

VOTO

Com propriedade, reporta-es o Representante do Ministério
Público/TCU à recente Decisão de 03.06.93, da E. Suprema Corte, quando
foi julgada procedente a ação direta ajuizada pelo Procurador Geral da
República, ....para declarar a inconstitucionalldade da redação dada
pelo art. 29 da Lei Federal n . 8.216, de 13.08.1991, ao art. 72 da LeiFedera/ n. 3.765, de 04.05.1960, e, co art. 38 da mesma Lei n.
8,216/91, a expreseâo 'o art. 8 . da Lei n . 3.765, de 1960'..

2. Oportuno ainda ressaltar que o parecer da Unidade Técnica
deste Tribuna/, emitido nos presentes autos, foi lavrado em data
anterior à da publicação do mencionado julgado do STF, na ADIn n.
574-0 (ia DJU de 08.06.1993).

Dessa forma, acolho a proposição do MP/TCU. VOTO seja
adotada a DECISÃO que ora submeto à apreciação desta Segunda Casara.

TCU, Sala das Sessões, em 04de novembrode 1993.

RELATÓRIO
Grupo I - Classe V - 2 . Câmara

	

TC-001.127/93-4	 •
Natureza: Pensão Civil
órgão. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios
Intereesachm Elizabete Gomes Rodrigues

Ementa:

- Pensão Civil. Revisão da Decisão n . 330/93-TCU
21 Camara. Erro material.

Em Sessão de 07 de outubro de 1993, a Segunda Câmara,
acolhendo Voto por mim proferido, decidiu coneiderar ilegal a
concessão de aposentadoria a Dirde Maria Gomes Rodrigues.
2. Entretanto este processo tem por objeto a concessão de
pensão civil a Elizabete Gomes Rodrigues, que vem a ser a filha de
Dirce Maria Gomes Rodrigues.

VOTO

Constatado o erro material, trago o presente à deliberação
para a devida correção, na forma da Decisão que ora submeto à 25
Camara.

Sala das Sessões', em 4 de novembro de 1993

MARCOS VIS/CIOS VILAÇA
biinistro-Relator

DECISÃO N. 350 /93-TCO - 2 5 Oleara

1. Processo n . TC-001.127/93-4	 •
2. Classe VII - Assunto. Revisão da Decisão n . 330/93-TCU-2 . Câmara
Erro material.
3. Interessado: Elizabete Gomas Rodrigues
4. órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público; Dr. latir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica, 2 . IGCE
8. Decisão. O Tribunal, por sua Segunda Camara, diante das rasa*s
expostas peio Relator e com fundamento no artigo 39, inciso II, da Lei
n. 8.443, de 16 de julho de 1992, DECIDE, por unanimidade, rever a
Decisão n. 330/93-TCU-21 Camara, para considerar ilegal a concessão de
pensão civil à Elizabete Gome. Rodrigues e recusar registro ao ato
correspondente.
9. Ata n . 38 /93 - 2 5 Câmara
.10. Data da Sessão: 04 / 11 / 1993 - Ordinária

	

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 MARCOS VIN/CIOS VILAÇA

	

Presidente da Segunda Câmara	 Mlnistro-Relator

Anexo III da Ata n . 38, de 04 de novembro de 1993
(Sessão Ordinária da Segunda Camara

PROCESSO REMETIDO À DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

Inteiro teor do Relatório, Voto e Decisão n . 351/93,
referente aos TCs no 005.809/93-2 e outros --- que tratam de
"Aposentadorias com proventos proporcionais, nas quais foi utilizada
a regra disposta no parágrafo único do art. 101 da Lei n . 8.112/90
(arredondamento do tempo de serviço) após a concessão de liminar pelo
STF na ADIS proposta contra este dispositivo legal"- remetidos à
deliberação do Tribunal Pleno pela Segunda Camara, nesta data, nos
termos do parágrafo único do artigo 21 do Regimento Interno.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relatar

nzworóxxo

Grupo /I - Classe V - 2 5 Casara

DECISÃO Na 349/93 - TCU - 2 . Comera

1. Processo n. TC-022.364/92-7.
2. Ciasse de Assunto: V - Concessão de Pensão Militar da Lei n.
3.765/60 c/c a Lei n. 8.216/91. Filho adotivo, estudante, menor de 24
anos. Aplicação do julgado do STF, proferido na ADIO n . 574-0 (is DJU
de 08.06.8993, p. 11343).
3. Interessado: Aloisio Carlos de Oliveira (filho adotivo do 2 . Ten.
Rafo. Taiqino da Silva, estudante, menor de 24 anos).
4. órgão concedeste. Ministério do Exército.
5. Relator: MINISTRO LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral, Dr. latirBatista da Cunha.
7. Unidade Técnica: 5 . DOCE.
8. Decisão. A Segunda Camara, diante das razões expostas pelo Re/ator,
com fundamento no art. 39, inc. /I, da Lei n . 8.443/92, DECIDE:

8.1 - considerar ilegal a presente concessão de pensão
militar, recusando-se o registro do ato de fl. 19; e

8.2 - aplicar a Súmula TCU n . 106, quanto aos valores
recebidos de boa fé.
9. Ata n. 38/93 - 2 . Câmara.

10. Data da Sessão: 4/11/1993 - Ordinãria

MARCOSnrenr%IrLAÇA	 LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relator

	

TC-005.809/93-2, 	 TC-005.810/93-0, TC-005.812/93-3,

	

TC-005.813/93-0, 	 TC-005.814/93-6, TC-005.816/93-9,

	

TC-005.817/93-5,	 TC-005.918/93-6, TC-005.920/93-0,

	

TC-005.921/93-7,	 TC-005.923/93-0, TC-005.928/93-1,

	

TC-005.929/93-8,	 TC-006.613/93-4, TC-006.616/93-.3,

	

TC-006.626/93-9,	 TC-006.627/93-5, TC-006.628/93-1,

	

TC-006.629/93-8,	 TC-006.630/93-6, TC-006.876/93-5,

	

TC-006.877/93-1, 	 TC-006.878/93-8, TC-006.881/93-9,

	

TC-006.888/93-5, 	 TC-006.937/93-4, 11-007.488/93-9;

	

TC-007.489/93-5, 	 TC-007.491/93-0, TC-007.492/93-6,

	

TC-007.493/93-2, 	 TC-007.494/93-9, TC-007.495/93-5,

	

TC-007.565/93-3, 	 TC-007.566-93-0, TC-007.567/93-6,

	

TC-007.568/93-2, 	 11-007.569/93-9, TC-007.570/93-7,

	

TC-007.572/93-0,	 11-007.573/93-6, TC-007.574/93-2,

	

11-007.934/93-0, 	 TC-007.939/93-0 e TC-007.940/93-9.

Natureza: Aposentadoria
Interessados: Cícero Benedito do Nascimento; Norácio

Raposo Carneiro; Margarida de Souza Nunes; Milton Costa
Gonzaga; Justino Brandão da Silva Filho; Vilma de Souza
Coelho; Luiz Pereira de Souza; Maria de Lourdes Siqueira;
Darcy Rodrigues; Naldelio da Silva; Eracy Alves de Oliveira;
Maria Anita de Camargo Pinheiro; Marta das Graças Silva de
Avir; Raimundo Rodrigues de Oliveira; Maria Rosa de Almeida;
Antonio José de Mello; Adilson Martins Coelho; Olivio Alves;
Ulisses Sebastião Camilo; Terestnha de Farias Nunes; João de
Oliveira; Antonio Pereira Netto; Américo Ferreira; Axoldo
Pereira dos Santos; Celso Marclglia Nascimento; Zilmar
Ferreira de Souza; Leonir de Barros; Ana Barbosa de Araújo;
Renato Antunes Marinho; Jorge Santos de Lima; Erasmo GOMS5 da



10. Datado Sessão._ 06/ 11 / 1993 - Ordinária

LUC/ANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Presidente da Segunda Câmara

(Of. no 143/93)

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Ministro -Relator

.1,~,--9111M11
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Silva; Claudico Souza de Jesus; Iran Barbalho; Derly Rodrigues
Werneck; Cláudio Ferreira Drumonte; Jorge Farah Ibraim; Carlos
Roberto Modesto; Francisco Azeredo Coutinho; Gelson Conrado;
Hélio Mauro Signorelli; Alcides Lauro Pereira; Luiz Carlos
Pellegrino; Manoel Nunes Filho; Elias Quitério da Silva e
Ronaldo Peixoto Range/.

órgão: Ministério da Marinha

Meseta

Aposentadorias por tempo de serviço e por
invalidez - com proventos proporcionais. Não
cumprimento de diligência para desconsiderar a
regra prevista no parágrafo único do art. 101 da
Lei n . 8.112/90 - arredondamento de tempo de
serviço -, suspensa pelo STF. Legal a concessão,
com determinação para que não se utilize a regra
Impugnada para o cômputo dos cálculos dos
proventos.

As concessões de aposentadorias por tempo de serviço e por
invalidez - com proventos proporcionais - a servidores civis do
Ministério da Marinha foram fundamentadas umas na alínea "c" ou "d" do
inciso III e outras co inciso I do art. 186 da Lei n . 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

TC-007.567/93-6, TC-007.568/93-2, 	 TC-007.569/93-9, TC-007.570/93-7,
TC-007.572/93-0, TC-007.573/93-6, 	 TC-007.574/93-2, TC-007.934/93-0,
TC-007.939/93-0 e TC-007.940/93-9.
2. Classe V - Assunto: Aposentadorias com proventos proporcionais, nas
quais foi utilizada a regra disposta no parágrafo único do art. 101 da
Lei na 8.112/90 (arredondamento do tempo de serviço) após a concessão
de liminar pelo STF na ADin proposta contra este dispositivo legal.
3. Interessados: Cícero Benedito do Nascimento; Horácio Raposo
Carneiro; Margarida de Souza Nunes; Milton Costa Gonzaga; Justino
Brandão da Silva Filho; Filma de Souza Coelho; Luiz Pereira de Souza;
Maria de Lourdes Siqueira; Darcy Rodrigues; Waldelio da Silva; Eracy
Alves de Oliveira; Maria Anita de Camargo Pinheiro; Maria das Graças
Silva de Avie; Raimundo Rodrigues de Oliveira; Maria Rosa de Almeida;
Antonio José de Mello; Adilson Martins Coelho; Olivio Alves; Ulisses
Sebastião Camilo; Terezinha de Farias Nunes; João de Oliveira; Antonio
Pereira Salto; Américo Ferreira; Aro/do Pereira dos Santos; Celso
Marciglia Nascimento; filmar Ferreira de Souza; Leonir de Barros; Ana
Barbosa de Araújo; Renato Antunes Marinho; Jorge Santos de Lima;
Erasmo Gomes da Silva; Claudino Souza de Jesus; Iran Barbalho; Derly
Rodrigues Werneck; Cláudio Ferreira Drumonte; Jorge farah Ibraim;
Carlos Roberto Modesto; Francisco Azeredo Coutinho; Gelson Contado;
Hélio Mauro Signore/li; Alcides Lauro Pereira; Luiz Carlos Pellegrino;
Manoel Nunes Filho; Elias Quitei-10 da Silva e Ronaldo. Peixoto Rangel.
4. órgão, Ministério da Marinha
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: 2 . /GCE
8. Decisão: A Segunda Caneca, diante das razões expostas pelo Relato,
e com fundamento no Parágrafo único do art. 21 do Regimento Interno,
DECIDE, por unanimidade, remeter os presentes processos à deliberação
do Plenário.
9. Ata no	 38/93 - 2 5 Casara

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR IN3 TRABALHO
Presidência

ATO NO 1.060, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso

de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 5 , do art. 57, daLei n. 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve.

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção 1, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

PONTE 100

15101 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Programa 0200400135461.0006 - INSTALAÇÃO DE TRIBUNAIS REGIONAIS DO

GAMENTO
TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇÃO E JUL-

De
	 4590.52 - 40.789.712

: 4590.51 - 40.789.712

Programa : 0200402172007.0001 - ESPECIALIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO
De	 : 3490.36 - 500.000
Para	 : 3490.39 - 500.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA	 -

ATO 59 1.061, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 22, do art. 57,da Lei n . 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

Em diligências saneadoras, os processos foram restituídos ao
órgão concedeste, para que este excluísse o arredondamento do tempo de
serviço para fins de aposentadoria -regra prevista no parágrafo único
do art. 101 da Lei n . 8.112/90 -, revendo, em conseqüência, os
cálculos dos provento..

Firma-se a diligência no entendimento desta Corte no sentido
de que aquela regra .6 é aplicável às concessões anteriores à liminar
deferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconatitucionalidade proposta pelo Procurador Geral da República
contra o arredondamento em questão.

Retornam agora os processos, sem cumprimento da diligência,
sob o argumento de que os interessados solicitaram suas inativações
antes da publicação da decisão do STF e que os atos correspondentes só
não se ultimaram por culpa da administração.

Parecer da Instrução

A 2 . DOCE propõe a ilegalidade das concessões em exame, por
entender improcedente o argumento do órgão concedeste, visto que "a
aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data da
publicação do respectivo ato", conforme dispõe o art. 188 da Lei n.• 8.112/90.

Parecer do Ministério Público

O Ministério Público divos:roa da Inspetoria e, convencido de
que a utilização do arredondamento presente nestes casos só produz
efeitos em relação ao cálculo dos proventos, não influindo no
fundamento próprio da aposentadoria, propõe, alternativamente. sejam
consideradas legais as concessões, registrando-se-as, com determinação
de que se retifiquem os cálculos dos proventos, a fim de não
considerar o arredondamento impugnado; e, não aceita esta proposição
de mérito pela manutenção dos processos em diligência.

Em qualquer hipótese, propõe ainda que o critério adotado
seja "extensivo aos demais casos em que a exclusão do tempo de
serviço, considerado me função da figura do arredondamento, só produza
alteração no cálculo dos proventos, sem repercussão capaz de modificar
o fundamento legal da aposentadoria.'

VdT0

Os pareceres são idênticos ao reconhecer que subsiste
suporte ao entendimento desta Corte no sentido de que a regra prevista
no parágrafo único do art. 101 da Lei no 8.112/90 deve deixar de ser
aplicada a partir da publicação da decisão do STF que suspendeu os
•fieitOs dente dispositivo legal; e que o fato de os inativos terem
requerido sua aposentadoria em data anterior A mencionada publicação
não elide o entendimento deste Tribunal.

Contudo, parece-me mais acertada a proposição de mérito
apontada pelo Procurador-Geral em Substituição, Dr. Jatir Batista da
Cunha, a qual acolho.

Desde que o arredondamento do tempo de serviço dos
interessados "não contribui para o deferimento da aposentadoria em
si', pode-me, "por economia processual", considerar legais as
concessões em exame, determinando ao órgão concedente a retificação do
cálculo dos proventos, sem levar em conta o tempo arredondado.

Sendo assim e em vista da uniformidade pretendida pelo
Ministério Público, VOTO por que seja adotada a decisão que ora
eubeeto a esta CAeara.

CRU 1.00

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 1993

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

DECISÃO	 Mo 351 /93-TCO - 2 . Cisura

FONTE /00 CRO 1.00

15109 - TRIBUNAL REGIONAL cio TRABALHO DA S. REGIXO

Programa :
De	 :

Para

0200400132029.0001 -
3190.16 -	 6.600.000
4590.51 -	 50.000.000
3190.13 -	 3.000.000
3190.14 -	 2.000.000
3190.92 -	 1.600.000
4590.52 -	 50.000.000

PROCESSAMENTO DE CAUSAS

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

1. Proceseos	 no s
TC-005.813/93-0,
TC-005.918/93-6,
TC-005.928/93-1,
TC-006.626/93-9,
TC-006.630/93-6,
TC-006.881/93-9,
TC-007.489/93-5,
TC-007.494/93-9,

TC-005.809/93-2,
TC-005.814/93-6,
TC-005.920/93-0,
TC-005.929/93-8,
TC-006.627/93-5,
TC-006.876/93-5,
TC-006.888/93-5,
TC-007.491/93-0,
TC-007.495/93-5,

TC-005.8/0/93-0,
TC-005.816/93-9,
TC-005.92//93-7,
TC-006.613/93-4,
TC-006.628/93-1,
TC-006.877/93-1,
TC-006.937/93-4,
TC-007.492/93-6,
TC-007.565193-3.

TC-005.812/93-3,
TC-005.817/93-5,
TC-005.923/93-0,
TC-006.616/93-3,
TC-006.629/93-8,
TC-006.878/93-8,
TC-007.488/93-9;
TC-007.493/93-2,
TC-007.566-93-0,
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ATO 09 1.062, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
O N/NISTRO-PAES/DERTE DO TA/BURAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso

da' soas atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 2 , do art. 57, daLei n 2 8.447, de 21 de julfio de 1992. resolve:
Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento 

deDespesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

	

4	 FONTE 100
CRI /,00

15123 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 222 REGIA°

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS

	

De	 2 3490.30 - 12.000.000

	

Para	 1 3490.33 -	 2.000.000
3490.39 - 10.000.000

(0fi. 09 659/93)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3! Região

Diretoria Geral
DESPACHOS

PROCESSO N. 190/92-CPL
ASSONTO:Saftwara. editor de textos. deetinados a ampliaçao do parque
da Informática do Tribuna/. informatizaçâo de novos Gabinetes de 04
(quatro) Varas Fochorals no interior.
FAVORECIDO: MO= /NFORMÁT/cA LTDA.
Configurada • hipótósa pravista no artigo 24. inciso V, da Lai n.
9.666/93, justilica-sa a aguisiono dos objetos solicitados com
dispans• de licitagAo.

VARA PRADO PERNAD0/05
Asaassora Técnica

Ratifico o pranenta procadimanto nos termos da justificativa •
~acara., tando me vista o atandimanto ao dispo.° no artigo as da
Lei n. 8.666,93.

OLGA BASTY/ TABAYAMA
(of. 09252/93)	 Diretora -Gora/

Ilainnuce REGIONAL DO TRABALHO
19C &gigo
Presidência

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N9 30, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1993

O TRIBUNAL REGIONAL qo TRABALHO DA DECIMA NONA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, bem como tendo em vista
o disposto no artigo 34, da Resoluçao Administrativa n 2 73/91, do co-lando Tribunal Superior do Trabalho.resolve( •

HOMOLOGAR o resultado do Segundo Concurso para Juiz do Tra-
balho Substituto deste Tribunal Regional do Trabalho da Decima 	 NonaRegiao e autorizar as nomeações para o provimento de cargos de	 Juizdo Trabalho Substituto, com a seguinte classificação de pontos:1 2 ) Manoel Severo Neto - 9,33
2 2 ) Rafael Gazzaneo Júnior - 8,48
3 0 ) Luiz Carlos Monteiro Coutinho - 6,74
4 6 ) Paula Regina de Queiroz Monteiro Gonçalves Munia - 6,745 2 ) Ana Cristina Magalhães Barbosa - 6,30
6 2 ) Carolina Bertrand Rodrigues Oliveira Rocha - 5,93
7 0 ) Rildo Albuquerque Mous(nho de Brito - 5,87

JUIZ FRANCISCO OSANI DE LAVOR

(Of. n9 109/93)	
Presidente do Tribunal

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS
Diretoria Gerai

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 16 de novembro de 1993

Homologo o resultado da Tomada de Preços no 44/93,cujo objeto é a
:aquisição de placas para piso,com adjudicação ã empresa(AMG- TAPETES,
CARPETES,ARTIGOS DE DECORAÇÃO LTDA,(item 01) no valor total de CR$...6 .734.400,00. Os itens 02,03 foram 0500elados.P.A.6941/93 .
(Of. 09 5.317/93)
	 ABELARDO FROTA E CISNE FILHO

1/apartamento Administrativo
DESPACHO DO DIRETOR

Em 16 de novembro de 1993
Ratifico a dispensa de licitageo,rePerente ao aluguel e manutenção

de(01) Uma BOD,Oom a EMBRATEL -EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇOES
S/A • nos termos do inciso VIII, do art.24, da Lei no 8.666/93. P.A. no.(01531/93).

LEONARDO ROCHA DE ALME/DA ABREU

RETIFICAÇÃO
Na publicação do dia 10.11.93, Seção I do Diário Oficial da Unfio.cn:de se re::...CR$432.400,00,

(Ofs. 095 5.316 e 5.322/93)

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

ÍNDICE DE NORMAS
rtECUTITO

~O Mau
.1042200 E?, MU, 16-11-93

	

	

00/10026 %Moa

DERIA00, ~FNF, 11-11-93 	
eOle9e, Wel, 12-11-93 	
11411. MN. 90, sal, 12-11-93 	

3(2/12, 17-11-93 	
NOTA, Rene, 17-11-93 	
NETA, 340/34, 17-1143 	
PORTAR/A, 00/10-00, 09-11-93
MATAM 591, 11, 17-11-93 	
992741(6 392, 0, 17-11-93 	17.293	 KeTARIA 1.946,	 16-1143

•

.101100 11301700 IV, 17-11-93 	 17.2%MUUTO Menne 90, 17-1143 	  17.294.96000 PR Man 007-93 	
MEAI 00/193111A 372, 17-11-93 	  17.295

17.293

17.304
17.10
17.30
17.01
17.301
17.3Ce
17.301
17.30
17.301
17.30

.11.111124 261, 17-1143 	

.11019223 142, 17-11-95 	  17.195
DECRETARIA DE FLYIEJA11010,
ORcA71000 E 0201901CA0

pl:ce; 	
12-11. 	P141212149,

1(09014126 $5 AS1urros E100106/03
.00010, 10431., 17-71-93 	 17.295

6003TERIO DA EUST1CA
DERFE;
	 	 17.2911140400 No/OK, 30-0-93 	 17.29901000 104/10, 13-10-93 	  17.349MIAM 104/06, 22-10-93 	 17.300K19000 04/165, 09-11-93 	  17.2971160100 104/211 11 1/ 	  17.2%FORTMIA 154-5, 1264/111, 04-10-93 	  17.296PoRTNIZA 444, Da, 12-11-93	 17.29691414120 726, $19/0004, 0411-93 	  17.0090014126 734, 0/1165f, 01-11-93 	 17.303I0R16I0A 742, 193/009, 14-11-93 	  17.30090614126 3.524.R, 2204/02, 12-11-93 	  17.2969047,42ft 3343-2, 5202/211, 21-09-93 	  17.272

RINISTERIO DA %RIMA

17.300
.20,9000, 00124, 16-11-93 	

N102S1ERE0	 056C110
"Mele, Mereel, 11-11-93 	 17.300

926/210/5 DA FAZENDA
.610 I1EnARAToRlo 1, 301/1140, 01-11-93 	  17.305.ATO DEcLAILATDRIo 35, 150/0217, 17-11-93 	  17.304.ATo DECLARAT000 43, 00/1310, 24-10.0 	 17.305.610 NCEARAT000 413, 349/0000, 03-11-55 	 17.304.610 001.01,11010 419, 197/10.40.4, 09-11-93 	  17.304.ATo 2E0162610e10 2.642, ta, 17-11-93 	 17.306.09962110, 200/112-01141, 12-11-93 	 17.305.05519,00, 010/92-1196R, 12-11-93 	 17.305.019500, 2564006-11.4, 04-11-93 	 17.306.1E21200, tEE/0E4-L4, 06-11-93 	 17.305.000600, 1199/100, 17-11-93 	 17.305

 $6 01200/1256, 22
7191RggrEM 4990584924.6*26

.20040, DFAERA/Rs, 17-1143 	 17.06
3007000 DA E9001160 E 10 019000

.0000, mune, 17-11-93 	 17.06.E6 296a0, uERRE, 12-11-0 	
17.304.91414126 74, 0990116, 29-10-93 	 17.307

NINISTEDIO 56 unkurrIcA
.057000, %RD, 1641-93 	
.2221650, 21216, 17-11-93 	
.0010/4 542, 200/207, 16-11-93 	
.09572910 153, 000/309, 16-11-93 	

NINIREDlo DA %UDE
.011600, nos/CRcE, 03-11-93 	

17.313.PORTARIA 112-R, 1407%, 14-11-93 	
.9014316 113, 01/20741, 14-1143 	  17.311
.95114106 1,024, 00/7031, 11-11-93 	  17.309
.700406 1.627, Fes/7031, 12-11-93 	  17.312

17.312
NINISTERLO Do 71164100

17.3/3
.2129600, 502,C2-10-93 	

1116104110 DA 71E912E107A SaIAL
.0050000, 1653/SEI,, 91.11.93 	
.00016935450, 69, 17-11-93 	

 1;:Ig
9191910119 DA/ toextAtoES

.0E50300, TELERIG, 11-11-95 	
.0059000, 1E0E3E, 16-11-93 	
.009100, TEUS,, 16-11-0 	
40414114 153, 090/51, 21-01-93 	
.91416606 1%, DEC/sC, 30-06-93 	
.0014104 137, 010/57, 30-03-93	

RIN/sTato tos 105N510025
.D069000, 0e0/64, 16-11-93 	
.DEstAaa, GR, 17-11.93 	
.105101115	 2070001, 17-11-93 	
.FoRTAN/A 953, GN, 17-11-93 	

17.309
17.307
17.307
17.301

17.313
17.314
17.314
17.3/3
17.313
17.313

17.315
17.314
17.314
17.3/4

- À-M-1
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	FUNIsTERlo DA MINSTRIA, Do calERCIO E	 MINIsTERIo DA cuLTURA
Do IDRIND	 .700105IA 20, 701/7015I, 16-114 	  17,324

NINISTER10 ?MU° DA UNIAD

.PORTARIA 411, 977/rGR, 17-11-93 	  17.325

TRIDNAL DE CONTAS DA UNIAO

.870 38, 23, 04-11-93

	

	  17.325

TR4uNAL SUPERIOR 9010430100

.910 1.060, 70E51, 16-11-93

	

	  17.352

TRINEM RED/ONAL FEDERAL

.DESEACK., 33/N, 17-11-93

	

	  17.353

TRIBUNAL RE0I058L DO TRADALRo

.900141000 30, 13R/FRESI, 03-11-93 	 ' 17.353

TRINNAL DE JUSTIcA DO DISTRITO FEDERAL

	

MONTEEI° DO MEIO PMENTE E DA 	 E TERRITORIOS
ANANIM LEGAL

.DESVACNo, DA, 16.11-93 	  17.353

111:	 U:;1-13, 	 	 1;:N33	 .DESEACRO, Da, 16-11-93 	  17.353
.0E57A010, DA, 10-11-93 	  17.353

INDICE POR ASSUNTO

.CIRCULAR 143-E, SOE, 17-11-93

	

	  17.315

EINIsTERIO DE MINAS E ENERGIA

.70912200A 1.350, sEN/DRAFE, 00-11-93 	  17.317

.1540000 162-0, 181/90RE, 16-09-93 	  17.318

.RELAcAo 215, sm/DEN, 16-11-93 	  17.317

92316000I0 DO BEM-ESTAR SOCIAL

P0910310 269. SE, 10.11.93 	
P0910930 1.013-9, 92, 23-10-03 	  1;:M

MINNTERIO DA CINDIA E TUNCUM

.PORT. 1909111. 252-5, 4, 17-11-93 	  17.320

- ALTERAM
MICO DA MUNA 1036 00110311n DE 22/09/92

.8030321A 1.946, 16.11 .03 5* IRE	  17.303

NONDE DETALWROITO DA DELEDA
Mos-isTMEDDI Nu 1050 A 1962/93
.00 1.010, 16-11-93 NT ERNI 	  17.352

EMANO DE NT.AMBEN DA DESEESA
.9390099* 269, 16-11-93 IND fE 	  17.320

6111210 E6 DETAUIAMENTo DA DESPESA
.R0902II10 953, 17-11-93 ETR SN 	  17.314

AU.IZACAO PARO FUNCICOUJIDETO
MEIEM DE 1440E8000O MERCANTE
MEIEM DE 300063500.32 92000
PORTARIAS-MTD SEDRO/DM Ms 4 A 8/93

ASTROMARTITINA NAVEGADA° 5/A, E OUTROS.
JoRTARIA 4-11, 17-11-93 ETR SE180/141 	  17.314

- BENS DE I0ENE01100 E AUTENDAD
poRTARIAS MTEMINISIERIAL-MST/GM Ms 252 A 254/93
ISNicAo
IVA
.100.T. NTERN. 252-1, 17.11-03 90703 	  17.320

00499912 00 DETAINMENTO 90 0051590 	 CANCELANENTO DE 01lI00190140
EINISTERIO P136401 3013100.	 INCORNRADAD

.70910230 411, 17-11-03004 EIRF/ND 	  17.325	 IEJNDIAL pREVIDENcLA DRIVADA s/A.
ABS - ENEREENDIEENTos I90W1IA0103, FAR0I01F000E9 E sERVICOS S/A.1913200 33 DETAINARENTO DA DESPEsA	 .VORTADIA 592, 17-11-93 91 00 	  17.301P0900030 69, 17-11-93 SEPUN SAG 	  17.295

- CARTEIRA DE TITULOS E VALORES .ILLU1103
D/SROSITiDOS 00 0.23 NE 6566 DE 21/06/93	 ATOS 0E0L050109103-NE/005 053 264 A 2651/93

.6*1112 P106050014372, 17-11-9386500 	  17.293	 kirroRIZACAO
000313101000 10 Mu

9901330 019907907 DE 31/4/93	 ~ECOE LONDON UNITED, E OUTROS.
.DECRETO 124007100 967, 17-11-93 EXEc 	  17.294	 .ATO DEcIARATORIo 2.648, 17-11-0307 CN 	  17.306

QuADRO DE 9133003211010 3* DEsREsA	 -09901982036001890093  T9I31701 FEDERAIS
.. FUNDACAD EAcIONAL DO /Nolo.	 MUREM IMIDOMED

ANUAM 444, 16-11-93 11J SM 	  17.290	 ME0ERIAS-110 DEE/RJ-0000 EDS 150 A 152/93
BANCO MINDEN. 5/A E Canos.

	

- 020906020906 DA 7091091*DE5E NR 1123 DE 22/0//92	 .PORTARIA, 09-11-93 N
,
E DEE/RJ-CM	  17.304ALTERACAo

. poRTARIA 1.946, 10-13 .93 31 SRF 	  17.303	 - 3I900ARE5-111CT/scE NRS 143 A 145/93
PEDIDO DE ALTERAM(' DE AUNOU

	

-071000032	 /INSTO DE IlipoRTACAO
11010 DE ArLIcAmo DE RECUE. 	 .01004125 141-5, 17-11-93 MICO ICE 	  17.31;FORTARNs-Es/INMEN Els 112 A 117/93
.10RT2330 112-11, 16-11-93 113 MUNA	  17.311	 - CLASS7F/CADAo DE RROGIUMAS VARA 10

pORTARIAS-El 3902/101 NiEs 3324 A A58/93
Dum DE Apuam DE nonos	 RALE NEL., E contos.
poRTARIAS-M8Es/GM NAS 10311-1075-1109 .2 1110/93	 FOX num DO ORAM S/A, E senos.

1919113700 DE PIOR - EB, 1300909 	 .poRTARIE, 3.324-9, 12-11-93 m/ sDCl/OCI 	  17.296
.PoRTARIA 1.03E-5, 25-10-93 Eus Gm 	  17.319

- CONCURSO 09E010 coNSCIENCIA NEGRA
VALOR	 DESCLASSIFICAM.°
TAREFA 009E91100 DE INDARQUE - E MEROS	 011.144 XAVIER DA sILVA.

.ENTAREA 582, 16-11-93 MAER DAc/931, 	  17.307	 B.o DIJo Do NASCIMENTO, E OTAN.
.FoRTAREA 20, 16-11-93 MINC FU/PRESI 	  17.324

DUM DE APLICASAD DE RECURSOS
1984001710 DE JAGUARIN.	 - CONCURSO RNUCo

.RORTAXIA 1.624, 11-11-93 'Is 1115/pRfs/ 	  17.312	 J1112 Do • TRABALNO SUBSTITUN
.oloGACAO

ELMO DE APLICACAO DE REcuRSOS 	 RESULTADO
ONERN0 ESTADo DA MAMA.	 MANOEL 5E76E0 NETO, E OUTROS.

.709192M 1.627, 12-11-93 113 FIOS/FRES/ 	  17.312	 .111010000 30, 03-11-93 YRT 130/7213 	  17:853

NEN. DE RUM soCIAL	 PEOFESSOR /011.30.11
ENTITUTO 00530293 03 sEGDR/DADE Soc/AL - CIBRIUS. 	 101101.001000	 •
/NSTREETO .Als DE SEGUR/DADE soCIAL CnERIUS. 	 020993 9200010 RASIA 5060, E OUTROS.

.PoRTARM 630, 17-11-93 rès 	  17.313	 .RORTARIA 76, 29-10-93 MIO MOVA 	  17.307

VALDE	 •	 - cONST/TUICAD ND PAIS
TAIR/FA DOMESTIcA DE 1190 DAs cffluNICA.s E DOS AUX/Llos A NAVEGADA° AEREA	 Nu	 cARTEMA DE	 VAINEs INILIARIOS

.70910013 583, 16-11-93 um DAC/soR 	 	 AToS DECLARATORIOS-90/rn1 099 260 A 2651/9317.306
AUTEMEINCAO

/NAS E IMIDDEs
SERVINTERNO -	 . DE Sanou LTDA.	 .077 13,2ArCT:70`r lig°, 1.2;1,153;

-	
I 	 ,, CVII 	  17.306

.PoRTARIA 742, 00-11-9352 837/151017 	  17.300
- DECRETo NE 507 DE 31./93

nooLA DE FORMADAD DE VMLANiES. 	 ALTERACAO
.FCEITARM 726, 04-11-93 RJ frF/DEAs. 	  17.305	 .DEERETO EXECUTIVO 907, 17-11-93 EXEC 	  17.294

- DESCLASSUICACAO
TIGFORT Uni. DE MINEM LTDA.	

cONCURSO RREN/o 0098011010* NEGRAP0900010 84, 04-11-9392 390/36317 	  17.303	 MIMAR XAVIER DA SILVA.
BRUNO RIJO DO NASC/MENTO, E OUTROS.- ATO DECI00013310	 RR 116 DE 30/03/92•	

.70006900 20, 16-11-93 91N0 ECA/DRESI 	  17.324NoVA RUAMO
ALCATEL TELECOMUNICANES S/A.

-DESRAcNo ADUANEIRO DE EMERSA E079E030DECLAILAToRlo 419, 09-11-9397 517/608210 	  17.304	 HABILITAM,
EMPREsA DE 000URIERE- MOI IN0L21A133105-51/713 EIS 2648 2651/93

AUTORiZACA0
CONSTITUICAO 113 FAIS	 .0%',,Nt̀r.g.r,°,;5',L'às!;;%%,31árcg: 	 1196.	 17.304
CARTEIRA DE TITU. VALOIlEs 0201023000

- 909700069 37/820(0NOME. LOMOM LINITED, E CUTEDs.
.ATO DECIARATORIO 2.648, 17-11-93 ME 009 	 	

RROCESSOR AEROVADOS
NE 08I-1361 00/6410 0820, LIM/TED Toiceo JAEAO, E OUTA0s.

.8E0700140, 12-11-93 07 8201* 	  17.3050003-767/111ESI MN 1300 1062/93
ALTERAM	

- 0E3700803-111 1001/201QUADRO DE NTALHAMENTO DA DESPESA
543111111000 DE 0111110.613 3.330, 16-11-93 NT PIEI! 	  17.352	

GLON FILMES E 10(6000 1133, 9630500.
.3ES70019, 17-11-93 MJ 1314/303 	  17.298- AUTOR/LACAO

- 900700/05-51 SOC.1/01,911030 06 VIABILIDADE
00100000 DE ESTRANGEIROUSNA 0910S13930000220011

COMINEM NULISTA DE FORCA Ulr -	 GINETTA VIVIEN 00939305, E OUTROS.
.DEsRActa, 11-11-93 NI SDCl/DIE 	  17.296.7091003* 1.300, 01-11-93969 SEN/NDEE 	  17.317

- DEsfACHOS-11TR/G11
CoNSTX/McDo In PAU	 REQUERIMENTO DE AMISTIA
°ARTEIRA DE 0I1I101 E VALORES MiLIARIOS 	 FEDIDO DE DISPENSA DE PAGAMENTO
ATOS DECLARATNIN-EIFICVN Ws 264 A 2651/93 	 TARA DE AMAXEMAGEN

MENOR LON1104 LINITED E oUTE0S. 	 JORGE LU/2 ADE DOERA, E OUTROs.
.ATO 100123210300CLARATORIO 2.648,

, 
17-11-93 NE ORE 	  17.306	 JESPAEN3, 17-11-93 11111 GE 	  17.314

#11~1111-"111111111-1~--1



- (LM DE A pUCA100 DE RECIASOS
I0610RI6345/111/5154 DRS 112 A 117/93
AFROVACAO

- 11110910 DE MORTACAO
CIRMAIES-RICT/SCE *5 143 A 145/93
KOLB, DE ALTERADA° DE A4194010

.CIRCULAR 143-1, 17-11-93 PICT SCE 	  17.315

	

.PoRTAR/A 112-R, 16-11-93 MS IMPSh 	  17.311

Po0TARIA3-3137/31 IMA /038-1073-1101 E 1110/93
ApROVACA0

I53051700 DE Uca - PB, OUTROS.

	

1.03t-R, 29.13-03111 po 	  17.319

ApROVACAO
110001710 DE JAGIJARIDE.

	

.7061A010 1.624, 11-11 .9391 710/1591 	  17.312

AFROVACAO
6000040 DO 111000 0* PARAILN.

17.301	 .FORTARIA 1.627, 12-11-93 As His/ pRESI 	  17.312

- 1110$10 DE AMA Ml EGITE
.ATO DECLARAM/O 35, 17-11-93 ME 310/90011 	  17.304

- 93 115151 DE 11/05/93
FAMDCOACAo DE pRAL3
.INSTR. 1051. 90, 12-11-93 10 SIE 	  17.303

- 1110391006100
cAxcesAlorto DE ALITDRILEDAD

MMIAL plitvIDENcIA pRIMA S/A.
AIS- ENPREERDIMENTOS 115015LIA95Os, pARTIcIPACOES E SERSICOS s/A.

.FCBTARIA 592, 17-11-93 PE GA 	

'711
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- DISEMA De LZEITACAD	 - IREE1916/1.1DAN 1( 411110090
RATIFICACAo	 RATIFICACAO

~ET IlemIATICA LTDA.	 TIUMINICAMI St IIRPAISUCO - TEM.
.9E17600, 17-1143 TIO *AIO 	  17.353	 .1150010, 17-1143 KC 1174131 	  17.301

RATIPICACAO	 PAilfICACAD
EMACIO ARDEMO RAU. le insemLYIRDNTO flOCACIML. 	 NI 01094000l on57/15n50 pueLI0A009 ARIDICAll LIRA..0111.010, 124143 KC BEM	  17.306	 .1110100, 10.11-3311 115/11111 	  17.313

RATIFICACAO	 RATIFICAM,
.9EspAalo,

	

01-15-93(11 ME 	  17.313	 01.91 IMBERIA E CODERM C4 ZUMBEM E 711A9 RD 0,00011 LTDA.
.0113000, 17-11-93 DAER NARA 	  17.389PAriFITAM

eINATEI. - MUSA BM143114 DE TELEMMICAMS 914. 	 PATIFICACAO
.DEMbo, 16-11-93 TDDE IA 	  17.353	 91110E1 ~Mn LTDA.

.014400, 1141-13 14 00/e111 	  17.00RATIFICAM
Mim 9/3 - 52.11IANENTOR E SISTEMI; DE 1E/E10n1000E9.	 RATIFICACso

.1(97A090, 1E-1143 MEI DM	  17.309	 INDTMETD LATIDO Na11140 E DO MEIN St FMES~ EmoNICO E 900111. -14701.
10131103011 10011A000 I1E00E1Ima/06. Ra. ff 0*714040 50M013444 .111/001.RATIFICAM	 .117130010, 10-13.931135,1110MI	  17.299TEIA3 03100/0 Ile AUTO PECAS LIDA.

.0190034 17-11-330014 IIAERAM 	  17.306	 RATIFICADO
Ma MAL!~ FA Aleral LTM.

031117A000	 .0111000, 1741-93 100 440111 	  17.295ETEL - INDURTRZA E COBIRCIO LTDA.
.311000, 11-11-95 Pc MeV	  17.314	 RETIFICAM

710711003 tu. (156. LM.MIIFICACAO‘ 	 .DIESPACNO, 16-1143 EB ~IN 	  17.303.0910010, 04-1143 r0 171/014-13 	  17.306
RATIFICACAORATIFICACAO	 AM. 3/A - IMACOMIIGA079.3.ITIMILA - TE1ECORUI5100011 DA RABIE 3/A. 	 .11119000, 10-11431011120TELDIe 	  17.314.97313093, 01-1143 11 10/101-64	  17.335
RAT/IIMAO

Kr/FICAM	 IMACAO MIME RUME CCOTA - FURAM.MA5000000 CIVIL DE MUDE, (01130$..
	

.$1$74010; 51-3143(1 TEMI. 	  17.313.1(11600, 11-11-93 NIX CRIEM. 	  17.300 
- 191

PATIIIMIO	 1041 11 DIFORIMICA E MITMIACAO
CA-DAR 90 MO. 100001110 MA.	 PORTARIAS IIITE01113713M-1103904 la 252 e 254/93.1(00010, 12-11-33 13933/11-01114CE3/11Z-011Alt 	  17.305	 113300

.14731, MIAR. 252-0, 17-13-33(1111a 	  17.320PATIFIMAO
lel (MIL MUSTRIA, 3/31/1133 E SERVIM LIDO. 	 - (SAKAO

.1117A010, 12.1143 * 161/13-0100 	  17.305	 131
01$ 11 MOMATICA E ARMAM

- .1119701171909 RA LEI 1M 8046 le 21/06/93 	 PORTARIAS DITEIAWIIIITERIAMMA Ma 252 A 754/93ALTEPACAO	 .7017. IRMA. 252-1, 17-15-913(11 a 	  17.330.1113/11A 117337117411A 373, 174143001 	  17.293

-312TUMCAO MAMA a AMOS	 - JUIZ $0 15011020 anT01370
DT 110.9111 114511 la. M. MT. LTDA.	 10104064100

.1109000, 17-1/-93 ff 1*MSAF 	  17.356	 REMEM
GNOMA Ita707

- MAMO INIKIMO	 MAM MEMMETO, E Ana.
IMARIAMM ORFALI-CM ia 150 A 152/93 	 .11100000 10, 0.11-931101511001113R/71311 	  17.3530931011* 11 MATAM DE TRIM .°, FEDERAIS

1.00 F35110151 R/A, 110100. 	 - SUMAM. DE Kali,"JOR10012, 06-11-93 13 1143/31.0010 	  17.304	 USSAO 01191104111.1 	 .
AUTMATIMA MUSA. 11A, (011115.

.PAUTA, 17-11-93 11( 3CE/2C 	  17.331- MUSA DE •0741RI10
MIMA ADUNAM DE MIEM EMESSA, 	 SESSAO ORDIMIA
MIUTAGAD	 A. M. (10101L000110 51A, 1011$05.

005 TACOR DE RAD 15111.0 5114:03 DE DCOR/ER RR LIBA. 	 .7Alr16, 17.13-03)3301/303CC/3C 	  17.00.010 DECURATOM 413, 03-11-9307 sa/COARA 	  17.304
1(1190 011011*

- IMEIA be MAVEM/0 DE APOIO 	 FIAT MIS LATIA, /MIMA 515, 1091105.
PORTARIAS-In SUMAM DRS 4 A R/93	 .134110, 1741-93 NP 301/11 	  17.30100711I200*0 PM 101013/13113
EIMIA DE MAMAM IMAYIE

*11016111111 400945601/0,VA, E 017/M.	 .4400 DE /AMAM
JANTARIA 4,R, 1741-95 RIR 37310/10 	  17.314	 MMICAO

PIKA De /MATO- MIMA De NOMCAO IMMITE
MOEU le MAMAM DE APOIO	 .PORTARIA 120, 17-11-3311.11. 11*10/01(1 	  17.30
P0060I05-030 aM/3/al Ma 4 A 9/93 	 _

- 100(1(40	 .AUTORIZAM/ PAPA IMIMIENTO
MINAMAMOMATITM MAMEM S/A, E MIMA.
LM a AMEM X Pna. partsa/A 4-0, 17.13.13111 0130/1*14337/91411 	  17.310	 (11740 110 RIO MIME 90 al, e MAN.

MAMO	 .1011104IA 119, 17-11-93 ML MA/PREII 	  17.01
MIM MIMAR IA 369 a 29/10/93

-IM PRDMORIA AI MI ile 29/10/93MIMAM NI, 17-11-93 At 	  17.295	 M50/AIIMAATO
RUM ~MARIA AR 372 ile 17/11/93 .10900 )61. 17-114510 	  17.295
.101111 100. 17-134315	  17.293	 - 1119194 PRDVINRIA ER 372 11 17/11/13

FAMIIMAINTO
-(01100 37 IMARILIME	 .015.1(19 110, 17-114301 	  17.393

NUM IMMTRICA CAR/0104
AUTORIZAC/0	 '	 .	 - 1311ANCA lhe REM IMPA.

~RUA MAMA DE EMA E U12 - Cl5L.	 MOIAM
AMARIA 5.360, 03-11-93 Re 151/11MED 	  17.317	 115TITUTO Ciaaael DD 9111151$615 IOCIAL - DINIU3.

DISTIVITO MAR DE MORIM! 'DUAL - [MIN.
,.	 R	 .7511141* 430, 17-11 .11301* RR	  17.313

- RUMA DE MAR 15 NE12 H 101111(1A2E DA 101120 - 00160)1133 - (011010
10710IA

DIRISTER/0 DA cULTUPA.
JECISETo MosTivo 116, 17-31431101 	 •	 - 17.294

-	 REMCAO
ATO leCLAPATORIO IM (1 30010/11

ALCATEL TELE03910101013 $10.
.010 DECIARATORIO 419, 9-11-93 1,3 113 /COMA 	  57.301

- 0001*19010 EMITO- IMILI70000
PRIFFITIAA MICIPAL IA ANUAM.MAMA la (000I10
MICO EM90 90 IMANA 1/0 - ~SanDISPAM AMIMO DE RealsA ExpREssA 	 .a371.1KAO 11. 97, 14-11-93 MS/ 	  17.2950011410 RE MO PAULO (MIM DE COURIER 1/9 LTDA.

.ATO 1E11100TEM00 413, 0-11-93 107/100161 	  17.300	 - PEDIDA IE ALTERAM 01.101P7TA
171INATO De IMPORTAa0
EIRMARES-MICT/SCR IMA 143 A 143/43lalULTAIR,	 .CIRcuLAR /43-R, 17-11-159011 SCE 	  17.315caKIAM 7~30	 -7(50(0 (0 111001010 IALVID(TO4912 , 110 1364000 001111010	 TAXA IA 0,1042004931Ma. SM. METO, 00/TOS.	 01003101411R934.717301.11a0 30, 03-11-93 1117 13/1/PRESI 	  17.353	 REEVERMITO alai*

LUIX AM MIA, (50/1301.coNCURIO FURLIco .1E01,00, 17-11 .1* 02(1101 	  17.3147101111co 9424/LUR
- pEsCA DE AREM°•Aluno ARMO IAM FIM, 00/1505/

LANA DE AROMA.7E6M5A 76, 29-10-93 11FC • i FECIIPA 	  17.307	 1301911AO
RESULTADO .0010010 123, 17-11-93 IML IMA/PRESI 	  17.39
TOMA DE PRELO UR 44/93 	 PEMAIIA DE MIREM

MIMERACAO aME LIDA, OUTM.AMA - TAPETES, URPATES, ARTIGOS DE DECORACAO LTDA.
17.353	 .RELAC/A 215, 16-11-93 NU Maril 	  17.317.17ESPACI10, 16-11-93 Vof DO 	  

ifflaier-~1-11~-1
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- PORTAJMAS INTEMINISTERIAL-MT/M las 252 A 254/93
Mama
1E1
IEENS DE INFORMÁTICA E ALM/ELACAo

.EoRT. 060E50. 252-1, 17-11-93 50019 	
EoRTAREAS-MES/M MR5 1015-1075-1109 E 1110/93
AERMADAD
rum DE AELICACAo DE RECURDos

0EIIIDIE10 06 503/0 - 11, E OUTROS.
.P0130100 1.039-I, 25-10-93500500 	  17.119

- PORTARIAS-17 Dgr/RJ-Cm NRS 150* 152/93
CERTIM DE QUITADA° DE TRIBUTOS FEDERAIS
COMENTO INIDONE0

moa MNDIVEST s/A, E OUTROS.
.PORTARIA, 09-010351 DRF/RJ-DENO 	  17.304

- E051019105-MJ SOCO/ECO NRS 3324 00350003
010ssIFI00150 DE EROGUNAS PARA TV

HALF NEL., E OUTIPS.
500 MIM DO MASIL 5/A, E OUTROS.

.1017A1000 3.324-1, 12-11-93 11.1 5000/001 	  17.296
- MR00110401-119/104150 655 112 A 117/93

AMODACAO
P01000 05 EI1I00000 DE RECURSOS

.1e10A106 112-5, 16-1143 MS MAMEM 	  17.311
- PORTARIAS-100 SEPRO/Dle MS 4 A 8/93

AUTORIZAM PARA 91110I0101E0T0
MERESA DE NAVEGADA° MERCANTE
EMPRESA DE NAVECACAD DE APOIO

ASTROKMDITIMA MAIDOCAO 5/0, E CUTROS.
.PORTARTA 4-E, 17-11-93 50/1 SEP1O/DMN 	  17.314

- ENDEEssoS EANDVADOS
DESEADNOs-MFMADEN

0A1-101/ 5060000 1060/, LIMITES 0000 111,0, E OUTMS.
.DESPACND, 12-11-93 MOEM 	  17..

- PAMESSOR AUXILIAR
MOLOMCAO
CONDIAM PIALICO

ALLEM/ ANTONIO RAMA

-	

FILHO, E OUT103,
,PORTARIA 76, 29-10-93 NEC FFICMPA 	  17.307

 PROIBIU,
TRAMEMTE IMICADORIAS
10051000 ADUANEIRO

TmsMILTADORA IMMILTADDRA E EXPoRTADDM /Mos LEFFA LTDA.
.970 MCLARAToRlo 1, 01-1143 MI 500/1015 	  17.305

USO DE MAREM5 111 PESCA
LAGOA KIRI.

ESTADO DO RIO GMADE 5-1., E 5-1719.
.PoRTARIA 119, 17-13-000/01 IMMA/PILESI 	  17.323

PESCA Dr AMASTS •
LAGOA M MAMAM

P0500100 120, 17-11-93 MAL /BANA/ERESI 	  17.33

DISPENSA DE LMITADA0
EMITEL S/A - 602IE001E0505 E ROSTO/IAS DE TELECDMNIDADoES.

.DEDEAmo, 16-11-93 NEER CEEI 	  17.309
- REGIJERMENTo DE Amua

.17.320	 PEDIDO DE DisEENsA SE IMGMENTO
TAXA DE ARMAZENAGEM
DESEAC103-11R/ca

JORGE LUIZ ADE SOUTA, E GUTROS.
	  :17.314

- REb007i0rt117111A430A00R
PROPR/0 NADMNAL
UTTLMADAD m sERVICO ESPECIAL

SECRETARIA D“EDEITA FEDERAL.
.20RTARM 591, 17-11-93 MJ MN 	  17.3E0

- REsULTADD
CoNDURso puBLIDD
JUIZ DO TRABALMO SUBSTITUTO
NOMOLMADAD

MANOEL 0E9E0 NETO, A ouTRos,
.RESOLUCAO 30, 03-11-93 TRT 130/P1E51 	  17.353

MUDA DE PRECO 65 40/93
HONOLOGACAO

AlIC - .TAPETES, CAREETES, ARTIGOS DE bEcaRACAO LTDA.
.DESPA010, 16-11-93 TJDF 50 	  17.353

- RETIFICADM
.DESPACHO, 01-11-93 Mn INSS/SERE 	  17.313
.DESEAM, 16-11-93 TJDF DA 	  17.353

*0900.50 9190110 PARRA uSTRO, (OUTROS.
.DESPACHO, 30-05-93 MJ SDCJ/DEE 	

• ARNOLDD ALBERTo PARRA CASTRO, £000505.
.DEsEACHO, 09-11-93 50 socEDEE 	  17.299
.DE01E10	 moERO, 30-07-93 EXEC 	  17.295
.1E160A0 162-E, 16-09-93 505 00/0693 	  17.318
.111001000 154-0, 04-10.93 471 500J/121 	  17.291
. poRTARTA 3.343-E, 21-09-93 II SDCJ/IICI 	  17.298

ALFRED° ',REDES JINEN12, E oUTRos.
.DESPAcm, 0-19-03 071 SOCl/DIE 	  	  17.0*0

AaDUL MARIN KAXEL MHAAED ALI.
.DEsP0000, 134043 11,1 SOCMDPE 	  17.300
.0ESPACH0, 16-11-93 KR CMU/BA 	  17.315

- REMADA°
sERvIDO ESPECIAL DE RETR0JISNTSSA0 DE TV

TV. BAIRIGA MIEM LTDA.
.EoRTARTA 187, 30/01-93	 MC/SC

•	
17.313

- SERV/CO ESPECTAL DE REPETMA0 DE TV
TIO BARRIGA VERDE LTDA.

.01018609 153, 21-05-93 605070/DO 	  17.313
- SERVIDO ESPECIAL DE REPETIDA° E RETRANSNISSA0 DE TV

Ti BARRIGA VERDE LTDA.
.EoRTARIA 186, 30-0393 MC DNC/SC 	  17.313

-60010006075300100EsEEDIAL 00 RETO/MISSA° 06W
REmAmo

17.30/	 79. MIMA VERDE LTDA.
.PoRTAMA 1B7, 30-08-93 ND ERA/SI 	  17.313

- SESSA0 ORMNAMA
JULGAMENTO DE RECURSDS

ETAT ALLIs LATup ANERIDANA s/A, E 00710S.
.70008, 17-11-93 00 300/30 	

JULGAMENTo DE 1ECURSD9
0U00L20I0/A 500901 5/A, E OUTROS.

.EAUTA, 17-11-93 55300/20 	  17.301

.ATA 38, 04-11-93 00* 20 	  17.33
JuLGANENTO DE RELU/.

ABC XTAL MICRoELETRoxia s/A, E ouTRoS.
.PALFTA, 17-11-7067310/90 	  17.302

- SITUAM° DE ESTRANGEIRO
DEsEADHos-M•SDCJMEE

GLoRETTA Imbui ANDER., E 0117R05.
.DEsmAcim, 31 .41-9306 sDEJ/DEE 	  17.298

- .5717/1/DA0 11 TITULO
DESEACHOS-M 5DDJ/DDI

FILKEs E EVENTOS LTDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 17-11-93 51 5002/011 	

- . TARIFA DONESTICA DE EnuARouE - E oUTRos
APROVADA°
VAM

.PCATARTA 582, 16-11-930531 DAC/SOP 	  17.307
- TARIFA DOMESTICA DE USO DAs C0m9I0000E5 E DOA AUXILIOS A NAVEGADA° AEREA EM ROTA

APROVACAO
VALOR

.EORTARIA 583, 10-11-63 9150 000/DAr 	  17.303
- TAXA DE ARNAZENAGEN

DESPACHOS-Min/4N
REQUERIMENTO DE ANISTIA
EEDIDO DE DISPENSA DE PAGANENTO

JORGE LUI/ ADE souzA, E .17103.
.0E65A00/, 17-11-93 MOIOS 	  17.314

- TonADA bE 'MEM NR 44/93
MEDLOGACAO
RESULTAM

000 - TAPETES, CAREETEs, ARTI. DE DECORAM:, LTDA.
AMSEACM, 16-11-93 TJOE DG 	  17.353

- TAMMERENCIA
MAMA DE 0e065 DE ARTE DE PRoERTEME DA MIM - AUTANDDIAS - CUTRos

111101TERI0 DA CULTURA.
.DEDRETo BECUTIVo Nd, 17-11-93 EXEC 	  17.294

TRANSFERENCIA DE PROEMEDME
VEICULO /U70107011

CORNEM JosEmus MUNIS.
.900 00010RAmm10 43, 26-16-0301 SRILF/8/1 	  17.305

- TRANSITO ADUANEM°
Ello/5/CAO
TRANSEORTE DE NERCADDMAs

TuuMPORTADORA MEORTADMR E EMoRTADDRA IRNAOS LEMA LISA.
.000 DECURATAID 1, 00-11-9351 0593/1011 	  17.305

- TRANSMATE DE NERDAMRIAs
numsiTo ADUANEIRO
pRoMIDA0

TILANSroRTADDRA MEORTADORA EDEoRTADam IRMOS LEFFA LTDA.
.ATO 0E0LmAT0000 1, 01-11-93 MJ 3051/109 	  17.305

- USINA TERMELETRIDA cARIC0A
AUTDRMICA0
ESTJDO DE VIALIILIDADE

commim EAULISTA	 FoRDA E LUZ - DEIS.
.EORTARIA 1.360, 0-11-93019 sm/bNAEE 	  17.317

- Uso DE APARE. DE rEscA
MOA MIRIM
Emmtcám

ESTADO DO Mo GUNDE DO SUL, E ourRoS.

-	 """"n"1

'91	 à

- PR0E110 NACIONAL
UTILITADA0	 sEAVICO EVECIAL
REMENDIA GeRIGATORIA

SEMEARIA IA RECEITA FEDERAL.
.5057010A 591, 17-11-93 MF 	

- EFORMSACAO DE ERAM
5051 16 11/05/03

.INSTR. NOM. 90, 12-11-0303 SEI 	

- CALMO IM DETALHANENTO'DA DESPESA
EMULAM

FUMADA° NADTDNAL Do 15010.
.PORTAIMA 444, 10-11-03 10 SM 	  17.205

ATOE-IST/ERESI ORO 1050 A 1062/93
ALTERAM

.ATO 1.1357, 1641-93 TST PRESO 	  17.352
ALTERAM°

• .1•01TARU 269, 16-11-93/500 SE 	  17.320
AMEM.,

NINISTERIO EMLICO MTLITAR.
.PORTMIA 411, 17-11-93 NEU NEF/EGR 	

ALTERAM
.00506500 033, 17-11-93 111 	  17.314

ALTERADA°
.PORTARIA 69, 17-11-93 ARPEM SOA 	  17.295

	 17.313

- RATIFICADA°
DifEENSA DE LICITADA°

101100000 AMMIO SALLES DE DESENVOLVIMENTO EMCADIoNAL.
•DEIM00, 12-11-93 NEC VIRE 	  17.306

DISPENSA DE LICITADA°
.DESPACHO, 10-19-9305* DAS

DIsEENSA DE LICITADA°
meRATEL - MENU IMASILEIRA DE TELEMMUNICACOES SM.

•DESPA00, 16-11-53 ME 09 	  17.353
INEXIGMILIDADE DE LIMADA°

OLDI INDUSTRIA E 59•11000 DE IMSTRUNENTOS E PECAS DE AVIOES LTDA.
.DESP0010, 17-11-93 SOER OIRMA 	  17.309

OISPENsA DE LICITAM°
TUAS 020010010 10 AUTO 55005 LTDA.

.MSPAM, 17-11-93 MAM OFAARA715 	  17.306
INEXIGTML/DADE DE LICITADA°

TEUDGEJNIMCMS IR pE110950100'- TEVE.
.DESPACM, 17.11.93 500 SEMTEC 	  17.306

IIIMIG111LIDAD“E METAM
EDICOES 0000111101 1130.

.5E55A00, 11-11-9355 5115/1509 	  17.304
MEM/ DE LIC/TACAO

ETEL - zmusTRIA E C0011110 LTDA.
.DEEE000, 11-11-930001111?TELESP 	  17.314

MEXTGMILIDADE De LICITAM
00051 1/0. 70.1COMUNICACOES.

. i&SS EACNDà 21,211-93 0E1.E35 	  17.314

.MMACNO, 04-31-5511 CEF/SMEG-EA 	  17.305
DISPENSA De LI0Z00000

Men 1150063I0A LTDA.
.DEsPACM, 17-11-93 TRF 3R/DG 	  17.353

IIMISIBILTDADE DE LICITACAO
MSTIMTO LATINo ~RIMO E bo CARIBE DE pLANEJAMENTo E03011100 soDIAL - ILEEs.
05$7111110 »E moKRACAD ME3005ERI001VE/A6. ESE, DA cCOMILACAD ImfES0005111. -

.1ESP0010, 16-11-93 555101 GN 	  17.295
INEXIGIBILTOADE DE LICITACAO

MG GD/ALIDADE EN 1057044 LTDA.
.DESPACNO, 17-11-93 SAE NUCLEE 	  17.295

MEAMMILIDADE DE LECITADAD
TErramom	 E CoN. LTDA.

.DESEACND, 16-19-9355 DoEEDE 	  17.30/
UMMIGIBILIDAM DE LIDITAcA0

FoNDADA0 NARIANA RESENDE COSTA - Funun.
.DE5P000, 11-11-93 KC TELE516 	  17.313

DISPENsA DE LICIMMO
DELEmBIA - TELEcomNICADDEs DA DINIA s/A.

.05579010, 03-11-93 NE CEE/SURM-BA 	
DisrMSA DE LICITADA°

CA-311 DO BRAM !mima. LTDA.
.DEsE000, 12-11-93 HF 050/02-5IRER 	  17.305

015EM09 DE LIC/TADA0
ceGAMMCAO MEL DE SOME, 0000100.

AnB;111É	 """'"
/MD BRASIL MuSTRIA, 11.11.45 E sERVIDOS LTDA.

.DESPAMO, 12-11-93 Mi CEMMT-DIRAR 	  17.305

17.323

1ESIDMNA omIGATORIA

""StNiEr12A DA REDETTA FEDERAL.
, ,,,,URTARTA, 591, 17-11-9039 47 	  17.320

TARIFA DONESTIDA DE manmE - E OUTROS
APROVACM

TáM.UNfult130, 420L.'"itgo. E 605 006010450 NAVEGAM AEREA EM ROTA
AEROMCAO

.i692A009000036916-11-93 MAER DAD/soE 	  17.308

TRAHSEERENCIA DE EMPRIEDADE
coRNEL15 Josumus HEEUvIS.

vituagLEWW3, 26-10-93 MI 5157/005

.50000519 113, 16-11-93 95 005/0E0EN

17.30717.396

MIXIGIML/DAbE SE 1I0006000
Ice INFORMACOES CeJETIUNDO PUeLTEACDES JuRIDICAS LTDA.

.0055000, 03-11-93 55 396/0501 	  17.313

	  17.305

	  17.309

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: CR$ 60,00


